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ADVERTENCIA 

Con,<;titue hoje o voto secreto a maior aspiração 
do paizinteú'o, aspiração que, pelo impulso irreSis­
tivel que lhe imprime a, alma nacion,(tl, terá fatal e 
necessariamente, em breue p1'azo, a sua consagração 
legal, Eis porque o Pm'tido Democratico, que tem 
nesse ideal o objectivo ma;l:;imo do seu p1'ogramma, 
entenden que nenhum maior serviço podia p1'estar á 
Nariio do que o 1'eunir em 'u,m volume alguns dos do­
cU'mentos, opiniões e discursos mais inte1'essantes 
spbre o assumpto, 

Entregando esse volume á 'opinião nacional, aos 
1'esponsaveis pelos destinos do paiz, ás suas classes 
pensantes, fica .assim completamente esclarecido o 
assumpto, 1'espondidas todas as objecções, desfeitos 
todos os sophismas, preenchend~-se ao mesmo tempo 
uma grave lac'una, pois nenhum. livro existia sobre a 
materia quer 'yw, literatura estrangeira quer na 'na­
cional, como () que ora publica o Partido Denw­
cratico, 

No presente 'volu,me encont1'a-se a opinião dos 
nossos maiores estadistas, nelle se acha expostn a ex­
periencia de todos os paizes civilisados, bem como o 
parecer dos mais notaveis publicistas, nacionaes e es­
trangeiros, 



VOTO SECRETO 

As razões com que, já em 1891, Campos SaBes 

o defendia do Senado da Republica . 

. Neste momento em que tão notavel incremento 
vae tomando, em nosso paiz, a· campanha pelo voto 

secreto, merecem ser divulgadas as interessantel!! e 
suggestivas razões com que, já em 1891, Campos 
SaBes o defendia do Senado da Republica. 

O voto secreto, hoje sustentado como um dos 
grandes remedios aos nossos males, era, então, ar­
dentemente pleiteado pelo senador paulista, com 
abundancia de argumentos. 

Na sessão de 3'1 de Agosto proferiu Campos 
SaIles o seguinte discurso: 

Ha um outro ponto do projecto que não acceito, é aqueIle 
que propõe o voto a descoberto, o voto publico. 

O sr. Saraiva - E' a melhor parte do projecto. 
O sr. Campos SaIles - Entendo, ao contrario do que 

acaba de dizer o honrado representante da Bahia, que isto 
é exactamente o que ha de mais perigoso e de menos garan-
tidor no projecto. . 

O nobre senador tem intuitos louvaveis e patrioticos, por­
que se descobre aqui o seu pensamento formalmente opposto 
á fraude eleitoral. 
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·0 sr. Saraiva - Voto secreto é uma coisa ignobil para o 
eleitor. O cidadão deve ter a independencia do seu voto, e 
não ter receio de que lhe conheçam. O voto publico o honra, 
porque elle é a coragem da sua opinião. Não o estabeleci em 
]884, porque não pude, porque os da opinião de v. ex. estavam 
em maioria; mas a Republica deve egtabelecer isto porque é 
a sua obrigação .. 

O sr. Campos Salles - Então v. exa. acha que o voto deve 
ser publico, porque de outro modo seria uma ignominia para 
o cidadão? 

. O sr. Saraiva - Seguramente. 

O sr. Campos Salles - Fico perfeitamente maravilhado 
deante do qu~ acabo de ouvir do honrado senador pela Bahia. 
Se nós tivessemos de elaborar aqui um codigo de moral para 
dirigir as multidões, para guiar as massas eleitoraes no cum­
primento dos seus deveres civicos, não ha duvida nenhuma, 
'àeviamos lançar, como o nosso primeiro preceito, este de que 
ê uma ignominia o cidadão occultar a sua vontade no momento 
<Íe fazer a escolha do seu representante nos conselhos ria na­
'ção; mas não é positivamente de fazer um codigo de moral 
que nós estamos tratando. 

Estamos tratando de legislar para a garantia da liberdade 
do voto e para a exclusão dos meios de corrupção e fraude. 

·;E' disto que estamos tratando. 

O sr. Saraiva - Com o voto descoberto a garantia aht 
êstá; é o recibo passado ao eleitor. Sem o voto descoberto 
não ha garantia para o- eleitor. Hei de mostrar que o voto 
secreto é a continuação da fraude. 

O sr. Campos Salles - V. ex. está falando contra os factos. 
A principal preoccupação daquelles que tratam de reformar o 
regimen do voto, tem sido a de garantir o sigilo do escrutinio, 
tem sido no sentido de reforçar o segredo da urna. 

o systema Australiano 

,,'. Esta é.a tendencia que se manifesta em todas as legis­
lações modernas, nos povos mais adeantados e onde é mais 
fundo o principio da democracia. O nobre senador ha de 
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conhecer, e eu o apresento como prova do que acaba de di1:er: 
ha o que se chama systema autralial1o, posto em pratica. na 
Belgica, e que está sendo actualmente applicado em diversos 
Estados da União Americana. ' 

Esse systema consiste em garantir o mais absoluto se­

gredo para o voto; para chegar a esse resultado sabe o nobre 
senador que se tem dado ao eleitor meios de penetrar em um 
recinto, onde se acha absolutamente só e de onde póde passar 
sua cedula 'para a urna, de tal fórma que ninguem possa co­
nhecer em que candidato vota. 

O sr, Saraiva - (Dá um aparte). 

O sr. Campos SaIles - Porque então o nobre senador não 
propõe para todo o regimen do voto esse principio que con­
sagl'ou no projecto? 

O sr. Sarai-va - (Dá um aparte). 

O sr. Campos Salles - Mas v. ex. tem bastante expe­
riencia e bom senso para comprehender que não está legislando 
para os senadores da RepubJica, para a classe illustrada e in_ 
dependente do raiz; está organizando um regimen que deve 
ser posto em pratica pelos membros de todas as camadas da 
sociedade, onde vae encontrar os independentes ao lado dos 
dependentes. 

• O sr. Sarah'a - Fui do antigo regimen das eleições indi­
l"ectas, formavam-se os batalh{ies liberaes e conservadores e 
todos os pobres 'tomavam a sua cedula na bocca da urna e 
diziam em quem votavam. 

o sr. Campos Salles - E' certo que os partidos se arre­
gimentavam e se apresentavam publicamente 110 recinto da 
assembléa eleitoral e davam os seus votos mais ou menos co­
nhecidos; mas sabe v. ex. que os empregados publicos ... (Tro" 
cam.se apartes entre os ·sri;. Saraiva, Amaro Cavalcanti e 
outros). 

Então devo dizer que o que se passa na Bahia é differente do 
que se passa no resto do paiz. Garanto que em muitos casos, 
á excepção de uma certa turma de eleitores, não se sabiam 
quaes os nomes em que votavam. 
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A garantia da liberdade do voto no segredo do escrutinio 

Opponho-me ao voto publico como está no projecto, fun­
dado na experiencia que adquiri no contacto constante com as 
maSSas eleitoraes. 

Digam o que quizerem, a verdade é que a garantia da li_ 
berdade do voto, para muitos dos nossos concidadãos, e>-tá no 
segredo do escrutinio. 

O sr. Saraiva - Dos cidadãos fracos ... 

O sr .. Campos Salles - Mas constituem a grande massa; 
e não sómente os fracos; ha os indifferentes, os dominados por 
qualquer pressão moral, os subordinados, os dependentes, os 
timidos. Todos esses não podem fazer uso do voto publico. 

Mas temos esse exemplo que acabo de mostrar. A Bel­
gica é um paiz bem constituido, entretanto, ha muito ado­
ptou esse systema e com bons resultados. 

Além disto, acabo d~ ler que depois de muitos esforços, 
nos Estados Unidos, para burlar os meios empregados, ora 
pelos agentes do poder, ora por partidos poderosos, para op­
primir o voto e acoroçoar a venalidade deste, por ultimo tem-se 
empregado o novo systema como o mais salutar e efficaz. 

O exemplo dos Estados Unidos 

Nos Estados Unidos a corrupção, a compra do voto chegou 
ao ponto de constituir-se o que lá se chamava colonh;ação, 
isto é, grandes comboios de estradas de ferro conduzindo gran­
des massas de povo para votarem em um lugar depois de te­
rem votado em outro. 

Era a venalidade na sua maior escala e sabe o nobre 
senador que não ha povo dos nossos tempos que se tenha 
constituido em melhores condiçoes de independencia e de al­
tivez do que a União Americana. 

Pois bem, a venalidade, a corrupção foram levadas lá a 
tal ponto que aunica preoccupação dos homens de Estado 
era procurar um meio de puri.ficar o suffragio, e após as 
maiores pesquizas começaram a adoptar o systema austra-' 
liano, que já se acha em vigor em 14 dos Estados da União 
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mais populosos, ricos e adeantados; e diz\m os publicistas 
que agora começa a reacção benefica contra a immoralidade 
eleitoral. 

Si vemos assim attestada a efficacia desse systema, e 
si o senso pratico protesta contra o systema do projecto, ('omo 
é que se vem aqui dizer, como em escola de moral, que é 
preciso levantar o sentimento dos cidadãos, fazendo_lhes com­
prehender que é uma ignominia votar em escrutinio secreto? 

O sr. Saraiva - (Dá UJll aparte). 
O sr. Campos Sanes - Perdôe o nobre senador; somos 

legisladores, não sómos moralistas; estamos lançando precei­
tos pó~itivos de lei, não estamos levantando princ~pios abstra­
ctos de moral., 

E' preciso' estudar o povo como elle é, em sua indole e 
natureza, apredar as condições de uma sociedade conforme 
os seus precedentes, a sua vida ordinaria e o facto é este ... 

Porventura nós nos achamos em condições melhores, quer 
quanto á nossa indcpendencia pessoal, quer quanto á nossa' 
educação civica, quer quanto á moralidade dos nossos costu­
mes, do que aquellas em que se acham esses paizes que estão 
agora importando o systema australiano para extinguir de 
uma vez a immoralidade e restabelecer a verdade e a ho­
nestidade das urnas? Não, por certo. 

Por consequencia, ainda que eu louve muito os nobres e 
.. ~vados sentimentos que aconselharam o nobre senador pela 
Bahia a lançar esse principio no seu. projec~o, hei de me 
afastar do seu systema porque não pó de produzir senão máos 
resultados. 

V. exa. sabe tambem que primitivamente o voto foi pu­
blico na União Americana; não havia sequer lista eleitoral; 
o povo apresentava_se e proclamava o seu voto; entretanto, 
isso foi desapparecendo e lá ha um só Estado, o de Kentucky, 
onde ainda. ha o voto descoberto, e isto para çlesignação de 
funcionarios de ordem inferior, mas· qúando se trata da elei­
çãO- dos representantes do Estado, quando se trata da organi­
zação da legislatura do proprio Estado e dos seus altos func-

. danarias, o regimen que está. sendo adoptado e que já foi 
adoptado, como eu disse, em 14 desses Estados mais ricos e 
mais importantes, é o que se denomina systema australiano. 
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Ao eriterio individual a experiencia dos pOl'<)S cultos 

Ora declaro ao nobre senador pela Bahia que prefiro ao 
meu criterio individual a experiencia dos povos cultos; pre­
firo enganar-me com um povo que ha: de ser o modelo dos 
pOVOiõ modernos para as instituições democraticas para as 
instituições livres; prefiro adoptar a experiencia de~te povo a 
entrar em uma retrogradação, póde-se dizer assim, para ir re­
suscitar um systema que a experiencia ele tantos annas e de 
tantos povos tem condemnado formalmente 

Senhores, se é certo, e o nobre senador tambem o sabe, 
que na Inglaterra se dá o facto na mais alta escala, si é 

-certo que a venalidade e a corrupção do suffragio ... 

O sr. Saraiva - Mas onde ha liberdade de voto ha de 
haver a corrupção, só não vende o seu voto quem não o tem. 

O sr. Campos Salles - Mas, senhores, como é que se 
pretende legislar para um povo, dizendo-se que seria uma 
ignominia o votar elle secretamente? 

i O sr. Saraiva - E é. 

O sr. Campos Salles 
de vista não é pratico. 

Não, perdôe_me v. exa. este ponto 

O sr. Saraiva - E' pratico porque é honesto. 

O sr. Campos Salles - Este é o ponto de vista de quem 
não apalpou os factos sociaes, e não quer vel-os no seu 
conjuncto. 

O voto secreto como um remedio contra a venalidade 

A venalidade do voto, a corrupção do suffragio, eis a 
preoccupação de todos os homens de estado nos paizes que 
adaptam o ~ystema representativo; e si isto é certo, ° que 
é que cumpre fazer? . 

Cumpre atacar <-na sua fonte, na sua origem, este .mal 
social. 

Mas, senhores, si ha um -processo que possa favorecer a 
corrupção, que possa alimentar e dar incremento nov~ á ve~ 
nalidade, é exactamente este, em que, o comprador e o ven-
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dedor têm a prova material e authentica, uma 'prova documen­
tal do cumprimento datransacção . 

. O sr. Saraiva - No voto secreto o vendedor logra o 
comprador. (Riso). . 

O sr. Campos Sanes - E é jústamente por isso ~ue no 
escrutínio secreto não se compra o voto,' o argumento é este: 
a düficuldade que ha na fiscalização da execução do oon­
tracto impede a transacção. 

\) 

" 
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OPINIÃO DE RUY BARBOSA 

"No dia em que houvermos estabelecido o recato impe­

netravel da cedula eleitor'al, teremos escoimado a eleição das 

, suas duas grandes chagas: a intimidação e o suborno. 

A publicidade é a servidão do votante. O segredo, a sua 

independencia. Para a conquistarmos, cumpre tornar obri­

gatorio, absoluto, indevassavel o sigillo do voto, adoptando, 

com as modificações por que tem passado, o systema aus­

traliano. 

Neste assumpto, a experiencia é universal, e universal 

o consenso. 

O escrutinio secreto reina hoje em toda parte: na Aus­

tralia, nos Estados Unidos, na Inglaterra, na Suecia, na No­

ruega, na Dinamarca, no Imperio Allemão, na Baviera, no 

Gran Ducado de Baden, na Austria, na Hollanda, na Belgica, 

na França, na Hespanha, em Portugal, na Italia, na. S~rvia, 

na Roumania, na Grecia, no Canadá, no Chile". 

(Da plataforma da campanha civilista, lida na Bahia,' 

em 15 de Janeiro de 1910). 

, \ 

" 
i, 
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VOTO SECRETO 

Nos paizes de regimen democratico como é ou como' deve 
ser o Brasil, segundo a nossa Constituição, a soberania per­
tence ao povo, que a exerce nas eleições pelo voto. Para 

r 

que este systema politico de governo possa íunccionar regu­
"," larmente, é necessario que o voto seja dado inteiramente 

livre de quaesquer peias que possam prejudicar a liberdade da 
sua manifestação. Se elle não é dado nestas circumstancias, 

i, 

não exprime a vontade do poder soberano, ficando assim fal-
seado o systema político. Se o facto se generalisa, como é o 
governo que mais dispõe de meios de oppressão e de cor­
rupção, dahi resulta a unanimidade que se tem observado 
ultimamente nas eleições, tanto federaes como estaduaes, em 
favor dos grupos politicos que sustentam o governo. 

Para pôr termo a este estado de coisas, a experiencia dos 
outros paizes, que têm adoptado o voto secreto nas suas elei­
ções, aconselha-nos que o mesmo se faça na nossa legislação 
eleitoral. 

E' indiscutivel a efficiencia desse processo eleitoral para 
garantir a liberdade do voto, porque este é dado estando o 
votante em logar isolado, ;fóra das vistas de todos, e, por­
tanto, de qualquer íiscalisação. 

Não conheço argumento algum procedente contra a ado­
pção de semelhante processo de votação; o unico discutível 
,é· o ,da sua praticabilidade no interior do paiz, mas esse mes­

'mo seria apenas uma difficuldade a remover. 
Para garantir a liberdade do voto não basta o emprego 

do processo do voto secreto na occasião da votação; é pre­
,ciso, tambem, garantir a' ha efficiencia na apuração dos 
votos, na expedição do diploma e afinal no reconhecimento 

" deste pelo poder competente. , 
Quanto á apuração convém dal-a a uma commissão com­

posta de magistrados e pessoas idoneas por elles escolhidas, 
limitando-se a sua, competencia á simples contagem dos votos, 
sendo o diploma expedido de accôrdo com o resultado dessa 
apuração. 

Quanto ao reconhecimento pelo poder competente, a ques­
tão é de mais difficil soiução, em vista da competencia dada 
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pela Constituição ás Camaras, cujo voto é politico € quasi 
sempre ditado pela vontade do governo. 

Em varios paizes tem-se procurado remover os incon­
venientes que decorrem naturalmente desse processo de ve­
rificação, estabelecendo regras especiaes para verificação da 
validade do diploma. Entre outros citarei, como exemplo, li> 
Republica Alleman, que, em sua ultima Constituição, esta­
beleceu junto ao poder verificador da legalidade do diploma 
uma commissão especial, composta de membros da Camara 
e de membros de um tribunal administrativo, que faz parte 
da nova organisação política dessa Republica, competindo a 
essa commissão resolver sobre a validade dos diplomas. 

Entre nós, coisa semelhante poderia ser .feita sem ne­
cessidade de reforma constitucional, por meio de lei ordina­
ria estabelecendo um regimento especial nas Camaras para 
regulamentação do assumpto. 

O que é necessario, porém, é garantir a libel"dade do 
voto, que, no regimen em vigor, deve representar a soberania 
do povo. 

Já tarda que os paulistas, filhos da terra dos verdadei­
ros . grandes homens que contribuiram para a formação da 
nacionalidade brasileira, resolvam fundar um verdadeiro par­
tido politico, baseado nos principios democraticos da IUlssa 
Constituição. 

O voto secreto estará, certamente, inscrito no lemma da 
bandeira desse partido. 

Rio, 30 de Agosto de 1925. 

ANTONIO PRADO. 
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A OPINIÃO DO DR ARTHUR BERNARDES 

A legislação eleitoral é, entre nós, objecto permanente 
de critica, como succede em quasi todos 8S outros paizes,. que 
fazem promanar do voto popular a investidura da magistra­
tura politica e dos cargos de representação nacional. 

E' desta leg-islac;ão que se origino~ o proloquio "fatta la 
legge tl"o,·.Úo I 'inganno": "criada a lei, achado o meio de bur­
lal-a". Ora a fraude vae viciar o processo eleitoral na sua 
fonte, no alistamento; ora prefere adulterar a contagem dos 
votos; ora tumultua e annulla o pleito. A compressão, a inti­
midac;üq, a corrupção do eleitor são meios ae·cessorios de 
clesviJ·tuar o exerci cio do suffra).!"io e alterar-lhe os resultados. 
. O remedio para esse mal não está SÓ na lei, mas tambem 
na educ·a<:ão politica do povo. 

'Não cremos, por isso, que a regeneração do suffragio 
eleitoral se possa obter só pelo~ remedios periodicamente in­
culcados, dentre os quaes se indicain, no momento, princi­
palmente o voto secreto e o ohrigatorio. 

O voto, cercado de toda a segurança de sigillo, é um 
dos meios que parerem mais efficazes para corrigir o di­
vorcio frequente, que se nota entre a opinião da maioria dos 
cidadãos activos e a representação que surge das urnas. Este 
Rystema, executado com sinceridade, elimina o amedronta­
menta do eleitor e lhe dá a liberdade moral de optar pelo can­
didato que lhe pareça mais digno. 

E', pois, recommendavel, como vos diziamos na ultima 
mensagem, nas eleições de um meio politico como o Districto 
Federal, constante, em grande parte, de pequenos fun~cio­

narios publicos e empregados industriaes, civicamente habi­
litados para o exercido do suf.fragio, Vias sem a independen­
eia moral necessaria para manifestarem divergencia dos seus 
superiores ·ou chefes. 

Attribuir, porém, ao voto secreto, por si só, a regenera­
ção eleite))'al será considerar a intimidação do eleitor a causa 
unica ou principal de má escolha dos representantes da so-
berania popular. ., .. '.,.'. >. 

De facto, essa causa hão é a. ··unica~ rt~111 prev1ilece sobre 
o conjuncto das outras. O sigillo do voto não supprime, por 
exemplo, outras influencias tão noci:v~~, como a intimidação, 
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a saber as solicitações prementes, as promessas, as propa­
gandas ca'1i!!osa. e outros meios de desvio moral da con­
sciencia do deito r incapaz, em grande numero de casos, de 
áiscernir quaes os candidatos mais llignos ou convenientes 
ao paiz, e de decidir-se por elles. O voto secreto não impede, 
j ão pouco, a majoração fraud.ul~nta elos suffragios nas secções 
eleitoraes unanimes ou naqueIlas em que a milJ.oria se abste­
nha de agir por timida bu diminuta ou per ignorar os meios 
de fazel-o. 

Nada, porém, Ímpede que se faça uma experiencia desse 
systema de suffragio. Expendemos essas C0nsiderações para 
Hccentuar que. r-111bora reconhecendo a~ vantagens do voto sc­
creto, neIle . ã vemos o remedio unico, miraculoso, para a 
regeneração d.,s nossos costumes politicos, a qual dependc 
tambem muito da educação moral e civica do povo. 

Outra idéa, que costuma andar associada á do voto se­
creto, é a .da sua obrigatoriedade sob sancção. 

Inapplicavel a toda extensão do paiz, por submetter os 
votantes a deslocamentos ás vezes penosos, e á generalidade 
dos eleitores, porque seria inexequivel estender a sancção a 

'todos os ,faltosos, o voto compulsorio seria talvez um passo 
apreciavel no aperfeiçoamento dos nossos costumes publicos, 
se reclamado aos cidadãos a quem o Estado pó de ter oppor­
tunidade de impôr a sancção: funccionarios, contratantes e 
contribuintes em geral. 
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CARTA DO DR. PEDRO DE TÓLEDO, 
EMBAIXADOR NA ARGENTINA 

"As virtudes da lei Saenz Pena fundam-se principalmente: 
a) no processo de qualificação (padron electoral), que esta­
helece o verdadeiro suffragio universal, interessando a gran­
de maioria do povo nas eleições dos seus representantes; b) 
na obl:ig-atoriedade e segredo absoluto do voto; c) finalmente 
no processo de apuração, quasi impossivel de ser fraudado. 

"Estas vantagens -são de tal evidencia, que dispensam. 
demonstração. 

"Basta que se veja, como tive occasião de ver, o enthu­
siasmo com que o povo em massa concorre ás urnas nos plei­
tos eleitoraes, confiante na lei que lhe amparará o voto e 
nos seus executores, incumbidos de apuraI-o. 

"E' um facto emocionant" o que nos offerece a Argen­
tina no dia de uma eleiçüo geral, como a que ultimamente 
aqui foi feita para renovação da Camara dos Deputados. Vota­
ram só na capital cerca de 200.000 eleitores e sem o menor 
atropelo, na mais rigorosa ordem, debaixo das mais seguras 
garantias. 

"Os varios grupos, que se succediam nas respectivas secções, 
caminhavam respeitosos e tranquillos como se acompanhaRsem 
uma procissão civica. Os trabalhos de propaganda, as luctas 
eleitoraes, as manifestações e discursos nos theatros, nos "comi­
tés", na praça publica, toda essa grande agitação, havia ces­
sado 24 horas antes da data da eleição. 

"Esse periodo de calma era dado ao eleitor para reflectir 
e pensar sobre as responsabilidades do seu voto. 

"Iniciada a apuração, todos os jornaes iam affixando nas 
lousas os resultados obtidos pelos candidatos de todos os par­
tidos. Nenhuma falsificação: os resultados eram identicos em 
todos os diarios, sem differença de um unico voto. Os mais 
vermelhos jornaes anti-governistas não se animavam a escon­
der um só voto do governo ou d~ outros partidos". 
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A OPINIÃO DO Dr. ANTONIO CARLOS 

A idéa do voto secreto, que constitue um dos pontos fun­

damentaes do programma do Partido Democratico, acaba de 

receber a valiosa adhesão do Presidente eleito' de Mina~, 

Dr. Antonio Carlos, no seguinte topico do seu discurso pro­

nunciado em Juiz de Fóra: 

"Si a 'proposito do processo eleitoral e na orientação de 

mais vivamente interessar o eleitor mineiro na escolha dos 

seus representantes, me é permittida alguma insinuação ao 

legislador, eu suggeriria a experlencia da mui preconh;ada 

votação secreta e a inclusão nas leis eleitoraes do Estado, do 

voto cumulativo; e si tambem a esse respeito me é licito for­

mular um pedido aos mineiros que se empenham em luctas 

eleitoraes, esse é o de que jámais deem a sua solidariclade 

aos actos de força ou de fraude praticados ou tentados con­

tra a livre e verdadeira manifestação das urnas". 



A OPINIÃO DO DR. JULIO MESQUITA 

D'''O ESTADO DE S. PAULO" 

Mal se abriu o nosso Congresso, e já, na Camara dos 
Deputados, o de(JUtado democratico Marrey Junior toma a 
.palavra e fala sobre o actual momento politico, enumerando 
a:; razões da formação do seu partido, cujo programma expoz, 
uas mesma!" theses rapidas, que conhecemos. Alegra-nos este 
acontecimento e daqui o applaudimos, desejando cordialmente 
que elle seja, afinal, a inauguração solenne de uma nova éra 
parlamentar, ig'ual á que tristemente foi desappat'ecendo desde 
a proclamação da Republica, como desapparece de uma praça 
um "meetillg''' pacifico, que primeiro ha de attender á vóz 
de cuidado, depois á de silencio e, por fim, tem de dissolver­
se, parFl evitar pancada: Não é cedo. H~ quasi quarenta annos 
que se proclamou a Republica! Mantenha-se o Partido De­
mocratico na calma, que até agora tem observado, e, com 
um minimo. de tolerancia governamental, ahi estará dignifi-

. cada a scena politica de S. Paulo: - dois partidos, um em 
frente do outro, debatendo, discutindo os grandes. interesses 
da collectividade, agitando idéas, examinando factos, desfa­
zendo duvidas, educando o povo, erguendo o nivel moral das 
nossas divergencias inevitaveis, porque a submissão não im-· 
pede que os protestos, de quando em quando, se façam ou­
vir. Succede sómente, então, que, em vez de duas vozes, que 
se contradizem, são duas violencias, que se chocam ... 

A actividade do Partido Democratico não nos espanta. 
Apparece no com mando superior dessa agremiação o mais 
velho dos politicos de S. Paulo; mas, ao signal dado por 
Antonio Prado, acudiu de todos os lados uma legião de moços, 

'com o enthusiasmo a luzir-lhes nos olhos e a fé a aquecer­
lhes o coração robusto. Entre o marechal encanecido e o 
exercito juvenil - um estado-maior de homens feitos, que 
inspiram confiança. De uma maneira ou de outra, sem ues­
'viar da linha de prudencia ein que se collocou, ou muito nos 
enganamos, ou este partido vencerá. Terá vencido brilhante­
mente no dia em que conquistar as posições, que merece, nas 
camaras mUIllClpaes, no nosso Congresso e no da União. 
Pela quantidade e pela qualidade da gente, que em tão curto 
espaço de tempo o levantou, 'o ,Partido Democratico, na. súa 
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primeira mobilisação civica, certo ha de obter logar mar­
cado no campo da luta. Se o não obtiver, peor para os que 
eommetterem a falta illlmen;;a de lhe não reconhecerem esse 
dlreito. Peor para os violentos illc:uraveis e para o Brasil tam­
bem, que atravessa uma das horas decisivas da sua historia. 

Pugnando, antes de mais nada, pela \"erdade dos pleitos 
eleitoraes, o Partido Democratico. reclama o voto secreto. O 
Partido Republicano Paulista d2clara-se hostil á reclamação, 
o que se torna neeessario aecentuar, para que se não repita 
que o programma dos dois partidos é identieo. O mais que 
Ee póoe affirmar ou insinuar, é que o problema do voto ;:;eereto 
não basta para extremar o~ dois ac:am pamentos. Os jorna­
listas e os oradores democraticos dirão se só o voto secreto 
os distingue e separa dos l"<'publicanos. Nós, jornalistas, inde­
pendentes, dispensamos esclarecimentos. PaT6ce-nos o voto 
secreto promessa tão' seductora, aspiração tão elevada, que 
não existe programma extenso e minucioso, que se lhe 'com_ 
pare. O voto secreto será, possivelmente, a regeneração da 
opinião nacional, hoje corrompida de tanto a violarem e ma­
rasmada de tanto a· amordaçarem. Restituam á opinião bra­
sileira a vida, a. saude e a pureza com que elIa nasceu. Neste 

,regime.n de restituição honesta e opportuna, formas de go­
verno novas e decrepitas se revigoram e nações combalida's 
salvam-se e voltam' a progredir. Só recuam diante de expe­
riencia tão indicada os que não têm coragem de pre.ferir o 
bem geral ás commodidades pessoaes. 
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o VOTO SECRETO 

A Commissão de Justiça da Camara dos Deputados já 
emittiu parecer favorave) ao projecto que institue o voto se­
creto e obrigatorio para as eleições do Districto Federal. 

Coincide essa util iniciativa parlamentar, limitada infeliz­
mente aos pleitos municipaes da capital da Reptiblica, com o 
movimento do elemento f<>minino )}aulistano em )}ról da a­
[lopção do sigilo absoluto do suffrag'i~, por p~rte da legislação 
deitoral de S. Paulo. 

Quer isso, portanto, dizer que a bem inspirada pro)}aganda 
da Liga Nacionalista, no sentido da garantia do segredo do 
voto, cons<>guiu, mais breve do que se esperava, na terra he­
roica da,; bandeiras, a adhesão do sexo fraco, até aqui incom­
prehensivelmente alheiado de toda acção sanificadora da~ cha­
gas innumeraveis que corroem a nossa enferma democracia. 

Mas, não só no objectivo da reforma legislativa em anda-
. mento, senão tambem no pensamento das defensoras patrioti­

cas da unica forma aceitavel do exercicio do voto, se nota a in­
comprehensão dominante no ambiente brasileiro relativamente 
á base do nosso systema eleitoral. 

Não havia mister de uma lei dei Congresso, estabelecendo 
o segredo do voto para determinadas eleições. 

Quem não sabe, porventura, que o escrutinio secreto é o 
principio essencial da organisação eleitoral da União Brasi­
leira '1 

A lei eleitoral vigente é de uma clareza decisiva neste to" 
cante. Basta vêr_se o que dispõe im)}erativamente a mesma 
sobre a maneira de votar: 

"O voto do eleitor ~erá secreto, escripto em cedula, col­
locada em envolucro .fechado e sem distinctivo algum, poden­
do entretanto ser impressa mas trazendo sempre a indica­
çã~ da eleição' de que se trat~r. Ao eleitor só é permittido vo­
tar a descoberto, quando a eleição se realizar em cartorio" 
(art. 31 § 2." do qec. n. 14.631 de 17 de janeiro de 1921). 
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Na letra da lei citada existe, pelo menos, o principio que 
os nacionalistas advogam e que a cegueira do poder legislativo 
pretende restringir á determinada circumscripc:ão' (10 paiz. 

Estabelecido, entre nós, o segredo do yoto, l'e,;ta "'U tüo ::;ó­
mente ao Congresso Nacional cercai-o de garantias cffectiva:;, 
á semelhança do que o fizeram outros povos, que. em sua acçüo 
reformadora, não ficam sempre, como nós, em meio do ca­
minho. 

Sem as providencias complC'mentares adoptadas por muitas 
legislações que nos devem servir de exemplo não se pode pre­
i:'ender o sigillo que o nosso legislador recom111enda na ex­
pressão do voto de cada cidadão. 

O suffragio secreto reclama, antes dt' tudo, um padrão 
obrigatorío ele envolucro para a cedula. 

A experiencia aconselha que esse envolucro seja opaco l' 

ccntenha um timbre official perfeitamente discernivel. Con_ 
vem deixar-se ao Estado o encargo do fornecimento dos enve­
leppes e das proprias listas com os nomes impressos dos can­
didatos. 

Além disso, torna-se necessario o estabelecimento de um 
gabinete de insulação, sem janelJa e com uma porta apenas 
communicando_se com a sala em que funccionar a secção elei­
toral. 

E' o que ordena o systema argentino, copiado intelligente­
mente de outros povos cultos, que haviam tomado a deanteir<l 
ás r1emocracias sul-americanas no aper.feiçoamento e respeito 
aos direitos politicos. 

Na visinha Republica do Prata, o processo eleitoral é re­
gido por disposições legaes que arredam as temidas possibili­
dades das incUl'sões do arbitrio e dos manejos da politiquice, 
gafada e burladora. 

Ali recebe cada eleitor directamente do presidente da mesa 
um enveloppe, passando aquelle, em seguida, a convite deste, 
para uma peça contigua, onde faz o ,encerramento da cedula. 

A lei diz textualmente que "la habitacion donde los electo­
res pasam á encerrar su boleta en el sobre no puede tener má:;; 
que uma puerta utilizable, no debe tener ventanas y estarà 
iluminada artificialmente en caso neces,sario". 

Introduzido nesse compartimento de insulação e fechada 
exteriormente a porta pelo presidente do comicio, o eleitor en-
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c.'ITa no enveloppe recebido o seu boletim de suffragio, vol­
tando immediatamente ao local onde funcciona a mesa. E' 
o proprio eleitor quem deposita o seu voto na urna collocada 
1'0bre a mesa existente na sala em que se effectua o pleito. 

Cada cidadão considera-se assim ao abrigo de todas as 
ameaças e perigos por motivo da emissão ,de um suffragio, 
contrario aos interesses de qualquer dos partidos em luta ou 
das situações o.fficiaes; armadas outrora de um prestigio omni­
modo. 

Todos os credos, todas as opiniões encontram opportuni­
dade de expressão sincera pelo exerci cio livre do voto; em que 
se assentam, afinal, a força e a belleza do regimen represen­
tativo. 

Data de 10 de fevereiro de 1912, a 'lei que arrancou o go­
verno da Argentina ao egoismo baixo dos corrilhos, servidos 
por influencias nascidas do acaso e da fraude, sem outro apoio 
além do que lhes emprestavam, por justificada connivencia, as 
oligarchias absorventes das provincias, para o confiar á po­
litica organica e programmatisada dos partidos, cuja acção se 
intensifica e se depura cada vez mais no ambiente livre e oxy­
genado em que esplende a vida civica daquella nação. 

Adoptando tambem o voto secreto, o Uruguay modificou 
promptamente os seus costumes politicose tornou possivel uma 
c01Iaboração mais estreita de seus grandes homens na obra 
que ccrre:--ponde a cada administração publica. A influencia 
do espirito popular reflecte_se largamente na actividade or­
denada dos partidos. - E' o que se sente, é o que se percebe 
no funccion!lmento regular de suas instituições progressistas. 

Se a lição ministrada por duas adeantadas republica~ sul­
americanas não basta p~ra vencer a obstinação interessada 
dos dirigentes brasileiros nQ.,erro capital de sua legislação elei­
toral, não é de S2 espel"ar que continuem estes, ainda por mais 
tempo, insensiveis á eloquencia. dos exemplos que vêm igual­
mente da Europa. 

Paizes de civilisação milenaria attestam a excellencia do 
regimen eleitoral que ora se pleiteia, de norte a sul, como re­
medio imprescindivel ao nosso analphabetismo civico. 

E isso precisamente no momento em que o es.forço de cada 
legislador, nas boas organisações eleitoraes, segundo eminente 
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publicista, é "descobrir jl.!stamente processos que possam as­
segurar o segredo do voto", garantindo o eleitor "contra os 
ocHos e resentimentos das pessoas de que elle está dependente'''. 

Os ensinamentos da Fl'anc;a confirmam a verdade do as­
serto. 

A lei de 30 de novembro de 1875 consagrou ali o bom prin­
cipio aqui defendido. Todavia, suas disposições, conforme diz 

- Duguit, eram "insufficientes em relação' ás medidas assecura­
torias do sigillo e· da independencia do eleitor". 

"Depois de largas peripecias foi votada a lei de 29 de 'ju­
lho de 1913, que leva precisamente o titulo - "Lei que tem 
Ilor :objecto assegurar o segredo e a liberdade do voto, assim 
como a sinceridade das operações eleitoraes". 

Trouxe_lhe modificações a lei de :n de março de 1914. 
Ambas, porém, prescrevem, em caracter imperativo, o recolhi­
mento do eleitor a sitio conveniente, para, a salvo de qualqUer 
indiscreção ou influencia, collocar a sua lista de votação den­
tro de um enveloppe, opaco, sem gOl11ma e de typo uniforme, 
fornecido e timbrado pelas Prefeituras ou Sub-Prefeituras. 
Feita essa operação, o votante deposita o envolucro, contendo 
a sua chapa, na urna eleitoral . 

. Ao presidente da mesa cabo verificar se o eleitor não tem 
mais de um enveloppe. 

. A nova lei eleitoral italiana de 13 de dezembro de 1923 vae 
ainda mais longe nas providencias concernentes á obrigato­
riedade sigillar do suffragio "Se a expressão do voto ·não se 
fizer no gabinete de insulação do eleitor, será a cedula apprehen­
áida e annullada pelo presidente da mesa eleitoral, não poden­
do mais aquelle votar". (art. 7Z). 

E o presidente que não obrigar o eleitor a entrar no com­
partimento destinado á emissão do voto, incorrerá em pena 
corporal e na multa de quinhentas a mil liras. 

"As mesas destinadas á expressão do voto devem ter preso 
a uma corrente o lapis necessario ao eleitor para exprimir 
o voto e devem ser isoladas e collocadas a conveniente distan­
cia, não só da mesa eleitoral, como tambem da divisão; o lado 
em que se senta o eleitor tem que estar proximo á parede e os 
outros lados devem ser munidos de anteparos que assegurem o 
segredo do voto" (art. 60). Absolutamente resguardado das 
vistas alheias, o eleitor assignala, a lapis, na lista dobrada, que 
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lhe fornece o presidente, os nomes dos candidatos de sua pre­
dilecção, tendo ainda a faculdade de escrever do seu proprio 
punho qualquer outro nome nas linhas propositadamente tra­
~adas na parte central. 

Como se vê, o processo eleitoral italiano offerece patente 
;,emelhança com o systema australiano, segundo o qual, como 
mostra Marnoco Souza, "todos os candidatos são inscriptos 
num boletim preparado e distribuido pelo Estado, e o leitor 
indica sobre' elle os candidatos que escolhe. Como todos os bo­
letins são iguaes e são preparados num pavilhão isolado; fa­
eil é de se vêr que o segredo se pode obter de um modo com­
pleto" . 

O boletim australiano reveste-se, entretanto, de duas fór~ 
mas: a da disposição dos nomes dos candidatos em ordem al­
phabetica, com a designação dos partidos a que estes perten­
cem, e a da lista de cada partido impressa numa columna á 
parte, facilitando, d2st'arte, ao mais bronco dos votantes o re­
conhecimento dos candidatos de sua sympathia partidaria. 

Não é, aliás, o systema mais aconselhavel para o Brasil, 
á inúole de cuja legislação se adaptaria melhor uma reforma 
calcada no modelo belga, que é o seguido de perto pela França 
e Argentina. 

O enveloppe naquella admiravel "democracia corôad~"·. é 
fornecido pelo proprio Estado. De posse do mesmo, recolhe-'se 
o eleitor ao gabinete insulado, onde encerra à sua lista, ;é­
gressando, em seguida, á ~ala da secção eleitoral, ,para de-
pôr na urna o seu voto. . 

Entre nós, parece ser mais acertado () uso do enveloppe 
('paco. Sem a imposição de certas minudencias previdentes, 
não ha re.forma eleitoral que escape, na nossa' terra, á fatali­
dade do mal persistente da fraude. 

Rego Lins. 
("Correio do Povo", Porto Alegre). 
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o VOTO SECRETO NA ARGENTINA 

Conferencia realisada pelo ti 1'. .J uilo N av.!lTu 
Manzó, no salão nobre do Club Commcl'cial. no dia 
2 de Agosto de 1923. 

QUEM VOS FALA 

Gentilmente convidado, hontem á noite, pela Liga Naciona­
lista, para fazer hoje esta conferencia, eu não posso, natural­
mente, trazer aqui um trabalho acabado e perfeito, mas sim­
plesmente entreterei com vasco uma inéra palestra feita de me­
moria, em tom de anecdotas, a respeito da reforma eleitoral 
argentina. na qual tive que tomar parte e na qual tive o gran­
de prazer de vêr uma renovação política para aquella Repu­
blica. 

Devo comtudo, antes de entrar no assumpto, fazer algu­
mas rectificações, em abono da verdade, sobre uma noticia que 
li hoje nos jornaes, que me apresentavam C01110 parlamentar 
argentino. Nunca fui parlamentar na Republica Argentina e 
nunca tomei assento em nenhum corpo deliberativo, que não 
fosse.o primeiro Congresso de Governadores de territorios na­
cionaes, que se reuniu no anno de 1913, por iniciativa do dI'. 
Indalecio Gomes, então ministro do Interior. Os cargos que 
desempenhei na Argentina foram os de secretario do dr. In­
dalecio Gomes, quando ministro do Interior; mais tarde, de 
relator do Ministerio dos Negocios Estrangeiros, sendo então 
ministro o dI'. Muratore, e, por ultimo, secretario da procu­
radoria geral da Republica, até o anno pessado. E devo de­
ter-me um momento apenas na minha actuação no Ministerio 
dos Negocias Estrangeiros, porque alli me tocou collaborar 
muito de perto nesse projecto de tratado pacifista, que foi 
assignado por Lauro Muller e pelos ministros argentino e 
chileno, mas que desgraçadamente não vingou, porque não foi 
approvado pelo Congresso, projecto que tendia muito a unir 
mais ainda essas tres nações, e que foi bastante atacado na 
Argentina. A mim me tocou defendeI-o, conservando eu, entre 
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os meus papeis, como coisa das mais preciosas; uma carta que o 
ministro Lauro Muller me escreveu, felicitando-me por esse 
trabalho de defesa do pacto pacifista do A B C, e, sobretudo, 
pela lealdade com que eu falára da acção de Lauro Muller na­
quella emergencia. 

Deixando isso claramente estabelecido, para que possaes 
Eaber quem vos fala, um modesto servidor em funcções mera­
mente secundarias na politica argentina, devo accrescentar que 
tudo isso para mim é passado, porque eu hoje creio muito mais 

. na força das idéas, nos .frutos moraes e espirituaes, do que 
nas méras formalidades technicas das leis. Hoje, como bem 
disse o vosso presidente, não tenho outra intenção que não 
seja a de prégador do bem, de apostolo do Evangelho. 

o QUE VIM FAZER 

Vim ao Brasil com o objectivo de interessar as classes aca­
demicas na grande obra de secundar essa nobre iniciativa e 
não podia, nem devia recusar a minha presença entre vós, esta 
tarde, porque não me posso conservar indifferente em qual­
quer logar onde me é dado apreciar o benemerito esforço dos 
jovens que trabalham pelo progresso de seu paiz, pelo pro­
gresso da democracia nos paizes da America. 

Desde os primeiros momentos da minha chegada aS. 
Paulo, tive opportunidade de conhecer o programma da Liga 
Nacionalista, e alguns dos seus folhetos causaram tão funda 
impressão no meu espirito, que eu não me podia furtar a .vir 
aqui, hoje, ainda que estivesse mal preparado, para dar algu­
mas, explicações, sobre a reforma eleitoral da Republica Ar­
gentina. 

A POLITICA ARGENTINA 

A situação da Republica Argentina, politicamente, é muito 
semelhante á dos outros paizes anwricanos, e, em realidade, não 
ha coisa alguma nova que eu vos possa ,trazer; de chilenos ou 
peruanos ouvireis as mesmas coisas que' já são conhecidas de 
todos vós. 

Em um livro muito interessante, escripto pelo dr.' José 
Nicolau Mathiensen, que é actualmente ministro do Interiór do 
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governo Alvear, e foi meu professor durante seis annos, quan­
de procurador geral da nação, livro intitulado" O syste­
ma representativo na Republica Argentina", faz elle uma ana­
lyse dos costumes politiços argentinos, não precisamente do 
systema representativo .federal, tal qual está na Constituição. 
Muito se tem escripto sobre a Constituição argentina, sobre a 
sua filiação á constituição dos Estados Unidos, sobre as influ­
encias das idéas democraticas francezas, sobre os systemas po­
liticos norte·americanos. 

Não se trata de um livro de erudição. Ha nelle alguma 
coisa melhor: é um quadro vivo da Constituição, não como 
está escripta, senão como se pratica; é um quadro da Consti­
tuição viva, não da theoria, senão da pratica. E a pratica era 
esta: é uma realidade o systema representativo federal? Por­
aúe é a Republica Argentina uma fed~ração? Porque não é, co­
mo queria Rivadavia, uma Republica unitaria.? O dr .. Iosé Ni­
colau 'Mathiensen viu, em primeiro logar, a grande influen­
cia das antigas "audiencias", estabelecidas p;>los espanhoc>s, 
com os seus tribunaes e conselhos na formação cla Republica, 
tal como se dá com a do Chaco, que foi o embryão da Repu­
blica Boliviana. A de Buenos Aires, foi como qUe o embryão 
da Republica Ar·gentina. Mas, a principal razão pela qual cada 
uma das audiencias chegou a ser um nucleo irreductivel, um 
nucleo que foi sempre necessrio respeitar-se, apesar de toclos 
os esforços do tyranno Rosas, para o estabelecimento da F('­
deração, foi exactamente o ter de procurar_Si! uma .forma que 
resp.eitasse uma 8ituação de facto. 

Essa é a obra dos caudilhos e especialmente de certas fa­
mílias que. tradicionalmente, e.m certas regiões, eram reconhe­
cidas por toda a gente como os mandantes e cuja força pare· 
cia indisputavel e indisputada. Poderia citar nomes, muitos no­
mes. Em cada uma das provincias da Argentina ha pessoas 
que, de paes para filhos, de avós para netos, tiveram sempre a 
hegemonia, um poder sobrlil os outros, formando assim uma es­
rlecie de olygarchia governamental, que é exclusivamente de fa­
milia, de certos nome8.de familias aristocraticas. Os "tierra­
tenentes'~ daquella Republica têm maior prestigio do que os 
grandes proprietarios de terra no Brasil, não tanto, porém, 
quanto os priprietarios de latifundios chilenos, mas não é a 
olygarchia dominantê naquelle paiz. 
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'1- -J: 
A OLIGARCHIA ARGENTINA 

• 
E' uma oligarchia "sui-generis ", que o dI'. José Nicolau 

I',Mathienscn analysou perfeitamente' no livro a que ha pouco me 
:eferi. E' uma olygarchia baseada, em primeiro logar, no pres­
tigio do nome ele certas famílias, no poder' de certos "tierra­
tenentes", mas, além disso, havia ainda a juncção de certos 
elemento,> de cultura, dos quaes as ;famBias de certo nome ne­
cessariamente precisavam de aproximar-1'e para que as aju­
dassem. De mancÍ!'a qu~ havia um factor mais ou menos aris­
tocratico, mais ou m('no~ plutocratico, e, por ultimo, um factor 
cultural. Esses tres elementos constituiam a olígarchia. Quem 
pertencia a essa oligarchia? Pode-se dizer que a ella !lerten­
dam, pelo mcnos, todo~ ~<; homens de cultura,· que tinham 
passado pelas Universidades e que est~vam dispostos a auxi­
liar na politica áquelle~, que de paes' para filhos, de avós para 
n!'!tos, mantinham a situação nos respectivos districtos e pro­
vincias. 

Um moço intelligente, com certo dom da palavra, de pou­
cos escrupulos, que se guizesse aproximar de alguns desses 1'e­
nhol'es que governavam uma determinada região, estava sem­
pre certo de ;fazer carreira de prompto, obtendo promoções 
políticas e poderia naturalmente fazer parte da legislatura lo­
caI, da Camara dos Deputados local, attingindo até a Camara 
e o Senado Federal. 

COMO ERAM FEITAS AS ELEIÇõES 

As eleições se faziarn, então, pela seguinte forma: (falo de 
uma época bastante remota). Em certa provincia argentina, 
San Juan, havia um governador que ficou famoso pela forma 

• muito interessante por que .fazia as eleições. Collocava na 
praça publica - estou naturalmente me r2ferindo ha cincoenia 
annos atrás -- as tropas locaes de mi1icias, e alli mesmo, 

'com o seu fardamento de coronel, desembainhava tremendo sa­
bre e dizia: "O supremo governo desta provincia 'decidiu que 
o povo vae eleger deputado á Camara Federal o senhor fulano 
de tal. Ha alguem qlW se opponha?" Naturalmente ninguem 
se oppunha áquelle homem que falava assim, com um sabre na 
mão. E terminava: "Está eleito deputado federal o senhor 
fulano de tal". 
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Como vêdes, as eleições' se faziam com a espada na mão. 
'Mas, veiu a nec,essic!ade de dar certa apparencia dê legali­

dade a essas eleições, e então começaram a ser elaboradas lei;: 
cleitoraes distinctas, mais ~u menos calcadas sabre as leis 
eleitoraes francezas ou inglezas. Mas, de nenhuma delIas 
consta o voto secreto, de nenhuma delIas consta o voto obri­
gatorio. 

O eleitor chegava diante de uma mesa e respondia ás se­
guintes p€rguntas: "Como se chama'! Está inscripto na lif'ta '! 
Por quem vota?" Respondidas estas perguntas, bem se vê 
que era impossivel sophismar a eleição. 

O RESULTADO DO DEFEITUOSO SYSTEMA ELEITORAL 

O resultado desse defeituo;;o systema foi o seguinte: nin­
guem que tivesse um pouco de dignidade, ninguem que não qui­
zesse estar em destaque, salvo se se tratasse de uma pessoa 
inconsciente, tinha interesse em, inscrever o seu nome no re­
gistro eleitoral, e muito menos em votar. As eleições se fa­
ziam com pequenos grupos de homens e,. aquelIes que não pre­
cisavam ou que podiam prescindir dos favores do governo, que 
podiam viver do seu trabalho, em.fim, os melhores elementos 
de cada localidade e sobretudo na Capital Federal, não vota~ 
vam, e nunca faziam 'ouvir a sua voz. 

Isso durou algum tempo, comquanto os homens que ti­
nham interesse na politica pudessem entrar facilmente na oli­
garchia governamental, sem mais necessidade que inteIligen­
ria e um diploma de alguma escola ou universidade, pondo-se 
incondicionalmente ás 6r0ens de uma das familias tradicionaes 
que dirigiam certas provincias, como em Buenos Aires, onde 
certos caudilhos governavam determinados bairros. 

OS DESCONTENTES DA OLIGARCHIA 

Houve um momento, porém, em que essas oligal'chi'l'l fo­
ram crescendo de tal modo que chegou a ser impossivel repar­
tir Os beneficios entre toda a gente: não havia logar nas legis­
laturas locaes, ,nas provindas e muito menos nas camaras fe­
deraes. Alguns houve, então, que começaram a ficar desa­
lojados e a sentir a necessidade de reagir contra esse estado 
de coisas. Com os partidos dominantes, quando se fazem muito 
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grandes acontece o mesmo que se dI, com as cellulas, em bio­
logia: uma vez que tenham attingldo a, um desenvolvimento 
hastante grande, tendem a dividir-se. Começo)l a haver na 
Republica Argentina um partido francamente de opposição, 
que contava indiscutivelmente com alguns homens de grande 
sinceridade, dotados de verdadeiro espirito cívico e que dese­
javam uma renovação politica de costumes e de legislação. 
Esse partido, no qual se cont.avam homens da estatura de Ber­
nardo Garcez, que foi ministro dos Negocios Estrangeiros e 
talvez a principal figura da política exterior argentina, era 
o partido da "União Civica". Por ultimo, houve no seio desse 
partido uma scisão, porque alguns dos seus homens deseja­
vam ter uma acção politica mediante a propaganda, mediante 
a renovação de costumes e uma maior illustração do povo; e 
algum; elementos, mais impacientes, julgavam, não sei se com 
muita razão, que a cohesão no grupo eleitoral só poderia ser 
conseguida por meio da revolução. 

o PARTIDO RADICAL 

Da revolução de 1890 data a fundação do Partido Radical 
Argentino, que está hoje no governo, representado pelo dr. 
Alvear, e que fôra antes presidido por Hippolito Yrigoyen. 

Esse p::trtido politico dava como consignia aos seus mem­
bros a abstenção ás eleições; concorrer ás eleições era inutil, 
porque sempre se sabia que a oligarchia governamental ga­
nhava e não era possivel obter legalmente representação, que 
era necessario recorrer sempre á violencia, e esse partido 
representou um grande papel na politica argentina, como uma 
constante ameaça. Sempre a preoccupação dos governantes era: 
que estarão fazendo os Radicaes? Como estarão conspirando? 
Que relações terão eIles, neste momento, nos quarteis? Como 
lhes respondem o exercito e as tropas? 

Era a prcoccupação de todos os governos ter os olhos sem­
pre postos sobre esses homens, que sabiam ser permanentes 
e perpetuos conspiradores. A'O partido Radical devo prestar 
uma homenagem, e posso fazel-o, porque nunca pertenci ás 
suas fileiras - teve homens que, d·urante muitos annos, se 
abstiveram completamente de acceitar qualquer posto, qualquer 
cargo official: mantinham-se ferreamente integros e puros. 
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SITUAÇi).O INTOLERAVEL 

Mas, e!sa constante ameaça não podia continuar assim. Al­
guns governos tinham sentido verdadeiramente a força dessa re­
sist2ncia. Entre outros, Saens Pena procurou fazer uma poli­
tica que realmente respondesse ás exigencias do Estado mo­
derno, encarando o problema com toda a franqueza. Tinha, 
em primeiro logar, a ameaça constante de um partido que só· 
queria a revolução e que não queria intervir nas eleições, por­
que as julgava todas illegaes, e não lhes faltava razão para 
isso. Os homens melhores, mais sãos, aquelles que podiam 
fazer pesar a su~ opinião, abstinham-se, porque, se inter"ies­
sem nas eleições, falseariam a sua posição de "g'i'TItlemen": 
não podiam concorrer ás eleições, porque estas eram unica­
mente concorridas pelos peores elementos, os elementos mais 
venaes e mais inconscientes e que constituiam ao mesmo tem­
po uma ameaça cada vez maior para a vida civica argentina; 
e tambem porque viam - e tinham razão para ·isso-que não 
se debatiam questões fundamentaes da politica. 

Saens Pefía tinha até então evitado envolver_se na política, 
porque sabia que o presidente da Republíca era sempre o 
grande eleitor. Os argentinos estavam acostumados a ter os 
olhos voltados para Buenos Aires, á espreita de um gesto do 
grande eleitor. Geralmente acontecia que, quando um presi­
dente escolhia o seu successor, esperava que este correspon­
desse á sua política, mas invariavelmente, recebia a chamada 
"patada creola", o que quer dizer que o successor costumava 
(lar um ponta-pé no seu antecessor e não fazia caso algum 
ctas suas suggestões. Aliás, isso acontece até hoje. 

SAENS PENA E O SEU MODO DE PENSAR 

Saens Pena compreendeu o que era mais necessario, e di­
zia~ "Se quizermos renovar a situação política da Argentina, 
é necessario que tenhamos na Casa Rosada (que é o palacio do 
governo) um governo que não te~ha o intuito de intervir na 
politica e que deixe o povo entregue a si proprio, para fazer 
as eleições livremente. Muito antes de bosquejar o projecto 
de lei eleitoral argentina, Saens Pena decidiu que governaria 
o paiz como quizesse, não faria as eleições, mas deixaria que . 

~ 34-



o povo elegesse o seu eandidato livremente. Oífereceram_Ihe 
a presidE/ncia, Saens Pena era então ministro da Argentina em 
Roma, e o seu grande amigo, lndalecio Gomes, uma grande 
figura de eatholico e "gentleman ", era ministro em Berlim. 

PACTO DE HONRA 

Combinaram uma entrevista. lndalecio Gomes desceu a 
Lausanne e Saens Pena ahi foi encontraI-o. Os dois grandes 
homens trocaram, então, suas impressões. lndalecio Gomés 
tinha sido durante bastante tempo deputado, e Saens Pena ti­
nha uma visi"lo um pouco mais exterior da politica, tinha sido 
llm "granel seigneur ", tinha representado papel saliente sobre­
tudo como ministro do Interior da Argentina e como diplomata. 

Saem; Pena tinha uma visão larga do mundo moderno, pois 
tinha viajado muito e foi sempre um espirito romantico; era 
um homem que acreditava nos ideaes e que, na sua mocidade, 
teve um amor verdadeiramente tragieo. Foi o caso de uma 
mulher que prendeu a attenção de dois homens, que em ambos 
despertou uma grande paixão. Esses dois homens, tão amigos, 
quando se encontraram rivaes, resolveram seguir cada um por 

'seu lado, de modo a que Um não fizesse sombra ao outro. O 
primeiro recebeu ordem: ecclesiasticas e foi bispo,. e outro se­
guiu para o Perú, no tempo da guerra entre o Peru' ~ a Roli­
via, para fazer-se matar. Esse s.egundo era Saens Pena, que 
desde moço sempre teve um espirito romantico, capaz dessas 
attitudes. Uma dellas .foi essa de fazer um governo do -qual 
não tirou nenhum beneficio, mas onde, pelo contrario, lutou 
sempre com mil difficuldades. 

Indalecio Gomes era um espirito idealista, um fervente 
christão e, ao mesmo temp'O, um homem profundamente de­
mocrata, que acreditava na liberdade sobre tudo, homem que 
poucos momentos antes de morrer me disse a mim, falando 
da educação dos filhos em geral: "Eu creio que o melhor sys­
tema é o da liberdade". E accrescentava: "Outra coisa não 
posso querer, como christão, porque Deus amou de tal forma 
aos homens, que preferiu sacrificar-lhes o seu filho unigenito, 
a faltar ao preceito da liberdade",. Esse era o seu espirito, o 
de uma grande .figura do catholicismo e, ao mesmo temp'O, do 
liberalismo argentino. Esses dois homens estavam predesti­
nados a entender-se. 



Effectivamente, a proposta que lhe fazia Saens Pena na 
entrevista de Lausànne, não podia satisfazer o seu amor p~o­
prio e o seu interesse. Propoz-Ihe Indalecio: "é necessario dár 
a liberdade eleitoral áquelle paiz. E' a primeira ooisa a fazer. 
E que de antemão fique já bem assente entre nós que o fu­
turo governo não elegerá, não indicará o seu successor". 

Agora, o homem mais indicado que havia na Republica 
Argentina, para ser successor de Saens Pena, era o proprio In­
da!ecio. Entretanto, na entrevista de Lausanne ficára bem 
combinado que o governo de Saens Pena não faria eleger o seu 
successor, e na Camara dos Deputados, refutando uma insi­
nuação que lhe havia sido feita, de que elle houvera pleiteado 
a sua candidatura á futura presidencia, relembrou elle a pala­
vra dada naquella entrevista, palavra de cavalheiro e de ho­
mem honrado. 

A PRIMEIRA MENSAGEM DE SAENS PENA 

Quando Saens Pena, na sua mensagem inicial, disse que 
daria liberdade ao povo, ninguem o acreditou. Estavam to­
dos aC0stumados a ouvir as mesmas promessas das mensagens 
presidenciaes anteriores. E logo no começo do seu governo, 
em Outubro de 1910, teve necessidade de intervir na Provincia 
de Santa Fé e escolheu para inte· ventor Anacleto Gil, velho 
cidadão dotado de espirito civico. As intervenções, na Repu­
blica Argentina, são coisas muito mais ,frequentes que as vos­
sas aqui no Brasil; lá são mais communs; aqui são uma ex­
cepção. Tratava-se de uma velha questão entre o governador 
e a legislatt~ ::.; "fie' se podiam entender esses dois poderes. 
Era preciso elegtr novos representantes e novo governador, 
e havia varios partidos que disputavam naturalmente esses 10-
gares. O Partido Radical não queria intervir, segundo ouvi di­
zer depois da morte de Saens Pena e de Indalecio Gomes. 
Talvez o que se tivesse dado foi que Saens Pena tivesse recom­
mendado que a intervenção fosse imparcial e o resultado da elei­
ção favorece~se quem a tivesse effectivan.ente ganho. Foi 
o Partido Radical quem venceu, depois de muitos annos de 
abstenção, Essa intervenção em Santa Fé tr>ve influencia so­
bre a lei eleitoral argentina. 
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o CARACTERISTICO DA LEI ARGENTINA 

Permitto-me chamar a vossa attenção para o que vou re­
ferir: a lei eleitoral argentina é a unica no mundo que tem 
qualidades taes que a extremam de todos os outros systemas 
do voto secreto. Outras além do voto secreto têm o caractéris­
tico do voto obrigatorio, mas na Argentina, o unico e maior 
raracteristico é o alistamento eleitoral, baseado na "lista 
do sorteio militar". 

O alistamento que se fazia antes, na Argentina, era mui­
to semelhante ao que se faz aqui; cada cidadão, no momento 
opportuno, quando quizesse se apresentava e, provada a sua 
qualidade de cidadão, era' considerado eleitor. Havia as listas 
eleitoraes que os partidos que intervinham nas eleições de 
'Santa Fé julgavam, com muita razão, não SE'rem fidedignas, 
pois nellas eram encontrados nomes de muitas pessoas que fa­
cilment~ se verificava já terem morrido, e de outras que eram 
vivas, mas que h:lviam morrido o.fficialmente. Então, o Par­
tido Radical porpoz isto: como unico meio de obter listas fi­
dedignas, devemos usar a lista do recenseamento geral. Co­
mo todo cidadão, ao attingir aos 18 annos, tem de apresentar­
se para fazer o serviço militar, e, quer faça ou não esse ser­
viço, tem de ser examinado afim de se verificar se está em con­
dições de ser sorteado ou não; se todo o estrangeiro que se na­
turalisa tem tambem de apresentar-se ás autoridaes milita­
res, para ser chamado ao serviço militar, assim, as taes listas 
com certeza serão fidedignas .e poderão se" :' loptadas para as 
eleições. E' o que lá se chama "padrão eleitoral". 

A ORGANISAÇÃO DAS LISTAS 

Saens Pena ouviu essa proposição de Indalecio Gomes e 
começou ent,ão a germinar no espirito deste a idéa de dar uma 
base natural á nova lei. As listas de eleitores não seriam mais 
feitas como até então, ao acaso, permittindo-se que homens de 
muita influencia pudessem incluir nellas' os nomes de seus ami­
gos e excluir os dos seus adversarios. Essas listas do ser­
viço militar obrigatorio foram usadas na eleição de Santa Fé, 
no anno de 1911, e o Partido Radical ,sahiu victorioso. Co­
meçou-~e a pensar em fazer uma nova lei eleitoral, porque nes-
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se momento o então ministro da G~erra, tambem precisava de 
listas completas, afim de poder saber quacs os homens que 
num momento determinado poderiam ser chamados ás armas, 
para saber quaes os que pertenciam á segunda ou á terceira 
reserva. Havia, emfim, uma grande anarchia, re:mltante de 
uma ·ruim administração, como sempre acolJtece. Dizia Saens 
Pena uma vez: " Nós precisariamos de um alistamento geral, de 
uma lista de todos os homens validos em condi<;ões de tOIllar 
armas, ou de serem chamados ao serviço militar em qualquer 
momento". lndalecio Gomes ouviu essas palavras de Sacns 
Pena e respondeu: - "Aqui está; esta é a nova base da lei 
eleitoral". Fez-se, então, a primeira lei eleitoral argentina, 
que se encontra num dos folhetos da Liga Nacionalista, que 
hoje me chegou ás mãos. E' a chamada lei do "arrolam2nto 
general", e os deputados que a approvaram, não sabiam qual' 
era o objectivo por elJa visado. Por essa lei, todo o cidadão ar­
gentino, nato ou naturalisado, tinha a obriga,iio d" se aJJl·esen­
tar, dentro de um prazo determinado, perante as mesas alis­
fadoras, isto é, perante uma commissão militar, para dar de 
novo o seu nome no caso Be já não ter sido inscripto. 

E fez-se assim o que s~ chama ho;e "arrolamento general" 
em toda a Republica Argentina, com uma certeza mathemati­
ca, de maneira que não ficou um só cidadão argentino, mafor 
de 18 annos, que não ficasse inscripto naquelle padrão eleitoral. 

o TITULO DE ELEITOR 

Tornada lei a primeira medida, então, immediatamente se 
propoz a segunda lei, que cosistia em que se tomasse como base 
a caderneta militar, que todo o cidadão argentino deve ter, as­
sim como certamente; todo o cidadão brasileiro, terá. Decre­
tou-se que essa caderneta servisse como documento com proba­
torio do direib de eleitor. Faço notar estes detalhes, porque 
são absolutamente ,tsui generis": que os eleitores estejam ins­
criptos primeiramente na lista militar, e, depois, o facto da 
caderneta militar fazer constar que, além de militar. (ou que 
foi militar, ou está isento do serviço militar), o cidadão ar­
gentino é eleitor.. é es.se documento que o acredita como elei­
.tal'. 
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COMO E' CANCELLADO O TITULO DE ELEITOR 

A~ listas dos militares são depuradas todos- os annos, antes 
da eleição. Essas listas são entregues ao "commissario de pa­
drão", nomeado por um juiz geral, e encarregado de collocar 
na porta de sua casa listas durante oito dias, e qualquer cida­
dão póde apresentar_se e fazer alguma objecção aos nomes 
que alli estão inscriptos, pelas seguintes razões: ter morrido, 
não residir naquelle. districto eleitoral, ser surdo-mudo, não 
poder fazer-se entender por escripto, ser um fallido, ser dono 
ou gerente de prostibulo, ou ser frade, sacerdote. São razões 
que impedem o cidadão argentino de ser eleitor. Se alguma 
pessoa que pertença a alguma dessas categorias tiver alli o 
seu nome inscripto, será este riscado immediatamente. Fica, 
então, a lista eleitoral prompta para servir na eleição. 

A LEI DO VOTO SECRETO . 
Faz-se, pois, o projecto' de lei eleitoral na Republica Argen­

tina com as seguintes bases: 1.", o voto é obrigatorio; 2.", o 
voto é secreto. O voto obrigatorio era uma necessidade abso­
luta. Foi uma util innovação, porque os melhores elementos da 
~~ociedade argentina não queriam votar; era necesario obrigal­
os a isso. O dr. Indalecio Gomes dizia, com muita razão: "Yo 
quiero que vengan votar los que tienen palacones! ", isto é os 
que tenham dinheiro, responsabilidades. Propoz-se no primei­
ro projecto de lei que todo .aquelle que não votasse teria uma 
multa, que podia subir desde 10 pesos argentinos até uma quan­
tia bastante elevada que o juiz fixaria de accôrdo COm as con­
dições economicas do eleitor. Mas, esse projecto não' vingou 
na Camara dos Deputados, ficando simplesmente estipulado que 
todo aquelle que não votasse teria de pagar uma multa de 10 
pesos e veria o seu nome publicado numa lista especial de 
"maus cidadãos", que não cumpriram com o seu dever eleito­
ral. 

A QUESTÃO DO VOTO OBRIGATORIO 

A questão do voto obrigatorio foi muito discutida nesse 
momento, e sustentou-se uma doutrina muito interessante. Es­
,sa doutrina é a seguinte: para os socialistas, todo o individuo 
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que pertence a uma communidacle tem dois dev,"res. Em pri­
meiro logar o dever de defender a communidade contra os 
seus inimigos internos e externos, e em segundo Ioga r, () dever 
de contrihuinte, isto é, de sustentar a fazenda publica. 

Devo dizer que, neste momento, se deram muitos inciden­
tes e houve grande trabalho. Vem a proposito lembrar o que 
se dava no tempo do rei Affonso, que bem mostrava ser um 
rei avisado, recebendo conselhos de outros homens. Era con­
siderado como uma obrigação d~ todo o h'omem aconselhar ao 
rei, e, como o rei era o representante do poder publico, nas 
monarchias, essa obrigação corresponde ao mesmo dever que 
tinham os cidadãos nas democracias gregas, quando iam á 
A'gora emittir suas opiniões sobre os negocios publicos e dar 
conselhos. 

Travou-se uma grande luta; custou muito que a Camara 
dos Deputados approvasse a lei do voto obrigatorio. 

O Senado não.a quiz apr-rovar e foi necessario que eUa 
voltasse á Camara para que se tornasse effectiva pela maioria 
constitucional. 

O MECHANISMO DO VOTO SECRETO 

O voto secreto, que mais interessa a este auditorio, tem 
um mecanismo tão complicado na Republica Argentina, que é 
hoje quasi impossivel burlai-o. 

E' o seguinte: quandó um cidadão se apresenta para votar, 
o presidente da mesa eleitoral verifica, em primeiro lagar, a 
sua iden~idade, pela apresentação da caderneta militar, na qual 
se encontra o seu retrato, a sua assignatura e a sua impressão 
digital. Em seguida, o presidente verifica se o nome deste ci­
dadão está incluido na lista dos eleitores do districto em que 
se procede á eleição. Preenchidas essas condições, entrega-se 
ao eleitor um sobrescripto feito especialmente na Allemanha, 
absolutamente opaco, sendo impossivel perceber-se, contra a 
luz, se contém ou não alguma coisa. Por .fóra está o nome do 
6istricto eleitoral e a assignatura do presidente da respectiva 
mesa, e, como jUhto de cada mesa.é permittida a presença de 
representantes dos varios partidos, que têm interesse na elei­
ção, . qualquer desses representantes pode rubricar esse sobres-
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cripto, ao lado do presidente. Em seguida, o eleitor l,wando 
esse subscripto na mão, dirige-se a um quarto que fica ao lado, 
que só deve ter unia porta de entrada, sendo as outras portas 
e janelIas, quando existirem, selladas, ·no momento de se ef­
fectuar a eleição. Nesse quarto o eleitor encontra a lista de 
todos os candidatos dos differentes partidos e escolhe o seu 
candidato. Quando não quer escolher, alli mesmo encon4"a o 
eleitor papel e tinta para fazer elIe proprio a sua lista, com 
o nome do seu candidato, ou para riscar os nomes daquelles 
que não deseja escolher. Feita a sua lista, o proprio eleitor 
fecha o sobrescripto e vae collocal_o dentro de uma ·urna. Im­
mediatamente, na sua caderneta é posto o carimbo e assignatu­
ra do presidente da mesa, e a declaração de que votou ou não. 
No final da eleição, é organisada a lista· dos que não vota­
ram, lista que é rem~ttida ao juiz federal, afim de ser ins­
taurado o processo contra aquelIes que não votaram e que 
devem ser castigados. 

COMO SE BURLOU A LEI 

Embora a lei do voto secreto fosse de um mecanismo mui­
to complicado, assim mesmo ella .foi burlada, para o effeito do 
voto de obediencia.· Na primeira eleição reaJisada um dos elei­
tores conseguiu obter dois sobrescriptos, dos que o presidente 
da mesa distribui a e, ao sahir da sala eleitoral, depois de ter 
votado, levou comsigo um dos sobrescriptos. Na séd"e do seu 
partido foi dentro desse sobrescripto collocada a chapa com o 
nome do candidato e entregu'e a um dos' eleitores, que Pu!' sua 
vez coIlocára esse sobrescripto fechado no bolso e ia para a 
secção eleitoral 'e lá recebia o seu sobrescripto, o qual guardav~ 
riepositando na urna o que já estava fechado. E assim os 
chefes do partido sabiam que o seu eleitor tinha votado obe- . 
dientemente. Esse" truc" foi logo descoberto, pois, os fiscaes, 
que tendo apposto a sua rubrica ao lado da assignatura do pre­
sidente da commissão, tinham o éuidado de verificar, no mo­
mento do eleitor depositar o voto na urna, se se tratava do 

mesmo individuo. 

,'- 41 -



COMO .FOI CONSEGUIDA A APPROV AÇÃO DA LEI 

Foi uma luta conseguir a approvação dessa lei, porque 
certamente muitos deputados e s2nauvres sabiam que elles 
proprios iriam afiar a faca que os ia degollar. O dI'. lndalecio 
Gomes teve de fazer prodigios de diplomacia, de nég-ociações. 
para conseguir que aquelles homens votassem essa lei. Du­
rante dias e dias, almoçavam e jantavam na sua residencia 
dezenas de dep.utados, interessados como elle, na passag-em da 
lei. Foi assim que, votada a lei, muitos deputados consegui­
ram legaçÇies e embaixadas ... 

REPRESENTAÇÃO DAS MINORIAS 

Saens Pena queria a representação da maioria pelo syste­
ma do quociente e Indalecio Gomes oppo;:-se a isso, porque o 
mal do paiz era que qualquer pessoa que tinha Um certo presti­
gio, qualquer homem que tinha feito um pouco de barulho em 
\'olta da sua pessôa, que tinha gritado muito, conseguia ter 
sempre alguns admiradores, e, então, chegando as eleições, 
nós viamos ruas cheias de carruagens, conduzindo centenas 
de canáidatos. Não se poderia nunca chegar a ter uma Camara 
que representasse a força viva da Nação. Indalecio Gomes 
propoz o systema de listas incompletas isto é, tendo-se de pro. 
ceder a uma eleição para doze vagas de deputados, seriam in­
dicados somente, oito candidatos, deixando-se assim necessaria. 
mente, uma parte para a minorill. Dessa maneira serão forma­
dos dois partidos; o da maioriá e o da minoria. Effe~tivamE:nte, 
foi o que se deu por occasião da primeira eleição, que se fez 
para o Congresso Federal, onde tiveram ingresso deputados 
socialistas, Os elementos conservadores assustaram.se muito, 
mas. Saens Pena não se assustou absolutamente nada. 

UM FACTO INTERESSANTE 

Indalecio Gomes affirmava que se ia produzir uma reacção 
conservadora, e devo fazer notar aqui o seguinte facto: sendo 
eu seu secretario, moço; sem muita experiencia, e elle, um ho. 
mem já bem experimentado, permitti-me escrever um artigo na 
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revista argentina de "Scíencías- Políticas", de Rivarola, di­
zendo que a reacção conservadora que se esperava nunca se 
ciaria. Pedi ao dr. lndalecio Gomes autorisação para publicar 
esse artigo. EUa leu e me disse: "Isso vae por sua conta". 
O meu artigo foi publicado, e a reacção não se produziu. Este 
facto, que acabo de citar, bem mostra o seu espirito cheio de 
tclerancia 2 sempre aberto a todas as idéas. 

Não se deu a reacção; o que aconteceu foi que o partido 
Radical, que tinha lutado durante tanto tempo, chegou ao po­
der. Os Socialistas e os Radicaes eram as duas maiores for­
ças que se defrontam quando se disputam as eleições na Capi­
tal Feaeral, em Buenos Aires. Nas eleições realisadas nas 
provincil\s, os Radicaes algumas vezes venceram, e outras não. 
Assim a Camara dos Deputados da Argentina é hoje composta 
de elementos Conservadores e Radicaes e de uma pequena mi­
noria Socialista, pela cidade de Buenos Aires, e esses são os 
autores da lei eleit~ral argentina. 

Saens Pena não viu o final de sua obra, morreu antes de 
concluir o seu periodo presidencial, tendo sido substituido pe­
lo vice-presidente, Victorino Laplaza, que cumpriu á risca o 
programma de Saens Pena até terminar o seu tempo. 

lndalecio Gomes, que sobreviveu a Saens Pena, dizia que 
se elle tivesse vivido mais algum tempo, mesmo indifferente 
á sorte do seu partido, não teria indicado o seu successor mas 
- dizia lndalecio - certamente teria conseguido que as for­
ças conservadoras não se pulverisassem, pois a victoria do 
Partido Radical não foi por maioria absoluta. 

Se Saens Pena vivesse: - dizia aínda lndalecio Gomes 
isso não aconteceria, não porque elle dissesse "que queria" 
a eleição de fulano para presidente da Republica, mas porque 
poderia reunir as figuras principaes do Partido Conservador, de 
modo a facilitar um en.tendimento. 

O que é verdade é que o governo do dr. Hipolito Yrigoyen, 
que tanto tinha cogitado da liberdade eleitoral, foi que, ao meu 
modo de ver. imparcial, produziu a reacção para o antigo sys­
tema. A lei eleitoral ficou vigorando e nunca se lhe tocou. 
Mas, puzeram-se em jogo pressões de outra índole, e o que 
sempre se pode conseguir com elementos· o.fficiàêS, quando se 
têm as rédeas do governo nas mãos; e houve um momento em 
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que os candidatos argentinos, na immensa maioria francamen­
te radicaes, e na sua minoria so'cialistas ou conservadores, 
quasi nada podiam fazer. 

Por ultimo Hippolyto Yl'igoyen, evidentemente, foi quem 
renovou a pratica de indicar quem havia de ser o seu successor. 

O dI'. Alvear, que foi indicado p~lo dI'. Hippolyto Yri_ 
goyen, foi eleito nessas condições, e hoj€ está governando 
aquelle paiz. 

IDEAES CIVICOS 

O dI'. José Nicolau Mathiensen, o mesmo autor daqueIle 
livro de que vos falei ao começo, que é uma analyse dos cos­
tumes politicos argentinos, da Constituição viva, e não da Cons­
tituição como está escripta, elle muito a miude, em conversa 
particular commigo, me dizia que o systema implantado por 
Saens Pena teria de produzir seus frutos muito lentamente, 
porque não se podem renovar os costumes politicos de um povo 
por simples decreto. 

Sou da mesma opinião, senhores. Creio que a lei eleitoral 
é um instrumento muito efficiente e absolutamente necessario 
para um povo culto. Mas, a primeira necessidade é educar 
o povo, a primeira necessidade é dar-lhe uma educação civica, 
espirito civico, ideaes. Por essa razão o modesto "dilettante", 
ílão quiz occupar-se mais da parte propriamente somatica das 
questões politicas e consagrou todo o seu tempo á parte dy­
namica, espiritual, prégando aos povos os idéaes de civismo, 

. como está fazendo a vossa benemerita Liga Nacionalista, á qual 
rendo as minhas homenagens. 

O systema dI;! eleições livres tal como é praticado nos go­
vernos democraticos, pode ser comparado a um fusil "Mauser" 
que embora seja' muito. aperfeiçoado não me será util emquanto 
eu não souber bem servir-me d'elle. 

N. da R. - (Esta conferencia foi tachygraphada e as 
provas não ;foram revistas pelo autor). 
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OPINIõES DE ALGUNS EMIl'lENTES 
BRASILEIROS 

"O direito moderno é francamente favoravel ao voto se­
creto, que melhor assegura a independencia do €leitor. Se­
gundo um notavel escriptor francez, o voto deve ser secreto 
para ser sincero e livre. E' em vão que alguns theoricos, es­
quecidos das necessidades praticas e dos dados da experiencia, 
têm procurado provar as desvantagens do· voto secreto". 

Rodrigo Octavio. 

"Como reforma immediata e urgentissima, temos que ob­
ter logo, logo, sob pena de apparecermos ao mundo como um 
paiz ultra-retro grado, onde impera vergonhosa caudilhagem 
eleitoral, esta coisa elementar ·e simplíssima - "o voto secre­
to". Pois quem não sabe que o segredo "legal" do voto é en­
tre nós uma pilheria, ou melhor, um formidavel attestado de 
nossa incultura politicà? 

O voto secreto aplainaria o terreno para .se formarem os 
primeiros partidos com orientações definidas". 

J, A. Nogueira. 

"Tudo quanto se disse e escreveu sobre os males e vicios 
da eleição indirecta do antigo regimen, é muito pouco deanie 
do que se pode dizer da eleição directa que se pratica na Repu­
blica. O que por ahi se faz não é exercicio de uma funcção, não 
é a realidade de um systema, é a perpetuidade inacreditavel 
da maior das vergonhas , .. 

Manoel Victorino. 
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· "A Constituição con~agra o voto popular. Não ha voto 
sem liberdade. Não ha liberdade de voto sem segredo, - pos_ 
tulados admittidos sem discrepancia por todas as nossas lei~ 

eleitoraes, todos os nossos habitos de pensamento. Pois bem: 
tratemos então de garantir esse segredo, que não existe, e cuja 
falta é fonte de abusos e de immoralidade, sem conta; tra­
temos de garantir essa liberdade, tratemos de' viver 
numa atmosphera respiravel de verdade e de limpeza, acabe­
mos com essa innominavel congérie de falsificaçõe!' em que nos 
refocilamos, absolutamente indigna de um povo honesto. e que' 
é uma terrivel escola de degradação para a mocidade, e que é 
um fóco pestilento a contaminar outras fói-mas de activiuade 
publica e mesmo particular, estragando de modo alarmante as 
concepções correntes de dever. Jle lealdade. de veracidade. e de 
rectidão" . 

Amadeu Amaral. 
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o VOTO SECRETO 

CONFERENCIA DO Dr. JOÃO SAMPAIO, 
EM 11 DE JUNHO DE 1922 

Exmas. senhoras. 

Meus senhores. 

Não venho espontaneamente fazer esta conferencia. Obe­
deço a uma designação da Liga Nacionalista, que no desenrolar 
di sua conhecida ac<:ão patriotica resolveu intensificar, no an­
no em que se commemora o centena rio da -nossa independencia 
politica, a propaganda do voto secreto, - com a esperança de 
vel-o instituido no paiz e aqui lealmente praticado, ao raiar 
do segundo seculo de nossa existencia nacional, - havendo, 
para isso, constituido uma grand~ commissão, que sob a minha 
presidencia age. Mas, nem a escolha da Liga, impondo_me 
tão pesada tarefa, nem a henrosa situação em que me vejo col­
locado, pela generos;rjad~ dos meus companheiros de luta, re­
presentam indicios de uma competencia que,. sem falsa modes­
tia, reconheço não possuir, ou de uma autoridade que o meu 
exiguo saber não ~lcança. E se falando de mim principio o 
exorriio deste discurso, não é senão para evidenciar-vos que não 
me exponho ás difficuldades inherentes a este genero de li­
teratura em conquista de notoriedade, que não procuro, ou por 
vaidade, que não tenho, e assim predispor-vos á benevolen­
eia, com que me haveis de ouvir, e á tolerancia com que ha­
veis de julgar do meu esforço, em prol da causa a que já dis­
pensaes a vossa sympathia - traduzida pelo sacrificio de vos­
sa gentil e animadora presença. 

A Liga Nacionalista, indo me buscar entre os membros 
do seu respeitavel Conselho Deliberativo, onde figuro mui mo­
destamente, ao lado de elementos os mais representativos da 
intellectualidade paulistàna, e confiando-me a direcção do mo­
vimento em propaganda do voto secreto, foi levada exclusi­
vamente por um argumento de Orde\ll chronologica: Em São 
Paulo eu fui, talvez, o primeiro, e dos primeiros em todo o 
Brasil, a externar em publico a idéa de uma alteração no nos­
so systema eleitoral, tendente a assegurar o· segredo do voto. 
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A indicação do meu nome, que me instigou a galgar esta tri­
buna, é, pois, uma consequencia de attitude por mim assumida 
no passado. E só assim se comprehende que a Liga, tomando 
sobre si a responsabilidade da campanha e pondo ao serviço 
della o poderoso nucleo de energias moraes, que soube reunir 
em nosso meio deixasse em mãos as' mais debeis - os primei-
ros encargos da propagaIlda do voto secreto. . 

A semente lançada em 1913 não se perdeu ao vento, nem 
se decompuzera ao tempo, cahida em terreno esteril. Esque­
cida por alguns annos, de1la se appropriou em 1917 a Liga Na­
cionalista, dando-lhe um logar de destaque no seu pro­
gramma. E agora, volvido um lustro, no decorrer do 
qual varias tentativ'as hão sido feitas no sentido de dar corpo 
á idéa enceta-se um periodo de actividade que - a julgar_se 
pela firmeza e perseverança que a Liga tem posto em outras 
memoraveis campanhas - só ha de terminar pela realisação 
do ideal que temos em mira: victoriosa a patriotica instituição· 
ainda desta vez, como victoriosa tem sido nos seus nobres 
emprehendimentos anteriores, com o apoio da opinião esclare­
cida. 

AS DEMOCRACIAS ANTIGAS 

Na democracia da Grecia antiga o .governo popular se 
exercia directamente, de accôrdo com a vontade expressa do 
povo, reunido na ágora. Esse typo do governo democratico, 
em sua simplicidade primitiva, seria na actualidade de impossi­
vel realisação. As nações modernas, mesmo as menores pela ex­
tensão do territorio que occupam e pelo volume da população, 
ver-se-iam na impossibilidade de effectuar a reunião de todos os 
cidadãos, para que discutissem e deliberassem sobre cada um dos 
assumptos de interesse commum, quer de ordem interna, quer de 
ordem internacional. O que se praticava nas pequenas l'epublicas 
gregas, cujos limites se circumscreviam aos muros da cidade, 
seria hoje impraticavel, até mesmo como forma de governo de 
muitas cidades (já não dizemos de nações), onde a massa de 
povo deliberante não encohtraria logar sufficientemente amplo 
para reunir-se, nem meios de se fazer entender. Dahi o resur­
gimento da democracia, na edarle moderna, sob uma forma 
indirecta. E' ainda a soberania popular que cria a vontade 
da nação; mas essa soberania só se exerce indirectamente, por 

48 -



meio de uma representação. O povo já não é um orgam de go­
verno, como nas democracias da antiguidade; porém é elle que 
designa, por meio de eleições, os seus representantes, que de­
vem constituir os orgams de governo. E' ainda a soberania 
co povo o principio fundamental das constituições políticas 
aemocraticas; mas a fó'rma pratica de sua mffi1ifestação é­
o voto. 

A n08sa constituição assegura ao povo brasileiro um go­
verno democrat.ico. Em face do pacto fundamental da nação, 
~omcs uma democracia. E como todas as democracias moder­
nas, constituim()s-nos sob o regimen representativo'. Os orgams 
do governo do paiz são representantes da soberania popular, 
constituidos pela vontade da nação, expressa por meio do voto. 
Na verdane do voto reside, pois, o fundamento da soberania. 
Falseada essa verdade, podem as leis conter em suas paginas a 
mais bella estructura democrática; podem os detentores do po_ 
der, da menor á maior parcella, falar e agir como se repre­
sentantes fossem da soberania popular, - não haverá na rea­
lidade uma dC!l1ocracb, mas apenas democracia decorativa, ou 
numa caricatura de democracia. 

U<:GISLA(:ÃO ELEITORAL 

Desde os primeiros tempos da Republica, até a actualida­
de, as leis eleitoraes da União e dos Estados, especialmente 
as de S. Paulo, têm sido orientadas pelo liberalismo e vêm sen­
úo melhoradas, de reforma em reforma, de modo a se evitarem 
os abusos e se corrigirem os defeitos que a pratica vae denun­
ciando e pondo em evidencia. Assim, se estabelecessemos um 
confronto entre a legislação eleitoral vigente no Brasil e no 
nosso Estado (não falando dos outros por serem incompletos 
os elementos de que dispomos) e a legislação correspondente 
dos povos cultos, não' teriam os receio de encontrar principios 
ou disposições que nos humilhassem. Quer os preceitos funda­
mentaes que definem o eleitor, quer os processos de eleição e 
das apurações, naaa ou muito pouco têm a invejar do que vi­
gora nas nações livres e adiantadas. O asserto Seria de faci! 
demonstração - pela simples leitura dos dispositivos constitu­
cionaes, relacionados com a materia, e por uma succinta ex­
posição das garantias offel'ecitlas pelas leis segundo as quaes 
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é processado e revisto o alistamento de eleitores, em toda a 
Republica, e regulado o processo das eleições federaes, assim 
como pelas leis que regulam as eleições em S. Paulo, tanto 
as; 00 Estado como as municipaes. Não desceremos, porém, a 
esse exame, que seria fastidioso e é pe,rfeitamente dispensavel, 
em face de tãõ culto auditorio. Basta relembrar e accentar que 
todas as queixas, irregularidades e desrnandos, em materia 
eleitora, se attribuem não á deficiencia das leis, mas a má 
fé dos seus executores, cabendo boa parte das culpas aos pro­
prios detentores do poder, sem exceptuar mesmo os magistra­
aos. Na legislação, propriamente, só existe um ponto fraco: 
nenhuma das nossas leis assegura e.fficazmente "o segredo do 
voto". E essa enorme falha, por si só, invalida e torna inu­
teis todas as outras garantias de que o legislador, bem inten­
cionado, haja cercado o eleitor ~ o processo das eleições. 

Aliás, o defeito fundamental que assignalamos não era 
rrivativo do regimen das eleições no Brasil; em toda parte do 
mundo as leis mais liberaes não consignavam senão um falso 
voto secreto, como falso é o das nossas leis. Sómente com o 
accentuado desenvolvimento das tendencias democraticas, ope­
rado nos ultimos tempos, foram as massas eleitoraes se aper­
cebendo da ficção em que se convertera a apregoada soberania 
popular, por se achar praticamente burlado o segredo do voto, o 

embora reconhecido universalmente como elemento essencial 
para a independencia do eleitor e a livre manifestação de sua 
vontade. E coube á velha e culta Allemanha - tão exposta 
aos oàios dos contemporaneos, pelos grandes erros de seus di­
rigentes, nos annos terriveis da grande guerra - coube á Al-

o lemanha a gloria do primeiro passo, no sentido de libertar a 
consciencia do eleitor, com a promulgação da reforma eleito­
ral de 1903. 

De então em diante as outras nações verdadeiramente ci­
vilisadas foram tratando de imitar-lhe o exemplo. Por toda 
a parte foi se instituindo o voto secreto, como especifico in­
iallivel contra as chagas visceraes que desvirtuavam as eleições, 
úeturpavam a verdade das urnas e aniquilavam a soberania 
popular. Remedio tão simples: effeitos tão prodigiosos! Para 
citar apenas as reformas que temos á vista, aqui indicamos a 
lei suissa de 1909; a lei italiana de 1912; a lei argentina do mes­
mo .anno; e a lei franceza, de 1913. E, sem receio de contra-
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dieta documentada, podemos assegurar que é um facto a ge­
neralisação do voto secreto entre as nações do velho e do novo 
mundo, onde os orgams ele governo têm sua origem na so­
berania popular. 

HA DEZ ANNOS 

o Brasil - nação de instituições democraticas - não po­
dia conservar-se indifferente, em face dessa grande conquista 
da democracia. Reconhecendo essa verdade e impressionado' 
pelo que observara em excursão pela Europa, nos annos de 
1912 e 1()23, - quiz valer-me, no meu regresso, da posição que 
occupava na Camara dos Deputados deste Estado para dar a 
S. Paulo o ensejo de iniciar no paiz a implantação do novo 

. systema de voto. Cheg'uei a me entender com varios membros 
do Partido Republicano Paulista então em evidencia, e a tro­
car idéas com alguns collegas de representação. A ;reluctancia 
oe alguns e a indifferença de outros, arrefeceram o meu en­
thusiasmo e me fizeram adiar a elaboração do projecto pelo 
qual se modificaria o nosso modo de votar, de tal arte que o 
segredo do voto fosse uma realidade. A esse tempo o apr~­
ciado vespertino "A Platéa", referindo-se a uma reforma elei­
toral em perspectiva e combatendo-a, abriu-me a opportunida­
de de escrever e deu-me a honra de inserir, em logar de desta-

o que, uma carta cujos termos peço venia.para aqui reproduzir: 

" Sr. Redactor. 

Fazendo allusão á minha humilde pessoa, o seu conceituado 
j(,rnal deu hontem noticia de uma projectada reforma eleito­
ral, cuja paternidade me attribue, e apressou-se em combatel-a 
por desnecessaria e improficua. Acredito, porém, que as mi­
nhas idéas merecerão um julgamento mais benevolo, desde que 
sejam conhecidas, e porisso peço venia para esclarecer um pou­
co o caso. 

Não tenho elaborado nem estou elaborando projecto algul1\ 
de reforma eleitoral. Apenas expuz a varios amigos as bases 

. cie uma lei complementar do nosso actual regimen eleitoral, 
que julgo bom e em cujo estabel2cimento collaborei. 

Essa lei nova teria por objecto assegurar o segredo do voto, 
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de maneira absoluta, com o fim immediato de combater a ve­
nalidade, concorrendo para uma salutar modificação dos cos­
tumes politicos. E ao mesmo tempo garantiria uma plena li­
berdade á massa de eleitores dependentes, em cujo numero fi­
guram não só os funccionarios publicos, mas tambem os ope­
rarios e empregados de fabricas, das casas commerciaes, das 
fa.zendas e das empresas de todo o genero. 

Na Allemanha o, systema foi adoptado para as eleições 
-do parlamento da Confederação (Reichstag), visando os legis­
ladores não sómente golpear de morte a venalidade, como tam­
bem limitar a influencia retrograda do partido agrario. Os re­
sultados obtidos corresponderam amplamente á espectativa, 
concorrendo para a transformação do Reichstag em assem­
bléa progressista, independente e capaz de resistir ás investi­
das do despotismo - emquanto a Dieta Prussiana, por exem­
plo, eleita por um outro systema, se mantém rotineira ~ sub­
missa, servindo aos interesses do partido agrario e aos capri­
chos do rei. A virtude, portanto, é da lei e não do eleitorado. 

A França, alarmada pelas proporções que assumia o can­
cro da venalidade no corpo do seu eleitorado, não trepidou em 
procurar o remedio na legislação de sua vizinha, deixando de 
lado às rivalidades que separam as duas grandes nações. _ E 

'no anno corrente (1913) - quando os partidos discutiam me­
zes e mezes, sem se entenderem, sobre a reforma eleitoral, que 
visava estabelecer a ,representação proporcional - o parla­
mento votava em uma semana a lei sobre o segredo do voto, a 
vigorar nas proximas eleições geraes. 

: .~ 

Entre nós a venalidade é tambem um grande mal, de­
que se queixam todos os politicos em contacto com o eleito­
rado. Na ltalia e nos Estados Unidos a intensidade desse mal 
é ainda maior. Não ha, portanto, no nosso grito de alarme uma 
confissão em desabono do nosso paiz; a venalidade é, por 
ioda a parte, uma consequenc}a do suffragio universal. 

Com o desenvolvimento dessa herva damninha, os pleitos 
eleitoraes tornam_se difficeis e onerosissimos pal·a os chefes 
·politicos. Dahi o verdadeiro pavor que elles têm das eleições 
pleiteadas, das lutas eleitoraes, - ás quaes pre.ferem toda a 
especie de transacções e conchavos. Dahi a perversão de idéas, 
que nos leva a considerar uma anormalidade as eleiçõE's diso 
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}lutadas, - vivendo-se numa demacracia, onde os pleitos eleiro­
raes são da essencia do regimen. 

Ora, o segredu absoluto do escrutinio extingue a venali­
dade, porque ning-uem comprará um voto desde que não tenha 
meios de fiscalil"ar o cumprimento da promessa do eleitor cor­
rompido. Extin<'ta a venalidade, o pleito eleitoral se restrin­
girá ao campo mais elevado da propaganda de idéas e pro~ 

grammas, pela palavra e pela imprensa. Desapparecerá assim o 
terror das elei<,:õ<,s disputadas. A massa do eleitorado ir-se-á 
educando e habituando-se a concorrer ás urnas . Os eleitos ad­
quirirão um apoio mais solido nos seus eleitores e ir-se-ão 
constitituhlllo os verdadeiros representantes da legitima opi­
nião publica, - mais independentes, mais conscios dos seus di­
reitos, mais capazes de bem cumprir Os seus deveres. 

Como se vê, a perspectiva é bella. O remedio lembrado é 
simples e sem perig.o. Não valerá a pena experimental-o? 

João Sampaio, deputaclo pelo 8.° districto." 

A discussão sobrevinda no Congresso Federal, de uma re­
forma da lei sobre eleições, firmou no meu espirito a resolu­
ção de adiar a apresentação do meu projecto. Chegamos a 
1915, anno em que se findou o meu mandato de deputado, não 
renovado nas legislaturas seguintes. Durante esse periodo o 
operoso deputado Abt>lardo Cesar formulou e defendeu na Ca­
mara 'Estadual um projecto instituindo o voto secreto nas elei­
ções deste Estado, não havendo o seu esforço logrado o exito 

,merecido .. nem os seus argumentos vencido a resistencia passi­
va de uma maioria pouco interessada na solução de um dos ma­
gnos problemas de nossa democracia. Protelação e revezes não 
impediram que.a idéa, fundamentalmente boa, continuasse a' 
sua marcha. Nada impedirá que ella faça, em futuro muito 
proximo, a conquista pacifica de todas as consciencias. Ve­
hemente indicio de que não é van a af.firmação que ora aca­
bamos de fazer - é o presente movimento da Liga Nacionalis­
ta, encabeçando e dirigindo a corrente que dia a dia se engrossa, 
a reclamar a instituição do voto secreto. 
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CONFRONTOS SUGGESTIVOS 

Não acreditamos que existam adversario;; sincd'os do se­
gredo do voto. Os poucos que appareçam, condemnado-o por 
snobismo ou por amor a certos principios philosophicos, não se­
rão em numero sufficiente para alterar o tom de unanimida­
de dos que, affeitos ás contingenclas humanas e conhecendo aR 
realidades da vida, reconhecem e confessam que a liberdade de 
conscienciá do eleitor repousa no segredo do voto. Os que se 
oppõem á reforma, dominados pelo instincto d~ conservação, 
orientados pela intransigencia do seu espirito conservador, ou 
receiosos dos effeitos da innovação, que tende a reintegrar o 
eleitorado na faculCIade de manifestar livremente a sua von­
tade, - não se confessam contrarios ao voto secreto: a for­
mula de opposição é indirecta e sophistica. Dizem elles e sus­
tentam que já temos nas nossas leis o voto secreto. N eCoêssario 
se torna, portanto, fazer uma demonstração cabal e irrecusavel 
de que o não temos. Dessa maneira os que argumentam de boa 
fé se convencerão do erro em que se acham e entrarão comnosco 
a clamar para que o tenhamos; e os que por convi.'niencias pes­
~oaes combate~ a medida, pelo processo da confusão, vcr-se~ão 
na contingeneia de se renderem á evidencia das coisas ou a en­
trarem na luta a descoberto, - o que já será uma grande van­
tagem para os campeões da reforma. Vamos, pois, verificar 
aquillo que temos e fixar bem o que queremos ter, para que re­
salte a profunda differença entre uma e outra coisa. 

Para attingir o objectivo a que nos propomos bastaria que 
os textos de nossas leis fossem postos em face das expressões 
usadas pelas leis estrangeiras, que instituiram o voto secreto. 
Comecemos por ahi. Os commentarios "ex-abundannll", virão 
depois. . 

Disposições da lei federal n. 1.369, de 19p4: 

"A eleição será por escrutinio secreto, mas é permittido ao 
eleitor votar a descoberto". (Art. 57). 

"O recinto em que estiver a mesa eleitoral. será separado 
por um "gradil da sala em que se reunirem os eleitores, de modo, 
porém, que lhes seja possivel fiscalisar a eleição". (Àrt. 74, 
paragrapho 2.°). 
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"Antes de depositar na urna a sua cedula ou cedulas, aS­
signará o eleitor o livro ·de presença ... " (Art. 74, paragra-
pho 4.0 ). • 

"O voto será escripto em cedula collocada em envolucro 
fechado e sem distinctivo algum, podendo ser impressa e deven­
dI' trazer a indicação da eleição de que se tratar. Embora não 
se ache fechada inteiramente alguma cedula, será, não obstan­
te, apurada". (Art. 75, paragrapho 3.0 ). 

Disposições do regulamento eleitoral do Estado:. 
"O logar onde funccionar a mesa será separado por uma 

divisão do recinto destinado á reunião da assembléa eleitoral, 
mas de modo que não impossibilite aos eleitores a inspecção e 
fiscalisação dos trabalhos. Dentro daquelle espaço só pode­
rão entrar os eleitores, á medida que forem chamados para vo­
tar". (Art. 50, paragrapho 2.°) . 

.. O voto será escripto em papel branco ou anilado, não de­
vendo este fiel" transparente, nem ter marca, signal ou nume­
ração. A cedula será fechada de todos os lados, tendo o rotulo 
cc.nforme a eleiçào a que se proceder. A' mesa não é permit­
tido fazer exame, inspecção ou quaesquer averiguações sobre 
as cedu]as, no acto do seu recebimento ... " (Art. 65). 

"Depois de lançar na urna a sua cedula, o eleitor assi­
gnará o seu nome em livro para esse fim destinado e fornecido 
pela Camara Municipal. .. " Art. 66. 

Agora, o que dizem as leis estrangeiras, nos pontos que 
110S interessam: 

ALLEMANHA 

"A mesa na qual a junta eleitoral toma lagar, deve ser 
disposta de modo tal que seja accessivel de todos os lados. 
Sobre .essa mesa será collocada a urna eleitoral. Antes de co~ 
meçar a votação a junta deve verificar se a urna está vazia. 

As cedulas devem ser de papel branco e sem signal algum 
distinctivo; devem ter como dimensões 9 cms. por 12 cms.; de­
vem ser de papel commum de escrever e serão collocadas pelo 
deitar em seu envolucro tendo como unico signal distinctivo 
o carimbo of;ficial. 

Os envel<>ppes devem ter 12 cms. por 15 cms. e devem 
ser de' papel opaco . A juta providenciará para que haja sem­
pre o numero de enveloppes necessarios, 
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Ém uma sala contigua á sala da votaçâo e á qual não se 
tenha accesso senão por esta, ou em um arranjo especial em 
uma ou mais mesas, separadas da mesa de votação, serão to­
madas as precauções para que o eleitor possa, sem 1'1'1" observa­
do, collocal' o seu boletim de voto no enveloppe. 

o eleitor que 'quer dar o seu voto recebe da pessoa desi­
gnada pela junta e que se acha na entrada da sala secr2ta ou 
'perto da insta Ilação especial, o enveloppe com o carimbo of­
ficia!. Dirige-se então á sala secreta ou á mesa especial, onde 
sem ser observado colloca o seu boletim de voto no enveloppe; 
vae á mesa de votação, dá o seu nome e a moradia, se for 
exigida, e depois de ter o secretario verificado o seu nome na 
lista dos eleitores, entrega o dito enveloppe ao presidente da 
junta, ou ao seu substituto, que o collocará sem abrir imme­
diatamente, na uma eleitoral. 

Os eleitores que por defeitos physicos não puderem com 
as proprias mãos collocar o boletim no enveloppe e entregar 
este ao presidente, podem servir-se do auxilio de uma pessoa 
de sua confiança. 

Não serão acceitas as cedulas sem enveloppe official e as' 
que contiverem quaesquer signaes distinctivos, assim como os 
dos eleitores que não passaram pela sala ou mesa secretas. 

O presidente deve fiscalisar de modo que o eleitor não per­
maneça na sala secreta ou mesa, mais do que o tempo estricta­
mente necessario para collocar o boletim no enveloppe. 

São nullas as cedulas que não estiverem em enveloppe 
Dfficial ou as que tiverem no enveloppe algum signal distin­
ctivo; as cedulas em papel de côr; as cedulas que contiverem 
algum signal distinetivo. 

, 
FRANÇA 

Em todas as eleições, o voto é dado sob enveloppes. 
Esses enveloppes são ;fornecidos pela administração pre­

feitural. Elles serão opacos, timbrados com o carimbo das pre­
feituras ou das sub-prefeituras, e do typo uniforme para cada 
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col1egio eleitoral. Serão enviados, em cada "maírie: l
, cínco 

dias ao menos antes da eleição, em numero superior de me­
tade ao dos eleitores inscriptos. O "maire" deverá immediata­
mente accusar o recebimento. 

'No dia da eleição elles serão depositados sobre a mesa 
'eleitoral e postos á disposição dos eleitores. 

O eleitor, á sua entrada na sala do escrutinio, depois de ter 
feito constatar a sua identidade, segundo as regras e usos esta­
belecidos. '. toma elle mesmo um enveloppe. Sem deixar a sala 
do escrutinio, elIe deve dirigir-se isoladamente á sala arran'­
jada para o subtrahir aos olhares emquanto colloca seu bole­
tim no enveloppe; em seguida faz ver ao presidente que não 
é portador senão de um só enveloppe; o presidente o verifica 
sem tocar o enveloppe que o eleitor introduz elle mesmo na 
urna" . 

ITALIA 

"A sala das eleições, na qual uma só porta de ingresso 
pode ser aberta, deve ser dividida em dois compartimentos por 
11m solido gradil de lm,20 de altura, com abertura no meio 
paras passagem. No compartimento onde se acha a porta. de 
ingresso, estão os eleitores; no outro, destinado á mesa elei-

. toral, os eleitores não podem entrar senão para votar e ahi 
podem. permanecer apenas o tempo para isso estrictamente 
necessario. 

A mesa eleitoral deve ser conforme ao modelo annexo D 
e colIocada de moáo que os representantes dos candidatos pos­
sam gyrar em torno. As duas urnas, mencionadas no art. 
58, devem ser coJIocadassobre a mesa mesmo nos pontos in­
dicados no annexo D e permanecer sempre visiveis a t0408. 

As ln,esas destinadas á ~xpressão do voto, em conformi­
daáe ao modelo annexo E, devem ser isoladas e collocadas a 
conveniente àistancia assim da mesa eleitoral como da grade; 
o lado, onde o eleitor se senta, deve ser proximo á parede e 
Ol! outros tres lados devem ser munidos de anteparos que asse­
g:urem o segredo do voto. 
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As portas e janeIlas que se achem na parede adjacente ás 
,11',esas, a uma distancia menor de dois metros do seu angulo 
mais proximo, devem ser fechadas de modo a impedir a vis­
ta e toda a communicação do lado de fóra. 

Não podem ser admittidos a entrar na sala 'da 'elei­
ção senão os eleitores que apresentem, cada vez, o certifi­
cado de inscripção na secção respectiva. Esses não podem 
entrar armados na sala da ~leição. 

Reconhecida a identidade pessoal do eleitor, o presidente 
retira da primeira urna um enveloppe e o entrega ao eleitor, 
lendo em voz alta o numero escripto sobre o appendice, que 
um dos escrutadores 'ou o secretario marca sobre a lista au­
thentica da commissão eleitoral provincial, na respectiva co­
lumna, ao lado do nome do eleitor. Este pode certificar_se de 
que o numero escripto seja igual ao trazido pelo enveloppe. 
O presidente adverte o eleitor que deve introduzir no envelop­
pe a cedula não dobrada e que deve fechar o enveloppe. 

E' permittido aos representantes consignarem aos elei­
,tores uma ou mais 'cedulas do respectivo candidato; o presi­
dente deverá velar porém para que tal consignação não seja 
acompanhada de qualquer exhortação ou pressão. 

O eleitor acerca-se de uma das mesas a isso destinadas 
e exprime o seu voto introduzindo no enveloppe uma cedula de 
papel consistente, branco, não dobrado, com as dimensges de 
12 cms. de largura por 12 cms. de altura em conformidade 
ao modelo' annexo B, sobre cujos dois lados deve ser ao centro 
impresso, com tinta preta e com uniformes caracteres typo­
graphicos de uso commum, o nome e cognome do candida­
to por elle escolhido ... 

Antes de abandonar a mesa, o eleitor deve fechar o en­
veloppe humedecendo a parte engommada. Em seguida ~ en­
trega ao presidente, o qual, constatado o fecho do enveloppe 
e fazendo-o fechar pelo eleitor quando não esteja fechado, ve­
rifica a sua identidade... delle destaca o appendice, seguindo 
a linha perfurada, e põe o mesmo enveloppe na segunda urna". 
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ARGENTINA 

"Aberto o aeto eleitoral, tratarão os eleitores de apresen­
tar-se ao presidente do comicio, pela ordem em que chega­
rem, dando seu nome e exhibindo sua caderneta de alista­
mento, afim de comprovar que lhes cabe votar na mesa. 

Dentro do recinto do comicio não poderão agglomet"ar_se 
mais de dez eleitores que não façam parte da mesa. 

Se a identidade do eleitor não é impugnada, o presidente 
do comicio lhe entregará um enveloppe aberto e vazio, ~ir­
mado no acto por elle de seu punho e letra e o convidará a 
passar a um apo;,ento contiguo para encerrar seu voto no dito 
envelopppe. 

o aposento, onde os eleitores passam a encerrar sua cedula 
no enveloppi', não pó de ter mais que uma porta utilisavel, não 
deve ter janellas e estará artificialmente illuminado, em caso 
necessario. 

Ao presidente do comicio incumbe certificar-se do cum­
primento dessa disposição, e se não fôr possivel dispôr de um 
aposento que reuna estas condições, o mesmo presidente sella­
rá a porta ou portas superfluas e as janellas, na presença de 
dois eleitores pelo menos, antes de iniciar o acto eleitoral, e não 
levantará os selIos senão depois de terminado, 

Nesse aposento haverá cedulas de cada partido ou can-
ci.idato, para esse fim 'entregues ao presidente do comicio pelos 
Pl·ocuradores. 

Introduzido nesse aposento e fechada exteriormente a por­
ta pelo presidente do comicio, o eleitor encerrará no envelop­
pe o seu boleti~ de suffragio, voltando immediatamente ao lo­
cai onde funcciona a mesa. 

O boletim (cedula) já encerrado no enveloppe será depo­
sitado pelo mesmo eleitor na urna para o recebimento dos vo­
tos, ·que estará sobre uma mesa, fechada e sellada pela junta 

,escrutadora, e assignalada com o numero da mesa a que cor­
responde. 
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Num raio de .50 metros do local onde f'uncciona a mesa 
receptora, ou no local mesmo onde está constituida, não será 
permittido entregar ou oft'erecer cedula,; aos eleitores,. 

Nenhum eleitor póde apresentar-se 110 10t:al onde funcciona 
a mesa receptora ostentando, mesmo dobrada, sua cedula de 
suffragio. Sómente depois ele haver sido introduzido no apo­
sento onde ha ele encerrar o seu voto no enveloppe e de ha­
ver sido fechada exteriormente a porta, poderá utilizar.se de 
sua cedula, se não preferir alguma das que se encontram, ~,,­

gundo o disposto no ultimo paragrapho do art. 41, no sobre­
cito aposento" . 

NO BRASIL NÃO HA SEGREDO DE VOTO 

Do que se acaba de verificar pela traducc;ão literal que 
procuramos fazer das disposições da lei aIlemã, da fl'anccza, 
da italiana e da argentina, tendentes a assegurar o segredo do 
voto, já resalta a inocuidade das disposições de nossas leis para 
esse effeito. Cada uma das leis estrangeiras, a seu modo e 
com mais ou menos Il}inudencias, institue o verdadeiro voto 
secreto. As nossas silenciam de tal modo sobre as garantias 
necesarias á existencia do voto secreto, que não· é possivel sus-· 
tentar que o temos. Depositar na urna um papel fechado e 
rotulado, branco ou anilado, não transparente nem marcado ou 
numerado, - só isso e mais nada,' - como dispõem a lei fe­
deral e a do Estado, variando na fórma, mas dizendo em fun. 
do a mesma coisa, - será um pseudo-vota-secreto, será o que 
quizerem. '. mas está muito longe de ser de verdade o voto 
secreto. 

As nossas leis não impedem que os eleitores recebam as 
ce.dulas já encerradas em enveloppes, com as dimensões e cara­
cteristicos que os candidatos ou os partidos preferirem. Essa 
entrega de cedulas se faz mesmo dentro da sala onde funccio­
na a mesa eleitoral e, muitas vezes, só no momento em' que o 
eleitor vae depositaI-a na urna. Os enveloppes dos diver­
sos partidos ou candidatos, pódem ser differentes nas dimensões, 
no formato, nos caracteres typographicos do rotulo e até da 
côr. Recebe-os o eleitor á vista de todo o mundo e immediata­
mente, sob essas mesmas vistas, áeixa-os cahir na urna: En­
tre os assistentes, ás vezes entre os proprios mesa rios, está o 
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chefe politico, o patrão, Q credor e' sempre o cabo eleitoral, 
qualquer delles a fiscalisar todos os gestos do misero votante, 
para certificar-se como votou e e em quem votou. Dessa ma­
neira uma grande parte dos eleitores não vota: deposita ce­
dulas na urna. O voto deve ser um aeto de consciencia; e não 
pratica um acto de consciencia o éleitor qu'e leva á urna uma 
cedula para obedecer a um n~andão politico, para attende~ um 
pedido de seu credor, para cumprir a vontade do seu patrão 
ou para fazer jus a uma quantia recebida pu promettida. A 
eleição assim desvirtuada não representa o exercicio da sobe­
rania do povo: é o producto da subserviencia, o resultado da 
coacção e da venalidaele. 

O remedio a todos esses males, o saneamento das 'urnas 
está na instituição do voto secreto. Só quando o eleitor puder 
votar sem que niÍ1guem saiba em quem elle vota, existirá a 
liberdade eleitoral. " No dia em que houvermos estabelecido o 
recato impenetravel da cedula eleitoral, - disse o incompa­
ravel Ruy Barbosa - teremos escoimaelo as eleições das suas 
duas grandes chagas: a intimidação e o suborno. A publicida­
de é a servidão do votante. O segredo, ~ sua independencia". 

GARANTIAS PARA O SEGREDO DO VOTO 

Como se viu de relance nas passagens citadas de leis es­
trangeiras, as garantias que, em conjuncto constituem o ver­
dadeiro voto secreto são, \!lementarmente, duas: 1:) a existen­
cia dos enveloppes officiaes, de typo uniforme, fornecidos pe­
la mesa, unicos nos quaes os eleitores poderão encerrar as 
suas cedulas; 2.4

) o arranjo da sala eleitoral, com o aposento 
annexo, o cubiculo ao canto ou a mesa protegida por tres la­
dos onde o eleitor p'Ossa, sem que ninguem o veja, coIlocar 
no enveloppe a cedula de sua livre escolha. Com essas duas 
providencias essenciaes estaria assegurada ao eleitor a liber­
dade ele consciencia em materia eleitoral. Collocando a sua 
cedula no enveloppe ao abrigo de olhares indiscretos e con­
fundindo o seu enveloppe na massa inteira dos que na urna 
derem entrada, ninguem poderá chamai-o a contas. 

Além dessas, outras garantias subsidiarias, deverão ser 
adoptadas, para que se complete uma boa lei do voto secreto. 
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A urna deverá ter dimensões mmupas determinadas, afim de 
que as cedulas nelIa introduzidas se espalhem e se misturem, 
em vez de se acamarem na mesma ordem em que os eleitores 
as depositarem, como soe acontecer numa urna que tenha pou­
co maior comprimento 8 largura do que taes dimensões das 
cedulas. Na Allemanha o partido agrario, que tinha em mãos 
as mesas eleitoraes, burlou por vezes a lei do voto secreto, 
por meio de urnas apropriadas, das quaes eram as cednlas 
retiradas emmassadas, como haviam cahido, sendo a anul"ar;ão 
feita pela mesma ordem da lista de comparecimento dos elei­
tores. 

A distribuição de cedulas não deve ser permittida dentro 
cio recinto onde funcciona a mesa eleitoral, e muito menos no 
momento em que O' eleitor, chamado a votar, se encaminha pa­
ra a mesa. Com a tolerancia das mesas, o que hoje se pratica 
habitualmente em todo o interior de nosso Estado (e até mes­
mo na capital), é a entrega da cedula fechada, ao leitor, á 
bocca da urna, isto é, no momento em que o inconsciente vo­
tante transpõe o gradil que separa o recinto destinado á mesa 
do que se destina aos eleitores, que aguardam a sua vez de vo­
tal'. E' a esse systema de voto fiscalisado e aviltante que de­
vemos denominar, para estygmatisal-o, o falso voto secreto .. 
Na Argentina o. rigor da lei vae mais longe: a distribuição de. 
cedulas é prohibida; não só na sala da eleição, como nas pro­
ximidades do edificio em que as mesas eleitoraes funccionem, 
num raio de cincoenta metros. Os eleitores deverão trazer com­
sigo as suas cedulas ou poderão se utilisar daquellas que aos 
candidatos e partidos é licito depositar no compartimento se­
creto. 

Segundo a lei italiana os enveloppes officiaes da eleição 
levam um appendice numerado, cujo numero é apposto ao nome 
do eleitor na lista seccional. Esse appendice é destacado no mo­
mento de ser depositada a cedula na urna e, rubricado pela me­
sa, acompanha a acta da assembléa eleitoral. Constitue esse 
pormenor um engenhoso expediente para authenticar o compa­
recimento dos eleitores, visto não haver nas eleições italianas 
a lista de presençaeom assignaturas de proprio punho, nem 
sempre possivel de obter-se, porque aIli o direito de voto é re­
conhecido tambem aos analphabetos. Este ultimo facto, que 
assignalamos, constitue, por si só, um argumento irretorquivel 
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contra os adversarios do voto secreto quando, em falta de me­
lhores razões, allegam não ter o nosso el.eitorado a capacid.a.te 
ou preparo para bem exercer o direito de voto com as preten­
sas difficuldades do novo systema. Se o eleitor analphabeto 
da Italia não se embaraça para dar secretamente o seu voto, 
lieria injuria negar ao brasileiro que, sabe ler e escrever -
condição elementar para ser aqui eleitor- a dose de discer­
nimento sufficiente para distinguir uma cedula e fechal-a no 
enveloppe official. 

VANTAGENS DO VOTO SECRETO 

As vantagens decorrentes da instituição do voto secreto, 
ás quaes temos feito allusão no correr deste discurso, não po­
dem ser postas em duvida. Acolhendo-o na nossa legislação, 
eleitoral, não cofreriamos os riscos de uma experiencia; agi­
riamos com prudencia e sab~doria, utilisando-nos da experien­
cia já feita pelas nações cultas. A oppressão e a venalidade, 
que desvirtuam as manifestações das urnas e abastardam a de­
mocracia, seriam supprimidas como por encal'lto. O segreúo da 
eedula eleitoral, efficientemente assegurado, coIloearia 2 elei­
tor a salvo de todos os constrangimentos e dependencias. A 
impossibilidade de qualquer fisealisação eliminaria a venda de 

. votos. O comprador de votos desenvolve a sua actividade no 
campo adverso. O eleitor que é aIliciado por dinheiro, se, obe­
decesse ás suas tendencias, livremente, votaria de modo'diffe­
rente: só a vantagem da paga o 'arrasta para o outrolIado. 
Uma vez que o comprador não tenha meio algum de certicar­
S(l que o voto vendido entra na urna, em perfeita conformi­
dade com o pacto infamante, o mercado de consciencias se fe­
cnará por auseneia de compradores. Nesse terreno não é pos.si­
vel haver confiança. 

Extincta à venal idade do voto, não e$taria ainda, por 
completo, saneado o pleito. A corrupção podéria ser praticadr" 
sob a forma negativa, - sendo o eleitor pago para não con~ 
correr ás urnas. A lei do voto secreto, para realisar obra coni\f 
pleta, deverá, pois, conter disposições' que conduzam á obri-' 
gatoriedade do voto. A abstenção, sejam quaes forem as suas 
causas determinantes, é um grande mal, que precisa ser com­
batido e evitado. Nos Estados Unidos a legislação considera' 
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o suf.fragio mais como um encargo puqlico do que como um 
I dleito o E' um dever de todo cidadão, 'que vive sob regimen 
democratico, concorrer para a investidura dos que se encarre­
gam das altas funcções governamentaes o 

~ Na Argentina, cuja' constituição politica não é menos li-
beral que a nossa, o comparecimento ás urnas é uma obriga­
ção que só mediante escusas serias e comprovadas pórle deixar 
de ser eumprida o O legislador, al!i, tomou tão a peito a mis­
sã~ educativa de interessar o povo nas eleições, que prohibiu 
toda especie de espectaculos e divertimentos publicos, duran­
te as horas em que corre o processo eleitoral, não permi­
tindo mesmo que se abram as casas de venda de bebidas al­
coolicas o 

O EXEMPLO AGENTINO 

Diz um velho adagio, de evidente sabedoria, que não é 
senão subindo aos hombros de outrem que se póde vêr mais 
longe o Aproveitemos, pois, o exemplo que nos offerece a pros-
para vizinha do Prata, que sob tantos aspectos marcha ainda 
na ~ssa irente, e tomando o por modelo a sua obra de 
rege~eração ,çiq suffragio -=--- formulemos a nossa lei da voto 
sect"eto e obrigatorio o Aqui, como lá, os beneficos resultados 
não se farão êsperaro 

• o 'e. Senado da Republica, em 1920, discutindo e votando um 
projecto de modificação da lei eleitoral, havia approvado uma 
série de artigos estatuindo o verdadeiro voto secreto, mode­
lando pelas leis belgas as suas disposições o Infelizmente, a Ca­
mara dos Depittados, em vesperas de sua renovação integral, 
teve receio de que o voto secreto pudesse trazer surprezas a 
,muitas das situações estaduaes e a um grande numero dos seus 
representantes, e preferiu condemnar a reforma, sob o pretex­
to da escassez de tempo, para ser' executada, e das condições 

• do eleitorado de certas zonas, cuja insufficiencia de preparo o 
ojphibia de fazer bom uso do novo systema o Em verdade, po­
-;7€fn, o que a maioria dos deputados desejava era que permane-

cesse o falso voto secreto" permanecendo com elle os chama­
dos eleitores arregimentados ou, mais propriamente, eleitores 
de cabresto, - multidão anonyma e coacta sobre a qual as­
s~nta o poderio de certos chefes politicos, que os governos 10-
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caes criam e mantêm, asseptando, por sua vez, ,sobre es~ a 
perpetuação de sua influencia que faz degenerar a democ~ria 
em despotismo de regulos ou é'm pernicio.sas oligarchias. 

Não ha em nossas palavras, vehementes talvez, mas si" 
ceras e desapaixonadas, uma intenção offensiva a individuos 
determinados, a grupos, ou partidos. Elias encerram uma cri­
tica feita em thege e visam alcançar para o paiz uma situação 
que o reinteg-re, politic,amente, na ;fileira das nações cultas e 
liberaes, de que se fez retardatario. Se intuitos subalternos 
por desventura me inspirassem, ao proferir a condemnação 

dos nossos costumes eleitoraes e das leis que os toleram, eu 
me sentiria muito mal nesta tribuna, - porque estou eleito por 
11m partido situacionista, para um cargo de representação po­
pular. Por numerosos que fossem os suffragios com que me 
honraram os partidarios do voto secreto, força é confessar 
qUe é pelas mãos do Partido Republicano Paulista, que volto ao 
seio do Congresso Legislativo do Estado. Mas nem porisso 
deixo de me considerar um representante do povo. Por mais de­
feituosos que sejam os processos da investidura, outros não e-

" ~ 

xistem na actualidade, entre nós. Elles, porém, não impedirão 
agora, como não me impediram no passado, de' conservar a mi­

,nha autonomia de pensamento e de agir em écinformidade,'rei­
vindicando para mim a funcção de cedulla nobre no ~~J;ismo 
partidario, - de poder infimo em sua unidade, mas capaz de, 

, aggregada a outras e engrossando o numero dellas, promover 

beneficas reacções e concorrer para as conquistas liberaes" ~ ... 
Seja como ;fôr, 'posse assegurar e comprovaI-o que não as_o 

sumo attitude extranhavel ou singular" Sinto-me perfeitamente 
á vontade, falando a mesma linguagem de que usaram os s~~ 

na dores da Republica, versando o mesmo assumpto. Aliás, Pira 

que bem me sentisse, bastava sentir-me bem com a minha con­
sciencia. Mas, é interessante o parecer linanime da con"is­
são de Justiça e Legislação do Senado Federal, sustentando o 
ponto de vista daqu~lIa casa do Congresso Nacional em con­
traposição ás idéas da camara baixa; e por isso peço venia 

para rememOJ'ul-o. 
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A OPINIÃO DO SENADO FEDERAL 

"A Commissão de J'ustiça e Legislação apresenta parecer 
'. sobre as emendas offerecidas pela Camara dos Deputados ao 

projecto do Senado que modifica em parte a lei eleitoral. 
A commissão aconselha a acceitação de quasi todas, excep­

ção das que passa a indicar. 
As que mandam supprimir os arts. 12, 14, 15, 16 e 17, 

nos quaes se estatue novo processo para o exercicio do voto 
secreto, pelas razões seguintes: 

Por iniciaiva do illustre senador Bueno de. Paiva, nOH pri­
meiros dias da actual sessão legislativa, foram propostas na 
lei eleitoral de 1916, ora em vigor, certas modificações ten­
dentes a corrigir falhas e defeitos verificados na sua applica­
ção, em dispositivos exclusivamente pertinentes do Districto 
Federal. No decurso da discussão do projecto Bueno 
de Paiva, foram tambem accrescentadas e acceitas ou­
tras ligeiras alterações, visando na generalidade esclarecer va­
rias disposições, sanando lacunas reconhecidas na execução 
que tem tido desde então a mesma lei, nas demais circums­
cripções . do paiz. 

Compellido a retocar a lei, deparou-se ao Senado, occasião 
'propicia para imprimir á reforma um cunho mais elevado e 
mais amplo em pról da perfeita liberdade eleitoral, e da vonta­
de c'onsciente do eleitor. Assim, em virtude de proposta assi­
gnada por 22 de seus membros e por unanime approvação, o 
Senado, em hora de feliz inspiração, instituia nova formula 
para o escrutinio secreto, cercando-o de medidas capazes de 
garantir a sua efficiencia pelo systema que está funccionando 
na 'Belgica, para que, a titulo de experiencia, fosse praticado 
desde já. 

Esta disposição da reforma da lei eleitoral, adoptada por 
tãQ significativo pronunciamento do Senado, foi recebida com 
grandes applausos' da opinião publica como medida salutar, 
pr~eito justo e opportuno, revelação positiva e real de um de­
sejo sincero de moralidade e garantia do direito político e segu­
rança da independencia do eleitorado. 

Os dispositivos contidos na medida no sentido de assegu­
rar, de modo mais efficaz, o segredo do voto, imprimem á 
actual legislação eleitoral e.ffeitos muito mais beneficos, l'e-
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'iultados mais valiosus do~ que, incontestaV€lmente, ·todos já 
lhe reconhecem. 

Vale accentuar, entretanto, que o processo adoptado pelo 
Senado não innovou, não alterou, nem abriu excepção á regra 
geral prescripta na lei actual - que já é a votação por es­
crutinio setreto (art. lfj da lei n. :3. 208) o qual, no conceito 
fJ.ua~i un,!nillll' Ih, legisla<;ões é o que curresponde melhor á 
fraqueza humana e ú complicação dos interesses individuaes 
e locae~, e a""('.~·lIr:l!1d() au voto plena liberdade. o subtrahe a 
todas a:-: influl'ntias tOl'l'llptas externas, no dizer de M.· Block 
e Brumati, tira'!, s por Tito Fulgencio, O processo proposto dá 
npenas outra maneira, reveste de nova forma o exercicio e 
pratica do \'oto secreto, l'ercando-o de cautelas que falham 
inteiramenL' no sYStl'l11l1 <in lei actual, lamentavelmente con_ 
vertido em \'uta :'âo publil'a por a~,im dizer, em voto a desco­
berto, pois tanto vale e significa a distribuição de cedulas, ao 
eleitor, dentro das s2cções, por oCl'asiüo da chamada, diante 
das mesas e em presença de SL'US membros, cedulas entregues 
senão impostas ao eleitol', muitas vezes pelos proprios lllc.õal'ios, 
rcn~tituidos em agentes da COlllpl'eSSÜo governamental, 

O meio julgado seguro na lei vigente para garantia do se­
gredo do voto, é o envolucl'o fechado, sem distinctiv J algum, 
dentro do qual fica a cedulu, systema que não impede, antes 
facilita, a oppressão dos governos inescrupulosos por um "lado, 
a corrupção peja venalidade ou suborno por outro, 
a coacção, a violencia, emfim, sob variadissimas modalidades. 
Innumeros systemas têm sido experimentados para dar ao es­
crutinio secreto a expressão exacta como manifestação ver­
dadeiramente occulta da vontade pessoal' do eleitor, As legisla­
I,'ões disputam o processo por excellencia, a formula precisa 
e ef,ficaz. Em uma destas legislações se foi encontrar o mo­
(leIo preferido pelo Senado e em virtude .do qual, no firme pro­
posito de impedir a violaçiio do seg'l'edo do voto, foi modificada 
a parte l'eferente á i'\,rl11ulidade da organização oa cedula e sua 
entrega na urna. 

A Camara, entretanto, rceu::;ou seu aSf'entimento ao pro­
cesso aooptado no projel'to po!' dois principal'''; fundamentos: 
1°, impossibilidad2 do governo se aparelhar cunvenientemen­
te, no e.scasso e'spnço ri" Ü'lllpO que nos sepam do pleito fr'dernl, 
com as medirias de lIaLUl'pzn material, jlHra cXc't:utal' o syste-
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ma, dada a extensão consideravel do paiz, desprovido ainda d~ 
communicações rapidas e faceis; 2'.°, pelas condições especialis­
'simas do eleitorado ele certas zonas do territorio nacional, ao 
qual arguem de semi-analphabeto, falho da mais sim­
:vles e rudimentar instrucção preliminar!. , . 

Em um e outro dos fundal11ento~, é .:vidente a preoccupa­
ção de aggravar a situação real, o propos'ito accentuado de 

~arregar excessivamente as côres do quadro. Ainda assim, se 
uma das .razões allegadas pC'lo seu exaggero vae até o extremo 
de forçar a denuncia ou a eonfissão escandalosa de existir, 
apesar das' exigencias rigorosissimas da lei actual sobre ca­
pacidade do eleitor, a listamc'nto de semi_analphabetos, isto é, 
"de pessoas que mal sabem ler e que, não sabendo escrever, 
aprenderam, entretanto, a desenhar os dizeres de uma petição 
para o alistamento e as letras que formam apropria assigna­
tura", o outro fundamento allegado, isto é, a premencia do 
tempo, insufficiente para uma perfeita execução da reforma, 
justificaria apenas o adiamento da applicação do systema 
proposto para as proximas, eleições federaes, S2m rejuizo, po­
rém, de sua approvação para os subsequé'ntes pleitos, porque 
afinal o processo indicado terá de S2r consagrado agora, ou 
mais cedo ou mais tarde, por estar triumphante na opinião na­
cional, que o reclama e applaude na mais expressiva mani­
festação de seus ,..orgams de m~ior autoridade. 

Vem a prnTlosito recordar, entTe outros, os conceitos pro­
feridos por dois dos principaes orgarÍls de publicidade desta 
capital sobr~ ;) assumpto, então em debate. 

O "Correio da Manlr:ir" cyzia, referindo-se á nova formula 
para o escrutinio secreto, indicada pelo Senado: 

'-": .. No em'tanto, o projecto de reforma eleitoral está no 
Senado sob a ameaça de fiCar sem a disposição salutar e im­
prescindível ... " 

Qualquer formula, em, q,ue, em vez da limitação estricta da 
linha, até onde seja licito· chegarem as maiorias, permitta em­
bora vagamente, a absorpçao por essas dos logares constitucio­
naJmente reservados ás· oppos~ções será uma burla e um op­
probrio" . 

Por sua vez, "O Pa'i-z" exprimia-se deste modo: 
".0 primeíro effeito da: adopção do voto secreto seria am­

parar as minorias (jue em tantos Esta(~os vivem asphyxiadas 
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pela e~candalosa cOlllpre~são governamental, dando-lhes mais 
efficiencia para, mediante manifestação das urnas, fazerem va­
ler seus direitos Esse direito político da representacão das 
minorias é um dos fundamentos do regimen, o que não tem im­
pedido que venha sendo posto á parte. Mesmo as mais nu­
merosas e arrC'gimentadas minorias são facilmente esbulhadas 
com o ,funccionamento da machina eleitoral posta nas mãos dos 
governos que improvisam rodisios fantasticos. Está claro que " 
de outro modo corrC'riam as coisas, quando o exercicio do voto '.' 
~ecreto permittisse ÚS ma~sas eleitoraes agir com independen­
cia" . 

o Senado teve e tem a preoccupação de dar efficiencia a 
um novo preceito, por força do qual, de modo moralisador e 
lleguro, E,ejam protegida R e garantidas plenamente 'a liberdade, 
a independencia e a propria segurança do eleitor, consequente­
mente a legitima manifestação da opinião consciente da nação. 

A Commissão de Justiça não tem motivos senão para man­
ter sua opinião, que neste ponto é unanime, ~obr(! a necessidade 
da medida consubstanciada nos artigos 13' a 17 do projecto, 
deixando, entretanto, que o Senado, em sua alta sabedoria, 
resolva e delibere como lhe parecer melhor." 

UMA IDE'A TRJUMPHANTE 

Desse parecer, em qUe a commissão do Senado encara o 
problema do voto secreto com grande elevação de visitas, ha, 
a destacar_se, em abono da nossa actual campanha, o topico~~ 
em que se recrimina a Camara dos Deputados, por haver re­
jeitado o-voto secreto invocando uma razão opportunista, e 

'no qual a experiencia e sabedoria dos proceres da Republica 
se manifestam neste vaticinio: " ... afinal o processo indicado 
terá de ser consagrado aJ:Nra, ou mais cedo ou mais tarde, por 
estar triumphante na opinião nacional, que o reclama e applau­
de na mais expr<,ssiva manifestação de seus orgams de maior 

,autoridade". E, com effeito, se os interesses juxtauostos dos 
politicos profissionaes e do situacionismo de muitos Estados 
impediu que o voto secreto entrasse no texto das nossas leis 
desde aquelle momento, a gTande idéa nem porisso viu empal­
lidecer o seu brilho. éada dia que passa ella ganha terreno 
no seio da opinião livre. A imprensa da Capital Federal, como 
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a do no;;;so Estado, quasÍ sem excepção, já empunhou a famosa 
alavanca do progresso, com que, mais dia ou 1112nos dia, fará 
rolar á margem o bloco da resistencia com que ainda sE' atra­
vanca o caminho da regenE'ra<:ão da" urnas. Tod!l a imprensa 
independe>nte do interior de> S. Paulu se afina pelo mesmo 
áiapasão. Ao grito patriotico lançado pela Liga Nacionalista 
respondem éeos de toda a parte: desde a offieina do operario, 
até o gabinete do sabio, percorr2llClo_se todas as classe>s so­
ciaes, onde quer que vibre um pensamento pelo futuro (la •.. -
tria e pela sua grandeza, pela evolução de nossas in;;;rituiçõe", 
"em desmoronamentcs, dentro da ordem e para o!'\ ideaes da 
democracia, - reclama-se o voto s"ereto. Realmente, é pedir 
muito pouco, visando a defesa de tão inestimavel patrimonio. 

CONCLUSÃO 
• 

Para um g-rande numero de brasileiros o systema de )!o­

verno republicano presidencialista é .iá um reQ·ill1en faIlido. 
O menos que delle se diz, para amcsquinhal-o, é que é .J "regi­
men da selecção ás avessas" ,-no qual os homens de verdadd-
1'0 merecimento não só encontram mui raramente as occasiões 
de se fazerem conhecidos, para que os seus meritos possam s~r 
aproveitados, a beneficio da coIlectividade, como, o· que é ainda 
peor, são postos á margem e votados ao ostracismo, pela me­
diocridade audaciosa que monopolisa as PO;;iÇÕ2S p'Jliticns c 
nella se perpetua, dadas as facilidades que lhe proporcionam 

,~, as falhas do regimen. Só assim se comprehende " se explica, 
no entender dos desilIudidos, que a nossa raça permanecendo a 
mesmá, ou estando mais apurada; sendo melhor (' mais )!:~nera­
lisada a nossa cultura; e havendo a população cresci(lo de· t4 
ll1ilhões a 30, desde a proclamação da Republica até o presente, 
- seja, entretanto, nullo o' numero de estadistas (las novas 
gerações, ou desconhecidos os seus feitos, ao passo que o par­
lamentarismo encheu de nomes g-Ioriosos setenta annos da his­
toria nacional. 

Com ef.feito, se passarmos em J·evista a g-aleria dos es­
tadista~ republicanos, seremos forçados a reconhecer que, a 

. não ser os que vieram já feitos dos aur~os tempos da propagan­
da, ou os que se passaram do antigo para o novo reg·imen, mui­
to poucos, rarissimos, escapam e excedem á craveira de uma 
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chata mediania. A razão parece estar, assim, com os adversa­
rios do presidencialismo. Se não pela essencia dessa forma de 
governo, ou pela sua inadaptabilidade á indole do nosso povo, 
ao menos pelo modo de sua resalisação pratica e especialmente 
pelo abastardamento do suffragio universal-'-arruinado. pela 
subserviencia e corroido pela venalidade. 

A adopção (lo voto secreto constitue o remedio especifico 
contra as avarias do suffragio. Só pelo segredo impenetravel 
das urnas eleitoraes a democracia entrará na posse de si mes­
ma. Só depois de assegurado ao povo o exercicio de sua sobe­
rania, pela pratica rigorosa e leal do voto secreto, poderemos 
dar por concluida a C'xperiencia do presidencialismo. AppelIe­
mos, pois, para toda~ as forças vivas da· nação, afim de realí­
sarmos aquella conquista liberal. A luta deverá ser incruenta, 
mas tenaz. A victoria será nossa. E se no decorrer do tempo 
a arvore da nossa actual organisação política, transplantada 
da America do Norte, não puder aqui florescer e fructificar, 
apesar dos cuidados que se lhe dispensem, - lembremo-nos de 
que é um poder soberano da nação adoptar a forma de governo 
que mais convenha á realisação dos fins para os quaes eUa se 
organisa, e congreguemos de novo os nossos esforços para uma 
nova campanha, muito mais vasta e de intuitos mais profundos 

a da reforma constitucionaL . 

S. Paulo, 11 de Junho de 1922. 
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o \'0'1'0 SECHETO 

A Liga Nacionalista de São Paulo na sua sessão inaugural, 
em que se deu a posse do Conselho Deliberativo, no dia 27 
de julho de 1917, approvou uma representação, dirigida ao 
Congresso Nacional e do Congresso do Estado de São Paulo 
pedindo a cada um a conversão em lei do voto secreto e obri-~ 

gatorio. 
Para aqui transcrevemos a representação dirigida ao Con­

gresso Nacional, que é, nos seus fundamentos, identica :i endf'­
reçada ao Congresso Legislativo do Estado de São Paulo. 

São Paulo, 27 de Julho de 1917. 
Exmo. Sr. Presidente e mais membros do CongTesso 

Nacional. 
A Liga Nacionalista de São Paulo, julgando interpretar 

uma alta necessidade da evolução politica do Brasil no mo­
mento actual, vem, usando do direito conferido pela Consti­
tuição, representar ao Congresso Federal sobre a necessidade 
de ser institui do por lei: 

a) a obrigatoriedade da inscripção eleitoral; 
b) as normas indispensaveis para garantir com ef.fica­

cia o segredo absoluto do voto. 
A realidade do regimen democratico no Brasil está a de­

pender do voto obrigatorio e do voto secreto. 
Para que o Brasil possa ser inclui do entre as nações regi­

das pelo governo democratico precisamos instituir as normas 
legaes que despertem a· consciencia nacional, que façam a na­
ção inteira comparecer ás urnas e votar de accordo COm a sua 
convicção, tornando-se as eleições verdadeiras consultas ao 
paiz, com uma livre e franca manifestação por parte deste, 
impedindo assim que as eleições constituam simples ratifica­
ções ou designações. 

Não podemos continuar a offerecer ao mundo o espectaculo 
das eleições actuaes, ás quaes só comparece insignificante nume­
ro de cidadãos, e por vezes exactamente os elementos sociaes 
menos dignos e menos aptos para dictarem a opinião nacional. 

O voto obrigatorio e o voto secreto, devidamente garan­
,tidos, farão a rehabilitação do regimen liberal no Brasil, ini­
ciando uma éra de resurgimento civico, promovendo a forma­
ção da consciencia nacional e tornando uma verdade o regimen 
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-democratíco, isto é o governo do povo, pelo povo e para o povo. 
E' este o grande, supremo e primeiro dever das classes 

-' politicas no Brasil actual - cumprir as promessas' exaradas 
no nosso pacto fundamental, promessas que até hoje não têm 
sido satisfeitas. 

A Liga Nacionalista pede venia para justificar em sepa­
rado a necessidade das duas medidas apontadas, adduzindo al­
guns exemplos de legi~lações extrangeiras com relação ao as-
5umpto. 

A OflHlr.ATOIUEDAnE no ALISTAMENTO E DO VOTO 

Na Arg-entina todos os cidadãos, desde os dezoito annos, 
são obrigados a ~e alistarem eleitores, como são egualmente 
obrigados a votarem nas eleições do respectivo districto. 

A esse simples preceito deve a Republica Argentina a sua 
completa regeneração politica e o ser hoje um paiz em perfeito 
exercicio clemocratico. Entretanto, antes da obrigatoriedade 
do alistamento eleitoral e do voto, achava-se a Argentina sob 
o dominio de syndicatos politicos que monopolizavam o poder, 
sem nenhuma acção por parte da opinião publica, completa­
mente indifferente e absolutamente desarmada em face de taes 
syndicatos. 

A obrigatoriedade do alistamento eleitoral obtem-se na 
Argentina mediante o arrolamento feito para o serviço mili­
tar, que tambem é obriga to rio . Por essa forma, dentro de 
quinze dias depois de encerrada a list.. do serviço militar 
obrigatorio, o Ministerio da Guerra na Argentina envia ao Mi­
nisterio do Interior copias da lista dos cidadãos que têm de 
fazer o serviço militar, classificados por- provincias e dis­
trictos. 

De fórmá que todo cidadão fica obrigado a ser eleitor, 
desde que não tenha nenhum dos impedimentos legaes. 
. Todo argentino nato, que complete 18 annos, como todo 

extrangeiro qu~ Be naturalize, tem obrigação de se alistar 
eleitor dentro dQg tres mezes seguintes á data em que tenha 
attingido áqueI1a idade ou em que tenha adoptado a nova 
nacionalidade. 

Para tomar posse de qualquer cargo publico em a Repu­
_ blica Argentina é requisito indispensavel, nos maiores de dez­
oito annos, o exhibir a caderneta de alistamento eleitoral. 

73 



Quando um cidadão se apl'e~enta a tratar qualquer as­
sumpto perante os poderes publicas, em qualquer repartição, 
em petição, reclamação ou qualqU2r outra forma, as auctori­
flades nacionaes devem exigir a exhibição da caderneta elei­
toral, sem o que não darão curso ao pedido. 

Da mesma fórll1a é estrictamente obrigatorio na Argen­
tina o votar em toda~ as eleições. 

~ O eleitor qUi', sem motivo justificado, deixa de votar em 
qualquer eleição que se realize no districto respectivo é pu­
nido: 

1) com a publicação do seu nome pela junta eleitoral res­
pectiva, como censura, por ter deixado de cumprir o seu dever 
e:eitoral, 

2) com a multa de dez pesos, moeda nacional e, em caso 
de reincidencia immediata, com o dobro da multa que se lhe 
tenha applicado pela infracção anterior. 

A penalidade será imposta pelo juiz federal do districto 
em juizo publico, por accusação fiscal ou de qualquer cidadão 
e a multa se fará effectiva a pedido do fiscal, de qualquer 
cidadão ou ex-officio. 

O fiscal publico, em sua recpectiva secção eleitoral, tr.rá 
obrigação de accusar perante o juiz federal a todos Os cida­
tãos que não tenham cumprido com o dever de votar, em 
cada secção. ___ -

Esta accusação deverá ser deduzida dentro do prazo im­
prorogavel de quinze dias, depois de se ter realizado o escru­
tinio eleitoral, perdendo ~ fiscal o emprego no caso de não cum­
prir esta prescripção. 

Tambem na Belgica, S~is~a e outros paizes europeus os 
eletores são obrigados a votar, sendo a abstenção ou não com­
parecimento ás urnas punido com sancções severas. 

Na Belgica pela primeira infracção o eleitor que aeixa de 
votar é citado a comparecer perante o juiz que o r,eprehende 

. ou multa; a segunda infracção é mais severamente punida e 
o nome do eleitor culposo é publicado pelo magistrado e affi­
xado nas portas da Municipalidade. O eleitor que, sem mo­
tivo justificado, deixa de votar 4 vezes durante 10 annos, per-
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de os direitos de cidadüo; ~eu nome é riscado das listas eleíto­
raes e por 10 annos subsequentes fica impedido de exercer 
qualquer funcção publica, 

o VOTO SECRETO 

Uma das maiores preoccupações que visam os paizes ci­
vilisados e;ll matcria eleitoral é garantir ao cidadão todas as 
condições nece!"sarias para que eIle possa votar inteiramente 
d<> accorclo com a sua conscicncia, cercando_se o eleitor de todas 
as seguranças contra todos os meios que possam desviaI-o do 
do caminho do dever e afastando todas as infIu~ncis que pos­
sam arrancar-lhe um voto não dictado pela consciencia" . 

No Brasil o eleitor vota á vista de todo o mundo, na pro­
pria mesa eleitoral obrigam-n'o a acceitar, a cedula que elIe 
depõe nas urnas, Nilo 'raro na propria mesa eleitoral se en­
contram aos montões as cedulas officiaes, que ás vezes os pro­
prios mesal'Íos distl'ibucm aos eleitores, 

De maneira quc cn( re nós ninguem vota de accordo com a 
sua con'sciencia, Não lU1V 2ndo garantia alguma para o segredo 
do voto, todo cidadão por medo, timidez, interesse, subservien­
cia ou vantagem pE'clll1iaria, vota assim sempre por qualquer 
motivo subalterno, sem indé'pendencia alguma, mas coagido por 

'todas as influE'ncias deturpadoras, contra as quaes a lei não 
provê defesa alguma, 

Entretanto as leis extrangeiras prevêm meticulosamente 
todas as providencias necessarias para garantir o segredo do 
'Voto, 

Essas precauções se referem quer á cedula e enveloppe, 
quer á disposipão da sala de votação, de forma que o éleitor 
não seja visto por ninguem ao depor a sua cedula, 

Na França promulgou-s2 uma lei especial estabelecendo o 
voto secreto, 

.Com relação aos enveloppes estabelece a lei franceza: 

"Em todas as eleiçõE's, o voto tem logar sob envelop­
"pes', Estes enveloppes são fornecidos pela administração 
"prefeitural, Os enveloppes s2rão opacos, marcados com 
"o carimbo das prE'feituras e de typo uniforme para cada 
"colIegio eleitoral", 
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() artígo 4." da lei franceza de voto secreto tem por título 
"O compartimento de isolamento" e dispõe o seguinte: 

" Na sua entrada na sala de escrutinio, o eleitor, de­
"pois de ter feito constatar sua identidade segundo as re­
"gras e usos estabelecidos, ou depois de ter feito a prova 
"do seu direito de votar pela producção da decisão ou 
"aresto mencionado no artigo 23 da lei municipal de 5 
"de Abril de 1884, toma eIle mesmo um enveloppe. Sem 
"deixar a sala de escrutinio, eIle deve-se dirigir isolada­
"mente para a sala preparada para subtrahil-o aos olhares 
"dos circumsl:antes em quanto depõe seu boletim no enve­
"loppe; o votante faz em seguida constatar pelo presidente 
"que não traz s"enão um enveloppe; o presidente o consta­
"ta sem tocar no enveloppe que o eleitor introduz elIe 
"mesmo na urna. Em cada communa haverá um só com­
"partimento isolado para 300 eleitores ou por fracção, ha­
"verá ao menos dous compartimentos isolados por sala 
"de voto". 
Na AIlemanha dispõe o paragrapho 11 da lei respectiva: 

"A mesa na qual a junta eleitoral toma lagar deve 
"ser disposta de modo tal que seja accessivel de todos 
"os lados. Sobre essa mesa será coIlocada a urna eleitoral. 
"Antes de começar a votação, a junta deve verificar si a 
"urna está vasia. As cedulas devem ser de papel branco e 
"sem signal algum distinctivo; devem ter como" dimensões 
"9 centimetros por 12 e devem ser de papel commum de 
"escrever e serão collocados pelo eleitor em um enve­
"loppe official. 

"Os enveloppes devem ser de 12 centimetros por 15 e 
"devem ser de papel opaco. A mesa providenciará para 
"que haja sempre o numero de enveloppes necessario. 
"Em uma· sala contigua .á sala da votação, serão toma­
"das todas as precauções para que o eleitor possa, sem 
"ser visto, collocar o seu boletim de voto no enveloppe. 
"Um cartaz contendo a lei eleitoral e a sua regulamen­
"tação deve existir na sala de eleição". 
O paragrapho 15 da lei alIemã dispõe o seguinte: 

"O eleitor que quer dar o seu voto recebe da pessoa 
designada pela junta que se acha na entrada da sala se­
"creta ou perto da installação especial, o enveloppe com 
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"o carimbo oíficial. Dirige-se então á sala secreta ou a 
"uma mesa especial, onde, sem ser visto, colloca o seu 
"boletim de voto no envelo'ppe, vae a mesa da junta, dá 
"o seu nome e moradia se for exigida e, depois de ter 
"o scretario verificado o seu nome na lista dos eleitores, 
"entrega o dito enveloppe ao presidente da junta ou ao 
"seu substituto que o colIoca, sem abrir, immediatamente, 
"na urna eleitoral". . 

Na Italia o segredo do voto é tambem g"drantido mediante 
nuemarosas providencias minuciosamente estabelecidas na lei 
respectiva. Diz o artigo 70 da lei eleitoral italiana: . 

".A sala das eleições, em que só uma porta de ingresso 
"deve estar aberta, deve ser dividida em 2" compartimen­
"tos por uma repartição da altura de um metro e vinte 
"centimetros, com uma abertura no meio para a passagem. 
"No compartimento em que se acha a porta de ingresso 
"ficam os eleitores; no outro destinado á funcção eleito­
"ral, os eleitores não podem entrar senão para votar e 
"podein permanecer apenas o tempo estrictamente neces­
"sario para este fim. 

"A mesa da junta deve ser .conforme ao modelo offi­
"cial e collocada de forma que os representantes dos can­
"didatos possam girar em torno. As duas urnas devem ser 
"collocadas sobre a propria mesa no ponto indicado e 

"devem ser sempre visiveis a todos. As portas e as ja­
"nellas, que se encontram na parede adjacente ás mesas 
"a' uma distancia menor de dois metros devem estar fe­
"chadas de modo a impedir a vista e toda a comllll.mica­
"ção para fóra" . 
Accrescenta o artigo 79 da lei italiana: 

"O eleitor para votar se dirige a uma das mesas a 
"isso destinadas e exprime o seu voto introduzinão no en­
"veloppe uma cedula de papel consistente, branca, não do­
"brada, da dimensão de 12 centimetros de largm!l por 12 
"centimetros de altura, de con.formidade, com o modelo 
"official, sobre cujas duas faces deve ser no centro es­
"uniforme de uso commum o nome e cognome do can­
"tampado com tinta negra e com caracter typographico 
"didato". "~O 
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Por ultimo vejamos na Republica Argentina como se pro­
cúrou garantir o segredo do voto. 

Na porta do edificio onde se realiza o comlClO, o qual se 
achará "aberto das 8 horas da manhã ás ~ da tarde, estará affi­
xado um aviso determinpdo que ,. nem em um raio de cincoen­
ta metros do local onde funccicna a mesa receptora, nem no 
proprio local onde elIa está constituida, se poderão C'ntl'ega!" 
cedulas de suffragip aos eleitores". 

Estabelece mais a lei Argentina flue nenhum eleito!" ~l' 

póde apresentar no local cncle funccicna a mesa ostentando 
"ainda que seja dobrada" a referida cedula, só podendo Lltili­
zal-a d2pois de haver sido introduzido no compartimento onde 
ha de encerrar o seu voto no enveloppe e de haver sido fechada 
exteriormente a porta. Uma vez ali introduzido pelo presi­
dente, e depois de cerrada a porta, o eleitor fecharú a cedula 
núm enveloppe e voltará ao local onde fUllcciona a mesa. 

Eis as considerações que a Liga Nacionalista de São Paulo 
pede venia para submetter ao elevado criterio e sabedoria dos 
Snrs. Membros do Congresso Nacional, aproveitando o ensejo 
para apresentar-lhes a segurança de seu elevado apreço e dis­
tincta . consideração" . 



Parecer da Commissão·deJustiça 
do Senado. 

o senador Thomaz Rodrigues, como relator da 
Commissão de Justiça do Senado, dá parecer 
favoravel ao projeeto due institue o voto 
secreto, em data de 9 qe Setmbro de 1925, 
nos seguintes termos: 

A emenda n. 3, nobre iniciativa do sr. senador Moni:l 80-
dré, estabelece, em nove dispositivos, ligados por connexão 10-
gica, as normas que devem presidir ao processo el~itoral, no 
sentido de tornar o voto absolutamente secreto. 

Problema de grande l'elevancia politica e social, o voto se­
creto está ligado :~ propria essencia de democracia. Si :1 sobe­
rània reside na nação, si o governo directo do povo não é pos­
sivel nas sociedades modernas, o principio da delegação de von­
tades, o principio da representação impõe-se como necessidade 
indeclinavel, e delIe surgem naturalmente os regimens de go­
verno representativo. Estes systemas de governo crearam o 
direito de suffragio politico, objectivado no voto, cuja resul­
tante deve ser a expressão da vontade nacional. 

Si os governos são uma representação da soberania en­
carnada ·no povo, si esta se manifesta pelo voto, é indubitavel 
que só serão legitimos os poderes que se firmarem na verdade 
da eleição e por conseguinte na liberdade e na espontaneidadr 

· dos sul/ragios. E que a libe1'dade, a espontaneidade, .t since­
ridade do voto, só pódem estar no voto secreto, não ha mais 
hoie quem o possa contestar. 

Não se lhe póde OppÔl' com vantagem o voto descoberto, 
outro systema de manifestação da vontade popular. Imaginar 

· que o eleitor, que todos os eleitores estejam sempre dispostos a 
manifestar, com decidida bravura, sem laivos de timidez, a sua 
vontade na escolha de seus representantes, é pretender o im 
possivel. O estribilho dos partidarios desse systema, que diz -

· o :eleitor deve assumir a responsabilidade do seu voto .- ex­
; prime apenas um conceito de elevada belleza moral, sem ne· 
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nhuma realidade pratica, porque, em grande maioria, os ho­
mens desamam essas attitudes, de' responsabilidades claras e 
definidas. 

Aliás, si o Voto é, como não pôdE' deixar de ser,um acto de 
consciencia, eUe, nem P0t; ser secreto, deixa de firmar essa res­
ponsabilidade do individuo perantE' si mesmo, perante esse tri­
bunal irrecorrivel que cada homem traz comsigo. 

Possivel apenas o· voto descoberto em uma republica ideal, 
em uma republica de Platão, em que os homens houvessem at­
tingido á perfeição, é claro que legislando, nas sociedatl .. 's mo­
dernas, para a média commum dos homens, com as qualidad3s 
e defeitos que lhes são inherentes, a sabedoria aconselha a 
adopção do voto secFeto, como o unico meio de obter a. livre 
manifestação da vontade, do povo soberano. 

Destes aphorismos não dissentiu o legislador brasileiro. 
O voto secreto está em principio consagrado, na nossa legisla­
ção. Mas o legislador, até hoje, não soube ou não quiz esta­
beleceI-o em moldes de vet:dadeira efficiencia, capazes de ga­
rantir em absoluto o segredo do voto. Assim, é licito affirmar 
que o Voto secreto não existe em realidade elle é uma verda­
deira burla nas eleições de toda especie, que se realizam no 
Brasil. Em Verdade, com o processo instituido na nossa legisla­
ção eleitoral, o voto secreto é apenas uma apparencia. Reali­
sada a votação, antes mesmo de fazer a mesa a apura(:ií . .., rpspe­
ctiva, os cabos eleitoraes, os chefes politicos sabem n ('onta 
exacta dos votos que recahiram nos seus candidatos. E sa\wJ1l. 
por que? Por que a lei não lhes prohibe que, dentro do proprio 
recinto, onde se reune a Mesa, quasi á bocca da runa, elIes en­
treguem ao eleitor a chapa que elle deve suffragar com o seu 
voto. Assim, de facto, o que existe, é o voto descoberto, o voto 
conhecido. A proporção dos votos, verdadeiramente secrei os, 
daquelles que ninguem sabe em que nomes recahirain, pão 
chega talvez a um por cento. 

Este facto, cuja verdade a ninguem é licito contestar, leva 
logicamente á seguinte affirmação: - o Voto deixou de ser 
um movimento livre e espontaneo da vontade do eleitor. Co, 
nhecido antes de ser depositado na urna, como o permitte a lei 
ou a sua applicação, elle passa a obedecer a multiplas razões 
mais ou menos dignas, elle passa a soffrer a pressão dos mul­
tiplos interesses, que condicionam a vida do homem no meio 
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social. E assim a massa, a grande massa dos eleitores desap­
parece, annulla-se, e os eleitores unicos passam a ser dest'­
arte os chefes politicos, que reunindo em mãos uma somma 
enorme de poderes ápparelham a machina eI.eitoral, de modo 
a decidirem, como decidem, da sorte das urnas. 

Essa degeneração, a que chegou o systema eleitoral no 
Brasil, tornou os chefes politicos, os l1uinipuladores de elc.>i­
çóes, dependentes dos governos e estes daquelles e dahi, por 
uma rêde inextricavel de interesses mutuos, nasc~ram as oli-
garchias políticas. . 

Si é certo que as democracias tendem por uma fatalidade 
irresistivel para a oligarchia, porque, 1}IICIlt di.: orgonizaçc7o, 

cliz tenclclIcia. á oliga/'c!zia .. si, na phrase de Robel't Michels, 
em sua interessante obra'" Os Partidos Politicos" a oli­
garchia é como a forma j)l'estabelecida da vida PJ11 commUl1l 
rios grandes agregados sociaes; si é venhdeil'o o <?onceit o lle 
Gaetano Mosca, aliás apoiado em Taine e e Gumplowicz, <ie 
que "1I'111a o/'dcln .~ocial llã.o é poSSil'el seI/!. lO/ia claBge polí­
tica, isto é, sem. lima classe politicamente dominante, U?I!.('(, clasg(' 
de millo l'ia.", não é menos verdade que as oligarchias de\'Cln 
favorecer a selecção da intelligencia e dó caracter, devem per­
mittir a circHlaçã.o das élites, e assim se devem apoiar nas 
massas e dirigil-as pelo attractivo dessas grandes illusões que, 
em todos os tempos da historia, têm dominado os homens, De,'­
envolvendo essa força de attracção da historia, têm dominado 
os homens. Desenvolvendo essa força de attracção, essa pode­
rosa capacidade de absorpção de que são capazes, as elites de­
vem apoiar-se no suffragio universal, esta grande, ma;; in­
substivel ilIusão, que serve de base ás democ!'acia:; modernas. 
Firmadas nesta grande força, à'S elites dirigentes devem per­
mittir e assegurar li verdade da eleição, a pureza, a liberdade 
do voto. procurando conquistar os suffragios das massas, pela 
persuação, pela propagação das idéas, pelo desenvolvimento 
dos progrUl11l11as politicos. E como já vimos, a verdade da elei­
ção, a sinceridade e libel'dade do voto só se asseg'uram pelo 
Voto secreto. 

Ha quem diga que, supprimido de facto, c,lmo foi entre 
nós, o voto secreto, a eleição passou a não ter significação, m; 
eleitos deixaram de ser os representantes da soberania POP'l­
lar .. teto IJorque Oli governo ... ~uffocam ou védam a livre ma-



nifestação da vontade nacional. Dahi, para muitos espiritos 
se origjna o divorcio que existe hoje entre o governo e a nação, 
vicio que está contaminando o regimen e que ameaça tragai-o. 

Para outros, "como para Sampaio Doria, o brilhante intel­
lectual paulista, a situação politica brasileira, caracterizada 
pelo esbulho da soberania, em beneficio dos syndicatos partida­
rios, explica estes tres phenomenos, que estuda longamente, e 
que são o milita1..zsmo Politico, o caudilhismo civil e o sopro ele 
revolta que sacóde o povo. 

Do militarismo politico as manifestações são periori!ca," 
e ainda agora ellas deflagraram impetuosamente, chegando a 
ameaçar-nos com a tyrannia militar, que foi sempre, '//(( cil'i­
lização, a bm·baria reluzente. 

O caudilhismo civil tirou ao povo a faculdade de escolher 
os seus candidatos e os seus eleitos. Alheiou-o da:; eleições e 
substituiu-se a elle no exercicio dessa funcção precipua dos re­
gimens democraticos. 

O espirito de revolta explica-se assim naturalmente; elIe 
é uma consequencia deste facto - de se haver deslocado a so­
berania, da nação, para os syndicatos políticos. Si o povo é 
livre, mas vive debaixo de governos que não escolhe, é natural 
que ande descontente. 

Estes conceitos, que nao são nossos, encerram talvez do­
lorosas verdades. A nação sente-se presa de um grande mal­
estar, desconfia do seus representantes, para cuja eleição não 
colIaborou e começa a mostrar-se descontente, impaciente mes­
mo, acolhendo, sinão com sympathia, ao menos, com indiffe­
rença, todos esses surtos da ambição militar, que sempre traz 
afivelada a mascara das reivindicações populares. 

Não temos a certeza, aliás irrecusavel para alguns, de que 
o voto secreto, saneando as eleições, tenha a mirifica virtude 
de mudar o scenario da vida politica nacional, estancando todai'i 
as fontes de mal-estar, restabelecendo a confiança do povo nos 
seus representantes e afastando para sempre as ameaças do 
militarismo. 

Não acreditamos que assim, por um golpe de magica, ~c 
possam curar os nossos grandes máles que têm como causa 
profunda a incultura do povo, a sua deficiente educação mo­
ral," civica e politica. 
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Não cremos tambem que os novos representantes eleitos 
por um novo systema de suffragio sejam superiores aes 
aetuaes, nas qualidades médias da intelligencia e do caracter. 
Os homens politicos brasileiros não são melhores, nem peo­
res do que os homens das outras classes, do seu paiz e do seu 
tempo, têm as mesmas qualidades, os mesmos defeitos destes, 
apenas umas e outra se tornam mais visiveis, porque elles, 
como dirigentes occupam a ribalta desse grande palco que é 
a vida publica nacional. Desgraçadamente, -:alvez nos ultimos 
tempos, as suas falhas se têm accentuado, mas o phenomeno 
explica-se naturalmente. A corrupção de costumes que se alas­
tra nas sociedades actuaes e nos dias que vivemos, como SP. 

alastrou irresistivel nos longinquos dias do Baixo Imperio Ro­
mano, não podia deixar de attingil-os. A ella não podiam es­
capar, nem classes de individuos, nem edades, nem sexos. Os 
"dancings", do .. jazz" e das danças eroticas, a crise do pu­
dor, caracterizada pela nevrose do nú, revelam a decadenci:l. 
~ profunda deliquescencia moral que assignalam estes febri~; 
e agitados dias da historia da humanidade. 

E' possivel que um novo systema de eleições, baseado no 
voto secreto e permittindo o livre exerci cio da soberania na­
cional, venha operar uma tal mutação no scenario da nossa 
vida politica, que faça desapparecer o militarismo, o caudi· 
lhismo militar, phenomeno peculiar a esta parte do continenb 
sul-americano. No Uruguay ha quem attribua ao voto secreto 
a "renascença da vida nacional", o termino definitivo das lu­
ctas que dividiam "blancos e colorados" e que provocavam fre­
quentes revoluções. Na Argentina, o notavel jurista e socio­
logo Carlos Ibarguren, em interessante entrevista concedida 
ao "O 'Jornal", affirma que o voto secreto salvou aquelle paiz 
da revolução. Elle diz que "a situação em que se achava a 
Argentina era a de um plano inclinado que levaria o paiz em 
breve. a uma solução revolucionaria". 

O voto secreto, instituído por Saenz Pena, "realizou aUi 
a verdadeira democracia" e fez a nação visinha "transpor (\ 
momento delicado, em que se'encontrava em 1919". 

Estes exemplos, verdadeiramente preciosos são, por si sós, 
mau grado quaesquer restricções, sufficientes para nos indu­
zir a adoptar no Brasil providencia que, em paizes visinhos· (' 
victimas dos mp.smos males que nós, veiu a produzir effeitos 
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tão salutares. Para remover tão só esse mal periodico dos . 
motins militares seria de aconselhar a medida saneadora d~ 

voto secreto. 
Mas, temos a esperança de que tal medida ou~ros resul­

tados beneficos poderá produzir. Ella mudará os costumes P:J­
liticos e com estes os costumes eleitoraes; saneará as eleições, 
permittindo o voto desinteressado, consciente e livre, facilitará 
o advento das élites do caracter e do saber, reconciliará a na­
ção com os governos e os seus representantes, porque estes 
passarão a exprimir fielmente a sua vontade, livremente con­
sentida. Finalmente, não admittirá a eclosão das castas pol:­
ticas que, de posse das posições, as distribuem dentro do cir­
culo fechado dos seus clientes e apaniguados. 

Um outro e salutar effeito é assignalado pelos propugna­
dores do voto secreto. Elle, por uma seJecção autollH:ticu, es­
tabelecerá o censo alto nas eleições, afastando destas o .. voto de 
transacção" e attrahindo a ellas o "voto ·de convicção", para 
usar das felizes expressões de Sampaio Doria. Desapparece­
rão os votos insjnceros, não espontaneos, não livrEs, escravi­
zados ás conveniencias subalternas de toda ordem. Virão a 
prevalecer os votos de consciencia, inspirados nas verdadeiras 
necessidades publicas, nos melhores interesses da Patria e da 
Republica. E isto se dará porque o eleitor que actualmente 
vai á eleição, sómente para que se saiba em quem elIe. vota, 
com o voto secreto não terá mais esse interesse e assim, ou pas­
sará a votar de convicção, ou abandonará as urnas. Por outro 
lado, accorrerão a ellas todos os que até agora das urnas se 
têm afastado, isto pela certeza de que os seus votos de cl)n­
vicção virão a predominar, uma vez que os de transac<:nu já 
não são mais possiveis. 

Como se vê, altas razões de ordem politica, ligadas á sorte 
do regimen e da democracia, aconselham a adopção no Brasil 
do voto secreto, dentro dos moldes de verdadeira efficiencia. 
Mas mesmo quando estivessemos a devanear, imaginando con­
sequenéias e resultados que a medida,em nosso meio e com os 
nossos costumes, difficilmente produzirá, nem por isso SE'J':g 

para desaconselhar a providencia. Para sahir do regimen e'1~ 
que vivemos, de eleições, de apurações, de reconhecimentos, 
profundamente desmoralizados, de eleitos, que vêm todos oS 

dias, por toda a parte, posta em duvida a legitimidade de sua 
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investidura, todas expel'Íencias devem ser tentadas e entre c.stas 
.a do voto secreto afigura.-se-no~ a mais opportuna e a maio con­
veniente. 

Acc'resce que o Voto ~CCl'eto está li~ado á propria essell­
cia do rgimen representativo, e este só se justifica quando le­
gitima a line manifestação da vontade do povo. Tanto as­
sim que o nosso legislador foi forçado a consagrai-o em prin­
cipio. Mas não lhe deu os verdadeiros moldes e elle degenou, 
na pratica, em uma méra apparencia, hypocrita e fementida. 
Dar-lhe vida, efficiencia, realidade e vigor, é acto de honesti­
dade e de sinceridade a que não nos podemos furtar, nós os le­
gisladores desta hora singular na vida nacional. 

Não é demais relembrar que o voto secreto tem hoje por 
si a experiencia e o consenso universaes. Não ha democracia, 
digna deste nome, que não o tenha adoptado. O escrutínio se­
rreto reina hoje por toda a parte, na Australia, nos E~tados 
Unidos, na 'Suecia, na Noruega, na Dinamarca, na Allemanha 
(arts. 17, 22 e 125 da Constituição do Reich) ,. na HoIlanda, 
na Belgica, na França, na Hespanha, na Inglaterra, na Se'r­
via, na Rumania, na Grecia, no Canadá, na Argentina, no Uru­
guay e outros paizes. E não ha nestes paizes quem se lembre, 
ou cogite de abandonar o voto secreto e adoptar o voto desco­
berto, ou outro systema mixto qualquer. 

Não ha assim como resistir a um movimento que vem do­
minando todas as democracias modernas. Em nosso pai:!, a 
idéa nasceu e vai avassallando todas as consciencias. A' fl'ente 
dessa campanha se coHocou uma fulgurante pleiade ele intelle­
ctuaes paulistas, que pelo livro, pelo pamphleto, pela impren­
sa, a vem sustentando com desusado brilho e galharda bravura. 
Na phrase de um delles o voto secreto é uma idéa - força, 
idéa, que marcha por si, como uma caudal impetuosa e irre­
sistivel, esmagando e vencendo todos os obstaculos. 

Precisamos vil' ao encontro dessa hoje aspiração nacio­
nal, precisamos satisfazer a esses anceios patrioticos que de­

- sejam para o Brasil melhores e mais felizes dias. Não conh2-
cemos nenhum motivo superior de interesse publico que im­
peça a satisfaccão desse "desideratum". A transformação que 

. essa reforma ol;erará no scenario da nossa vida politica só pp­
derá- ser benefica. Della não poderemos esperar dissaboreg 
Os homens p~liticos que fOl'mam as verdadeiras elites da in-
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telligencia e do caracter, guias naturaes dos povos, manterão 
as suas posições. Os chefes pulitico.s que alicerçam o seu pres­
tigio na dignidade, na ordt;ill, na to.lerancia, no amor á liber­
dade, no. respeito. ao.s direito.s alheios, na preoccupação supre­
ma do bem publico, estes, nada perderão da sua natural e l('gi­
tima ascendencia. Só desapparecerão os nullos, os incapazes, 
o.S desho.nestos, o.S no.civo.s á causa publica. Mas estes devem 
desapparecer, em bem do.s altos interesses da Patria e da Re­
publica. 

Ser-no.s-á permittido., po.r ultimo., co.nsignar que o. voto. se­
creto acaba de ter a sua primeira co.nsagração entre nós. Na 
recentissima reforma da Co.nstituição do. Ceará, Estado que o 
relato.r deste tem a ho.nra de representar nesta Casa, ficou es­
tabelecido em dispo.sitivo expresso o seguinte: 

"Quer nas eleições estaduaes, quer nas mu­
nicipaes, '0. voto perante as mesas eleitoraes será 
secreto., de modo que, pela maneira de votar, não 
se po.ssa saber quaes os candidatos suffragad".s 
pelo eleito.r.·' 

Este dispo.sitivo que fo.i approvado, sem impugnação, co.m 
o. apoio de to.das as forças politicas do Estado, encontrou nu 
palavra do. presidente do. Ceará, o illustre desembargador Mo­
reira da Ro.cha, um decidido. defenso.r. Em sua mensagem de 
Lo. de julho do. corrente anno., s. excia. dedica ao voto secretc 
um' capitulo. especial, em o. qual, depo.is de fazer o. hi3torico 
desse systema ao. Brasil, termina po.r este co.nceito.: 

"Instituindo. o voto secreto, o Ceará colló­
car-se-á ao lado. das nações que mais desenvolvidc 
têm o.S sentimento.s democraticos." 

Chegamo.s aQ termo da no.ssa tarefa co.m a convicção de 
que, tanto. quanto permittem o.S no.sso.s fracos recursos intel­
lectuaes, pro.curámo.s demonstrar a indeclinaV'el necessidade de 
refo.rmar a lei eleito.ral para que fique estabelecido em moldes 
de rigo.ro.sa efficiencia, o. vo.to secreto. Estamos certos de que 
auscultamos assim o sentimento geral da Nação.. Acco.rrendo ao 
seu encontro, temo.s para nós que prestamo.s á Patria o maior 
serviço. que neste mo.mento. lhe p6de ser prestado. E' uma 
obra de regeneração, de mo.ralização, de democratização do re· 
gimen. Ella ha de ser realizada, mais cedo ou mais tardé, por 
bem ou por mal. Certo.S disto, cumpramos, sem detença, o 
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nosso dever de legisladores e homens de Estado. Façamos a 
evolução, impedindo os grandes males que as revoluções cm!· 
sam semp"e. 

A emenda n. 3, estabelece o verdadeiro mecanismo do Voto 
secreto, estatue urna série de providencias legaes que impos­
sibilitam a quem quer que seja de fiscalizar o eleitor e conhe­
cer os nomes que elIe suffraga. A sobrecarta offieial, o gabi­
nete ao lado da mesa eleitoral, a urna sufficientemente am­
pla para que, dentro delIa, não fiquem as cédulas na ordem 
em que são depositadas, são providencias que com os necessa­
rios e consequentes detalhes, pódem assegurar o rigoroso e ab­
soluto segredo do voto, Não ha como sahir destes moldes, ado­
ptados pelas legislações de todos os povos, que consagram esse 
systema de votar, 

E' possivel que a emenda exija medidas complementares, 
necessarios e indispensaveis, relativas ao alistamento eleitoral 
e ao registro da maioridade civica, á divisão do eleitorado em 
districtos, á instituição de um registro de candidatos, á orga­
nização das mesas eleitoraes. Não nos parece opportuno, po­
rém, propõr desde já essas disposições additivas. Desejamos 
que o Senado na sua sabedoria, se manifeste preliminarmente 
sobre o principio do voto secreto, acceitllndo-o ou rejeitando-o. 
Devemos assim aguardar a discussão e as suggestões do ple­
nario. Em 3: discussão, esta Commissão terá sempre oppor­
tun~dade de intervir, ou pa'ra se pronunciar sobre as emendas 
porventura apresentadas ou para apresentar as que julgar 
convenientes. Assumpto, corno este, de alta revelancia não 
p6de, não deve ser votado de afogadilho, exige larga e ampla 
discussão, a collaboração esclarecida e effieiente dos doutos, 
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o MOVIMENTO DE INTELLECTUAES PAULISTAS 
EM PROL DO SEU ESTABELECIMENTO 

ENTRE NO'S 
COMO FICOU ORGANISADO O PROJECTO 

DO SR. SAMPAIO DORIA 

Sob os titulos acima publicou o "Correio da Manhan" o se­
guinte artigo: 

"O voto secreto é hoje em dia reclamado e exigido pelo con· 
genso geral dos brasileiros, como a medida salvadora, que nos 
vem arrancar á situação desventurada dos povos incultos e in. 
capazes, em que as eleições livres se substituem pelo arbi­
trio da força. 

Toãos sentem, todos percebem e todos proclamam que o que 
está ahi não pôde perdurar, como a inversão de todas as nor­
mas e sentimentos democraticos. 

A democracia é inconciliavel com a falta de eleições, é o 
governo do povo pelo povo, é a escolha directa e immediata­
mente, feita pela Nação dos que lhe devem administrar os ne. 
gocios e superintender os destinog. 

E no Brasil, é justamente, o que o povo não faz: eleger os 
seus dirigentes. O bico da penna lavra em toda parte. A 
compressão, a violencia, o SUbOl110, afastam das urnas os elei­
tores. Os governos são o producto dos corrilhos, escolhidos á 
revelia e até contra a vontade expressa do povo. E os con­
gressistas, em ultima analyse, e salvo as excepções, não pas­
sam de meros representantes desse autocratismo legalizado. 

O voto secreto é a eleição livre. E' a impossibilidade ma­
terial absoluta de que se vejam os nomes em que votam os elei. 
tores. E' consequentemente a nullificação da violencia e do su­
borno. 

Não se compra um voto quando não se pôde verificar a 
plena ef.fectividade da compra. Não pode haver perseguição, 
quando se ignora, positivamente, qual teriam sido os suffra­
gios depositados na urna. 

O MOVIMENTO DE AGORA 

'E' assim que, se formando em um nucleo, inttlllectuaes 
audazes e batalhadores acabam de congregar-se para dar aos 
seus objectivos um caracter mais pratico e mais efficiente. 
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Organízaram"se commissõeli, estabeleceram_se dias fixos 
da reunião, tendo sido incumbido o sr. Sampaio Doria, publi. 
cista e escriptor de reconhecido merecimento, de organizar um 
projecto da lei sobre o voto secreto, que será remettido depois 
80S chefes de Estado e congressistas federaes. 

Esse projecto acaba de ser apresentado e vae ser ampla­
inente discutido e emendado. 

Vale a penaresumil-o nos seus pontos essenciaes. 

o PROJECTO SAMPAIO DORIA 

o projecto estabelece que todo cidadão brasileiro é obri­
gado a registrar, no domicilio, onde reside, a sua maioridade 
civil, aos 21 annos de idade. E desde que o não faça .continuará 
menor para todos os effeitos da lei civil. 

Para alistar-se como eleitor, o cidadão não precisa mais 
que requerer, do proprio punho, em qualquer época do anno ao 
juiz de direito de respectiva comarca, a expedição do seu diplo­
ma, bastando, para instruir o seu requerimento, a carta de 
maioridade civil. 

Uma vez expedido o diploma, o eleitor o fará registrar, 
tambem em qualquer época, na municipalidade do lagar onde 
mora. E mudando de domicilio o processo é muito rapido e mui­
to simples: o eleitor requererá ao magistrado da çomarca, 
que vae deixar, o canceIlamento do registro do seu diploma e 
em seguida nova inscripção ao juiz do lagar onde passa a 
residir. 

Como medida indispensavel lá vem a sancção de que as au­
toridades competentes são obrigadas a providenciar a expedição 
P, o registro do titulo ao cidadão que lh'o requerer, no prazo de 
48 horas, a contar da data de entrega do requerimento. Esque­
ceu-se, entretanto, o autor de determinar qual a penalidade 
applicavel em tal caso. 

o PROCESSO DE VOTAÇÃO 

Pal'a assegurar ao eleitor fi sua liberdade politica, diz o 
projecto, nenhuma eleição se fará, sem a impossibilidade "de 

"quem quer que seja saber, na hora da votação, que nomE:'S o 
eleitor sUffraga. 
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Ao apresentar o seu diploma, no momento em que fôr vo­
tar, o eleitor recebe do presidente da mesa uma sobrecarta of­
ficial, de papel branco opaco, rigorosamente uniforme, me­
dindo 12 centimetros de comprimento e 10 de largura, com uma 
saliencia lateral picotada, onde se acha impresso um numero 
qualquer avulso. 

O eleitor, de posse da sobrecarta official, numerada, pe­
netra num gabinete, armado ao lado da mesa, com 2' metros 
minimos de altura, e fechando sobre si a porta desse gabinete, 
sem que ninguem o possa ver, colIoca a sua cedula no enveloppe 
que recebeu e que fecha. 

Dentro da cabine haverá cedulas impressas com o nome 
de todos os candidatos, para que o eleitor escolha a que en­
tender. 

A cedula cerrada será levada, então, ao presidente da mesa, 
que lhe reconhecerá a authenticidade da seguinte maneira: no 
momento de entregar o enveloppe ao eleitor, o presidente exa­
ra, ao lado de sua assignatura no livro de presença, o numero 
constante de pequeno appendice picotado. 

Verificando a egualdade dos numeros, o president.e de~taea, 
á vista de todos, a saliencia picotada; entregando a Bol)l'ecarta 
8.0 eleitor, para que elle mesmo a deposite na urna. 

Quanto a estas, deverão ser bastante amplas, para que den­
tro dellas não .fiquem as cedulas na ordem, em que são deposi-
tadas. -. 

Estabelece mais o projecto, como excellente medida de pre­
caução e garantia, que serão nullas as cedulas escriptas pelo 
tlroprio eleitor. 

A :REPRESENTAÇÃO DAS MINORIAS 

. O projecto Sampaio Doria declara que cada Estado se di­
vidirá em tantos collegios eleitoraes, quantos bastem a que os 
eleitores possam razoavelmente entender-se na escolha e Buf­
fragio dos candidatos. 

Accrescenta que ninguem póde votar em mais de 2!3 ou 
fracção do numero de candidatos a eleger. 

A cada eleitor é . licito suffragar simultaneamente, no pri­
meiro e no segundo turno um mesmo nome, considerando-se 
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eleito o que obtiver, no primeiro turno, no coIlegio em que foi 
votado, o quociente> do numero de eleitores que compareceram, 
pelo numero de candidatos a eleger. 

No segundo turno póde o eleitor acumular, num ou va­
rios nomes, os votos a que tiver direito. 

O projecto estabelece, como se, vê, dois turnos, mais ou 
menos segundo o processo Assis Brasil, neste ponto já em vi­
gor em São Paulo, para as eleições estaduaes . 

. A INDICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

Outras imlOvações interessantes traz o trabalho do sr. 
Sampaio Doria. 

Assim, ninguem póde ser elcito deputado ou senador, esta­
dual ou federal, se não se tiver inscripto corno candidato 30 
dias no minimo antes da eleição. 

Quanto a tal inscripção elIa se operará, mediante reque­
rimento que dirigirá, por si ou por procurador, ao juiz com­

,petente, ou que por elles o faça, tratando-se de eleições de de­
putado, no minimo um centesimo do eleitorado no co!legio em 
que vão pleitear os votos. 

VANTAGENS A. QUEM VOTAR 

Mas não é só. O projecto assegura vantagens aos cidadãos 
que, cumprirem o direito do voto. 

Preliminarmente, quem não fôr eleitor não poderá ser elei­
to, ne~n exercer funcção ou cargo publico permanente. O ci­
dadão que, ao attingir os 21 annos, não requerer o seu titulo 
de eleitor, é obrigado a serviço militar, independente de sorteio 
e por tempo dobrado. 

Outrosim: quem quer que pague impostos directos, de pro-

fis·são ou de renda, tem direito a 10 °1° de abatimento se apre­
sentar ás autoridades competentes certidões de haver votado 
Jlas eleições do anno anterior ao em que foi tributado 

O cidadão brasileiro que não registrar a sua maioridade 
civil, continua menor para todos os effeitos da vida civil. 
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OUTRAS MEDIDAS 

Outras medidas interessantes ha, ainda, no projecto Sam­
paio Doria. 

Ninguem poderá, no edific!º eleitoral, nem até a distancia 
de 50 metros em torno delle, offerecer, pedir ou rei!ebel· cedu­
la eleitoral. 

Tres dias antes da eleição, a ninguem é permittido fazer 
propaganda dos candidatos na tribuna, nos comícios ou na 
imprensa. 

E mais: quem offerecer, pedir ou receber cedulas no edifi­
tio eleitoral, ou até 50 metros em torno delle, ou fizer propa­
ganda publica de candidatos, dentro dos tres dias anteri.ol"es á 
eleição, além da prisão em .flagrante por 24 horas, será con­
demnado á multa de 1 :000$000 e censura publica no "Diario 
Offieial" . 

Tal, em synthese rapida, o trabalho do sr. Sampaio Doria, 
que será discutido e emendado na reunião de intellectuaes que 
tomaram a iniciativa de offereier aos poderes publicos um pro­
jecto estabelecendo e regulando o voto secreto". 
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A OPINIÃO D' "O JORNAL" 

Applaudindo a attitude da Liga Nacionalista a favC'r do 
\"oto secreto, escreveu o grande diario carioca: 

"Como declarou Ruy Barbosa, na plataforma com que se 
apresentou candidato á presidencia da Republica, por occasião 
da campanha civilista, "no dia em que houvermos estabelecido 
o recato impenetravel da cedula eleitoral, teremos escoimado a 
eleição das suas duas grandes chagas: a intimidação e, o su­
borno". Para se poder julgar do valor dessa affirmativa, basta 
ter em vista o que é uma eleição no interior do paiz, onde o 
eleitor, dependente sempre do chefe politico local, nunca exer­
ce o direito de voto, de accôrdo com a sua conscieneia, mas, 
sim, attendendo á vontade exclusiva daquelle. E' certo que o 
mesmo não se verifica nas cidades cultas do littoral, nas quaes 

,a protecção da lei é mais ef.ficiente e os pleitos eleitoraes se 
ferem em um ambiente de maior liberdade. Essa circumstan­
cia, porém, não póde ser invocada para retardar a adopção do 
voto secreto, cuja experiencia entre outros povos, aliás de edu­
cação politica mais avançada do que a nossa, tem dado os re­
sultaáos mais decisivos. Não se podem negar os grandes bene­
ficios decorrentes da vigente lei eleitoral, em virtude da ri­
gorosa fiscalisação que estabelece em torno dos pleitos. Mas, 
se essa fiscalisação, exercida pelos magistrados, é possivel 

'nas capitaes, 'perde muito do seu valor no interior do paiz, 
justamente porque a autoridade judiciaria local não póde estar 

'presente, ao mesmo tempo, em todos os districtos de sua ju­
risdicção, nos quaes se procede á eleição. E' necessaria, por­
tanto, uma re.forma mais profunda no nosso systema eleitoral 

. vigente, para o fim de neIle instituir o voto secreto, ao lado das 
garantias já existentes. E, com o voto seereto, teriamos dado 
um passo á frente para chegarmos ao voto obrigatorio, me­
dida de indiscutivel alcance e que viria combater a grande 
abstenção do suffragio, que se verifica por occasião de qual-

'quer pleito eleitoral. A razão desse retrahimento está no es­
pirito de commodismo de nosso povo, que ainda não se habi­
tuou a ver no exereieio do voto o cumprimento do mais im­
portante dever civico. Ha pouco, em França, durante a dis­
cussão de um projecto sobre voto obr,igatorio. debateu-se a 
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questão de saber ::;e o voto representava, pal'a o cidadão, o 
exercicio de um direito ou o cumprimento àe um dever, A 
ultima opinião foi a vencedora: e, de facto, ella é a mais jus­
ta e a que mais de perto consulta as necessidades da organi­
sação política, E' certo que se póde dizer que o voto, represen­
tando o juizo do cidadão sobre este ou aquelle candidato, so­
bre a sua capacidade de exercer o mandato, não é possivel cons­
trangeI-o, pela applica}ão de penalidade, no cumprimento de 
um dever que, necessariamente, exige espontaneidade e inde­
pendencia, Não deixa isso de ser um argumento mais theorico 
do que pratico, que deve ser deixado á margem. A lei não 
obriga o cidadão a servir de jurado, sob a sancção de certas 
penalidades, quando se trata de uma funcção que exige a 
maior liberdade. Sabendo que a lei o obriga a ir ás urnas, o 
eleitor a ellas accorrerá, a principio para evitar a sancção pe-' 
nal e, depois, i~sensivelmente, apenas para cumprir SWl de­
ver civico, Diante dos immensos beneficios .que decorrerão do' 
voto obrigatorio, é preciso vencer as pequenas l'esistencias dou­
trinarias que se lhe oppõem ainda entre nós, e instituil-o ao lado 
do voto secreto, a exemplo de que têm feito outros paizes, 
como a Argentina, cujo progresso politico, depois da adopção 
dessa medida, foi realmente notavel" , 
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TRECHO DE MANIFESTO DO PARTIDO 

MUNICIPAL DE S. PAULO 

"Outros factos desanimadores observados durante a vida 
-do Partido Municipal, e que revelam 1l dissolução dos nossos 
costumes politicos, foram os da subserviencia da grande massa 
eleitoral aos chefes politicos districtaes, que consen>am em seu 
poder os titulos dos eleitores até o momento da eleição, e os 
acompanham como feitores até ás urnas; e a venalidade do 
voto, pois a mais de um dos candidatos do Partido foram offe­
recidas á venda dezenas e dezenas de votos, e para garantia do 
negocio, eram exhibidos maços de diplomas eleitoraes 

O Partido Municipal, não podia em face do seu programma, 
usar de armas semelhantes, e nem devia seguir esses processos 
,aviltantes, embora eIles pudessem conduzil-os á victoria. 

Convençido de que todo o trabalho no sentido de praticar 
uma politica honesta e san, terá de esbarrar na corrupção dos 
costumes politicos, e sentindo faltarem-lhe as forças para a 
ingente obra de regeneração e saneamento, que se impõe, o 
Partido Municipal resolveu dissolver-se, trazendo a publico a 
historia da sua curta vida, e as causas da sua morte. 

De tudo quanto fez, de tudo quanto viu, e de tudo quanto 
. observou resulta uma consequencia, que parece indiscutivel, 
e é que sem o voto secreto, qualquer es.forço no sentido de uma 
intervenção util e efficaz na politica militante, será verdadeira 
inbtilidade, e puro platonismo. E' no voto secreto que reside 
o segredo da liberdade e da verdade eleitoral, e isto tem sido 
demonstrado pela pratica nos varios e numerosos paizes 'que 
o tem adoptado. Sem o voto secreto a independencia eleitoral 
entre nós, onde existe um censo. eleitoral baixo, .e que não po­
derá ser elevado diante dos principios constitucionaes, nunca 
será. uma realidade e não haverá nunca um eleitorado indepen-

.'dente. 
O Partido Municipal com a mesma elevação de animo, 

'com o mesmo patriotismo com que se constituiu,. deliberou dis­
solver-se por comprehender, que dentro da legislação eleitoral 

.~~ctual, não encontra garantias para a sua existencia. 
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o Partido Municipal sente-se feliz, ao abandonar a arena 
politica, affirmando que procurou cumprir um dever de civj~· 

mo; e isso basta para a tranquillidade de consdencia dos que 
por amor á nossa terra, acreditaram que lhe podiam ser uteis. 

S. Paulo, 29 de Novembro de 1919. 
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VOTO OBRIGATORIO E SECRETO 

(Artigo do Dr, Bento de Faria, Ministre, do Supremo Tribunal) 

Dos pro,h'rtos referentes ao direito eleitoral recem-ap1"esen­
tado.~ ;Í rjí'Jib,')";H:ãn d,' uma das casas do Congresso Nacional, 
() que institue a obrig'atoriedade do voto secreto nas pleicões 
l11unieipues do Distrido Federal, tornada, posterior'mente,' ex­
tcnsi\'a por r:ntro a todo o territorio nacional, sobre i'epresen­
tal' lima providenci,l, urgente para o saneamento de tal 8U­

frag-!0, que at6 agora aqui SPl"viu para alimentação (le unHl 
politi<:a ~l'l11 ide,w': e SCIll pJ'{,grammas outros que não se resu­
miss'l11 nos interpssps IlPSS0aeS dos directores de ai?:rullamen­
tos, poliUca de trocas e trnn"ar~'ões, de negocios e de ·favores, 
,ocm proveito pa:'n o municipio e sem vantagem para os eon­
tribuintes, uns t' outros l'<ldn, vez mais onerados e sempre sa­
crificados á~i alheia ~ eonvenipncias indivirluaes, tambem outor­
i:a, sem qualqupr duvi(la (lU lonf.estação séria, a maior força 
(' prestigio 11') pod,:t' do elPitor, ;'ixando o verdadeiro funda­
Illento juridico do ~Yu voto para tornar possivel a rl<:'lliclad8 
da melhor escolha. 

"Nós nào tel11O~ pal·tidos, já () disse, com acerto, Aurelino 
Leal, ]10l'que núo t('m<,s regimen eleitoral; e falta-nos est2 por­
que não temos pal'tido~. Ao el(>itorac!o falta o lado moral, o ladu 
psychologico: é a consciencin do direito e a consci2ncia do de­
\"er, o direito de concorrer para a composição do governo e 
dever de collaborar no processo scle<;tivo das autoridades. 
Massas deitoraes conscientes não temos. Visivelmente, somos 
governados por um jlugillo de hom.'ns, ("Synthese da aCl:ão so­
cial dos 1I0\"OS iniciados 110 direito das questões do presente"),' 

Por annullar, portanto, o actual systema de crear votan­
tes para encabr2stal-os, ou por se apresentar como inadmissi­
vel novidade para os menos entenrlidos, era certa e natural a 
opposição est<'Íada, com patente desacerto,. no motivo mais com­
modo e na razão mais impressionante da -inconstitucionali­
dade, por .afJectar, .segundo a grita; os direitos de uma auto­
nomia, que é inad111issivel, C01110 a pretendem, e irritante, como 
a desejam. 

Esse erro propositado, assim propagado pelo intere~s') :lInea­
çado, seria a melhor fórmula 11 adoptar para convel1l'er. sem 
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grande esforço, aos leigos de boa fé, da grave offensa plane. 
jada- contra o melhor dos seus direitos, até então exercitado e 
assegurado, sem concurrencia, pela ausencia dos indifferentes. 

Um momento de attenção basta, entretanto, para subjugar 
a deslealdade de uma tal critica desfazendo-lhe o objectivo da 
intriga. 

Que é o - sufragio? 
Se nos paizes regidos pelo systema representativo signi­

fica tal expressão a participação no governo, isto é, tomar par­
te na escolha dos íuncdonarios e na decisão das questões publi­
cas, é evidente que não póde ser um direito natural do individuo, 
porque não existe para beneficio deste, mas para o do proprio 
"Estado. 

O seu fim é, portanto, publico e geral,-e não privado e in­
dividual. 

Conseguintemente, o sufragio deve chegar ao cidadão, não 
como um direito, mas como uma regra que o Estado estabele­
ce, afim de perpetuar a sua propria existencia e de assegu­
rar ao povo os beneficios por elIe proprio desejadofl. 

Esse conceito encontro eu, textualmente, ensinado por um 
dos mais reputados constitucionalistas norte.americanos, sem­
pre invocado quando se -trata de defender a intelligencia dos 
textos dos nossos estatutos fundamentaes: 
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"Suffrage cannot be the natural right af the 
individual, because it does not exist for the 00-
nefit of :the individual, btrt for the benefit of 
the State itself. 

Suffrage is participation in the government: 
in a representative country it is takiVg part in 
the choice of officers or in the decision of pu­
blic questions. 

The purpose i5 -therefore public and ~eneral, 
not -private and individual~ . 



Suffrage must come to the individual not 'as 
a right, but as a regulation which the State es­
tablishes as a means of perpetuating its own 
existEmc~, and of insuring to the people the bles­
sings it was intended to secure" o (Cooley -
The general principies of constitucional law in 
the U. S. of America (1898), pag o 276 e 277) o 

QualificaI-o, pois, simplesmente como direito intangivel, 
impedindo a adopção de regras sobre o modo de ser exp.rcita­
do, importaria, em ultima analyse, sanccionar a corrupção elei­
toral, desde que ao cidadão sendo licito usar, como entender, 
do que lhe pertence, poderia traficaI-o no seu jnteresse pessoal. 
(VilIey - Legislation electorale comparée, pag o 55) o 

Conseguintemente, não sc tratando de obstar que alguem 
possa livremente concorrer aos comicios quando reunir deter­
minadas qualida'des, nem de, por igual 'obstar a detcrn~inação 
da sua escolha, sem qualquer coação, o voto, consoante o éri­
terio acima enunciado, é, substancialmente,' uma funcção publi­
ca, é um munus- publicum, porque assim o exigem a razão do 
regimen republicano-representativo e as conveniencias supe­
riores do paiz o (Gonzalez Calderon - Derecho constitucional 
argentino, 11, pag o 290) o 

Em outros termos, o eleitorado, nesse sentido da funcção, 
é - o poder conferido a um certo individuo, investido da qua­
lidaõe' de cidadão, de desempenhar um ençargo publico que se 
denomina - voto. (Duguit - Manuel de' droit constitutionel 
(1926), pago 142) o 

Assim, sendo um dever civico, como é o dever de ser ju­
radoou o de ser tutor, o voto póde, portanto, ser exigido por 
lei como obrigação mediante certas sancções. (Orban - Le 
droit contitutlionnel de la Belgique. lI, pag o 285; Deploige -

Le vote obligatoire en Suisse) o 

Impedindo o indifferelltismo, que, em regra, afasta das 
umas os melhores eleitores, constitue essa providencia um evi­
dente progresso da nossa educação politica vinculando o inte­
resse do cidadão ao interesse da causa publica o 
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A abstenção encoraja a audada, e nenhum patriota tem o 
direito de, por qualquer modo, animal-,l quando o seu dever o 
obriga a concorrer para melhorar a "ida civica do paiz. 

Essa ponderação fal-aassim R ,mialti: 

"Colle astenzioJ1', il !<overno rapresenta tivo 
cessa de essere sincero e nazionale, per diventare, 
nelle mani di una minoranza turbolenb e sen­
,,' "crn:)oli, uno strumento di oppri!ssione deIla 
mas,;ioranza". (lI diritto costituzionale e la po­
Jitica nella scienza e nelle instituzi<:lli, I, pago 
631). 

"Do abandono generalizado dos deveres CIVICOS, pondera, 
<.'om. o elevado criterio da sua iIIustração, o Dl'. Castro Nun<!s, 

. derivam todos os outros males de que, a ('ada momento, nos 
queixamos. Se a democracia representativa é o governo exer­
cido por meio de representantes eleitos, o e,sellcial, o funda­
rnental nesse mecanismo, é o committente, o mandante, o elei-
tor, a cedula " toral, o voto. Quanto maior fôr a affuencia 
ás urnas, ma. a vitalidade civica, maior a participnção do 
povo nas escolhas, mais vivo o sentimento da responsabilidade 
dos eleitos, maior a somma do prestigio que eStes encarnam", 
(A jornada revisionista, pag. 12'4). 

E' incontestavel a observação, 
A Republica Ary;entina introduziu o voto obrigatorio (lei 

de 7 de abril de 1912), e logo após, em mensagem enviada 
ao Congresso, Saenz Pena, então presidente da Repnblica, cons­
tata~a o excellente resultado, traduzido pela percentagem ob­
tida de 70 °1° de votantes, quando antes o abstencionismo che: 
gara a attingir a 80 °1°. 

Igual obrÚ;ação foí consagrada pela Constituição belga, 
quer a revísta em 1893 (art. 86, § 2.°), quer a que o foi em 
1921 (art. 48, § 3.0 ), achando-se regulamentada pelos" arts. 
200 a 22'4 do co digo eleitoral. . 

Sobre os magníficos effeitos que produziu tal delibel'Clsãq,-p'E!" 
tidamente informa Barthelemy (L'organisation du' sufÍPa-g,!, 
pago 475), bastando dizer, segundo 'relata Dupriez,' cit~-do. ,p,or 
Orban (O". cit., lI, pag. 30), que, em 1899, foi infimo o nu-

- 100-



"'. mero das conúemnações decretadas pelo não comparecimento 
ás :urnas - :~ por cada 1.000 eleitores. 

. O voto é ainda imposto como obrigação na Ordenança de 
13 de outubro de 164:3, para o povo de Southampton (Long 
lslanà), no Estado d2 Nova York; assim se encontra em uma 
lei da Virr:inia, de 1 i05, que punia a abstenção com a multa de 
200 libra~ de tabaco, e ainda da mesma fórma proposto ás 
assembléas de Massachussetts e de Maryland e de igual modo 
executado, com esse caracter, em alguns cantões da Suissa 
(a'pud B_runialti - O\l. cit., I, pago. 632). 

Assim tambem na Hespanha. 
Na França, sem{'lhante obrigação não foi ainda sancciona­

da por I"i positi\'a. 
Mas, a proposito informa Duguit: 

"011 peul dire que cette obligation ~iste déjà 
dans la conscience des hommes; et certainement 
elle sera consacrée par loi positive dans un ave­
nir trés Jlrochain. (Op. cit., pag. 142). 

Em, todas essas legislações, como sancção, se encontram 
adoptadas medidas disciplinares que, sem o caracter da pena 
criminal, vão da simples advertencia até á perda dos direitos 
politicos, com interdicção ás nomeações, promoções ou dis­
tincções .. 

Não valem, pois, censuras contra as que foram postas no 
projecto, e menos ainda contra a nova fórmula que consagra, 
por isso que, tratando-se de direito outorgado ao Estado para 
exigir a pratica de certo acto, não se comprehenderia a de­
negação dos meios para compellir a sua realização. 

A todo o direito corresponcJe uma acção; do contrario, não 
é direito. 

Com referenda ao voto secreto, póde bem affirmar-se, com' 
Villey, que a nielhor legislação é a que realiza esse ideal, ou 
repetir as palavras de Calderon, hoje talvez a figura de maior 
destaque dentre os constitucionalistas sul-ameri~anos: 

"Que el voto secreto sea el unico medio de 
garantizar la libel'tad de consciencia y de' acción 
de los electores es una verdad tan inconcusa, 
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que no hay por qué esforzar-se en comprobar: 
esto es un axioma en ciencia política". (Op. 
cit., n, pagina ~ 301) . 

Se tal é, pois, preconizado como progresso, e o confirmam 
as melhores opiniões dos doutrinadores: se tal medida repre­
senta uma evolução de resultados proveitosos, conforme attesta 
a verdade das estatisticas, por que, então, ha de essa politica 
de odios e impenitencias negar o superior proposito a um acto 
que merece applausos e não objurgatorias?!!! 

Se alguma observação ha a fazer é no sentido de sugerir 
a melhor qualificação dos que sufragam, para i"mpedir que de­
senhadores insconscientes dos proprios nomes possam tomar 
parte na formação dos governos. 

Diss~ Alberdi e disse bem: 
"Eleger é discernir e deliberar. A. ignorancia não discerne, 

procura um tribuno e toma um tyranno. Retirar o suffragio 
das mãos da ignorancia é assegurar a pureza e o acerto do seu 
exercicio" . 

E' preciso que o mandato assente, realmente, na vontade 
do povo e não em uma falsa maioria de vontades individuaes. 
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CARTA ABERTA AO EXMO. SNR. DR. CARLOS 
DE CAMPOS 

(DE AUTORIA DE MONTEIRO LOBATO) 

Muito vacillamos em dirigir a V. Exa. esta carta, cuja 
preoccupação exclusiva é a da verdade sem refolhos, e se o 
fazemos é na crença de que para os espíritos superiores nunca 
poãerá ser 'mal vista a sinceridade. Nella resumimos o nosso 
sentir intimo, e nos fazemos interpretes da opinião collectiva, 
agitada nestt! momento como em periodo· nenhum da vida na­
cional. O que temos a dizer liga-se á situação politica da nossa 
terra, em crise incubada de 89 para cá e em crise de ..:olução, 
talvez phase do tumor que vem a furo, neste momento; e como 
50bre o assumpto um dos signatarios dirigiu ao Exmo. Pre­
sidente da Republica uma carta cujos conceitos todos encampa­
mos, começaremos por dar a V. Exa.' conhecimento della em 
~eu conteúdo integral. 

Eil-a: 

* * * 

"São Paulo, 9 de Agosto de 1924. 

Exmo. Sr. Dl'. Arthur Bernardes: 

Hoje, anniversario de V. Exa., trago com as minhas feli­
citações o meu presente: esta carta. Resumo nella uma série de 
observações sobre o estado de espirito do nosso povo, que de 
ha muito venho estudando com a maior isenção de animo. Pho­
tographei esse estado de espirito no doloroso momento pre­
sente e fiz-me preciso e frio como machina para não interfe­
rir com as minhas idéas e sentimentos no trabalho delicado 
da focalisação. Sondei centenas de creaturas de todas as clas­
ses sociaes, ricos e pobres, patrões e operarios, gente de baixo 
e gente de cima. Como a maior parte dos homens tem duas 
opiniões, uma de uso social e outra intima, resultante da expe­
riencia pessoal da vida, desprezei sempre a primeira, pura Jl.las­
cara, e arranquei co~fissões á ségunda, unica que interessa. Es-
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tas observaç'()es valem, poi~, pela intl'nção com qut' [oram feitas 
e pela dose de vC'l'dad,' quI.' l'IlCl'l'l'alll. ~e V. EXH. a" cnnh(~­

cer e sobre ellas reflectil'. nalg'ul1I momento dl' soceg'u que acaso 
tenha, estou certo de qUI> algo hum l'esu!tarú. E (; na eS]h'­
rança de que tal succeda qUe mc' animo a enviai-as ao ho­
mem em quem sempre nw imJll'e~sionou o \'ivo interess,' pa­
I riotico de resolver os tremel1do~ problemas qllt' assoh~'rbam 

nossa infeliz terra; ao homem que a posteridade cO.I':nominarú o 
rresidente_martyr, pois nenhum ó'offreu maiore,; amarguras, 
nem foi tão sarjarlo pela calunmia, nem tão insultad_e me­
nos comprehendido em suas intenções honestas. 

As minhas conclusões "1I0 as seg'uinUs: 

o estado (le espirito do povo brasileiro é de fnll1ca l"l'v<'lta. 
Tomei mérlias e creio nflO errar orçando em fiO n!" o indicl' das 
Cl'eaturas que, quando Si(' abrem na intimidade, d(>nul1ciam esse 
estado dI" revolta. Do espirito de revolta ao espirito re\'OlllCio-
11ario a transição é minima. Basta que deflagre um movimento 
militar para que a passagem s;' opere e o revoltado se tl'ansfol'-

-me em revoltoso. Revoltoso platonico, é venlnde, lllas perigo-­
sissimo, pois dará á explosão a força IlJ(lral das suas sympa­
thias e a material, sendo-lhe pos"ivel. 

Esta média elevadis~ima espanta-me, e posso ai'firmar que 
tem crescido sempre, notando_se até entre os proprios empre­
gados publicos, Abrange todas as classes sociaes sem excepção, 
e sobretudo a classe pensante" a parte culta do paiz. 

Verificado este estado de espirito, tratei de indagar das 
suas causas, usando os mesmos methodos' de observação sere­
na e meticulosa; e cheguei á conclusão de que isso se dá em 
virtude do completo divorcio entre a política e _ a opinião. De 
toda a gente ouvi os maiores horrores sobre a politica e os po­
liticos- tióa aqueIla como a arte de explol'ar o thesouro, e 
estes, como usurpadores indignos. D'ahi o completo desinteres3e 
da nação pela politica. 

Ora, sendo a política em sua legitima accepção a arte de 
governar os povos, não se concebe que os cidadãos assim se de­
sinteressem do que tão de perto lhes affecta a felicidade e, o 
bem estar. Porque, então, esse horror que' a élite da nação, a 
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sua melhor parte, a parte l'Íea, a parte culta, a parte cerebro, a 
parte nobre por ('xce!le!1cia d9monstra com tamanha franque­
za? Porque a impren,:a livre-a que directa ou indirectamen­
te não recebl' favorês ofíiciaes - é tão acintosa contra todos 
os góver!1os? Porque despri'za o povo a imprensa amiga dos 
!,overnos, e dú apoio incondicional á imprensa opposicionista? 
Ha de haver nisto causas mais profundas do que as habitual­
mente apontadas. 

Neste ponio do meu estudo as conclusões foram as se­
guintes: 

. Um .vicio mortal mantém cada vez mais vivo o divorcio 
. {'ntre o gO\'crno c a élite d~ paiz, vicio tão grave, que se não 
. fôr corrigido a ten~po arrastará () paiz á completa ruina. Esse 

vicio é o nosso rcgimcn eleitoral (le censo baixo. A experiencia 
(los povos demonstra. que o systema representativo ,só dá bene­
ficos resultados quando o regjm2n é de censo alto. Porque o 
censo alto l' o contJ'oJl' da politica pela élite da nação, é o res­
peito Ú 16 natural de todos ns organismos, é a parte-cerebro 
desempenhando suas .funcçõl's de cerebro e a parte-musculo 
. (massa bruta. popula<:a, gente rural sem cultura netn capacida­
ele de dis·rernimento) subordinada naturalmente ao cerebro. As 
varias elciç,-,('s a que assisti assombraram-me. Interroguei nu­

'1I1erosos eleitores, em regra tabaréos boçalissimos, e poucos 
encontrei que soubessem siquer o nome do candidato em quem 
votavam; nenhum vinha ás urnas espontaneamente, no cum­
primento liv!'!' de um d2ver civico, este vinha em troca de um 
chapéu novo ou uma nota de 50$000, aquelle por ordem de 
um patrão ou de um cabo qualquer. Em nenhum desses in­
d;viduos notei capacida:le natural de voto; tinham apenas a 
capaCidade artificial que a lei concede. Mas, como a lei não 
outorga intelligencia, cultura, discernimento ,a quem não os pos­
~ue de taCtlJ, t'ssa capacidade artificial representa uma grossei-
ra mentira de funestas consequencias. \ 

Ao lado dessa massa bruta, desse musculo inconsciente ao 
qual a lei dá funcções de cerebro, mas que permanece musculo, 
visto como acima das leis humanas estão as leis naturaes, ao 
lado dessa multiclüo ignara, verdadeiramente bestial, vi a élite 
do paiz, a parte culta, a parte cerebro, a parte pensante, a parte 
nobre por excellencia conservando-se na mais rigorosa absten-

. I 

- 105-



('ão! 'De modo que entre nós vota quem não tem direito natu­
ral de voto, porque não possue capacidade natural de voto; e 
não vota justamente quem devia ,'atar, isto é, quem possue a 
capacidade natural de voto, com base na cultura e no di;:~erni­

menta!, .. 
Como consequencia immediata deste absurdo, temos que a 

politica, a nobre arte de gQvernar, se transforma em monopo­
lia dos politicos, 1sto é, dos homens que fazem da politica profis­
fão e meio de vida. Como a massa bruta, que elege, nfLO tem 
discernimento para eleger, o politico, no máo sentido, apossa-se 
della e fal-a um passivo instrumento l'eferendatario paru n sua 
permanencia no poder. E surge o mal tremendo do censo al­
tissimo: controle de tudo POl' parte de um grupo, cuja mira fica 
~endo uma só -- não cahir. Fecha-se, dess'arte, a carreira po­
litica a to'das as ,ocações, a todas as forças novas. Não ha mais 
ventilação possivel. Não ha mail! renovação possível. Ha ape­
nas uma classe que se crystalliza em casta. A admissão na pD­

litica não procede mais da eleição e sim da escolha dos que es­
tão de posse da machina. O homem de maior capacidade que 
,:urja 'não consegue .fazer-se eleger pela força das suas idéas e 
só penetrará na política se de cima lhe derem licença. A!?sim 
é e assim será emquanto durar a funesta inversão de valores, 
que transfere a faculdade de eleger para o Illusculo e a retira 
do cerebro. 

Pergunta-se: mas porque a élite não concorre ás urnas? 
Porque foge de cumprir esse dever de todo o cidadão? A res­
posta é rapida: porque considera absoluta inutilidade eUa, mi­
noria consciente, luctar com a massa bruta inconsciente, que é 
maioria. No corpo humano .tambem, se o cerebro, na balança, 
quizesse apostar em peso com o musculo, claro que seria ven­
cido. O raciocinio geral é este: se meu voto estudado, pon­
derado, calculado, livre, tem de' ser annullado pelo voto do meu 
criado, que é um imbecil, sem discernimento nem cultura, pre­
firo ficar em casa. E não ha outro raciocinio no caso. Desse 
modo temos automaticamente afastados das urnas justamente 
os homens possuidores de capacidade natural de voto. 

Neste ponto tornam-se claras as razões do divorcio entre 
os governos e a parte nobre do paiz. EUa tem os governos em 
má conta e despreza-os, justificando-se ainda com os pessimos 
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resultados colhidos de tal regímen. O Brasil está praticamente 
fallido, não tem instrucção, não resolve nenhum dos seus pro­
blemas vitaes e irá ao esphacelamento, se uma reforma radical. 
não detiver esta marcha de cousas. 

Este divorcio está de tal fórma aggravado que se torna 
possivel o facto assombroso acontecido em São Paulo; um go.­
verno cáe integralmente, derruido em todas as suas peças, e 
ninguem surge a de.fendel-o! Numa população de 700.000 al­
mas, collocam-se ao lado delIe, nos Campos Elyseos, setenta 
pessoas! Logo depois esse governo reentra em funcções e é 
recebido friamente. E note-se que o povo não tinha a menor 
queixa .desse governo; ao contrario, dava-lhe toda a sympathia 
louvando-lhe sem reservas os primeiros actos.· Porém era go­
verno. .. As tropas legaes desfilam pela cidade e o povo não as 
aeclama como libertadoras. Silencio mortal. Silencio de desa­
pontar. Indifferença absoluta. 

Porque? Porque governo revolucionario ou governo legal, 
para o povo é tudo um, já que nenhum é livremente escolhido 
por elIe. 

Este facto aterrorizou-me. Vi a possibilidade de uma sub­
versão completa da ordem no paiz inteiro, como se deu na Rus­
aia, com o cortejo infinito de soIfrimentos e horrores que as 
convulsões revolucionarias acarretam. E puz-me a reflectir no 
meio pratico de evitar a catastrophe. Interroguei, indaguei, con­
versei com grande numero de pessoas cultas sobre o cID'ioso 
raso e afinal consegui apprehender a chave do problema. 

Na opinião geral, o remedio está na adopção do censo alto 
e consequente a.fastamento das urnas da massa bruta, sendo o 
meio de conduzir a isso um só: o voto secreto. A principio, não 
comprehendi o alcance desse remedio e reluctei gran<1emente 
em vel'nelle as virtudes que tanto enthusiasmavam os seus ade­
ptos. Mas á força de pensar no caso abriu-se-me o cerebro. 
O voto secreto opera o milagre de trazer comsigo o censo alto. 
Opera a selecção, que é mister, afastando o eleitor inconsciente 
ou venal e attrahindo o voto livre e consciente da élite <10 paiz. 
Que interesse tem em votar, sob o regimen do voto secreto, o 
meu criado, que é um imbecil, se ninguern lhe impõe esse acto 
ou não lh'o paga? Impossivel como se torna o controle da vo­
tação, eliminado está, ipso facto, o voto por pressão e o voto 
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.!;lO1' dinheiro; e como os eleitores actuaes só vão ús urnas mo­

.idos por esses dois motivos, claro que a ellas não comparece­
rão jámais. A lei os autoriza a votar, mas elles cessam de ter 
interesse nisso. Seu interesse era todo subalterno, não era in­
teresse civico, dada a sua incapacidade natural de civismo. E 
temos assim afastado o musculo boçal da comedia de fingir 
cerebro. 

Deixando de ir ás urnas essa massa bruta, desapparece o 
motivo que dellas afastava a élite da nação, e veremos anresen­
tal'em-se os homens de bem, os fazendeiros, os negociantes, os 
,Ioutores, os letrados, todos emfim ,que constituem a parte no­
bre do paiz. E isto tudo automaticamente, naturalmente, sem 
forçar a ninguem e sem infringir essa grande ilIusão rio suf­
fragio universal, que é ainda a base das democracias modernas. 

N o dia em que tal acontecer, os govprnos passarão a ex­
primir fielmente a vontade nacional, e a opiniüo estará com 
elles, porque ella os escolheu COm liberdade. A politica cleixará 
de ser o que é, méro negocio de um grupo, e abrir-se-á a todas 
as capacidades. Os politicos manter-se-ão á testa dos negocios 
publicos emquanto se conservarem dignos disso, e cahil'ão no 
dia em que perderem a confiança dos eleitores. E nesse tempo, 
quando um levante de soldados tentar aluir um governo, o povó' 
pulará em massa para defendeI-o. Elle o elegeu livremente, elle 
será o seu melhor guardião. - "O homem em quem eu votei li­
'Temente terá meu apoio em todos os terrenos. E' sag:radn. En­
carnará a lei que eu respei~o e pela qual me baterei furiosa­
mente. Mas posso tomar as dores do homem que eu não elegi? 
que eu não escolhi? no qual votou~ a troco de dinheiro, ou por 
imposição, a parte menos nobre do meu organismo?" Assim 
pensa o povo, e não póde pensar ele outra maneira. 

Todos os paizes que adoptaram o voto secreto, inclusive a 
Argentina e o Uruguay, cahiram num admiravel equilíbrio po­
litico, cessando nelles a phase das revoluções, porque os gover­
nos se tornaram de facto emanação directa, livre e consentida 
do povo, por intermedio da parte nobre, da parte rerebro des-
l',es paizes. . 

Entre nós, porque persiste o cancro das revoluções milita­
res? Porque o povo se revela tão sympathico a taes movimen­
tos, sejam encabeçados por 'quem fôr? E' porque ~ povo não 
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se sente ligado ao governo, e não vê differença entre governo 
'revolucionario e legalidade usurpada. Opere-se o casamento, 
cesse o divorcio, e para esmagar levantes militares 'não será 
r>reciso recorrer á força: o ~leitor defendersí o seu elegido. . 

Como vão as cousas, vejo tudo negro . Esta revolução não 
será a ultima, porque a revolução está na alma de toda a gente. 
Reprimida aqui, resurgirá além, e o nosso pobre Brasil não fará 
'>utra causa senão curar feridas periodicamente reabertas. 

A repressão não attinge a causa ultima do phenomeno. 
Equivale li combater a .febre, em vez de atacar a causa da fe­
bre. Di' que valeu a terrível repressão castilhista no sul? Cada 
degolado dava origem a dez futuros revoltosos - seus filhos 
e parentes, e a revoluçflO lá está, em perpetua incubação, com 
explosõ('s periodicas. E' preciso atacar as causas ultimas do 
(espirito de revolta, o que só se conseguirá dando ao povo o que 
elIe quer: direito de eleger livri'mente, por meio de voto secre­
to. Não fazer isto é incubar eternamente o ovo da revolução. 

Ha dois meios de S2 realizarem tl·ansformaçõe.s politicas. 
Um, dolorosissimo, pela revolução, como na Russia; outro, sua- r 

ve, pela evolução, como na Inglaterra. A revolução vem quan-
do de cima erguem muralhas contra as aspirações populares; li 

evolução se dá quando em vez de muralhas os governos pre­
param rampas. 

O trabalhismo encontrou uma rampa, desfez-se nella como 
onda em praia, e a Inglaterra deu ao mundo a mais notavel 
lição de sabedoria politica. Como é intelligente,o idealismo 01'­

!:anico do inglez! 
Já a onda de aspirações russas só encontrou as tremendas 

luuralhas do cesarismo, e destruiu tudo. . 
A ineu ver, a rampa cl.? que a nossa onda precisa é sim­

'plesmente o voto secreto, honestamente instituido, como o ins­
tituiu Saens Pena, e honestamente p~aticado, como o praticou 
Victor in ° La Plaza. Fóra çl'ahi, só vejo remendos,contempo­
I'isações, e nenhuma solução pratica. 

Creia V. Exa. etc . ., 

* * :j< 
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E' sobre este thema que vimos insistir perante o presidente 
elo nosso Estado, no qual vemos uma intelligencia de escol, ca­
paz da tele-visão necessaria ao verdadeiro estadista moderno. 
Porque governar é hoje, mais que nunca, prever. 

A base do systema representativo, sob qualquer regimen, 
monarchia ou republica, é uma só: a eleição. Se a eleição não 
existe como base do systema, poderá elle usurpar o nome de re­
presentativo - mas não o será. Ora, é justamente isto o que 
succede no Brasil desde o 15 de Novembro, ppis, a partir do 
momento em que um governo se impoz pelas armas e não 
pelo voto, deixámos de ter em casa o governo representativo. 

Em vez da eleição, instituiu-se o regimen, que até hoje per­
dura, da escolha. Os dominantes escolhem e um eleitorado bai­
x:ssimo referenda essa escolha, automatica e inconscientemente. 
Isso deu logar a que se fossem afastando das urnas todos os 
C'lementos nobres do organismo( social, até chegarmos á maravi­
lha deste absurdo organico, que é votar quem não tem capaci­
dade natural de voto e não votar quem a tem! Dahi o divor­
cio entre o governo e a opinião, pois só fórma opinião o ele­
mento pensante, que não vota. 

A extensão deste divorcio, como diz a carta ácima, ninguem 
a poude medir com maior acuidade do que o presidente· de São 
Paulo, que no momento do perigo se encontrou sem o amparo 
do povo. Haverá nada mais eloquente, nada mais impressio­
J1ante e fecundo em lições, dêssas de que os verdadeiro f' esta­
distas tiram as regras do bem fazer ~ 

Para que cesse esse calamitoso divorcio é mister que haja 
el~ição, e para que haja eleição é mister escolha intima, livre 
de coacção e venalidade, cousa impossivel no regimen do voto 
a descoberto, condenmado como absurdo pela psychologia. 

O homem é um ser duplice. Em cada homem coexistem 
doís, um escravo e outro livre. O homem escravo é o homem 
social, que usa a mascara imposta pelo meio, e que outra cousa 
não faz na vida senão m2ntir ao homem livre que traz dentro 
de si. E comu as manifestações desta mascara, deste escravo 
são falsas e mentirosas, o .voto deIle não representa a escolha 
do seu fôro intimo. E' um acto machinal, acovardado, que o 
põe, quasi sempre, de mal com apropria consciencia. 
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Pois bem: no regimen do voto a descoberto, quem vota é 
-este miseravel mascarado, e, pois, seu voto é papel moeda, moe­
da má que expeli e a boa. Dentro dene, entretanto, habita o ho­
!I1em verdadeiro, o liberrimo homem de consciencia, o homem 
do eppur, si muove, de Galileu. Só as manifestações de3te, por­
tanto, são sinceras e dignas de fé. 

Como, porém, conseguir arrancar ao cidadão este voto livre? 
Este problema só teve solução perfeita depois da maravi­

lhosa invenção do voto secreto. 
Dizemos invenção muito de industria, porque podemos 

equiparai-o ao telephone, ao cinema, á ·radio-telellh'··nia -
creações que surgiram de brusco e vieram alterar profundamen­
te a vida do homem na terra, solvendo problemas até então in­
soluveis. O voto secreto vale por invenção no terreno psycholo­
gico, tão maravilhosa, de tão beneficos resultados, que. já a 
adoptaram todcs os povos clIltos com excepção de um só. Levou­
os a isso o instindo do progresso politico, que é, no fundo. 
ramo do instincto de conservação. E nesses povos ninguem con­
cebe hoje a hypothese de regressar ao voto a descoberto, como 
~entre nós ninguem concebe a volta ao regimen de escravidão 
anterior ao 13 de Maio. 

Com o voto secreto vota o homem do fôro intimo, vota a 
consciencia, e vota, portanto, a verdade. A prova é faci! e te­
moI-a cada um dentro de nós. Que cada creatura humana ponha 
a mão na consciencia e diga se o seu voto secreto, e. J.lortanto 
livre, será o mesmo que o seu voto descoberto, e portanto es­
crav('. A mesma creatura vota de modo diverso conforme um re­
gimen ou outro, e sobre qual seja o voto verdadeiro não é 
preciso insistir ... 

Quanto ao palavrão usado pelos embahidores - "o eieitor 
deve assumir a responsabilidade do seu voto", basta contrapor­
p.e-Ihe apenas essa pergunta: perante quem? Se a escolha é uma 
decisão do fôro intimo, um acto de consciencia, que tribunal 
p.Xiste na terra acima da consciencia ? 

. Tão verdade é isto que já o voto secreto se impoz ao mun­
do inteiro com resultados impressionantes, e tem na. America 
operado milagres. 

Poderemos' nós resistir a esse movimento universal e ater­
nos a um velho erro do idealismo ut'Opico? Poderemos fazer 'o 
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papel de um povo que veda a entrada em seu territorio a uma 
invenção maravilhosa? Concebe-se paiz que tenha resistido á 
lldopção do telephone, do "Ford", da cinematographia? 

Ha-os, sim, retardatarios. bag-ag,'iros como Ll nosso, que 
foi o ultimo a proclamar a liberdade do ne,l':ro e pó<le ser o 
derradeiro a libertar a consciencia do branco. Mas ha df' fazel-o 
que é isso cousa imposta pelas inexora\'C'is leis da evolução, 

Ora, se tem de o fazer, se está como todos os demais povos 
condemnado a progredir, que serviço immenso ntío lhe p;,':~ta­
rá o es:adista de l!l.rga visão que, em \'ez de 0]>]101' ,)bi('ps á 
maré montante, lhe ras~ar faceis caminhos? 

Estadistas desta marca se' tornam semi-deuses e vivem im­
morredouramente na alma popular, 

Se o presidente de São Paulo enl'abe<;Hsse. entre nós, um 
movimento neste sentido, tornar-se_ia o maior vulto do paiz, e 
seria eternamente abençoado como um bem feitor maximo, O 
momento é o mais opportuno, A onela se avoluma. a id0a do 
voto secreto é uma idéa-força, riacho hoje, torr,'ntt' amanhã­
tão empolgante já agora que chega a fazer partt' de llrogram­
mas revolucionarios, 

Não sabemos se V, Exa, tem auscultado o sf'ntin1Pnto g?,­
ral. Muitas vezes a posição de um homem de governo o en­
eiausura e impede de ver o que todos vet'm. Mas o estado de 
t'spirito da nossa população 'é altamente significativo e merece 
attento estudo p~r parte de qUem está ao leme de um pequeno 
l'aiz como São Paulo, 

Esse estado de espirito é secretamente revolucionario, e a 
revolução, quando se opera assim nos espiritos, póde conside­
rar-se victoriosa, mais cedo ou mais tarde. Que revolução'! Qual­
quer. Qualquer que tenha em mira destruir o que existe. 

,E' espantoso o que se passa. Não ha legalismo na intimi­
dade. Desafivelada a mascara do empregado publico, dn coni­
merciante, do industrial, do academico, e até do menino de col­
legio (reflexo dos paes), veremos o sympathico á revolw;:ão, 

O apoio de que os governos se suppiíem cercados é ci\da vez 
mais precario, eé falso, Diremos mais: é trahiclor, porquE' é 
apoio da bocca para fóra e só na :frente, O apoio de coração 
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('.stá hypothecado a uma qualquer cousa vaga que em essencia 
é contraria ao que está. Ninguem sabe o que quer, mas nino 
guem mais quer o que está. Esta é a tremenda verdade! 

No entanto, como tudo se mudaria, numa reviravolta de 
magica, se do governo partisse o que o povo péde e a revolução 
promette: voto secreto, liberdade de eleger de accôrdo com o 
{ôro intimo, e não escravisadamente, em farça referendataria á 
escolha feita no alto, por meio de titeres que votalll por di­
nheiro ou por pressão! 

Em vez da pressão, que faz de homens livres, escravos, 
!'urgirá o regimen da persuasão, que transforma escravos em 
homens livres, e determina naturalmente a fotmação de par­
tidos, indesejavel, essa peste que corrompe as urnas e se faz 
sordido instrumento do politico parasita, afastar-se_á delIas, 
não por força de nenhuma lei, mas por injuncção da sua pro­
pria mentalidade. Concomitantemente, a parte nobre do paiz 
virá substituil_o na ~Ita missão de eleger - e teremos reaJisà­
da, emfim, a magna conquista de que tanto necessitmnos. 

J'á dura demais a funesta inversão de valores, a torpe men­
tira, mãe de tantos males e causa unica do estado deploravel em 
que, como povo, o Brasil se encontl'a hoje. Fomos perdendo, 
por acção della, todas as nossas liberdades a ponto de fazer-se 
mister um 13 de Maio para o branco. O caracter nacional li­
quefaz-se, a corrupção administrativa cresce e o mal-estar da 
consciencia publica é indizivel. Não se reunem dois llrasileiros 
em commentario ás cousas patrias que não lamuriem intermi­
navelmente e não concluam com este desolador estribilho: -
Que tristeza ser brasileiro ... 

Tudo porque a mentira systematizada é a peior das gan­
grenas e a nossa mentira politica já dura mais do que o éom­
porta a resistencia de um organismo social. Os nossos males 

. todos, inclusive o das revoluções militares periodicas, que tão 
caras nos sahem, teem nessa mentira sua causa ultima. EUa 
corrompe o exercito, dividincio-o em facções; corrompe a im­
.prensa, que ou se aluga aos governos ou ao odio do povo, cor­
rompe a jURtiça; corrompe a alma nacional, scindindo o paiz 
l'ro duas classes hostis, de pretorianos e escravos. 
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São males multiplos e seria ingenuidade crer que um só 
remedio a todos saneasse. Mas é o voto secreto o que a maior 
numero delIes remedeia e pois pelo voto secreto havemos de 
começar. 

Se deu tamanhos resultados no mundo inteiro, porque mo­
tivo faria excepção entre nós? Duvidar seria formar um juizo 
em excesso deshonroso das nossas qualidades de caracter. 

Nosso appelIo se resume, pois, em que o presidente de São 
Paulo tome a si a chefia da grande revolução legal. O caminho 
é claro como o dia: antecipar o movimento, impedir que venha 
mais tarde pela força, com sangue, dores, desgraças, o que em 

. todos os paizes cultos tem vindo evolutivamente, pela compre­
hensão de estadistas ao molde de Saenz Pena. Fazer isso será 
anniquilar para sempre a revolução que se alastra no paiz como 
um incendio, e que, abafada aqui, resurte além, e já não póde 
ser tida como simples movimentos militares. De R9 até hoje 
contam-se mais de trinta convulsões, entre as pequenas e as 
grandes, e de tal forma as co usas se aggravam que o estado 
de sitio se vae tornando uma permanente. Os preJuizos im­
mensos que taes explosões accarretam ao paiz não explicarão, 
só elIes, a nossa ruina financeire,? E dada a inutilidade da 
repressão não é o caso de atacar de vez a causa ultima do phe­
nomeno: o divorcio entre os governos e a opinião? 

O Uruguay era assim. Vivia em perpetua revolução con­
siderada pelos sociologos ligeiros como cancro incuravel. Pois 
bem: desde a entrada do voto secreto, ha vinte e tantos annos, 
nunca mais se registrou alli a menor explosão revoluciona­
ria! Haverá exemplo mais concludente? 

Que chegue a nossa vez, e que o grande exemplo parta 
de nós. 

São Paulo, que já tem tanto que perder, não só se assegu­
raria para sempre da riqueza adquirida, pondo-a a salvo de mo­
vimentos revolucionarios, como ainda accentuaria a missão, que 
lhe compete, de leader da União. Proclamada a liberdade de 
consciericia aqui, inaugurado o regimen electivo que nos falta, 
breve o veriamos, por contagio, dominando o 'paiz inteiro, e o 
Brasil começaria, em.fim, a matar esse atrazo de cem annos a 
que a dupla escravidão do corpo do preto, outr'ora, e da cons­
ciencia do branco, hoje, o vem condemnando ignominiosamente. 
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Está nas mãos do presidente de São Paulo operar esse 
milagre e matar assim no germen as futuras revoluções, sem­
pre tão funestas ao progresso do paiz. 

Quanto a esta carta, não veja nella V. Exa. nenhuma im­
pertinencia, senão a mais alta homenagem pessoal - que é 
sempre a mais alta de todas, e a dos amigos leaes,-dizer desas­
sombradamente a verdade inteira. A verdade dolorosa, mas a 
verdade que salva. 

Monteiro Lobato 
Alcebiades Piza 
Rangel Moreira I 

Antonio C. de Assumpção 
F. Vergueiro Stéidel 
Spencer Vampr~ 
A. de Sampaio Doria 
Fernando de Azevedo 
Renato Maia 

Renato Jardim 
João Sampaio 
PÍinio Barreto 
Ayres Netto 
Mario Pinto Serva 
Joaquim Candido de Azevedo 
Agenor de Camargo 

Manoel L. de O. Filho 

Scbmidt . Sarmento 
O. Pires de Campos 
Brenno Ferraz do Amaral 
Prudente de Moraes Netto 
Paulo· Nogueira Filho 
Joaquim A. Sampaio Vidal 
Christiano Altenfelder Silva. 
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o VOTO SECRETQ NOS ESTADOS UNIDOS 

Nos Estados Unidos, como no Brasil, havia um falso voto 
secreto. Mas os escandalos da eleição de 1884- determinaram 
forte éampanha pelo systema australiano. Rompe'u a reucção o 
Estado de Kentucky, adoptando o processo australiano na lei 
de 24 de Fevereiro de 1888, seguindo-se-lhe o de Massuchuset 
em 29 de Maio do mesmo anno. 

E, em 1909, affirma Beard á pagina 6í9 do seu livr<l "Ame­
rican Government and Politisc", todoR os Estados t' tenitorios 
americanos votavam pelo systema australiano, excepto doi!'i, a 
cujo respeito assim se pronuncia o notavel professor citado: 
"Only Georgia and South Carolina remained total1y Ulll'é'genera­
ted". "Só a Georgi~ e a Carolina do Sul permaneciam total­
mente irregenerados". E' o caso do Brasil. 

Nós estamos totalmente irregenerados. 
A encyclopedia juridica americana intitulada .. Ruling Case 

Law", no capitulo "Elections" contém o seguinte: 
"Não obstante o carader geral das disposições c:onstitucio­

naes com referencia á maneira por que deve ser feito o voto 
ha certos principios' quasi universalmente expressos nas consti­
tuições estaduaes, e certamente considerados universalmente 
como o factor essencial de uma eleição perfeita, e vém a ser 
que a eleição seja por escrutinio e que o segredo do escrutinio 
seja preservado como uma salvaguarda da pureza das eleições. 

"Este segredo, para satisfazer os fins em vista, deve acom­
panhar o votante em todos os passos necessarios para a pre­
paração 110 seu voto porque sómente rlesse modo elle póde ser 
libertado da intimidação, de influencias improprias, de perse­
guições e de animosidades. Quando o conhecimento de como elle 
votou é segredo exclusivo do votante, a não ser que elle mesmo 
queira áivulgal-o, então está o eleitor inteiramente protegido, 
e um livre e honesto voto póde ser obtido. 

"Leis severas têm sido approvadas em di.fferentes Estudos 
para chegar a este resultado e estas têm sirlo geralmente sus­
tentadas pelos tribunaes. Tão cuidadosas têm sido as legisla­
turas em assegurar o segredo que o votante é frequentemente 
prohibido de,por qualquer forma, assignalar a sua ('eclula no 
intuito de ulterior identificação. E' prohibido a quem quer que 
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; seja solicitar o vutantp que eile Illostre como votou; os mesa­
rios são prohibidus de revelar como o votante assignalou a sua 
cedula; e as cedulas se exi2'e que sejam impressas de forma a 
não poderem ser distinguidas uma das outras nas mãos dos 
votantes. O segredo absoluto na votação evita effectivamente 
uma grande série de males como sejam a violencia, a intimi­
dação, a venal idade, a corrupção e pressão por parte de patrões 
ou organisações partidarias, o medo de ridiculo e odios, ou de 
perseguições commerciaes ou sociaes - de facto todas influen­
cias coercitivas e improprias dependendo de se saber a attitude 
politica do votante. 

"A exigencia de que o voto seja por escrutinio. tem sido 
geralmente acceita como significando a necessidade do segredo. 
Apesar de que o espirito ou intuito geral de escrutinio não póde 
deixar de ser o seu segredo, a extensão desse segredo e os 
meios de preserval-o RÜO nssumptos de competencia legishtiva; 
e compete a uma legislatura orientada pelo interesse publico 
o pôr em pratica as providencias que melhor garantam o in­
tuito da constituição, fazer taes regulamentos que entenda mais 
convenientes a preservar o segredo depois que o voto foi emit­
tido. Uma distincção a respeito do segredo é feita entre votar 
por escrutinio em eleições geraes opposto ao voto viva voce 
lIOS corpos legislativos. Neste ultimo caso é desejavel que o 
voto do individuo seja objecto de conhecimento publico, em­
quanto no primeiro o resultado contrario é pre.ferido. O sys­
tema de voto por escrutinio tem sido geralmente adoptado na 
Inglaterra e Estados Unidos. • 

"A violaçüo do segredo por meio de signaes distinctivos 
constituiu uma das mais fortes razões para adopção de leis re­
gulando a cedula que em muitos casos vão até especificar em 
todos os detalhes a côr /<10 papel, a forma da cedula e a ma­
neira precisa por que Rerá impressa. Como consequencia muitos 
Estados adoptaram o que é conhecido como cedula official im­
pressa á custa publica e sob fiscalisação do governo. E' geral­
mente prohibico rpceber e contar votos não preparados de ac­
côrdo com os regulamentos, e as leis são especialmente severa!> 
em prohibir o uso de qualquer marca, signal, symbolo ou outro 

, I distinetivo que sirva para distinguir um voto de outro nas mãos 
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tio votante. Taes disposições são consideradas detlaratol'ias do 
principio constitucional inhel'ente ao systema do voto por es­
crutinio, o qual deve ser inviolavel seja ou não declarado. Na 
ausencia de uma tal disposição todos os meios mediante os 
quaes os chefe~ de partido podem vir a distinguir os votos nas 
mãos dos votantes e assim determinar se elles estão votando 
ocntra ou a favor se consideram contrarios ao espirito das leis, 
tanto mais quanto taes meios tendem a offender o intuito de 
assegurar o segredo em virtude do qual foi instituido o voto 
por escrutínio. Com o poder de estabelecer os convenientes dis­
positivos quanto ao escrutinio, a legislatura póde decretar uma 
regra de evidencia pela qual a fraude, em um caso particular, 
será conclusivamente estabeleci dá sem sOe indagar no facto, se 
existiu ou não: e quando uma disposição distinctamente declara 
que votos, contendo uma marca distinctiva sobre elles, não se. 
rão recebidos, ou serão recusados, tal disposição é consideraãa 
peremptoria e não exemplificativa. Votos não preparados e 
impressos de accordo com a lei devem ser recusados ainda que 
sua rejeição possa prejudicar eleitores innocentes de qualquer 
falta possivel. Entretanto, apesar dos duros effeitos ás vezes 
resultantes de tal interpretação da lei,. uma prohibição deste 
caracter deve ser estrictamente entendida. 
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ELEIÇõES POR MACHINA 

por Medeiros e Albuquerque 

(Da Academia Brasileira de Letra8) 

Ha tempos, nos jornaes de N ew-York de que eu sou um 
leitor assiduo, li a discussão dos que queriam e dos que não 
queriam que se empregassem nas eleiçÕes as machinas de votar. 

A' distancia, só pelo que ia lendo, parecia_me que os ad­
versarios das machinas tinham medo delIas - medo de que 
com elIas não pudessem fundar tão á sua vontade') resultado 
dos pleitos. 

Afinal, o Governador de New-York decidiu-se pelas "vo­
ting machines". 

Isso me deu, um dia, quando eu me achava nos Estados 
Unidos, o desejo de vel-as de perto. Não foi das cousasmais fa­
ceis· porque essas machinas são cuidadosamente guardadas. 

A apparencia de uma machina de votar é a de um quadro 
preto, dos que se usam nas escolas, mas de que, por traz, de 
um dos lados, ha um gabinete, formado por duas cortinas, que 
se encontram, fechando inteiramente o votante. No quadro, ha 
08 nomes dos candidatos. Nomes, ou retratos ou emblemas. 
Assim, até um analphabeto pode votar com segurança. 

Quando um eleitor entra, elle proprio fecha a cortina. 
Basta para isso um gesto. E' só depois desse gesto que o appa­
relho está prompto a funccionar. 

O eleitor vê então em quem deseja votar e puxa um pe­
queno gancho. O voto :fica registrado. A fraude é impossivel, 
porque, si o eleitor quer dar mais votos do que deve, não pode. 
A machina não só deixa de registTar os votos a mais, como toca 
urna campainha que adverte a todos da frustrada intenção frau­
dulenta. 

- E si o eleitor se enganou e quer corrigir o seu erro? 
- Levanta o ganchinho que baixou - e baixa o que lhe pa-

recemelhor. Emquanto eIle está encerrado no pequeno gabi­
nete, feito de duas cortinas, pode fazer as correcções que dese­

,- jar, mas não pode dar senão o numero de votos a que tem di-
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teito. Para dar mais algum, precisa sahir, afastando uma das 
cortinas e voltar a entrar. Mas jsso seria visto por todos. Duas 
cousas ficam, portanto, asseguradas: o segredo- do voto e a cer­
teza da apuração. Certeza e rapidez. Assim que a votação se 
acaba, basta abrir a parte de traz e aos olhos de todos fica pa­
tente o resultado - o indiscutivel resultado. 

Ora, na apuração é onde se fazem maiores fraude!'. F,' lenta 
€ insegura. 

~ Ra, segundo leio frequentemente, um grande movimento 
entre nós a favor ào' voto secreto. F,' só metade do problema, 
porque se trata não só de obter o voto secreto, como o voto bem 
apurado. Os partidarios daqueJle devem accrescentar, portanto, 
uma nova reclamação ao seu programma: voto secret~ e apu­
rado a machina. 

Mas a meu ver os defensores daquella medida pedem o se­
gredo em máo logar. O segredo essencial não é o <10:-; eleitores: 
é o dos eleitos. 

Para se obter uma modi.ficação absoluta da nossa vida pu­
blica e alcançar que o Poúel' Legislativo funccione admiravel­
mente bem, bastaria uma pequena modificação regimental: tor­
nar secretas todas as votações. 

Dirão alguns que então é que seria uma abominação e se 
vetariam as peiore3 indecencias. POI' isso mesmo, sempre que sur­
gem questões incandescentes, logo ha quem peça que a~ vo­
tações sejam nominaes. E muitos declamam que o povo precisa 
saber como os seus mandatarios votam. . 

Mas tudo isso parte do falso presupposto de que deputados 
e senadores são mandatarios do povo. E' Um engano. ElIes são 
niandatarios dos respectivos governadores, que, por sua vez, 
depenãem do governo central. Só aos Deputados do Districto 
Federal faz um pouco de mal ir muito de encontro ao senti­
mento popular. Aos outros não. Isso lhes é indifferente c até 
quasi sempre altamente meritorio. Quanto maior o antagonis­
mo entre o sentimento popular e o desejo de presidentes c go­
vernadores estaduaes, maior tambem o merecimento dos de­
putados e senadores que com estes votam, contrariando o sen­
timento publico. 

Ah! si elIes podes sem votar em segredo! 
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A votação symbolí('a pOUt:o adeanta, porque, SI Os nomes 
não figuram no "Dia rio do Congresso", figuram na memoria 
dos .1 leaders " que fiscalisam como o r~banho procede e tomam 
nota das ovelhas que ctesganam. 

Para se sentir que differença haveria entr2 o voto publico 
e o secreto na Camara e no Senado, basta conversar com De­
putados e Senariores, não no recinto, mas nos corredores. Nqs 
corredor2s, em tonfia nça, elJes enunciam sempre as melhores 
opiniões. São admiravei" de iibel'alismo. ProJessam as mais no­
bres idéas. Entram para o recinto - e logo é uma miseria. Sob 
o olhar do "leader_Iead<?r" f{U feitor, não se sabe bem - tudo 
muda. 

E' um engano falar mal da composição da Camara e do 
Senado. Ha nessas duas casas do Congresso um verdadeiro escól 
áe intelligencias. 

Embora a lucta pelo subsidio seja uma cousa, em ultima 
analyse, baixa e mesquinha, essa 'Iucta é tão aspera, tão ar­
dente, que só os que se distinguem pela intelligencia conS2-
guem vencei-a. As excepções em contrario não são muitas. 
Mesmo os que applicam todo o seu poder intellectual em baju­
lações necessitam bajular com arte, com habilidade, e é, no fim 
de contas, precisa intelligencia para a victoria. 

Seria difficil constituir uma Camara, e; sobretudo, um Se­
nado cuja média intellectual fosse superior á da Camara e Se­
nado actuaes. Conversem com os representantes dessas corpo­
rações ... ' nos corredores - e verão isso claramenb. 

O peor é que elJes não votam com as opiniões dos corre­
dores; votam com as opmlOes do recinto. Do segr2do para a 
publicidade - que queda! 

Por isso, eu penso que as eleições podiam continuar como 
vão, sem nenhum inconveniente, desde que se installassem duas 
machinas de votar, uma no Senado e outra na Camara. 

Voto secreto, sim; mas voto secreto dado pelos deputado~ 
e pelos senadores, , . 
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.A TRANSFORMAÇÃO DOS COSTUMES POLITICOS 

NA ARGENTINA 

"La Revue", o conhecido periodico fran­
cez, publicou, ha tempos, sob o titulo acima, 
um interessante estudo, subscripto por R. Le­
villier, sobre a reforma eleitoral ora em vigor 
na Argentina" estudo que se nos afigura de 
grande actualidade, motivo pelo qual ,o tradu­
zimos em seguida~ 

A REFORMA ADMINISTRATIVA 

A historia tem frequentemente demonstrado que a lei que 
contradiz os sentimentos e as tradições de um povo ~raz em 
si mesma os germens de sua morte; os costumes antigos lhe 
oppõem um veto positivo ou recorrem á força para a derogar. 
A Argentina, surgindo tarde entre nações já ricas em exem­
plos institucionaes, estava destinada a soffrer esta regra. 

De 1810 a 1835, os instinctos da raça offereceram uma re­
sistencia victoriosa a todo ensaio de organisação social. Mesnio 
que o paiz tivesse tolerado uma doutrina, elle lhe teria viciado 
os principios na applicação; a licença não tinha podido ini­
cial-o no manejo da liberdade. A tyrannia, que o conteve du­
rante os vinte annos seguintes, o ensionu. E elle não resistiu 
mais á idéa de uma constituição nacional. Mas se o paiz tinha 
alcançado, em adaptação ao ponto de acceitar a idéa de uma lei 
commum, não era possivel ainda que lhe sentisse e respeitasse 
o espírito. Foi assim que elle viveu cincoenta annos approxi­
madaimente sob a constituição, cont1'a a constituição. 

, Os cidadãos pediam simplesmente que se os deixasse tra­
balhar em paz, e que se evitassem as perturbações e as cons­
pirações políticas que assusllavam o commercio e restringiam o ' 
credito nos grandes mercados europeus, esses omnipotentes 
commanditarios de que dependiam. Quanto ao resto era-lhes 
indifferente que este ou aquele grupo estivesse no poder. Era­
lhes indifferente que os costumes tivessem transformado o re­
gimen federal em um regimen nitidamente centralista. ' ElIes 
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tinham formado uma íormidavel coalisão de interesses invi­
sivel em apparencia, mas omnipotente sobre os negocios nacio­
naes, Representada pelos altos bancos, o alto commercio, as 
grandes industrias, elIa avultava e não fazia senão firmar-se, 
Essa coalisão sabia calar-se diante das manobras politicas, 
mas sabia tambem combater a proposito e vencer qualquer me­
dida opposta ao interesse geral, assim como provocar as que lhe 
pareciam aproveitaveis, 

O voto não sendo obrigatorio a grande maioria da popula­
ção se absti1úza de seus devel'es civieos; o partido ofticial sem­
pl'e tri1l1l!phante não se ünpol'tava eom esses votos e votar eon­
tra elle era, pela mes'ma razãQ, ineffiea.z, FOI'm011.-se assim um 
ambiente de indifferença ind1t/.gente e de seeptieismo philoso­
phieo' ao qual nada mais indignava, porque nada mais sUrpI'e­
hendia.; tinha-se attingido ao 1/Ul X imQ, E esse espirito aeabou 
pOl' f01'mal' tradição, eseusava.-se tudo explicando qule "isso 'Vi­
nha de longe", que "el'a o fl'ueto de uma époea", "que não se 

podia IUldar contra a corrente", "que era preciso acceitar os 
costumes politicos tacs qlwes elles el'am" e os h.omens os mais 
integros, os mais escrupulosos partilhavam essa opinião e se 
submettiam a essa moral especial desde que penetravam. na 
luta, A poPltlação acabou por considerar que a politica em 
1Ima profissão, que eUa fOI'mUva especialistas, que seus actos 
eram immensas forças prepal'adas previamente e que era me­
lhor rir gostosamente do apparato bufão, das gravidades ridi­
cuias, dos contrastes iro11.icos e das simulações engenhosas, que 
protestar em vão. E eUa via sem apprehensões as mesmas per­
sonagens conservarem-se na scena: eUa comprehendeu que os 
destinos de paiz estavam fora do alcance dos políticos, q-,ll' os 
homens de Estado de valor que conviviam com este poderiam 
fazer muito bem, mas que aqueUes eram de ora em diante im­
potentes para fazer muito mal, 

Nos ultimos annos, entretanto, uma iforte reacção, feita de 
sentimentos de justiça e de dignidade, tinha se levantado con­
tra o regimen de usurpação cynica e de arbitrario imperativo 
e contra os homens que o perpetuavam. E esta reacção se le­

vantava porque sentimentos contrarios aos que tinham snp­
portado e sustentado este regimen se tinham formado na opi­
nião publica, 
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$aenz Pena julgou, quando subl"u ao poder em 1910, que " 
paiz estava maduro pa?"a uma reforma. EUe comprehenc1eu, 
além disso, que devia, para tornal-a efficaz, não somente mo· 
dificar o texto das leis existentes ou criar novas, mas sobretudo 
procu'rar corrigir os desvios oriundos dos costumes correntes. 

Em sua propaganda presidencial, o candidato promettia 
uma imparcialidade absoluta em materia politica. E, para ser 
fiel á sua palavra, elle .cortou, desde o primeiro dia do seu go­
verno, os laços que o prendiam ao partido que tinha defendido 
e sustentado sua candidatura. Mas "partido" significava 11(1 

Ar.qentina hornens e não i[léas, de sorte que Saenz Pena não 
1'enegOlt idéas ante1'iores; elle se limitou a não favorecer os 
partidarios cujo concurso elle tinha acceito. Elle fez calar seus 
sentimentos pessoaes de gratidão e de amizade, afim de dar um 
exemplo decisivo. Esta medida era de uma importancia capi­
tal em um paiz em que, por uma velha tradição e uma fal~u 
concepção da lealdade, todo presidente devia elevar comsigo 
aos mais altos postos do Estado os membros de seu partido. 
Por uma especie de contracto implícito, sua vontade se achava 
assim ligada a .todas as vontades individuaes de seus amigos e 
de seus correligionarios politicos. Acceitando o apoio exterior, 
eIle se obrigava a reconheceI-o e se envolvia em uma multipli­
cidade de compromissos que entravavam sua acção. O Estado 
desappareceria: não restava senão a noção da administração 
publica, completamente exposta como presa ao sabre dos ven­
cedores e seus acolytos.· E a engrenagem era tão extensa como 
poderosa; ella unia o presidente aos seus amigos e introduzia 
por consequencia, na administração nacional, a influencia pa­
ralysadora e interessada de um circulo. E era assim que o Po­
der Executivo, o Congresso e os governadores formavam uma 
pacifica trilogia que infringia e annullava a Constituição açam­
barcando todas as influencias em seu proveito. 

. Saenz Pena quiz acabar de um golpe com estes compro­
missos que rebaixavam o Poder Executivo e deformavam todas 
as molas da administração. Divorciando-se de seus amigos, 
despojando-se espontaneamente de todos 08 apoios que, de 
facto se offereciam tradicionalmente ao presidente, ello 8e lan­
çava no vaC'Úo arriscando enfraquecer sua a~ão pessoal. Mas 
eUe pensava na patria e não na suapresidencia. E, agindo 
assim, . elle soube elevar o Poder Executivo na opinião e o for-
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tilicar para o futuro. Afim de isolar esse poder de toda in~ 

fluencia, elle escolheu seus ministros sem se preoccupar com a 
filiação destes, velando sobretudo por que elIes fossem integros. 
Mas elIe não limitou sua acção inicial a demonstrar que en­
tendia governar sem o apoio de nenhum grupo politico. Apro­
veitou a occasião para significar aos governadores das pfovin­
eias que se privaria de sua custosa amizade, como se privaria 
de sua protecção, mas não de sua vigilancia, e que entendia 
deixar a cada Estado federal a responsabilidade de seus pro· 
prios actos e sua autonomia absoluta. Desta sorte o Congresso 
receberia gradualmente representantes legitimos que acaba­
riam por transformar o antigo amigo submisso ao Executivo 
em um corpo independente, authentico e soberano. 

Esta medida de Saenz Pena, claro indice de um pensamen­
to superior, é a nosso ver a caracteristica fundamental de seu 
governo. Não é uma lei nova; são costumes necessarios, longo 
tempo esperados pela opinião. Não é somente a reprovação 
de ?l1It pctssado vicioso, mas ct pl"Ímeira pedra de Hm edificio 
político e administrativo vel·dadel1'o. E' consel"V~ cada podeI' 
no limite das attribuiçães ussi:gnaladas pela Constit?tição. E' 
daI' ctO 1JOVO a sobel·anict. E', 1Ja1'a empl'egar a expressão tão 

. pretnsa ele Clamenceall, .. vive)' a demwc1'acia". 
Saenz Pena não enganava a opinião annunciando que a 

Constituição seria sua lei.' ElIe fez sentir que a refoITna mo­
ral em via de realisação era a inauguração da legalidade, e que 
o presidente, dando-lhe esta prova de confiança e de estima, 
aproximando-se deUa para governar, lhe restituia o papel es­
~encial que a constituição deve ter numa democracia. EUa. es­
tava cançada das oligarchias que a tinham impiedo!:,amente 
ludibriado. 

II - A LEI NOVA 

Esta reforma no espirito da política, tão bem acolhida 
pelo povo e pela imprensa, significava claramente quanto era 
a 'expressão ha muito esperada de um sentimento nacional. 
DeUa se poderia deduzir que asseguraria o successo ás medi­
das legaes· que não deixariam de seguir-se-Ihe. Com effeito, não 
era isso senão uma attitude preparatoria, annunciando o ad­
vento de uma lei eleitoral destinada a modificar os costumes 
politicos. 
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Era evidente que Saenz Pena não se limitaria a reformar 
o espirito, e que elle reformaria tambem os processos. Infe­
ria-se a justo titulo de sua conducta que elIe velaria. por en­
travar a fraude nas praticas eleitoraes, por supprimir a vena­
lidade, por garantir a pureza do suffragio e o livre exercicio 
dos direitos civicos. afim de assegurar a eleição de cidadãos que 
fossem representantes legitimos do povo. 

Depois de uma lei de recrutamento, elle apresentou ao Par­
lamento, em Janeiro de 1912, uma lei eleitoral, que encantrou 
uma forte resistencia aliái 1(atural; ltln grande nunwro de pal'­
lamentares eleitos, ou antes nomeados sob o regimen anteriar. 
entreviram o risco de perde/"em suas cadeil'as em eleições au­
thenticas. Mas o valor moral da lei se fazia sentir, e a opinião 
ainda que não tendo grande confiança na sua applicaçiio, ma­
nifestava-se francamente em seu favor; a doutrina signifi­
cava, ao menos aos seus olho s, um progresso institucional. 
Com effeito, ainda que isso possa parecer estranho, Saens Pena 
encontrau no publico antes da sancção da lei, como depois da, 
8ua p1'omltlgC/:ção, mna opinião favo1"Ctvel, junto a uma· sensação 
de scepticismo e a uma opiniã{) de que twlo era inutil, que os 
antigos politicos eram muito espertos e saberiam falsear a lei, 
que a venalidade triumpharia" q!!e o povo não votaria da mes­
ma forma que 1W passaM, que o projecta era uma utapia in'ea­
lisavel. Após uma brilhante defesa feita pelo ministro do In­
terior, sr. Indalecio Gomes, ella, entretanto, passou na Camara, 
depois no Senado, e sua appicação é hoje definitiva. 

A lei estabelece o vato abrigawrio e secreto, cam lista in­
completa, escrutínio individual e representação da, minoria. O 
eleitor não faz mais usa de um diploma civi, mas de ttma ca­
dcrneta militar em que se encantram sua individuação., sua 
photagraphia e suas impressões digitaes. As listas de recruta­
mento utilisadas na eleiçã'O são feitas por officiaes do iltliniste­
ria da Gue1'ra, sujeitos, assim como os alistados entre 19 e 45 
annas, ás penas da lei militar. Esta operação, que era exe­
cutada anteriormente por políticos p7"afissionaes, offerece ga­
rantias de probidade e supprime da antiga recenseamento 0.8 

m.arta8 que O'lttr'01'a fig,tlravam com". grande vant(~.qem dos 
açambarcadores de diplomas. Este recenseamento contém ao 
mesma tempo. a lista total das cidadáos e a lista das individuas 
aptos para o se'l"viça militar. Elle é entregue aos juizes fcde-
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raes que se pronunciam sobre as incapacidades Ct1n8. E a lista 
dos eleitores capazes é assim organisada com toda a exactidão." 
Uma pena de dez piastras de multa ou dois dias de prisão, 
pune os cidadãos que, sem razão procedente, deixam de votar. 
O.e empregados publicos nãO podem'tomar parte no manejo das . 
eleições ou acceitar uma candidatura sem ter previamente so­
licitado demissão. 

Para, votar, o cidadão deve apresentar-se a um MS colle­
gios cleitoraes de ,~lIa, eircumscrip'ção com sua caderneta mili­
taI'. O presidente da, mesa, depois de tel' constatado sua identi­
dade, lhe dá 10/1. enveloppc oflieial especial e faz passar o elei­
tor numn sala de voto em que se encontral1t boletins de todos 
os 1JaI<fidos; ahi, sem teste?nunhos, o eleitor eolloca um boletim 
no enveloppe e, sahindo, o depõe fechado na urna, em presença 
da mesa. O escrutínio é publico e a apua-ação MS votos feit~ 
pai' uma mesa, eleít<Jral composta, M presidente da Gamara de 
Appellação, do presidente do Gonselho Municipal e de um j'UÁ.Z 
fedeml, Como na lei anterior, o Congresso é o juiz supremo da 
t'alidade das eleições, 

Em todo o paiz, em 7 de Abril de 1912, pela primeira vez, 
a eleição de 60 deputados - a renovação da metade do Con­
gresso Nacional - deu desde logo ao povo occasião de pôr á 
prova as virtudes da nova lei e de verificar as' promessas de 
imparcialidades feitas pelo primeiro magistrado. Os factos de­
ram razão ao presidente, confirmaram sua fé na opinião pu­
blica e confundiram adversarios tradicionalmente victoriosos, 
Foi um desperta)' l·adioso. De 934,401 eleitores, 840.852 vota­
ram em 4,650 mesas, ao passo que anleriol'mente apenas uns 
25 0[0 "ligumvam" cOmo votantes, emquanto a grande massa 
da nação pel'maneeia inerte, O Pal,tido Radical, que se absti­
Ilha Ita vinte amws dos comicios, (~ União Civica que tinha quasi 
(t,(I(I,bado paI' imitai-o, o Pal'tido Socialista que lutava em vão 
ha oito annos, (I, União Nacional que sob nomes diversos triwm­
pitava Ita muitos g01'ernos sllceessivos e ou,tl'OS pal,tidos de im­
portaneia. . sccundaria" tomaram parte na luta, A venalidade 
desempenho1/. seu papel, mas eUa se voltou contra os que a ti­
nham emlJ1'egado, Com effeito, os elementos venaes se deixaram 
comprar seu voto pessoal, mas o diploma se tendo aperfeiçoado, 
a filiação sendo mais bem feita, a simulação impossivel, a po­
licia imparcial e o ,voto secreto e anonymo, cada um MS vell-
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I:idos póde á wmtade enganar o comprador e assim coUocar sem 
~rigo' algum sua cedula do pa)·tiao de 81(a livre escolha. Sa­
tisfizeram assim, ao mesmo tempo, sua cupidez, sua ironia c 
sua consciencia. Não era mais a fraude publica mas o dolo 
privado. 

A votação acabou com o dia, sem violencia e sem pressão 
official. O suffragio tinha sido livre. O presidente tinha cum­
prido sua palavra. O resultado diria se o systema era capaz 
de aniquilar as fraudes. 

ElIe foi conhecido algumas semanas mais tarde e S€ apre­
sentou nitido, como um traço que sublinha; elle indicava bri­
lhantemente as verdadeiras sympathias populares e marcava 
até que ponto póde se exercer a pressão official para paraly­
sar os effeitos dessa sympathia; tornava, além disso, ridiculo~ 
e fustigava eloquentemente os triumphos fictícios das eleicões 
anteriores. Foi a'ssim que em Buenos Aires, os radicaes que não 
tinham podido entrar na Camara ha vinte annos, ganharam 8 
cadeiras de deputados e uma de senador; os socialistas obtive­
ram 3 cadeiras, 'a União Civica uma e a União Nacional que, 
outrora, os absorvia todos, ganhou uma, graças ao merito e ao 
prestigio pessoal do candidato que apresentou. 

Essc resultado produziu U1/1a scnsação dc estupor e dc :w­
tisfacção intima; foi. COl/lO U1/10 libel'tru;ão, como o scntimento 
que uma gral/dc c definitiva limpcza, vinha dc sc opcra)'; que 
qualquer coisa de sU,jo vinha. de de8app(~reccr, que qualqucl" 
coisá de limpo e dc luminoso vinha de se levantar na democ)"(/, 
cia. E' difficil exprimir com palavras a impressão de orgulh::J 
satisfeito que provoco'u' em todos os meios a 1'ehabilitação civica 
tanto aimejada. 

IH - RESULTADOS DAS REFORMAS 

o vO,to obrigatol-io forçou o grande publico a sahir da inC/"· 
cia. Não era de ora em diante mais inutil votar, não era es­
cusavel ou descupavel conservar-se afastado dos interesses jla­
cionae.s. E os abstencionistas que até então se tinham afastado 
da politica considerando-a como uma profissão especial, açam­
barcada por adversarios invenciveis, a viram subitamente 
emancipar-se, alargar-se, levantar-se c colIocar-se a') a)culltC 
d'etodos. 
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o '/lOVO SiJstCI/W anllulla os meios de C01TUpção Ol( pelo me-o 
nos os enfraquece, O voto 'obJ'igafol'io' lança nos comicios fi';; 
n1!l1le/ ° de elcitorco< considel"Cwel demais para' que um pa?'tid" 
posso ('nllll,ro/' ri /lIoinrio. c, pO/' mitro lado, 11enhuma compro 
offcrc('c - romo a eleirão dt' 7 clt' Abril o mostro·u - garantia 
::Jssás po;;itiva para qut' um partido tente dE' novo uma exp?­
rip!Jeia tão ('us(o;;a l' dl' um rt'sultado tão insignifi~ante 

Os inimigos naturaes desta lei e desta reforma meral, isto 
·é, os partidal'io;; da politica imperativa,' quc> são ainda num?­
rosas e podp!,osos nas provincias, produzem um argumento tão 
rapci0sl' ('OlllO paradoxal para defender seu systt'ma e atacar 
o novo. 

- Por .meio do nosso mecanismo dizem eHes, nós (:OHscrur/ .. 
n(Os 110 /Jndc/' {' }/Iís 1101II('a1llOS á nOssavoJ/tade homens que nd­

qlli/'i/'(//I/ i/O 11/1/)/1')0 dos I/c[Jocios lima l'.1'periellcla p/'atica c 
positil'a, I.,so (; ('crtal/i.ellte ?/lelhor que o sul/mgio Hn·il1el'sal. 
que é }JI'I'///IItIU'() 1'111 /1111 )Juiz aiuda inapto pa)'(/. a l'idn demo­
cl'ali.clt, E qua.nd() nó~ escolhemos um gTllpO de homens nós sa­
bemos fazel-o melhor que o faria a massa eleitoral. Que des­
conhecido não trarú aos nossos Parlamentos o voto livre dos 
comicios? 

Nós to,'(I/i/OS (/(/lIi no rido mais el/)'(/izado das oligarchias 
lJOlit-icas .. c/las se consideraln úldispens(/l'cis, pl'etenden~ concen­
trai' todo.~ os jlodercs e se .ii/I[/a1]t autol'isadas a ?'estringil' as 
libe1'dadc,~ " (( il/fl'ill{fil' os di/'citos esc/-iptoN afim de conse/'Var 
e1l/. toda (I slIa e,l'fclI,~iio ulI/a slIjJrelllaci'a que entendem. de 8(/,/­

I'açiio publica, Ha vinte annos, o paiz conservou-se nas mes­
mas mãos, o que acabou por fazer crer aos ,politicos profissio-

"naes que fóra do seu grupo não havia homens capazes de to­
mar parte na direcção do governo, Ellesse pretendem conser­
Vadores do antigo regimen porque conservar significa ahi: 
mandar. Elles se sentem enfraquecer e fazem de sua fraqueza' 
uma philosophia, ti origem em doutrina politica. E se se el~a­

mina. de perto csta "e,l'jJerieJ/eia do,~ ?wgocios p'ublieos" de que 
SI' .iacla./II. todo,~ o.~ f)nliticos /Jlilitantes, mesmo quando (/ 8U(1 

oln·(/. se li mifou ((. la:::(' /' aefo de prCSf')1(;a, percebe-sc f1'eq1l('11-
temente que e,~S(f c'''IJress(/() .~iglli.fic((. "c;;;pC/'iencic( dos t?YlpaçaS 
lloliUca,,", o ({I/e é lIIuito di.ffcl'clltr, Demais, não é exacto quc 
(/. I'e.fm 11/(/ eleit()l'a/ c/"I'C 1/0 lioda 'UJ/I/rl/R inferiores, O {f1"1/pf' 
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dirigente de cada partido escolhe em assembléa seus candida-
~?tos. E é por eSS6 q1.W os partidarios vot.am, não ha outros para 

elles. De sorte que cada partido elege, como se pode suppor, 
os personagens mais em vista, os mais capazes, os mais influen· 
tes e os mais em condições de defender seus interesses. E' 
assim que se faz a selecção, que é tão boa quanto a que impõem 
as decisões arbitrarias officiaes: uma como a outra .. quali­
fica" o voto da massa eleitoral, mas uma é legal e democratica, 
ao passo que a outra é arbitraria e injusta. 

Por outro lado, é muito vantajoso que a inauguração do 
regimen da legalidade permitta a infiltração de novos espiri­
tos na politica activa e influente porque esta delIes precisa. 

Quando o Parlamento que não está ainda senão parcial­
mente renovado, o fôr inteiramente por membros munidos de 
diplomas legitimas, elle terá assim adquirido além da sobera­
nia oriunda dos factos,' a soberania assentando no direito c se 
houver mais tarde um presidente menos escrupuloso, elle não 
poderia desfazer a trama pacientemente tecida sem inc0rrer 
em grandes riscos. Uma pressão equivaleria a um golpe d' 
Estado. 

A nova lei, apesar de sua edade recente, já deu e:ccel/ellte.~ 
f1~ntos. Abrindo as portas da política e ahi introcl.lt<Índo ele­
mentos de 1'epresentaçáo legitima. indiscutível, ell(t t.c)·á tido 
a vantagem de fazer desapparece)· esses politicos ch1"Ol1icos qHe 

pullulavam na capital fazendo profissão do comicio e do 1'ofo. 
ElIa cahiu sobre o regimen antigo como uma bala num 

formigueiro. 
E como reconstruir o ninho se o inimigo ahi está, attento 

e vigilante? A divisa desses profissionaes é que cada ente tem 
direito ao lagar que occupa, mas a vida nova lhe concede uma 
situação muito apagada para que queiram conservar sua ma­
xima. Era bem quando elIes eram poderosos. Ah! mas se é 
preciso popularidade popular e não official, a política em que 
elles tinham occupad6 logar á altura do merito que elIes se re­
conheciam a si mesmos, não existe mais, e elles têm que renun­
ciar. O seu instincto de conservação lhes faz comprehender que 
se torna necessario mudar de actividade, desde o momento em 
que o corpo em que exerciam o seu parasitismo desappareceu. 
E elIes se voltam para a actividade do commercio, o desenvol­
vimento das estancias ou a febre das especulações. A lei terá 
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pois tido a vantagem de reduzir o meio politico, de depurai-c, 
de assegurar o triumpho dos mais populares ou dos mais aptos, 
e de accrescentar novos e uteis elementos ao grupo dos traba­
lhadores que enriquecem o paiz. Mas não é tudo. A lei não so­
mente transformou as situações individuaes e o estado do am­
biente, como tambem modificou a vida dos differentes pode­
res. O COlIgl'essa f1/IICciolla hoje independentemente do Po­
der ExecHtil'o c este I/(io obtem sem debate a maioria obtidi:! 
outr'Ol'u por meio de (raficancia. Todavia, esta reforma não 
se pôde realisar sem recorrer 'aos meios radicaes, desfavora­
veis á marcha dos negocios nacionaes. Como diziamos mais 
atrás, separando o Executivo do Congresso, o presidente tinha 
feito prova de uma coragem pouco commum: elle tinha pen­
sado visivelmente na Patria e não em sua presidencia pessoal; 
privando-se com nobreza do concurso dessas forças positivas, 
elle contava apoiar-se sobre a força moral da opinião e sobre 
o patriotismo do Congresso. O,ra a opinião não está ainda 
habituada a usar destes meios e, a sahir da sua apathia 
habitual. 

Ella não correspondeu ao presidente como elle merecia. 
Quanto ao Congresso, era de prever que uma hostilidade sur­
giria entre alguns de seus membros, victimas desta medida de 
hygiene administrativa. E o presidente longe de qUl.>rl.>r atte-

, nua r seu isolamento, julgou necessario accimtual-o para me­
lhor o marcar aos olhos da opinião, e elle qperia ,tomar ess~ 
partido para se assegurar no futuro contra as familiaridades 
perigosas e interessadas. 

Mas o presidente da Republica na Argentina não é assis­
tido de um presidente de Conselho; elle é ao mesmo tempo chl.>fc 
do Estado e chefe do gabinete; elle deve estar em relaçõe3 
constantes com os legisladores que são chamados e lhe prestar 
seu concurso na direcção dos negocios nacionaes. Elle não age, 
na verdade, senão por intermedio de seus ministros, mas 'i effi.­
cacia de sua acção se encontrou enfraquecida em, uma larga 
extensão. A attitude que precisou adoptar para fazer trium­
phar sua reforma lhe prejudicou em muito. Esta situ8<,.ão pro­
duziu nas' relações dos dois poderes um grande mulestar e um 
descontentamento mutuo. Não é uma opposição collectiva, 
franca e decidida; são reprcsalias individuaes '3crvidas por in­
trigas dissimuladas. EE'ta ,falta de intelligencia resulta, entro-
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tanto, das contingencias e não de principios inconciliaveis; 
Não nos parece que possa durar, pois está no inten;sse dos' dois 
ramos do Estado viver em bom accôrdo. 

Eis ao nosso ver quaes são, summariamente eXpU'itls, os 
effeitos tangiveis da reforma. E' claro que ella não pôde descer 
ainda até 'a consciencia nacional. Seria mesmo absurdo consi­
deraI-a como um facto actual e irrevogavelmente adquirido: 
Saenz Pena separou a administração nacional, cuja séde é eln 
Buenos Aires, da influencia dos politicos e da politica; dle 
isolou o Poder Executivo do Po'der Legislativo e das provincias, 
ao passo que outróra estes corpos eram estreitamente e ille­
ga1mente associados; elle concebeu, e depois obteve do COIl­
gresso uma lei eleitoral, que transformou e saneou o '.'egimen 
politico; eJIe fez cessar a abstenção que mantinha () PO\'O fór~ 

das lutas civicas, e que permittiu ás mesmas influencias o 
açambarcar o pooer e nelle se perpetuar. Mas '.1 Argentina é 
uma Republica representativa federal, o que quer dizer flue 
para que o conjunto destas reformas se torne um facto posi­
tivo e uma realidade' nacional, é preciso que cada Estado as 
imponha respectivamente em seu territorio. 

Ora, as provincias não offerecem o gráu de cultura da ca­
pital. Ellas apresentam, a'lém disso, um obstaculo qUê o Ú,in­
po só poderá vencer, Isto é, são muito despovoadas, e os cidá­
dãos se encontrando disseminados, o voto oh 'igatorio se torna 
difficil de introouzir. Ora, é a ahstellçiio, j:,i o dissemo .. , que, 
depois de ter sido produzida pelas fra'l(le<; dos politicos e peló 
despotismo das autoridades, tinha acabado por perpeLuar os 
males do regimen anterior. E é a abstençã0 que sera preciso 
vencer nas provincias. Um movimento de opinião se produz 
nestes Estados, contrario ao systema politico que existe ha 
annos. As ultimas eleições nacionaes e a escolha dos' governa­
dores das provincios, o demonstraram. O velho systema apo­
drece, não tardará a cahir, mas é preciso contar com " t.empo, 
Prc(jectos de i'eforma estão em estudo em varios Estados; a 
pressão official se torna cada vez mais fraca, a moral evolue 
e a opinião publica se fortifica. Quando os districtos das 
provincias souberem eleger em toda liberdade os seus repre­
sentantes aos congressos provinciaes, como as prov'incias sou­
beram eleger seus deputados ao Congresso, em 7 de Abril" a 
reforma será um facto commmmudo, uma vf>rdade nacional 
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eo povo argentino terá de novo dado prova da faculdade que 
possue no mais alto grau de se adaptar eclecticamente ás con­
cepções 'Superiores do progresso. 

·N ão podemos, entretanto, deixar de accrescentar que .. a 
assimilação" dos costumes novos, não é como "a adáIltação" 

um phenomeno da \'úntade mas uma lenta transfusão incons­
ciente de novos elementos, acompanhada de uma evolução das 
tendencias interiores. E' uma mudança de sentimentos. e os 
sentimentos, que se apoiam sobre instinctos de raça, são pouco 
plasticos e pouco malleaveis. Hereditarios como são, elles pe­
sam sobre os que possuem, apesar delles e contra elIes. A ada­
ptação do povo á sua constituição, a coincidencia da theoria e 
dos costumes necessitou mais de sessenta annos para se reali­
sar e não pôde ainda realisar-se completamente. A assimila­
ção exigirá muito mais, porém a apparencia desta assimUacão se 
estenderá sobre o paiz muito antes que esta não seja uma rea­
lidade, como a apparencia da adaptação se estendeu sobre o 
pais muito antes que esta existisse. Estas simulações prévias 
se parecem extraordinariamente ao mimetismo dos animaes e 
das plantas. A attitude exterior é o primeiro passo para a ex­
pansão interna. E' o que o presidente 8aenz Pena e o povo ar­
gentino comprehenderam. Nem um nem outro se illudem com 
palavras e apparencias. 
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A CAMPANHA PELO VOTO SECRETO 

UMA CARTA DO SR. MASPERO DE CASTRO 

AO·8r. Octaviano Alves de Lima dirigiu o dI'. André Mas­
pero de Castro, professor de Economia Politica da Universi­
dade de Buenos Aires, a seguinte carta: 

"Quanto ao voto secreto devo informar-lhe o seguinte: 
A lei eleitoral Sáenz Pena de 1912, adopta tres grandes 

principios: - a) o suffragio obrigatorio; b) a repr('~entação 
das minorias pelo systema de lista incompleta, e c) () voto 
secreto. 

Quando se discutiu a reforma eleitoral no Parlamento Ar­
gentino durante as sessões de Novembro e Dezembro de 1911, 
sómente foram objecto de extenso debate os dois primeiros 
principios, e muitos deputados atacaram, ora a obrigatoriedade 
do suffragio, ora o systema de lista incompleta, mostrando-se 
partidarios do suffragio facultativo e da representação por 
circumscripções ou parochias, e alguns outros pela proporcio­
nalidade. Ninguem atacou nem defendeu mais particularmente 
o terc';)iro principio o do voto secreto, porque estava arraigado 
no espirito. de todos, que esse principio, essencialmente de­
mocratico, era o uni co capaz de matar o commercio eleitoral 
3a compra de votos, e de libertar da escravidão civica muitos 
cidadãos dependentes de autoridade. Por isso ninguem ousou 
atacar o segredo do voto, e até a maioria tratou de assegurar 
melhores meios de garantir esse segredo. Apenas um ou outro 
deputado .fez ironia sobre o "quarto escuro" e outros deta­
lhes da lei Sáenz Pena, que pareciam mais proprios do regula­
mento do que de uma lei. 

Esses debates constam do vaI. 3.° do Diario das Sessões 
da Camara dos Deputados de 1911, e estendem-se c1e'lde a 
pag. 91 até 644, que li attentamente para ver se nellas se 
consigna alguma referencia de importancia sobre o voto se­
creto, mas nada encontrei. 

Não existem trabalhos ou folhetos que tratem especialmen­
te do voto secreto, embora na época em que se discutiu a lei 
Sáenz Pefia, se tivessem escripto algumas' criticas dos jor­
naes, que seria difficil de conseguir, mas que não devem ter 
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- importancia, uma vez que não mereceram as honras de uma 
publicidade especial. Entretanto, occupam-se desse assumpto 
os seguintes escriptores nacionaes: 

1.°-Adriano Baccar Varella, - La Reforma electoral, 
Ed. Imprensa de la Prision Nacional - Buenos Aires, 1911 
(pags. 149 a 156 - Capo VII, dedicadas ao voto secreto). 
O autor mostra-se decidido partidario do voto secreto e diz 
na pago 151: "Si se pudiera conseguir la perfeccion en el se­
creto dei voto, es deeir, que los partidos ou fractiones puestos 
em lucha pudieran ignorar qual és la marcha de la eleccion 
mientras ella se desarolla, se conseguiria casi la supresion 
de la compra de votos, tan generalizada hoy en toda eleccion 
de cierta importaneia. Es necessario el secreto tambien pará 
evitar que los elementos oficiales que precionan a sus subal­
ternos, no sejam por quién ha votado estos, para que a si se 
evite la represalia y el castigo en caso de no ser obedecido". 
Este livro se aeha completamente esgotado e póde :ler que 
o possam encontrar em algumas bibliothecas de São Paulo. 

2.°-Juan A. Gonzalez Calderon-Derecho Constitucional Ar­
gentino - Ed. Lajonana & Comp. Buenos Aires, 1918. Seu 
autor, que é um distincto constitucionalista, é tambem um de­
cidido pratidario do voto secreto, e se occupa brevemente des­
se assumpto no- tomo 2.° pags. 300 a 301, nos seguintes ter­
mos: "Otra oportuna innovacion que ha introducido la refor­
ma de 1912, es el voto secreto. Esta es la parte más sobre­
saliente de la ley, porque garantiza aI elector una absoluta 
libertad de opción, impossibilitando las ocasiones irresistibles 
o las ponderosas sugestiones extranas que pueden liegar a su­
primir o modificar su albedrio, como lo ha demonstrado evi­
dentemente la experiencia propria y la ajena. Que eI voto se­
creto sea el un-ico media de garantizar la libertad de conscien­
cia y de acción de los electores es una verdad tan inconcusa, 
que no hay porque esforzarse en comprobarj esto es um axio­
ma en ciencia política". 

3.o-Juan A. Gonzales Calderon-Introduccion aI Dcrecho 
Publico Provincial - Ed. Lajonana & Cia., Buenos Aires,-
1913 - dedica as pags. 244 a 284 ao voto secreto tratando de 
generalidades. Nessas paginas se p6de ler o seguinte: "Se 
puede decir - mani.festa VilIey -_ que la cuestion esta hoye 
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l'esuelta por la l'X])l'ric'l1l'ia: H ;nedida que l'l espiritu delllu­
cratico ha ganadu terreno. ~e ha ~(,l1tido el11 tl:da3 part es la 
necessidad de a~segurar de mús ,'111 mús ~·l secreto dei voto. 
y se puede agregar que la mejur legislation es aquella que l'ea­
lisa este ideal". E. Villey -- Legislation F:lectoral.. COll1-
parée, pag. 241. Gonzales Calderon taml1l'l11 vita cumo parti­
daria do voto secreto Seaman ~ Le Systeme tlu (;'>1.:\·C'J'!H'­

ment Americain ~ Trad. franco de l~í:2, pago :!18, .José Ni­
colas Matienzo - Derecho Constitucional ~ Etl. Tallens Sesé. 
La Plata, 1916, vaI. II pags. 203 a 305. Perfectn Araya ~ Co­
mentarios a la Constitucion Argentina". 

o dI'. André Máspero Castro é professor de F:conomia Po­
lítica na Universidade Nacional de Buenos Aires. e juriscon­
sulto laureado pela mesma Universidade. As suas provas para 
obter o cargo de professor na Faculdade de Direito e Scien­
cias Sociaes foram .das mais brilhantes, e consistiram em doze 
conferencias sobre os diversos aspectos do commercio nacional, 
do internacional e sobre política commercial. 
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PROCESSO PERMANENTE DE DEGENERAÇÃO 

Em tudo!; (1S puizes civilizados os poJiticos, estadistas e 
governantes, para serem eleitos e reeleitos, em quaesquer func­
ções publicas, procuram bem servir o publico, satisfazendo­
lhe as aspirações e desejos, pois que este, nas eleições, tem a 
Iiberdaoe ampla de escolher quem bem quizer. 

No Brasil é o contrario: desde que os homens publicos 
não deprndem do povo nem das eleições, desde qUe estas não 

. decidem cou~a alguma, por isso os politicos vencem graças 
á velhacaria, ás espertezas, ás astucias, ás manhas. ao mala­
barismo. á bajula~üo, á subserviencia. 

Sendo livres as elPições em todos os paizes civilizados, 
graças ao \"oto secreto, os ]loliticos, para vencerem, não têm 
senão conquistar a estima, a consciencia e a sympathia pu­
blica, procurando bem servir os interesses collectivos. 

Não havendo eleições no Brasil ou - o que dá na mes­
ma - não sendo estas livres, Os politicos do nosso paiz, para 
triumpharem, niio precisam conquistar a estima publica nem dar 
satisfações ao povo, mas apenas captar as boas graças dos. 
mandões que se apossaram das posições supremas. 

Neste reg-imen, assim falseaoo pela base, a degenerescen­
ria é progressivamente crescente e vem-se processando em toda 
a duração da Republica. 

Para que na· vida publica haja permanente e constante 
selecção dos máos elementos é preciso que o povo, o eleitorado 
tenha o direito de eleger quem bem quizer, de depôr um partido 
ou uma situação no governo, optando livremente pelos candi-

" datos que melhor correspondam ás suas aspirações. Ora, isso 
não se dá na politica brasileira. O povo é obrigado, a Receitar 

. integralmente todas as chapas de todos os governos em todos 
os vinte e um Estados do Brasil . 

. Sem liberdade e dignidade garantida a cada individuo, 
não póde haver caracter nos cidadãos. 

,Ora, em todos os vinte e um Estados do Brasil impera 
uma autocracia incompativel com a liberdade, que não per­
Itlitte a eclosão ou a manifestação do civismo, que não con­

.",sente a expansão das virtudes democraticas. 
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Este regimen de escravidão politica, que impcra nos vin­
te e um cacicados do Brasil, degrada o caracter de n03sa raça. 
Só a liberdaáe ampla e completa virilisa (> cnnobrece o ho­
mem. A escravidão dá-lhe sentimento~ servi",. A tutela desvi­
riJisa os povos. 

Esse processo permanente de degeneração do caracter na­
cional vem se elaborando e aggravando dia a dia desde a fun­
dação da Republicã. A sua origem é a omnipotencia absoluta 
dos governos, de posse da machina eleitoral, e a impotencia 
absoluta elo povo e da opinião publica. A sua consequencia 
- o abastardamento completo e absoluto do povo e da poli­
tica brasileira. O povo brasileiro assim se acostumou a viver 
em regimen de senzala, num acanalhamento geral de tudo e 
de todos. 

Os politicos brasileiros acham que todos os processos são 
licitos, mesmo os mais indecorosos, comtanto que lhes pre'lervem 
as posições e os recursos dellas provenientes. Cada Estado 
do Brasil é um burgo podre em que o Presidente respectivo, 
a seu bel prazer, dispõe dos cargos de senadores e deputados, 
feeleraes e estaduaes. 

O caracter nacional não existe mais, chafurdou-se neste. 
universal acanalhamento, pois que o povo não possue direito ne­
nhum e os politicos, que têm as posições, são senhores abso­
lutos de fazerem o que quizerem sem que' ninguem os possa 
conter. 

Por isso o cynismo geral que se observa no paiz. Não 
se encontra mais um cidadão altivo, digno, recto, que lute pela 
realização do bem publico. Todos os cidadãos precisam ser 
servis e bajuladores para viverem bem. E os politicos tam­
bem, para vencerem, precisam não ter escrupulos. 

E para isso tudo o remedio especifico é o voto secreto e 
obrigatorio e mais todas as garantias de pureza eleitoral. E 
sem isso continuamos indefinidamente na mesma situação mo­
raI e politica. 

No passado regimen não se deram eguaes facto"! porque 
havia o Imperador a neutralizal.os e porque o regimen par­
lamentar fazia necessarios dous partidos, sob a inspecção mo­
narchica, a se fiscalizarem mutuamente, produzindo o ambien­
te necessario' á manifestação das virtudes civicas. 
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o caracter de um povo se fórma pela pratica diaria dos 
deveres civicos. O regimen eleitoral vigente impede a pra­
tica dos deveres civicos, obrigando todos os cidadãos a vota­
rem incondicionalmente nos governos. O caracter de um povo 
se deforma com o habito do servilismo, da indifferença, af­
fazendo-se a contemplar e a consentir, inerte a todos 00; abu-
80S, a todos os desmandos. A virilidade está na reacção le­
gal e juridica, diaria, contra todos os demandos e abusos. 

O povo brasileiro não póde ter caracter com o actt1al re­
gimen eleitoral, incompativel com a dignidade humana, regi­
men que confere a omnipotencia absoluta aos governos. pois 
estes são senhores da machina eleitoral, fabricando os resul­
tados que querem. 

O povo brasileiro é absolutamente impotente em face dos 
governos, os quaes delJe dispõem como bem lhes apraz. 

A consequencia final do regimen eleitoral vigente é que 
o povo brasileiro está completamente desvirilisado, não tem 
opinião' nem caracter, não sabe lutar por cousa nenhuma, se 
habituou a soffrer tudo passivamente, só sabe gritar quan­
do ameaçado de fome, não tem noções dos seus direitos nem 
de seus cieveres, constitue um vasto rebanho animal ou ma­
nada de gado tangido, seja lá para onde fôr, pelos seus ca­
patazes - os mandões politicos. 

Com o regimen actual, o povo pelo não, uso de suas .fa­
culdades, cada dia se torna mais incapaz, e os' governos, pelo 
abuso systematico dos seus poderes, se tornam cada dia mais 
ousados e prepotentes. 

Cada dia que passa o mal se alastra, se aggrava e pro­
lifera em centenas de effeitos maleficos, toxicos, envenenando 
o organismo todo da Nação, corrompendo todos os seus te­
cidos, decompondo todos os seus orgãos, minando todas' as 
suas forças e destruindo toda a sua vitalidade. 

O patriotismo não existe mais em nenhuma classe da Na­
ção. O povo, desilludido de tudo e de todos, tem aversão por 
um regimen em que a sua unica funcção é pagar impostos. 
'A mocidade, sceptica, reconhecendo a impotencia contra um 

, , abastardamento completo e geral, que ataca tudo e todos sem 
excepção, habituou-se desde logo á degradação sem protesto, 
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consíderanao-a como uma fatalidade do destino nacional. Os 
politícos sabem que a mínima preorcupação icleali~ta os in­
compatibilisa com a época e o meio. 

A nossa situação é egual á da fabula de La Fontaine in­
titulada "O cão que leva no pe,roço o jantar do patrão". O 
cão levava fielmente todo o dia o jantar ao seu patrão. Mas 
aconteceu um dia que outro cão o in\'c~tio para se apropl'iar 
ca comida. O cão, que levava o jantar ao patrão, 
para melhor se defender, depõe !l cesta de comida 
no chão. Mas nisto intervêm outros cães. Vendo per­
diao e indefensavel o jantar de seu patrão, contra tantos ini­
migos, o proprio cão atacado foi o primeiro a avançar na co­
mida do patrão, deixando os outros devorarem o resto. 

E' o que se dá no Brasil. Já que alguem tem que devo­
rar, já que não ha de.fesa possivel contra tantos a avançarem 
contra os recursos publicas, todo mundo se precipita contra os 
Thesouros, a exigir sua parte. 

Por outro lado, a condição miseravel em que estanws todos 
nós trinta e cinco milhões de brasileiros, de servos imp;)t!'ntes 
e humildes ante as vinte e uma oligarchias que nos depri­
mem e exploram, essa condição nos dá habitos sl'rvis e rafei­
ros, acostuma-nos cynicamente a todas as baixezas. 

E' preciso que surja, das cinzas do nosso passado histo­
rico, uma geração cyciopica de lutadores tenazes, de sonhado­
res impenitente,s, que, revivendo o civismo e a dignidade, o 
brio e a honra que já nos caracterisaram outr'ora, ~e resolva 
a empTehender COm urgencia, contra tudo e contra todos, ape-·· 
zar ae tudo e apezar de todos, a mais perseverante e persis­
tente das campanhas pelo voto secreto, que restaurará inte­
gralmente todas as virtudes da nossa raça. 

Por que, em cada Capital dos Estados, por que em cada. 
cidade do Brasil não se ha de formar uma associação ou nu­
cleo de brasileiros patriotas que, emergindo do oceano de iner­
cia da actualidaàe, inicie a grande campanha de regeneração 
civica pelo voto secreto? 

Uma associação só que se forme - é o exemplo que. sus­
citará outras, as quaes todas se generalisando e se ala8tr,ando 
levantarão o nosso paiz inteiro á reivindicação sagrada dos 
seus direitos, hoje desconhecidos. e espesinhad()s. 
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Levantemo-nos todos para a reivindicação pacüica tios nos­
sos direitos e amanhã mesmo o voto secreto estará transfor­
mado em lei. 

Mas se continuarmos na inercia actual, nunca o teremos em 
vigor. 

Precisamos de um pugillo de lutadores com fibra heroica 
para, erguendo-se do oceano de passividade da nossa época, 
levantarem o brado do resurgimento pero voto secreto, fa­
zendo-o ecoar sonoro em todos os recantos da Patria, retum­
bar c1angoroso em todas as cidades e Estados, afim de des­
pertarmos todos e nos levantarmos para uma vida nova, em 
que o dever moral seja a norma de acção de cada um, quer 
politicos quer cidadãos. 

MARIO PINTO SERVA . 

• 

, ..... ~ , 
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CONGRESSO PAULISTA 

Discurso pronunciado na sessão nocturna de 10 
de Dezembro de 1924 

O SR. TRAJANO MACHADO - Tem-se accentuado ulti­
mamente, sr. presidente, quer nas publicações diariail, quer em 
livros, com repercussão no Congresso Nacional e reflexo nas 
assembléas estaduaes, o movimento em favor da implantação do 
voto verdadeiramente secreto no nosso processo eleitoral. 

Aquelles que, como a Liga Nacionalista de S. Paulo, to­
maram como um dos lcmmas da sua campanha politico-social 
o segredo do voto, querem vêr na sua instituição um dos ele­
mentos basilares, não direi da regeneração politica da Repu­
blica - pois que a não considero deg,merada por essa causa 
- mas da popularização do nosso systema governamental. 

O que é facto, sr. presidente, é que, em face das nossas 
leis, nunca tivemos outro processo eleitoral. 

A nossa tradição, no lmperio e na Republica, foi e é o 
escrutinio secreto; no Imperio e na Republica nunca nos .falta­
ram leis sabias, tomadas dos povos que se apresentam na face 
da terra como os dit'ectores da humanidade. 

Mas, como sempre nos tem acontecido, tambem, na nossa 
historia, desde o arremedo da forma republicana federativa 
presidencial norte_americana, dando ás nossas proviJllcias a de­
nominação de Estados, quando lhes fallecem os attributos de 
estado - a affirmação da soberania e a declaração de direitos 
- imitamos, porém não assimilamos as instituições adoptadas. 

O voto secreto, que hoje impera na quasi totalidade dos 
povos cultos - na Inglaterra; na França, na Allemanha, na 
Italia, em Portugal, na Hespanha, na Hollanda, na Belgica, 
na Austria, na Servia, na Rumania, na Grecia, na Suecia, na 
Noruega, nos Estados Unidos, no Canadá, no Chile, na Ar­
gentina e no Uruguay, como nos· faz vêr o immortal Ruy Bar­
bosa no seu "Manifesto politico" - não podia deixar de ter 
ingresso na nossa legislação eleitoral. Dil-o expressamente a 
lei federal vigente, no seu artigo 4.°; repetem-no as leis esta­
duaes. 

A disposição legal não corresponde, porém, na pratica, aos 
. intuito R do legislador ... Nem se poderia fazer injuria a este 
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-de dispôr tão expressamente que o voto é secreto, com a inten-
ção de que praticamente fosse defraudado o' segredo do voto ... 
Reconheceram os nossos legisladores de todos os tempos que 
o unico systema eleitoral admissivel era o. do voto secreto e 
isso bem claro decretaram, nas leis. 

Para que o nosso systema tal não fosse, seria preciso que 
elle fosse o systema opposto, do voto public1>, a descoberto. 
Não ha terceiro systema, ou um systema intermediario. 

O que, desde os tempos da Monarchia, s·e implantou no suf­
fragio, foi a fral!de no seu segredo, pela imperfeição dos meios 
empregados, a insufficiencia das garantias ·para a consecução 

. do fim collimado pela lei. 
Ra, sr. presidente, defensores acerrimos do voto publico, 

a descoberto, como 11 expressão ]jdinll~ da verdadeira demo­
cracia. Mas, não confundamos o processo vigente com esse da 
publicidade do suffragio: o systema vigente é hybrido, legal­
mente secreto, praticamente não secreto, pois que tambem não 
é publico. " e como tudo que é hybrido, é infecundo, é fraudu­
lento nos seus resultados. 

E', profundamentl' ociosa a discussão entre aquelles 'que 
defendem o systema vigente - que não permittem alterar, 
modificar ou melhorar, e os propugnadores do voto secreto. 

Devem estar e estão de accôrdo... excepto si aqueIles não 
são convencidos ou adeptos do escrutinio secreto. Si deUe não 
são partidarios, urge que proponham a instituição do voto pu­
blico, a descoberto, que já pedia o grande romancista e minis­
tro da justiça do Imperio, ,José de Alencar, na sua excellente 
monographia "O systema l'epresentativo", publicada em 1868: 
(Lê): "A publicidade do voto tira sua mais forte razão _çla es­
seneia da monarchia representativa... a publicidade completa 
do voto". 

Já se allegou algures e nesta Casa que o nosso povo não 
está preparado parà a pratica do voto secreto. 

A mim me parece que o contrario é que é a verdade·: o 
,nosso povo não está preparado para a pratica do voto publico, 
a descoberto, ql,le requer opinião esclarecida, partidos politicos 
formadores e pleiteantes, educação civica elevada ao mais alto 
Itrau, capaz de alçar o cidaâão ácima do egoismo humano, fa­
zendo sobrepairar o interesse da collectividade ao individual. 
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Mas, preparado ou não para o voto publico, o nosso povo 
não póde deixar de o estar para a pratica do systema eleitoral 
que hoje impera em todos os povos civilisados, entre os quaes 
os nossos vizinhos do Uruguay, da Argentina e do Chile. 

E, para a demonstração eloq1,lente dos inconvenientes da 
publicidade do voto, nas democracias de nome e não de facto, 
basta vêr que a simples degeneração do systema eleitoral vi­
gente, que de legalmente secreto passou a clandestinamente 
descoberto, - e essa é uma degeneração sabida e proclamada, 
publica e notoria - deu "ffeito inteiramente contrario ao que 
proclamava o ministro da Justiça do Imperio. 

Ao envez de descriminar as forc;a~ eleitoraes do paiz e 
condensai-as em partidos politicos - é notavel e desoladora a 
incapacidade da nossa democracia republicana na formação e 
arregimentação de partidos politicos. Em falta delles, ou na 
impossibilidade de medrarem no sólo republicano presidencial, 
·para as luctas eleitoraes, fertil tém sido e~te, Jlara desgraça da 

. Patria, em luctas armadas, que se contam por muitas dezenas. 

O que não é possivel, no estado actual da nossa sociedade. 
politica, sem formação partidaria, perdida a tradição dos nos­
sos grandes partidos politicos do Imperio, movendo-se hoje o 
eleitorado ao sabor dos interesses momentaneos, em choques 
occasionaes, levado mais pelas pessoas do que por programmas 
politicos, que têm sobremaneira escasseado, e principalmente 
descrente da verdade eleitoral e desilludido da nobreza do voto 
como expressão da democracia, o que não é possiv~l é impôr 
a esse eleitorado o voto publico, a descoberto, em que cada um 
faz á face de todos, a af.firmação da sua vontade, como parcella 
consciente e livre da soberania popular. 

Não creio, sr. presi(lente, que a incapaeidade que a nossa 
Republica tem sobejamente demonstrado p·ossuir. para a orga­
nização de partidos - demonstração já velha do? :35 annos, e 
que, portanto, alcançou e perdura na geração seguinte á que 
fez o nosso regimen, não creio que essa incapacidad~ provenha 
do nosso defeituoso systema eleitoral, certo como é. que elle 
vem do Imperio. Attribuo_a mais ao proprio regimen presiden­
cial, que nos rege. 
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Mas, o que não é possivel continuar é o voto clandestino 
que temos e contra o qual ha reclamação geral, a que não pode­
mos permanecer surdos. E, para sahir desse regimen condem­
nado, dois caminhos se nos deparam: o escrutinio secreto, ou 
a publicidade do sufiragio. 

Somos. pelo voto secreto, legitima'mente, verdadeiramente 
secreto. E nem ninguem póde deixar de o ser, pela repulsa 
geral, universal, pela experiencia de todos os povos do voto pu­
blico, do voto a descoberto. 

Qual o povo, preparado ou não, que o tem? 
A melhor resposta áquelles que, não querendo ou não pra­

ticando o systema opposto, impugnam o voto secreto, pela in­
capacidade do eleitor para o exercer, nós temos no notavel tra­
balho do eminente educador e jurista dr. A. de Sampaio Doria, 
"A Revolução Legal", que eu denominaria, A Revolução peJa Lei, 
nas seguintes palavras, precisas, claras e concludentes: (Lê). 
"Em todas as eleições, o eleitor ou vota por convicção ou vota 
por transacção. A convicção repousa sobre dois conhecimentos: 
quaes sejam as verdadeiras necessidades publicas, e quaes os 
cidadãos mais capazes de lhes dar provimento. Com estes dois 
dados o eleitor escolhe o mais capaz, independente e mesmo 
contra os seus interesses pessoaes. Rompe o circulo estreito 
do seu egoismo, para pensar na patria onde nasceu ou lhe nas-

- eeram os filhos. 
A transacão é o opposto: o eleitor, ao votar, não cuida em 

necessidades publicas, mas se move por egoísmo. Não pensa 
na patria; pensa em si. Ou ignora quaes sejam as necessidades 
sociaes, ou, sabendo-as embora, se absorve nos seus interesses 
pessoaes. Vota pE'nsando em si e não na patria. E' o egoismo e 
não o patriotismo a razão do seu- voto, Faci! é reconhecei-o, 
portanto. E' aqui, o voto por dinheiro a quem mais dér. E' ali. 
o temor de perder o emprego particular ou publico, que exerça. 
E', outras vezes. a prudencia de não grangear desafiedos, E' 
o negociante, a quem não convém de!!contentar a client~18, 
E' o medo de ser perseguido ou incommodado. Por toda a par­
te o instincto do commandismo e a grosseria dos egoismoe. 
Nem sempre é o eleitor interesseiro propriamente un! individue 
mau. E', por vezes, uma índole propensa :í. concordía) affavc1, 
pacifico por temperamento. Ou, então é, apenas, cauteloso e 
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acc·ommodaticio. Mas o que, entre· elles, predomina, o '~specto 
que nelles prevalece, é o de mercadoria á venda. Mercadeia. 
se o voto por dinheiro, por emprego, em paga de favores, ou 
para os merecer. A patria se confunde com D governo, ou o co­
ronel a que obedece. Não é sempre o capricho onde os grandes 
limpam os pés. E' a inconsciencia. 

De modo que, em verdade, o eleitor ou vota por\ convicção, 
ou vota por transacção. Não ha meio termo. Os primeiros são 
os eleitores capazes, os segundos os inidoneos ou falsos elei· 
tores. 

Mas, é a essencia da transacção (chamamos para este pon­
to o maximo cuidado) é da essencia da transacção que a pessoa 
da qual o eleitor depende saiba em quem elle vota. A transac­
ção eleitoral implica, além do seu objecto, dois agentes: o elei­
tor e o chefe politico. E' deste que o eleitor depende. Ao 
votar, elle precisa que o seu voto seja conhecido, examinad'), fis­
calizado por aquelIe a quem deseja agradar, com quem tran­
sige, de quem reC€be dinheiro, favores, roupas. Si recatarem 
o voto de modo que impossivel seja fiscalizar.se em que nomes 
o eleitor vota, já não haverá quem compre votos, pois que não 
póde examinar, si lhes não trocam a mercadoria com prada : 
já não haverá, egualmente, quem chame a contas o eleitol', 
sempre pela impossibilidade de poder alguem fiscalizar em 
a inquirição, a fiscalização, a devas~a, o saber·se, por exame 
quem o eleitor vota. A oppressão que persegue e a corrupção 
que venalisa se alimentam, uma e a outra, da mesma fonte: 
g inquirição, a fiscalisação, a devassa, o saber.se por exame 
pessoal quaes os nomes preferidos pelo eleitor. 

E' em summa, essencial o que passa voto por transacção, 
a possibilidade de fiscalizar-se em quem o eleitor vota. Ora, 
o voto secreto é a impossibilidade de se fiscalizar em quem o 
eleitor vota. Logo, o voto secreto alija automaticamente dos 
pleitos eleitoraes, o eleitor por transacção. E' o proprio elei­
tor que a si mesmo se selecciona. Votava, porque valia a pena. 
Antes, era o eleitor por convicção que, em regra, se ausentava 
~as urnas. E sé ausentava, porque não valia a pena votar. Ve­
rificava que, na mesma secção eleitoral, ali mesmo deante deI. 
le, dois, cinco, dez ou mais individuos ineptos, fracos ou venaes, 
votavam no candidato opposto. Si, mesmo assim, insitia em 
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'cumprir o seu dever civico, o seu voto não era apurado. Em 
summa, abstinha-se de concorrer aos pleitos, porque não valia 
a pena. 

Mas, agora, com. a exclusão automatlÍca dos eleitores por 
transacção, o eleitor por convicção, pela mesma logica com 
que se abstinha, já não se abstem. Vale a pena votar. Poderá 
ser vencido, mas com rlignidade, entre Iuctadores idoneos; o 
prelio é entre eguaes. Os pleitos eleitoraes serão nobreE', mes­
mo na derrota. 

Accresce uma circumstancia: é que muitos dos proprios 
't:leitoref< por interesse, já não sendo possivel o negocismo, pas­
sarão a votar agora, consultando a sua consciencia. Si se absti­
verem por não se sentirem animados de ardor civico, é justiça 
que se fazem. Só devem concorrer ás urnas quando animados 
de convicção. 

Eis ahi está. O voto ~eereto é a selecção automatica e es­
pontanea dos eleitores. Com elle, os dois por cento de brasi­
leiros que imaginamos capazes, passarão a constitui~ o corpo 
eleitoral do paiz'·. 

Mas, dir-se_<Í, os eleitores, em grande numero quasi anal­
phabetos, não sabem "quaes sejam as necessidades publicas 
e quaes os -cidadãos mais capazes de lhes dar provimento", 
'reproduzindo as palavras de publicista citado. Têm de pedir 
inspiração ao seu compadre, ao chefe do bairro, ou da aldeia, 
ao vendeiro, e nesse caso o voto delIe não é a expressão da 
sua vontade, mas insinuação alheia. Não ha duvida; o eleitor 
ignorante, inculto, não votará sabendo pi:ssoalmente quaes se­
jam as necessidades publicas, conhecendo pessoalmente os ho­
'mens capazes da representação popular e do governo do Estado 
e da Nação. Mas, isso não importa: ElIe irá aconselhar-se com· 
o compadre; indagar do vendeiro, confabular COm o chefe da 
aldeia; soffrerá a cabala dos cabos eleitoraes; lerá program­
mas, si os houver; ouvirá candidatos; e não podendo sei, vio­
lentado em suas opiniões, coagido na sua liberdade, subornado 
ou por qualquer forma pervertido na sua vontade ou no seu 
interesse elIe é livre de seguir ou não o conselho do compa­
dre; a opinião do vendeiro; de acceitar as promessas do che.fe; 
não temerá as ameaças dos cabos; o voto que depositar na 
urna será emfim delle, livre. 'espontaneo, obedecendo eJIe ilO 
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".'-

.conjunto das influencias do seu meio, mas nunca aos intereá-': 
ses alheios que o constranjam ou subornem, e nem aos pro­
prios que o amesquinhem em face de terceiros ... 

Já é uma conquista da liberdade, aos homens que tanto 
della necessitam neste seculo de luctas - pela vida, pela paz, 
pelo progresso. 

Diz Alencar, no "Systema Representativo": (Lê): 
"A publicidade do voto tira sua mais forte razão da essen­

cia da monarchia representativa. 

Sendo o fim da representação dar a todas as opiniões for­
madas no paiz um orgam no parlamento, e portanto uma m. 
tervenção no governo, toma-se indispensavel que essas opiniões 
se áiscriminem bem e destaquem, afim de não usurpar uma o 
direito da outra. Semelhante discriminação politica é incompa­
tivel cOm o segredo do voto. Como avaliar das forças de um 
partido, quando os membros delle se esquivam na sombra, e 
esgueiram em silencio, deixando apenas um voto anonymo! 
Não acontecerá muitas vezes que essas unidades sejam real­
mente o contrario do que figuram nas urnas, e se disfarcem 
por uma trica eleitoral para arredar qualquer temido 
adversario? 

Nenhum povo é digno da verdadeira representação demo-, 
cratica, si elle não tem a coragem de suas idéas ou vencedoras 
ou vencidas; nenhuma opinião merece tal nome, quando os que 
a professam não ousam assumir absolutamente a responsabi­
lidadelidade della. Releva, porém, notar que os odios até agora 
gerados pelo voto, se desvanecerão, apenas a verdadeira de­
mocracia fôr estabelecida; onde todos governam não ha ty­
rannia nem oppressão: os cidadãos, de inimigos, se tornam sim­
plesmente adversarios" . 

Mas, sr. president~, a expressão da vontade nas democra­
cias não se pode limitar ao voto secreto; tem adminiculos e exi­
ge garantias. 

Temos, assim, a organização das mesas, a apuração da 
eleição e, depois, o reconhecimento de poderes, phases diver. 
sas do processo eleitoral. 

N essas condições, organizei um projecto de lei eleitoral, 
tomando por base a lei federal vigente, que é a de n. 3208, 
de 27 de dezembro de 1916, para, sobre ella calcar, um projecto 
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de lei que venha regular as eleições de senadores e dputados 
no Estado de São Paulo. 

Sómente em pontos esseneiaes algumas disposições sof­
freram modificação, de modo a collocal-as de accôrdo com as 
nossas necessidades, abstrahindo daq'llella organização dada 
pela lei federal, aproveitando os elementos federaes, taes como 
e Juizo Federal, o seu substituto, e o ajudante do procurador 
da Republica. 

Peço licença para,' lendo ligeiramente os artigos do pro­
jecto que tive a honra de organizar, melhor explicar, com os 
elementos com que o formulei, as divergencias necessarias en­
tre elIe e a lei federal por mi\'n citada. 

No art. 1.0, sr. presidente, determina o projecto que a elei­
ção para senadores e deputados ao Congresso do Estado se 
realize em primeiro de maio, finda a legislatura an~erior. A 
lei federal rietermina que essa eleição se realize no primeiro 
domingo do mez de fevereiro. 

Tem havido, por diversas vezes, tentativas nesta casa pa-. 
ra que as eleições se realizem aos domingos, mas, por um 
justo escrupulo religioso, têm sido determinados outro3 dias 
,da ~emana. 

Acaba, aliás, <mosso nobre coIlega sr. Roberto Moreira, cujo 
nome declino com sympathia ... 

O sr. Roberto Moreira - Muito obrigado a v. exc. 

O sr. Trajano Machado - .. , de apresentar um projecto, 
marcando o dia 25 de abril, para que seja realizada a eleição 
da renovação da Camara e do terço do Senado. Eu, ignorando 
eSS8 projecto do sr. Roberto Moreira, escolhi o dia I.· de maio; 
mas, si me fosse permittido ter uma preferencia por um des­
ses dias, eu me inclinaria pelo dia I.· de maio, porque a eleição 
cahiria no dia da festa do trabalho, que, portanto, seria mais 
proprio para que os eleitores accorressem ás urnas, mais fa­
cilmente, do que em dia util da semana. 

O dia 25 de abril parece que cahirá num sabbado, dia de 
trabalho, n~ qual, portanto, no interior, os trabalhadores ru­
l'á'l!8' difficilmente deixarão as suas occupações, afim de irem 

,68 cidades, onde terão de exercer o direito do voto. 
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o artigo 3.° do projecto, sr. presidente. é n reproducção 
eXacta do artigo 4." da lei fE'dt'ral. A eleiç'lO ~erá por e~­

crutinio secreto, exceptuado o ea~o do artigo 18. 

Ora, sr. presidente, é sabido que a lei federal l'stabelece 
que o escrutinio deve ser secreto, as lei" estaduaes () têm 
sempre repetido. 

Mas, o que tem falta<Ío siúi as providencias necE'~Rarias 

para que se torne effectivo p seg"J'l'do do voto. 
Nestas condições, formulei os paraglOaphos 1.", Z.", :l." e 4." 

do artigo 3.°, estabelecendo as medidas precisas, e as mais 
simples, para que fosse garantido o segredo do voto. 

Assim diz o paragrapho 1.": (lê) "Para essl' effeito have­
rá em> cada secção eleitoral Um compartimento reservado (cu­
biculo) em que o eleitor, isolado, colloeará no envE'loppe a sua 
cedula" . 

O projecto eleitoral, sr. presidente, apresentado na Cama" 
ra pelo iIIustre deputado federal sr. Afranio Mello Franco, e 
referente á eleição de intendentes no Districto Federal, es­
tabelece um processo bem mais complicado rio que aquelle que 
é estatuido pelo artigo 3.° do meu projecto. 

ElIe estabele que, além do enveloppc official, ainda have 
a cedula offical. 

Pereceu-me, sr. presidente, que s~ria por demais demoradú 
o trabalho eleitoral, desde que o eleitor tivesse, dentro cie um 
cubiculo, de escrever a sua cedula. O inconveniente dessa de­
mora poderia ser obviado de accônlo com o que determina o 
projecto de lei regulador das eleições no Districto Federal, es­
tabelecendo que eIlas se realizem durante tres dias. 

Mas, sr. presidente, é preferivel simplificar o processo e 
concluir-se o trabalho eleitoral no mesmo dia. 

No paragrapho 2.°, determina-se: "Para esse fim haverá, 
em um compartimento, enveloppes officiaes com os disticos 
- para senadores - e para deputados". 

Paragrapho 3.0 - "Não serão apuradas cedulas contidas 
em enveloppes diversos dos officiaes". 

São providencias, sr. presidente, garantidoras da manu­
tenção de isolamento do eleitor e ao mesmo tempo do segredo 
do seu voto, a depositar na urna. 
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o paragrapho 4.° procura estabelecer uma medida de alto 
alcance eleitoral e ao mesmo tempo para evitar essa pratica 
tão ruinosa que nós todos presenciamos diariamente nas eleições. 

Diz esse Ilaragrapho: "São expressamente prohibidas a 
distribuição de cedulas e a cabaia eleitoral na porta ou dentro 
do edifício em que se realizar a eleição". 

Parece, sr. presidente, que essas quatro providencias -
enveloppe official, o cubiculo, a não apuração de cedulas con­
tidas em enveloppe diverso, a prohibição de distribuição de ce­
dulas e a cabala nas secções são medidas bastantes para que 
nós, que temos nas leis o voto secreto, o tenhamos tambem 
praticamente. 

Egualmente, sr. presidente, mantive no projecto o sys­
tema do voto cUliulativo em lista incompleta, da eleição federal, 
fazendo, portanto, desapparecer da nossa legislação o voto uni­
nominal e da lista completa por dois turnos. 

Sr. presidente, parece-me que o voto cumulativo da lista 
iJ?completa da lei federal tem dado as mais sobejas provas da 
sua excellencia sobre qualquer outro systema de suf.fragio. 

Tambem para o eleitor existe a amplitude da sua votação; 
'elle não está adstricto a escolher dos cand\datos do seu distri­
cto um só nome, quando, muitas vezes, elle poderá ter sympa­
thias accentuaúas ou mesmo o desejo de extender o seu voto a 
todos 'os candidatos do districto. E, sendo o voto cumulativo em 
lista incompleta tão garantidor das minorias, como o voto uni­
nominal e ao mesmo tempo muito mais completa a liberdade 
que dá ao eleitor no exercicio do seu voto, julguei preferivel 
esse processo ao que actualmente vigora no Estado de S. Paulo. 

Não se trata propriamente, sr. presidente, de uma inno­
vação desconhecida dos politicos e dos eleitores. 

Já ha algumas legislaturas, tem-se praticado essa lei fe­
deral, com optimos resultados e, podemos affirmar, com gran­
de vantagem para o eleitorado e para os eleitos. 

Na lei federal, as mesas serão constituidas, na séde da 
comarca, pelo juiz de direito, pelo l.0 supplente do substituto 
do juiz federal e pelo presidente da Cainara Municipal. 

Não sendo possivel legi~lar dando attribuições ao 1.0 sup­
plente de substitutivo do juiz federal, no projecto que terei 
a honra de sujeitar ao esclarecido conhecimento da Camara, fa­
rei a seguinte deternlinação: 
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'," As mesas serão constituídas na séde da comarca pelo juiz 

de direito, como presidente, pelo promotor publico e pelo pre_ 
sidente da Camara Municipal". 

Ao fundamentar, na Camara Federal, a intervenção do juiz 
de direito, do 1.0 suplente do substituto do juiz federal e do 
presidente da Camara Municipal, disse o seu apresentante que 
essas tres entidades representavam o juiz de direito, a mais 
alta autoridade judiciaria da comarca; o supplenoo do substi­
tuto do juiz federal, o poder executivo, e o presidente da Ca­
mara Municipal, o poder local electivo. 

Tomando o mesmo criterio para a organização da mesa, 
('etermino no projecto que seja elIa constituida pelo juiz de 
direito, pelo promotor publico e pelo Presidente da Camara Mu­
nicipal; o promotor publico é o representante do poder executivo 
e o presidente da Camara ~unicipal é o representante director 
do poder electivo local. 

Nas cidades que não sejam séde de comarca determina a 
lei .federal que a presidencia seja do ajudante do procurador 
da Republica, com dois eleitores eleitos na fórma determinada 
em lei. 

O projecto determina que, nos municipios que não sejam 
séde de comarca, o presidente seja o 1.0 juiz de paz, auxiliado 
por dois eleitores, apresentados em officio ao juiz de direito 
por eleitores da secção. 

Nos demais districtos de paz, as mesas serão constituidas 
por tres eleitores, escolhidos em officio dirigido ao juiz de di­
reito. 

E' neste ponto, uma reproducção da lei federal. 

A lei federal, sr. presidente, determina que na capital fe­
deral ou melhor, no Districto Federal, as mesas tenham como 
presidente ,todos os juizes e pretores, curadores de massas fal­
lidas e curadores de orphams. No projecto, determina-se (e 
aliás o vulto do eleitorado da capital determina esta providen­
cia) que as mesas serão constituidas dos juizes de direito das 
varas cíveis, commerciaes, criminaes e orphanologicas esta­
belecendo-se ainda outras mesas. 

Aliás, sr. presidente, é o mesmo processo federal, applicado 
á capital do Estado. 
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Na lei federal, sr. presidente, o Ministro da Justiça re­
mette ao juiz federal e este aos juizes de direito das comar­
cas o livro em que deve ser feita a eleição. 

O projecto offereee uma modificação nesse processo, de­
terminando que 03 livros juntamente com os enveloppes sejam 
enviadoil pela Secretaria do Interior ao juiz da primeira secção 
eleitoral da capital e aos juizes das comarcas. 

O processo da apuração, isto é, a votação e a apuração é 
o mesmo da lei federal. 

Nós temos o processo de apuração da eleição e 'verificação 
de poàeres pelas copias das aetas, que são remettidas ao poder 
verificador, tis juntas apuradoras. Innegavelmente o procesi?o 
federal do lançamento das assignaturas dos eleitores no pro­
prio livro da eleição, fazendo.se a remessa do livro á junta apu­
radora, e esta ao poder verificador, traz uma melhor garantia 
para a apuração e para a verificação de poderes. 

No projecto não se podia prescindir dessa norma tão sa­
lutar para a verdade eleitoral. 

O projecto que tenho a honra de apresentar á consideração 
dá Camara introduz mais uma novidade da lei federal, no seu 
art. 18. . 

Como se sabe, no art. 18 da citada lei federal, quando dei­
xar de haver eleição, p'Or falta de comparecimento de dois me. 
sarios, ou por qualquer outro motivo, poderão os eleitores votar 
perante a mesa da eleição mais proxima. 

O projecto reproduz essa disposição, accrescentando que 
O eleitor será admittido a votar depois de haver votado o ul­
timo eleitor, na L" secção da séde da comarca. 

Innegavelmente, sendo a primeira secção presidida pelo 
juiz de direito da comarca, tendo por assistente o promotor pu­
blico e o presidente da Camara, ella deve offerecer melhor con· 
dição de imparéialidade e veracidade do que qualquer outra 
secção da mesma comarcl\. 

Uma outra innovação suggerida pelo projecto se me afi­
gura uma medida importantissima, como a unica possivel para 
cohibir fraudes na apuração da eleição. 

O projecto, no seu art. 19, estabelece o seguinte: (Lê) 

"Artigo 19.0 - Trinta ou mais eleitores de uma secção 
eleitoral, juntando os respectivos titulos e allegando que houve 

-153 -



fraude na apuração dos votos pela mt'sa dessa secção, poderão 
requerer, no prazo de 2'4 horas, que o juiz de direito proceda 
a nova eleição nessa secção eleitoral. 

Recebida a petição que deverá ter as firmas recDnheci­
das por official de fé publica, o juiz de direito immediatamente 
convocará o promotor publico e o presidente da Camara Muni­
cipal, para o acto eleitoral que se realizará no proprio edificio 
designado para a eleição impugnada, no 7.° dia após o da elei­
ção, e fará publico, por editaes publicados e affixado" que se 
vai processar nova eleição na referida secção 

Nesse dia, servindo o secretario da 1.' secção da séde da 
COmarca, a mesa desta secção procederá aos trabalhos eleito­
~aes, na conformidade das disposições desta lei. 

O resultado desta eleição prevale.cerá sobre qualquer outro. 
Paragrapho unico - Havendo impugnação de mais de uma 

secção da comarca, o juiz marcará outros dias successivos para 
as novas eleições". 

No nosso processo vigente, sr. presidente, não temos esse 
meio coercitivo contra :1 fraude da apuração da eleição, quer 
quando a mesa é unanime, quer quando ha maioria dos mesa­
rios adversos. 

O poder verificador, - e isso tem acontecido innumeras ve­
zes - poderá annullar os votos de uma secção, impugnada por 
seus vicios. Essa annullação de votos, porém, não cohibe a 
fraude, e, por vezes, tem sido prejudicial aos candidatos, que 
vêem diminuiáa a votação € alterado o resultado da eleição em 
dezenas e centenas de votos, porque mesarios, menos escru­
pulosos, de\raudaram o resultado da votação. 

O meu parecer, que submetto ao juizo da casa, para que 
ella o acceite ou impugne, é que o unico meio de evitar a frau­
de é aquelle lembrado pelo projecto: a possibilidade da re­
presentação de um determinado numero de eleitores ao juiz de 
direito da comarca, e este loco movendo-se á secção eleitoral im­
pugnada, ahi procederá a nova eleição, em dia determinado, 
cohibe a fraude, pelo não interesse em a praticar, pela sua 
correcção immediata. 

O sr. Marrey Junior - Mas sem prova da fraude? 

O sr. Antonio Olympio - E os eleitores que perderem? 
O sr. Ferreira Alves - Tornarão a perder. 
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o sr. Trajano Machaào - Mas, pergunto ao nobre deputa­
do sr. Marrey Junior, como evitar a ;fraude de outro modo? 
Como provar a fraude, si ella se estabe!p.ce exactamente pela 
difficuldade da prova? 

No systema vigente, o poder verificador annulla o re­
sultado de uma secção eleitoral, tira a cem ou duzentos eleitores 
u direito de voto, annulla a vontade popular. Qual o outro pro­
cesso? Eu me lembrei deste, que está determinado no proje-. 
cto: desde que trinta, quarenta ou cincoenta eleitores de uma 
secção allcl;uem, embora não possam provar, que houve fraude 
na apuração, ° juiz de direito procederá á nova eleição. 

O SI". Ferreira Alves - Não ha mais' recurSo da decisão • 
do juiz de direito. 

O SI". Trajano Machado - Não encontrei outro processo 

O processo actual de annullar o resultado apurado em uma 
eleição, não me parece seguro e nunca me pareceu razoavel. 

O sr. Marrey Junior - A presidencia da secção deve ser 
entregue a pessoa idonea. 

O sr. Trajano Machado - Não ha uma maneira de, -pr&:­
determinadamente, entregar-se a presidencia a pessoa idonea. 

N o processo federal da eleição dos mesa rios ... 

O sr. Marry Junior - No districto federal, a presiden­
cia incumbe aos juizes, aos pretores, pessoas idoneas ... 

O sr. Trajano Machado - Mas aqui, dividido o eleitorado 
em grupos de trezentos eleitores, ha mais secções do que jui­
zes de. direito, e teremos de recorrer ao processo da eleição 
dos mesarios. 

E essa eleição nem sempre obedece ao criterio da idoneidade. 

O sr. Thyrso Martins - Não deixa de ser uma eleição. 

O sr. Trajano Machado - O unico inconveniente seria, 
portanto, a reproducção da eleição, do trabalho eleitoral. Mas, 
prevalecendo a eleição feita perante o juiz de direito, os me­
sarios não terão 'interesse em provocar sem fundamento in­
contestavel uma nova eleição. Este é o argumento capital a 
favor das disposições do projecto. Procurariam ser escrupulo­
sos nesse particular. E não se póde comprehender que trinta 
ou mais eleitores sejam capazes, de, a bel prazer, procurar re-
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produzir uma eleição no seu districto, contando com a má von­
tade do eleitorado, para voltar indevidamente ao sufiragio, 
ás urnas, com a simples allegação delles e sem a consciencia 
do povo de que houve realmente uma fraude. 

O sr. Marrey Junior - V. exc. parece que ignora a éIfi­
ciencia do cabresto. 

O sr. Trajano Machado - No regimen do meu projecto, 
é impossivel a efficiencia do cabresto, porque o cabresto exige 
sempre qualquer cousa de material, que prenda o cabrestante ao 
eleitor. 

O sr. Francisco J unqueira - V. exc. está enganado. 

O sr. Trajano Machado - E o voto secreto impede o regi­
men do cabresto. 

O sr. Francisco Junqueira - Pelo censo universal, o elei­

tor leva o cabresto no bolso ... 

O sr. presidente - Peço licença para advertir o nobre 
deputado de que os tres quartos de hora do expediente estão 
exgottados . 

O sr. Trajano Machado - Neste caso, sr. presidente, peço 
a v. exc. que consulte a casa sobre si consente em que a hora 
do expediente seja prorogada por mais dez minutos. 

O sr. presidente - Os 51'S. deputados ouviram o requeri­
mento de prorogação que acaba de ser feito pelo sr. Trajano 
Machado. Os nobres deputados que a concedem, queiram ficar 
como estão. (Pausa). 

Foi concedida a prorogação da hora do expediente, por dez 
minutos. 

O sr. Trajano Machado - Sr. presidente, como eu ia di­
zendo, a fraude será evitada pelo systema adoptado pelo meu 
projecto. 

O sr. Marrey Junior - Haverá sempre, em qualquer 10-
gar, 30 pessoas capazes de assignar um documento, pedindo 
nova eleição. 

O ar. Trajano Machado - Neste caso, terão a repulsa do 
eleitorado. Aliás, dahi não resultará outro inconveniente além 
de um novo trab.alho eleitoral. 
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o sr. Marrey Junior - V. exa. está muito optimista. 
Comprehende-se que numa segunda eleição pódem-se mudar as 
c:ousas. 

O sr. Trajano Machado - E' possivel. E' tão manhosa a 
fraude ... 

O sr. Thyrso Martins - Perdão. Manhoso é o eleitorado. 

O sr. Trajano Machado - ... que não devemos ser opti­
mistas neste particular. 

O sr. Marrey Junior - E depois sabe v. exc. que mui­
tas vezes é impossivel a eleição de um candidato não partida­
rio. Trinta individuos vão decidir da eleição de um candidato. 

O sr. Trajano Machado - Não. Pelo systema. actual, tres 
mesarios podem annulIar uma eleição, ao passo que, pelo pro­
jecto, trinta eleitores, que são um pouco mais do que tres me­
sarios, poderão tornar ef.fectiva a verdade eleitoral, provocando 
uma nova eleição. 

Portanto, esse inconveniente fica obviado. Si trinta' elei­
tores são capazes de provocar uma nova eleição, não são ca­
pazes de fraudar uma eleição, que se vai proceder perante mesa 
exactamente garantidora da verdade eleitoral ... 

O sr. Marrey Juinor - Mas, e uma fraude indirecta. V. 
exc. tira a possibilidade da fraude de tres para entregal-a a 
trinta. 

O sr. Trajano Machado - A secção é presidida pelo juiz 
de direito, pelo promotor e pelo presidente da Camara. 

O sr. Marrey Junior - Tres não farão a fraude, mas pe­
dirão a 30 que peçam nova eleição. 

O sr. Trajano Machado - Não será fraude, então: será 
nova eleição, com o mesmo systema de voto secreto e com ou­
tra mesa. Portanto, é impossivel estabelecer a fraude no no­
vo suffragio. 

O sr. Marrey Junior - V. exc. procederia melhor si es­
tabelecesse escolas publicas ao lado das mesas eleitoraes ... 

O sr. Trajano Machado - Seria necessaria a regeneração 
dos nossos costumes, a educação civ~ca tão altamente apregoa­
áa pelo sr. presidente da Republica; na sua proclamação aos 
povos destes Brasis, a 15 de novembro passado; mas tem o in­
conveniente de ser muito demorada. 
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o sr. Thyrso Martins - Mas, nem por isso pode deixar 
de ser tentada. O nosso mal é a falta de educação civica. 

O .sr. Trajano Machado - Por isso mesmo deveriam os 
adoptar o voto secreto, que é o preferido por todos os povos civi. 
lizados, e que é, como já disse, a mais bella conquista da li. 
berdade eleitoral, quando o voto publico é uma demonstração 
de pura democracia. Mas, qual o povo que se consideraria ca­
paz de praticar o voto a descoberto? 

O sr. Francisco Junqueira - Isso é um idealismo. 

/0 sr. Trajano Machado - O voto publico é que é um 
idealismo ... 

Não fiz mais do que synthetizar uma vontade que se vem 
manifestando accentuadamente no Brasil e no Estado de São 
Paulo. Não querendo trazer uma innovação nas nossas l~is, eu 
fiz perfeita transcripção da lei federal, innovando-a simples­
mente nos pontos em que foi absolutamente necessario. A sua 
pratica, portanto,. nos é per.feitamente familiar. 

Ha de me perdoar a Camara que eu tenha apresentado 
este projecto já ao apagar das nossas luzes. 

O sr. Piza Sobrinho - A Light está dizendo o mesmo. 

O sr. Trajano Machado - Poucos dias faltam para o en­
cerramento dos nossos trabalhos. Mas, sr. presidente, si as­
sim o fiz, foi - e o.digo sinceramente - esperando que pala­
vra mais competente (não apoiados geraes) o fizesse, p!lra 
que melhor bafejado fosse esse projecto de lei, para que maior 
consideração tivesse da Camara e assim recebesse a sua ap­
provação. 

Vozes - Muito bem! Muito bem! 
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o NOVO ABOLICIONISMO 

Consequencia da Abolição, que malquistou com o throno 
os senhores de escravos, a Republica, feita com o concurso qel­
les, entreg'ou-Ihes nas mãos o governo da nação. 

Esta circumstancia foi decisiva: viciou, no seu berço, o noc 
vo regimen. EscIavagistas não podiam ter sentimentos demo­
craticos. Uma vez na posse do poder, trataram de submetter o 
povo ao seu dominio, como estavam habituados a submetter 
os negros nos eitos. E acabaram por transformar o paiz numa 
immensa cruzaoa. Não tendo podido impedir a redempção dos 
captivos, desforraram-se, instituindo, em substituição da ou­
tra, uma novà servidão. Foram logieos: depois de se oppo­
rem á alforria de uma raça, reduziram ao captiveiro os ci­
dadãos. 

o processo de que se serviram foi a suppressão dos pleitos 
cleitoraes. Pelo suborno e pela coação, converteram o voto 
numa mentira: quem comprava e explorava, como gado vil, os 
seus semelhantes, não podia ter repugnancia em comprar cons­
eiencias; quem brandia, no tronco, o bacalhau infame, não po­
dia sentir escrupulos em extorquir votos pelo terror. 

Votar passou a ser um meio de vida ou um aeto de ser-
• vilismo. A violencia e a trapaça deixaram de ser crimes e já 

nem se consideram baixezas. A fraude eleitoral tornou-se um 
aeto licito e até meritorio, que não attráe contra quem o pra­
tica o desprezo da gente de bem. Os partidos morreram, dis­
solvidos pela deliquescencia dos costumes. As lutas partida­
rias abandonaram o termo dos principios e transmudaram-se 
em brigas de mandões. A politica degenerou em immoralida­
de organisada. 

Diante de tanta degradação, a sensibilidade moral do povo 
embotou-se. O espirito de corrupção contaminou todas as ea­
madas sociaes. Os homens dignos affastaram-se das urnas 
co.m o lenço no nariz. E deixado o campo livre á perpetração 

( de todos os escandalos, a bacchanal attingiu ao seu apogeu: os 
, pleitos-nos quaes antes se inflingiam derrotas aos ministros 

.do Imperio-transformaram-se em forças repugnantes, com 
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que os donos das consciencias de um eleitorado reduzido a' 
uma multidão de automatos obedientes legalisam as suas de­
cisões soberanas e impõem á nação a sua vontade omnipotente. 

* '" * 

Com o advento do voto secreto não será possivel a continua­
ção deste regimen de deshonestidade, de espoliação, de sub. 
serviencia e de aviltamento. Abolidas a venalidade e a ex­
torsão de votos, pela impossibildade de se saber em quem o 
eleitor votou, estará abolido o elemento servil das urnas. Inti­
midar, corromper, cabalar eleitores deixará de produzir resul­
tado. O suffragio passará a ser para todos um aeto de comple­
ta liberdade. Ninguem mais poderá ser perseguido por ter vo­
tado neste ou naquelle candidato. Para triumphar em eleições 
será preciso convencer o eleitorado, conquistar opiniões, obter 
a sympathia publica. Os votantes profissionaes abandonarão 
as urnas, porque jà lá não terão negocios que .fazer: não 
lhes podendo fiscalisar os votos, ninguem mais lh'os com­
prará. Os inconscientes deixarão de votar, porque para isso 
já ninguem os irá buscar, nem haverá mais quem os qualifi­
que: um homem boçal não saberá, não poderá votar pelo no­
vo processo. Pa ra que tal succeda bastará que se adopte· o 
;;ystema em que os suffragios são dados em cedulas officiaes, 
fornecidas pelas mesas e constantes de listas impressas dos 
nomes dos candidatos, organisadDs, em ordem alphabetica, 
nas quaes o suffragante deve riscar, na sala secreta, aquel­
les qUe quizer excluir. Assim o eleitor bronco, incapaz de ter 
opiniões, não poderá votar de accôrdo com instrucções rece­
bidas, ainda que as queira seguir. Os cabos poderiám decer­
to recommendar-Ihe qUe cancelle na lista official, por exem­
plo, o primeiro, o quarto, o sexto e o decimo primeiro nome: 
mas para elle isto seria muito complicado; ninguem terá con­
fiança em q~ um analphabeto ou semi-analphabeto observe 
exactamente taes indicações, sem se atrapalhar - e os in e­
vitaveis enganos iriam beneficiar os adversarios. Consêquen­
eia: os incapazes serão banidos das votações. 

Por outro lado, os cidadãos esclarecidos concorrerão, em. 
maior numero, aos prélios políticos, estimulados pela implan-
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tação da moralidade no escrutinio. Dar-se_á, assim, a selecção 
automatica dos quadros eleitoraes, pela substituição fatal dos 
illetrados e dos faltos de discernimento, pelos cultos e pelos 
idoneos. As eleições ficarão expurgadas dos seus maiores vi­
cios. O voto existirá. A opinião publica manifestar_se-á nas 
urnas em livres pronunciamentos. 

* * * 

Isto, por si só, não será de certo o saneamento completo e 
immediato dos nossos costumes eleitoraes.) Mas será um passo 
agigantado e decidido nesse caminho. O resto virá como sua 
consequencia natural. A fraude terá soffrido um golpe profun­
do - e já será mais faci! dominaI-a: muitas vezes já não con­
seguirá cantar victoria. Desapparecerão as unanimidades mas­
siças, fontes de todos os abusos. Os eleitos serão obrig-ados a 
respeitar a opinião publica, a contar com ella, a temel-a; os 
pleitos não serão mais ratificações de conchavos entre politi­
queiros, porque, assegurado o sigillo do seu suffragio, o elei­
tor já não será constrangido a votar contra a sua consciencia 
-e está ha de condemnar os corruptos, os oppressores, os in­
competentes, os desidiosos. Haverá, em consequencia, maior 
cuidado na organização das chapas dos partidos: o instincto de 
conservação aconselhará os agrupamentos politicos a escolhe­
rem homens de maior valor para disputarem os logares até 
agora monopolisados por nullidades apagadas e incolores. 
Ainda que em muitas secções se façam apurações deshonestas, 
se falsifiquem actas ou se commettam esbulhos nos reconheci­
mentos, os resultados reaes dos pleitos, s')ndo conhecidos dos 
políticos, far-Ihes-ão sentir de modo inequivoco a sua impopu­
lariáade, servindo_lhes de advertencias muitas vezes effic"azes, 
de correctivos muitas vezes effectivos. E nem sempre, nem 
etn toda parte, será possivel escamotear votos, desde que os 
pleitos não se ferirão mais entre as escorias do eleitorado, 
mas passarão a ser frequentados por cidadãos conscientes dos 
seus direitos. Ao menos quando e onde os suffragios choverem 
nas urnas em torrentes, não será facíl dissimula-los - e já 
não heverá meio de os evitar. Nos centros mais cultos, desde 
logo a transformação dos processos eleiteraes será radical -
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e delles partirá fatalmente a reacção salvadora, que abrirá 
as primeiras brechas na muralha chineza das olie;arC'hias e 
rêerguerá a politica brasileira do lodaçal em que se atolou . 

... ... ... 

A campanha abolicionista alforriou os escravos. A c-ampa­
nha do voto secreto alforriará os cidadãos, submettidos a uma 
tutella politica tão espoliadorae tão aviltante como o captivei­
to dos pretos. 

Aquella teve de lutar contra interesses economicos formida­
veis, contra classes numerosas e influentes. Esta não encon­
trará menores obstaculos. Os senhores dos escravos brancos 
resistirão, encastellados no sophisma grosseiro de que o po­
vo ainda não está preparado para escolher livremente 05 seus 
representantes. Para elles, o movimento em favor do voto se­
creto não passa, tal como a democracia e a Republica, a que 
em outras occasiões dizem servir, de prorlucto desse pernicioso 
"idealismo lltopico" de que fala Oliveira Vianna. 

E' a repetição do mesmo argumento de que os escravos não 
estavam preparados para viver em libzrdade. Esta razão inte­
resseira já serviu de fundamento, no Congresso Nacional e no 
Congresso do Estado, a duas condemnações do voto secreto. 
Esqueceram-se, porém, os improvisados mentores do povo que 
argumentaram dessa maneira de que essa razão na bocca de 
mandatarios desse mesmo povo, equivale á confissão de que 
estão investidos de mandatos illegitimos, oriundo de titulos vi­
ciados, que já foram, com certeza, appellidados de "procura­
ções falsas" . 

E se o interesse partidario não lhes suffocasse a voz da 
consciencia, reconheceriam, provavelmente, que productJo de 
"idealismo utopico" não são as conquistas liberaes do passado, 
nem as que se pleiteiam para o :futuro, mas a democracia sem 
eleições, a Republica szm cidadãos, o voto sem liberdade. Os 
batalhadores que pelejaram pelo liberalismo não devem carre­
gar as culpas dos que na pratica lhes deturparam os ideaes. 
A obra dos liberaes brasileiros não fracassou: o que fracassou 
estrondosamente no Brasil foi a falsificação grosseira do regi-
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men democratico: foi o regimen da usurpacão, da mentira 
da fraude, da tutela, da Nação pelos politicos profissionaes, 
que a vão precipitando por uma ladeira que ninguem sabe onde 
vae acabar. Abolir essa tutela, já irremediavelmente deflrnorali­
sada pelos seus proprios desatinos, será praticar um aeto de 
bom "idealismo organico", que aconselha a tornar uma reali­
dade palpavel as franquias já conquistadas, mas usurpadas. 
pelos esclavagistas renitentes. 

A nova campanha abolicionista é um complemento da pri­
meira; com a instituição do voto secreto, que equivale á ex­
tincção do trafico de consciencias, preti!nde a banição das ul­
timas senzalas que ainda nos envergonham. 

A primeira começou corri a extincção do trafico africano. 
As situações são bem semelhantes. E a dignidade do cidadão 
não vale menos do que a liberdade do preto. 

Clovis Ribeiro . 

. ' 
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·PROJECTO DE VOTO SECRETO NO 

DISTRICTO FEDERAL 

Reuniu-se, em 24 de Novembro de 1924, a commissão de 
justiça da Camara, para ouvir a leitura dos projectos de re­

, forma do systema representativo do Districto Federal e dis­
cutil-os. Apresentou-os o illustre representante mineiro Sr. 
Francisco Campos. 

A sessão foi secreta. 
O.s projectos são os seguintes: 
,. O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. o O Conselho Municipal do Districto Federal com­
por-se-á, a partir de 15 de Novembro de 1925, de 24 intenden­
tes, dos quaes 12 districtaes, seis geraes e seis especiaes, elei­
tos, na fórma da legislação vigente para as eleições federaes, 
com as alterações da presente lei e as della decorrentes, na 
fórma do regulamento que for expedido para a sua execução. 

Art. 2. o Os 12 intendentes districtaes serão eleitos, seis 
por cada um dos actuaes districtos; os seis intendentes ge­
raes, por todo o Districto Federal e os seis intendentes esre­
ciaes por classe e pela fórma seguinte: a) um pela classe dos 
commercianies; b) um pela classe medica; c) um pela classe 
dos advogadoS; d) um pela classe dos funccionarios publicos; 
e) um pela classe dos ind ustriaes, e f) um pela classe ope­
rar~ 

Art. 3. o Na escolha de intendentes districtaes e geraes, 
cada eleitor disporá de tantos votos quantos forem os inten­
dentes a eleger menos um, e poderá accumular todos ou parte 
de seus votos em um só ou mais nomes. 

Paragrapho uni~o. Nas eleições para a renovação do 
Conselho, o eleitor votará em duas cedulas, uma para inten­
dente de districto e outra par!!. intendente geral, e, no caso de 
preenchimento de vaga, com as cedulas rel~tivas aos cargos 
vagos. 

Art. 4. o Os intendentes ~speciaes serão eleitos: 1. o O 
representante da classe dos commerciantes, pelos membros da 
.Associação Commercial do Rio de Janeiro, pelos membros da 
Liga do Commercio e pelos membros da União Commercial dos, 
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Varejistas. 2.0 O representante da classe· medica, pelos mem­
bro~ da congregação da Faculdade de Medicina do Rio de Ja­
neiro, pelos membros da Academia Nacional de Medicina e pe­
los membros da Sociedade de Medicina e Cirurgia. 3. o O re­
presentante da classe dos advogados, pe:k>s membros da con­
gregação . da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de 
·Janeiro e pelos membros do Instituto da Qrdem dos Advoga­
dos Brasileiros. 4. o O representante da classe dos funcciona­
rios publicos, pelos membros da Associaçãd dos Funccionarios 
Publicos Civis e pelos membros do Club dos Funccionarios Pu­
blicos Civis. 5." O representante da classe dos industriaee, 
pelos membros da congregação da Escola Polytechnica, pelos 
membros do Club de Engenharia e pelos membros do Centro 
Industrial do Brasil. 6. o O representante da classe operaria 
pelas associações que tiverem personalidade juridica adquirida 
desde dois annos anteriores a esta lei. 

Art. 5. o O voto será absolutamente secreto. 
§ 1. o Para esse effeito, haverá n·as secções eleitoraes um 

compartimento reservado, em que o eleitor, isolado, escreverá 
OI nomes de seus candidatos. 

§ 2. o Para tal fim, haverá, em cada compartimento, pa­
pel para cedulas, com a marca official que for adoptada, e en­
veloppes, com as declarações impressas "para intendentes di.s­
trictaes" e .. para intendentes geraes". 

§ 3.° Não serão apuradas cedulas contidas em enveloppes 
diversos ou escriptos em papel iem a referida marca. 

§ 4. o A eleição far-se-ha em tres dias successivos, du 
11 ás 18 horas, e a apuração far-se-ha no quarto dia, come­
çando ás 11 horas e ficando retidos os diplomas dos eleitores 
que votaram, até a apuração geral. 

§ 5. o Durante o periodo eleitoral a urna, finda li vota­
çlo do dia, será guardada em caixa especial fechada com cinco 
chaves, das quaes uma ficará com o presidente, outra com o 
secretario,. outra com um mesa rio e duás com dois dos fiscae:! 
dos candidatos, designados estes pelo voto da maioria dos fis­
caes ou no caso do empate pela sorte. 

A referida urna ficará sob a guarda 
mesa, auxiliado por força publica posta á 

do presidente da 
sua disposição. 
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Art. 6. o Na eleição dos intendentes especiaes cada uma 
das instituições, fundações ;m sociedades, l:onstituirá . uma 
secção eleiioral. 

§ 1. o Cada membro da congregação ou associação rellpe­
etiva votará em uma cedsla contendo o nome do representante 
da sua respectiva classe. 

§ 2. o A eleição se realizará no primeiro dia designado 
pela lei ou pela autoridade competente para a eleição dos in­
tendentes districtaes e geraes e terminará no mesmo dia. 

§ 3. o A mesa eleitoral de cada uma das corporações que 
constituem o eleitorado de classe será composta de cinco mem­

. bros, por meio de eleição realizada com antecedencia de dez 
dias, e presidida pelo director ou presidente da congregação ou 
corporação respectiva. 

§ 4. o O processo da eleição constará dos regulamentos 
que forenl expedidos para a execução da presente lei. 

§ 5.° No caso de recahir sobre a mesma pessoa a elei­
ção de duas ou mais classes ou para intendente districtal, ge­
ralou especial, o eleito optará por uma das representações 
no prazo de dez dias e a eleição para a vaga será mareada 
dentro do prazo de 30 dias. 

Art. 7. o As sessões ordinarias do Conselho, que não po­
derão ser prorogadas, serão apenas duas por anno: a) a pri­
meira de Abril a Junho para todos os assumptos que interes­
sem ao Districto Federal; b) a segunda de Setembro a Ou­
tubro, destinada exclusivamente á votação dos orçamentos de 
receita e despeza para o anno seguinte. 

§ 1.0 Não poderá haver mais de quatro sessões por se­
mana. 

§ 2.° As sessões extraordinarias só terão logar excepcio­
nalmente por motivos urgentes e de ordem publica e por convo­
cação fundamentada do prefeito. 

§ 3.° Os orçamentos da receita e da despeza serão votados 
em projectos distinctos, e separadamente enviados á sancção do 
prefeito, que os poderá vetar total ou parcialmente. 

§ 4.0 Todas as resoluções e leis do Conselho, qualquer que 
seja a sua fôrma e objecto, desde que acarretem despeza, de­
penderão essencialmente da sancção do prefeito. 
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Art. 8. o O mandato dos intendentes districtaes, geraes e 
especiaes é incompativel com o de senador ou deputado federal 
ou estadual. 

Art. 9. o o.s intendentes não poderão ter subsidio, por dia 
de sessão ordinariu, superior a 60$, nem auxilio, ajuda de 
custo, ou representação, superior a 3 :000$ annuaes. 

Art. 10 Continuam em vigor as leis.organicas do Districto 
Federal, vigentes na data desta lei, que não estejam expressa 
ou implicitamente por ella revogadas. 

Art. 11. O governo federal no regulamento que expedir, 
consolidará toda legislação organica do Districto Federal. .... 

Art. 12. O prefeito municipal fornecerá nas eleições mu­
nicipaes o material necessnrio ás secções eleitoraes, na fórma do 
regulamento. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario." 

O SEGUNDO PROJECTO - INSTITUIÇÃO DQ VOTO 
OBRIGATORIQ 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o E' obrigntorio o voto nas eleições municipaes do 

Districto Federal, salvo prova de que o eleitor estaVa impossi­
bilitado de comparecer: a) por se ter mudado definitivamente 
do mesmo Districto Federal;b) por estar ausente deste na occa­
sião da eleição e em logar distante mais de 10 horas de viagem, 
por terra ou por mar; c) por estar accommettido de enfermi­
dade que o impossibilite de comparecer ao escrutínio. 

§ 1. o O eleitor que deixar de votar ficará sujeito á multa 
de 50$, em favor do cofre municipal, imposta pelo presidente 
da mesa eleitoral, findo o processo da eleição, se durante elle 
não fôr aIlegada e provada alguma das causas legaes. 

§ 2. o A imposição das multas constará da acta da elei­
ção da respectiva secção e será publicada por edital. 

§ 3. o Della haverá recurso para o juiz do alistamento 
eleitoral, interposto no prazo de 30 dias, contados da data da 

. publicação dQ mesmo edital e instruido com a prova da excusa 
legal. 

§ 4. o Findo o prazo sem recurso ou não provido este, 
proceder-se-ha á cobrança executiva em beneficio dos cofres mu­
nicipaes. 
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Art. 2. o Não poderá obter provimento em funcção pu­
blica do Districto Federal, seja ou não dependente de concurso, 
o cidadão que não provar, por occasião da inscripção em con­
curso: a) que é eleitor alistado no mesmo Districto Federa1; b) 

que nesta qualidade votou na ultima eleição municipal reali­
zada ou deixou de fazel-o com excusa legal. 

Art. 3. o Terão preferencia em igualdade de condições de 
antiguidade ou merecimento, nas promoções e accessos nas func­
ções publicas do Districto Federal, os funccionarios que forem 
eleitores alistados neste e tiverem votado na ultima eleição mu­
nicipal. 

Art. 4. o Igual preferencia será dada em concurrencias 
publicas .ou administrativas para fornecimentos, execução de 
serviços, obras no Districto Federal; aos cidadãos que prova­
rem a sua inclusão no alistamento eleitoral do mesmo districto 
e houverem votado na ultima. eleição municipal. 

Art. 5. o Revogam-se as disposições em contrario." 
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• o QUE SE FAZ NO RIO DE JANEIRO A ACÇÃQ DO 

CLUB TIRADENTES 

Não é só em São Paulo que se faz activa propaganda do 
voto secreto. Existe no Rio um club, regularmente consti­
tuido, consagrado ao mesmo fim. E' o Club Tiradentes, com 
séde á rua da Uruguayana, 142. Do que é esse club, do que 
são os seus socios, e de que valor a acção que pretende desen­
volver, dá noticia breve o seguinte officio que, ha poucos dias, 
do seu secretario, Dr. Francisco Pereira Lessa, recebeu o se­
cretario geral da Liga Nacionalista de São Paulo, Dr. Pru­
dente dE' Moraes Neto: 

"Tenho a honra de levar ao vosso conhecimento que, em 
virtude de deliberação tomada na Assembléa Geral, de 28 do 
mez findo, e por proposta do Dr. Enéas Ferreira da Silva, 
orador official deste Club, venho agradecer-vos a remessa de 
varios opusculos publicados por essa benemerita Liga, sobre 

. o voto secreto e obrigatorio no Brasil, e mais que o Club Ti­
radentes manifesta a sua inteira solidariedade em pról dessa 
~ampanha, por ter sido esse assumpto o ponto capital do dis­
'curso do senador Lauro Muller, ao assumir, em 21 de Abril 
do corrente anno, a presidencia deste Club. 

A campanha eminentemente patriotica que vem sendo feita 
pela Liga Nacionalista de São Paulo, para que seja instituido 
na nossa estremecida patria o voto secreto e obrigatorio, de 
iJiiciativa do preclaro Campos Salles, é daquellas que neces­
sitam de muita pertinacia e nenhum esmorecimento. 

Com o fim de contribuir para que essa idéa seja Vence­
dora, o Club Tiradentes, dando corporificação ás idéas tam­
·bem prégadas pelo seu presidente, Dá designou os srs. senador 
Lauro Muller, drs. Melchiades Mario de Sá Freire, Thomaz 
Delfino e Enéas Ferreira da Silva, sendo este o relator da 

. CODunissão, para elaborarem o manüesto a ser enviado ao 

.:Congresso sobre tão transcendente assumpto". 
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OPINIÃO DE JULIO MESQUITA FILHO 

o VOTO SECRETO 

Que é que adviria se acaso num momento rie bom senso, 
em presidente qualquer de São Paule se resolvesse a proce­
der aqui, como procedeu na Republica Argentina Saen" Pena, 
instituindo o voto secreto? Chamamos voto secreto ac CCJfl­

junto de medidas tendentes a garantir a verdade do voto, isto 
e, a permittir que cada cidadão, cercado de absoluta trarantia, 
manifeste, sem pressão d2 qualquer especie, a sua maneira 
de pensar a respeito dos problemas publicos em discussão, 
através da escolha dos candidatos ás representa~ões municipaes, 
estaauaes e federaes. Evidentemente, não tardaria que uma 
força respeitavel, formidavel mesmo, se organizasse, sob a 
orientação das tendencias socialistas; universaes, em cuja or­
bita passaria a gravitar, desde logo, disciplinada e efficiente, 
a massa homogenea do proletariado paulista. Era todo um 
horizonte' de re.formas sociaes a abrir-se diante do eleitorado 
de São Paulo, e a solicitar a argucia e o bom senso do bra­
sileiro. Força incontrastavel, a reserva dinamica contida em 
potencial nas classes trabalhistas do Estado, entraria a actuar 
na vida publica do paiz, forçando_nos a uma attitude de maior 
cautela e previdencia na orientação dos nossos destinos poli­
ticos. 

RESULTADOS PROVAVEIS 

A' primeira vista, essa resultante fatal ela dem.)cratiRação 
da nossa politica póde parecer perigosa para os nossos desti­
nos e em contra dicção manifesta com a tradição. Analysada, 
ria inspirar desapparece para dar logar a bem fundadas es­
porém, nas suas ultimas consequencias, o temor que eIla pode­
ria inspirar desapparece para dar logar a bem fundadas es­
peranças. A sua acção viria a ter resultado semelhante ao da 
charrua que, rompendo a crosta impermeavel de um terreno 
safaro, devolve á terra a sua fertilidade primitiva, Apresen-
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ça de uma orgamçao politica solidamente constitui da e cheia 
de ardor na luta pelos ideaes que venha a encarnar, sejam el­
les quaes forem, provocará a reacção das correntes conserva­
doras 'radicadas ao solo. e a renascença definitiva do espírito 
civico em São Paulo. Mais lento a organizar_se, o agricultor 
acabaria, entretanto, por vir a campo em defeza dos seus in­
teresses ameaçados. A lei do equilibrio das forças naturaes in­
terviria immediatamente, restabelecendo o rythmo indispensa­
vel á saude do nosso organismo· social. E assim, ter-se-ia ini­
ciado o periodo da convalescença nacional. 

'1 
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PROJECTO E DISCURSO DO 
Dr. ABELARDO DE CERQUEIRA CESAR 

NO CONGRESSO PAULISTA 

Projecto apresentado na Camara dos Deputados, de 
São Paulo, em 19 de Outubro de 1917 

"En Inglaterra se pusieron de acuerdo dos 
grandes estadistas, Gladstone y Di sra'eli , para 
suprimir la venalidad, y lo unico que se les 
ocurrió como más pratico e eficaz es lo que ya 
se proyecta en esta ley: el voto secreto, no el 
voto reservado, que es el que hemos tenido 
hasta ahora ... " (Villanueva). 

Projecto n. 22 de 1917 

o Congresso l,.egislativo do· Estado de São Paulo decreta: 

Art. l.°-~as eleições do Estado o voto será secreto. 
Paragrapho unico - Para este fim serão observadas as se- . 

guintes disposições: 
a) A chamada dos eleitores será feita pela lista parcial 

do respectivo registro geral e enviada á mesa de cada secção 
pelo juiz de direito da comarca; 

b) Nas comarcas em que houver mais de um JUIZ de di­
reito a remessa das listas parciaes a que se refere a letra a) 
será feita pelo juiz da primeira vara civel; 

c) A' medida que fôr chamado, o eleitor, exhibindo o ti. 
tulo, receberá do presidente da mesa um enveloppe aberto 
des.tinado ao encerramento da cedula; 

d) Este enveloppe será de côr branca ou anilada, de typo 
uniforme para todas as secções e terá o carimbo official da 
Secretaria do Interior; 

e) Admittido a votar, o eleitor entrará em um comparti· 
mento contiguo á sala onde funcciona a mesa eleitoral e alli 
collocará a sua ceduJa no referido enveloppe, que fechará, de· 
modo que ninguem possa ler o nome ou nomes contidos na 
cedula; 
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f) Na sala em que funccionar a mesa eleitoral só poderão 
permanecer, durante o processo da votação, dez eleitores que 
não tenham ainda votado; 

g) Fechado o enveloppe contendo a cedula, o eleitor a 
entregará ao presidente da mesa, que a depositará na urna, 
que estará fechada por todos os lados e em cuja parte superior 
haverá uma unica abertura destinada á passagem da cedula; 

h) Antes do inicio dos trabalhos eleitoraes a meRa que 
presidir á assembléa verificará si a urna está vazia e em se­
guida a fechará a duas chaves, que ficarão em poãer do ta­
beIlião que tiver de lavrar a acta e que serão por este entre­
gues uma ao secretario da junta e outra ao juiz de direito que 
tiver de presidir á apuração; 

i) Nenhum dos membros da mesa poderá offerecer cedula 
ao eleitor, que tambem não a poderá receber de ninguem no 
recinto da votação; . 

j) Terminada a votação será sobre a abertura superior 
da urna colIocada uma folha de papel, na qual a mesa fará 
lavrar um termo, que assignará com os fiscaes que o quizerem, 
contenclo a declaração de numero de eleitores que votaram 
na secção e dos que deixaram de comparecer; 

k) Terminado o recebimento das cedulas, o tabellião desi­
gnado pelo juiz de direito lavrará uma acta conre~cÍo todas as 
occorrencias do processo eleitoral, inc!usivé o numero de elei­
tores que votaram na secção e dos que não comparecerem; 

I) O livro de actas será o livro de notas. do tabellião; 
m) Nos districtos de paz e nos municipios que não forem 

séde de comarca, lavrará a acta a que se refere a letra I) o 
escrivão de paz; 

n) Lavrada a acta, serão a urna e as chaves entregues ao 
tabellião ou escrivão que houver funccionado, para os fins da 
letra h); 

o) A apuração será feita tres dias depois da eleição por 
uma junta composta pelo juiz da 1.8 vara civel da capital, da 
L" vara de Santos, Campirias e Ribeirão Preto, e pelo juiz de I 

direito, nas outras comarcas, do promotor publico e do pri­
,rneiro juiz de paz do districto da séde da comarca; 

p) Servirá de secretario ~a junta o escrivão do registro ge­
raI de hypothecas; 
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q) Na comarca da capital tomarão parte nos traballlos 
da junta apuradora o promotor publico, o juiz de paz e o es­
crivão do registro de hypothecas designado pelo juiz da pri­
meira vara civel; 

r) Feita a apuração, será lavrada uma aeta circumstan­
ciada em livro do escrivão, aberto, numerado e rubricado pelo 
presidente, da qual serão extrahidas as cópias authenticas men­
cionadas na lei n. 956, de 25 de setembro de 1905, e no decreto 
n. 1411, de 10 de outubro de 1906. 

Art. 2."-Nas eleições de vereadores, juizes de paz e de­
putados ao Congresso Legislativo do Estado, a apuração final 
continuará a ser feita como determina a legislação vigente. 

Art. :::.o-Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 19 de Outubro de 1917. 

Abelardo Cesar. 

O sr. Abelardo Cesar: 

-Sr. presidente, talvez pareça pouco curial ou mesmo iIlo­
gico que, na hora presente, se cure, no seio dos corpo~ legisla­
tivos, de quaesquer outras medidas que não sejam attinentes 
a reparar ou, pelo menos, a 'attenuar as graves perturbações 
occorridas na ordem economica e financeira pelos lamentaveis 
SUccessos de que é theatro o velho mundo. Quem sabe si no en­
tender de muitos, e por vontade de outros, deveria ser essa a 
unica preoccupação do legislador? 

Como quer que seja, entretanto, pelo meu sempre despre­
tendoso modo de ver as cousas publicas, venho pedir alguns 
momentos de attenção da casa, para occupar-me de um as­
sumpto, que, si bem que possa interessar de perto a vida do 

'Estado, não diz com s'uas finanças, não propõe um remedio 
ás perturbações economicas a que me vinha referindo. 

A vida do Estado é muito intensa. Sejam quaes forem os 
suceessos que se desdobrem fóra de seus limites, por graves 
que sejam as consequencias que dahi possam decorrer, a vida 
cio Estado não' póde deixar de ser a continua lucta pelo pro. 
gresso e pelo desenvolvimento que temos at'é hoje conseguido. 
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As escolas devem continuar a funccionar, é forçoso que as 
charruas continuem a lavrar os campos, que o importante com­
mercio paulista cumpra a sua progressista missão, que os ban­
e.os funccionem, que as incudes das officinas e os dynamo<; das 
usinas não cess~m de trabalhar, que a producção jámais se 
interrompa. 

A dynamica das socii:dades, de que falam Quetelet. na 
sua "Physica Social", e Lastarria, na "Politica Positiva" é 
uma lei fatal. 

Não é, portanto, censuravel que eu me occupe de um as­
sumpto, ql~e tem merecido do legislador paulista especialissima 
attenção, desde o começo da nossa vida republicana. Venho 
propôr á Camara dos Di:putados a adopção de algumas dis­
posições tendentes a modificar o processo eleitoral, que até 
aqui tem vigorado entre nós. Venho propôr, sr. presidente, a 
adopção do voto secreto para as eleições' que se realizarem 
para cargos de representação no Estado de S. Paulo. 

Ha muito tempo desejava propôr essa medida á eamara, 
mas o criterio adoptado pela lei eleitoral, que acaba de ser re­
formada, não comportava uma certa selecção na composição do 
corpo eleitoral. 

Como v. exc. sabe, desde os tempos das Camaras de Lis­
boa, para as quaes tambem eram mandados os nossos repre­
sentantes, praticavam-se eleições de dois graus: - a eleição 
conhecida por eleição indirecta, cuja conservação seria hoje 
merecidamente censurada, tal o progresso que em nossa vida 
democratica e representativa tem feito o instituto do voto. 

Não é preciso selientar os defeitos que semelhante systema 
encerrava. Basta dizer que o antigo votante delegava poder-:ls 
ao eleitor que, a seu turno, votava em quem queria. 

Assim continuámos at~ á modificação intToduzida no sys­
tema eleitoral pelas leis de 1846 e 1855, que procuraram re­
mediar os males de que todos se queixavam. Era a falta de 
garantia das minorias, era a impossibilidade da proporção de 
representação nos partidos, além de tantos outros males de 
nós' todos conhecidos. 

O votante de Lu grau não sabia a quem seria 'attribuido 
C seu voto. 
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As modificações operadas por esta lei no systema eleitoral 
de então uão fizeram a obra desejada, e assim ficámçs, até á 
reform'a eleitoral de 1881, conhecida pelo nome de lei Saraiva, 
que -veiu modificar pro.fundamente a situação. 

O voto uninominal, a selecção operada na formação do cor­
po eleitoral, foram medidas capazes de garantir a representa­
ção das minorias. 

Foi a primeira etapa vencida na cruzada em que a demo­
cracia nascente se empenhava. 

A principio, foram fructuosos os resultados colhidos com 
essa modificação do nosso systema eleitoral. 

E é sabido de todos como o Partido Republicano. então 
em intenso crescimento, diffundindo suas idéas, angariando 
proselytos nas conferencias publicas, nos comicios, na impren­
sa, por toda a parte; é sabido como conseguiu o Partido Re­
publicano enviar ás Assembléas Provinciaes e ao seio do Par­
lamento Nacional portadores dos ideaes do novo credo, tão de­
noáadamente evangelizados pelos apostolos da democracia, que 
teve por berço S. Paulo e que aqui tão rapidamente se incre­
mentou, tornando-se afinal a corrente vencedora. 

Para logo Oi! partidos que sustentavam o throno se senti­
ram abalados pela corrente que crescia e avultava avassala­
dora, e, em vez da promessa de respeito ao voto, cont.ida na­
quelJe momento legislativo, vimos a fraude e a pressão dos 
partidos monarchicos a suf.focarem a idéa que ameaçava ven­
cer dentro de pouco tempo. 

Já se cogitava dos meios de supprimir a representação 
da minoria republicana no seio das Assembléas Provinciaes e 
no Parlamento Nacional. 

Apesar das garantias promettidas, assistimos á composição 
de Camaras unanimes, constituidas de representantes dos par­
tidos monarchicos. Isso occorreu ainda bem poucos dias an­
tes da proclamação da Republica. 

Proclamada esta, a primeira lei eleitoral· decretada pelo I 

governo provisorio, conhecida pelo nome de decreto Cesario Al­
vim, veio tão sómente habilitar a Nação a entrar na posse de 
si mesma, a eleger os seus representantes á Constituint.e; a 
votar o nosso codigo politico, a lei mater, que se devia desdo~ 
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brar de accôrdo com os princlplOs nella con,tidos·~ cuidar então 
do importante problema da composição· dos poderes politicos. 

Basta dizer que se tratava de um acto do governo dicta­
torial, para se vêr desde logo que esta lei não podia co~r todos 
os requisitos de uma boa lei eleitóral, com as garantias neces­
sarias para a representação das minorias. 

Isto era muito natural na occasião e 08 chefes da campa­
nha de que nasceu a Republica, QS directores da politica de 
entã~, não fugiam ás responsabilidades pelos senões encontrados 
nas suas deliberações. 

O governo provisorio era detentor de todos os poderes, 
até que o paiz se organizasse constitucionalmente. 

Votada a Constituição, a primeira lei eleitoral promulga­
da em regimen republicano foi a que teve o numero 35, dI 
26 de janeiro de 1892, que, como aquella, se resentia tambem de 
graves defeitos. As minorias não encontravam elementos ca­
pazes de garantir sua representação. E, entre outros defeitos, 
basta enunciar o que se encerrava no artigo 34 da referida lei, 
em virtude de cuja disposição o recurso interposto, da inclu­
são ou não inclusão de um cidadão que houvesse requerido ri 
seu alistamento como eleitor, apresentado ao JUIZ federal da 
respectiva secção, estaria provido, si não tivesse solução no 
prazo de dez dias. 

Imagine v. exc. sr. presidente, em um vasto territorio, co­
mo o do Amazonas, como o de Matto Grosso, onde as commu­
nicações são tão difficeis, como seria possivel que os recursos 
interpostos nos confins desses Estados pudessem ser apresen­
tados á instancia superior no prazo marcado na referida lei? 
E como poderia o juiz' da respectiva secção tomar conhecimento 
de milhares de recursos, tendo em attenção o prazo marcado 
no artigo da lei a que me re.feri? 

Semelhante lei reclamava reforma, e foi o que se deu. 

Logo S. Paulo cuidou de continuar a sua tarefa, tão em­
penhadamente começada e tão gloriosamente terminada. Cui­
dou de fazer uma lei que garantisse a todos os cidaddãos que 
preenchessem os requisitos marcados na Constituição Federal 
a possibilidade de se alistarem eleitores. 
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o Congresso Legislativo dE' São Pat4io encarregou dessa 
nobre funcção o seu poder' judiciario: - foi a lei n. 659, de se­
tembro de 1901 regulamentada .em janeiro d::> anno seguinte. 

Foi possivel então a todo brasileiro habitante do territorio 
paulista requerer e ser admittido como membro do corpo elei­
toral, 'tomar parte nas assembléas eleitoraes, eleger os repre­
sentantes do Estado, presidente, vice_presidente, membros do 
governo municicpal. 

Mas, sr. presidente, ainda não estava feita toda a tarefa. 
Muita cousa faltava para se completar nossa missão democr~tica. 

Sobreveio a lei n. 2659, conhecida pelo nome de "Lei Rosa 
e Silva ", cujas disposições foram praticadas naturalmente por 
todos os membros desta casa, com a responsabilidade que cada 
um teve na composição do alistamento nos coIlegios eleitoraes 
que tão dignamente representam. 

Tivemos, depois, a lei n. 956, que dividiu o territorio do Es­
tado em districtos, inaugurando-se em S. Paulo a representa­
ção regional, com a devida egualdade. Em seguida veiu á baila 
a discussão da lei dos turnos e si a principio houve quem 
se oppuzesse á sua pratica, esses ,receios para logo desappare­
ceram. E a lei produziu os fructuosos resultados que esperavam 
aquelles que por sua adopção se batiam. As minorias tiveram­
garantias na sua representação. E neste recinto, mau grado as 
paixões que agitavam as duas correntes, ainda ha bem pouco 
tempo, para escolha dó primeiro magistrado da Nação, no qua­
triennio de 1910-1914, para honra do Partido Republicano de 
S. Paulo, ;fiél á sua promessa, embora empenhado na lucta, aS­
segurada a' mais ampla liberdade de voto, recommendada es­
pecialmente pelo poder publico, - neste recinto, dizia eu tive­
ram entrada honrosa representantes do partido então em mi­
noria. 

Pois bem, sr. presidente, a evolução deu-se grada!ivamen­
te, o aperfeiçoamento sobreveiu. A lei eleitoral actual, alteran­
do a maneira de se compôr o corpo eleitoral, permitte agora a 
adopção do voto- secreto, que é o que venho propôr no modesto 
projecto que vou ter a honra de submetter á consideração da 
Camara. 

Em que consiste o voto secreto? 
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Consiste no voto que prOfere o cidadão eleitor, tendo só-
1nente como testemunha do seu aeto a sua consciencÍa. A' me­
dida que o eleitor é chamado pelas listas parciaes enviadas ás 
;secções eleitoraes, C'xhibido o seu titulo, pr·~vada a sua cp.pa­
cidade para votar, isola-se em um compartimento para isso des­
tinado. Ahi o eleitor encerra sua cedula no' enveloppe de cunho 
official, recebido por elle na mesa eleitoral, e, .voltando ao 
recinto' onde esta funcciona, depois de examinado o enveloppe 
fechaào, pelo Jlresidénte da mesa, o eleitor depositará na urna 
~estinada ao recolhimento dos votos. 

Como v. exc. vê, sr. presidente, o systema que proponho 
é bem dj\'~rso do simples escrutinio secreto actualmente em 
vigor. 

Apparen temente semelhantes 
mesma origem na capacidade de 
assegura entretanto a este muito 
de: proferir o seu voto. 

na essencia, devendo ter a 
exame por parte do eleitor, 

mais independencia no modo 

O eleitor estará assim fóra de quaesquer outras impres­
sões que não sejam as do movimento espontaneo de sua cons­
ciencia, ,fóra da suggestão de amigos, parentes, ou de quem 
quer que seja. Será o unico· responsavel pela sua conducta, 
terá lodo o tempo para reflectir sobre o seu pronunciamento, 
sobre as razões de predilecção por um ou outro candidato. 

Embora possam os partidos trabalhar para augmentar o 
numero dos seus proselytos, ·nunguem poderá dizer que o voto 
de qualquer cidadão não seja a legitima expressão da sua von­
tade. 

A adopção do voto secreto despertou na Republica Argen­
tina forte debate no seio do Parlamento: uma corrente o de­
sejava, mas grande numero de deputados e senadores o re­
i>eUia. E' assim que, com pulsando os annaes do Parlamento 
argentino, encontramos paladinos das duas correntes. Nas 
brilhantes discussões havidas, a proposito do momentoso as­
aumpto, salientaram-se Avellaneda, portador de nome iIlustre 
e tradicional naquelle paiz; Meyer Pellegrin'i;- Agote, Fonrou­
ge e outros parlamentares de grande saber. -

O que é certo é que a conente partidaria do voto secreto 
fenceu. E com que l'ig·ol' é elIe praticado! Fortes são a~ penas 

:.Com que se fulmina () desrespeito ao segredo do voto. 
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A par do voto secreto, se cogitou ali da obrigatoriedade 
do voto, e tambem severas são as penas com que se punem 
as violações dessa determinação legal. . 

O convencido da violação do segredo é punido eom pena 
l'ecuniaria na primeira falta, e com- pena de prisão na reinciden. 
cia; na terceira falta, incorre elIe na suspensão do direito de 
votar durante um certo numero de annos. 

Encontra-se a reproducção dessa disposição na lei l1elga 
e na lei suissa. . 

Na França, desàe 1902 se cogitava da adopção do voto se­
creto para as eleições de vereadores, de deputados departamen­
taes e ao Parlamento Nacional. 

Para logo se manifestaram idéas divergentes: uns batiam. 
se ardentemente pelo voto secreto; outros achavam-no muito 
perigoso. 

E' assim, sr. presidente, que no quatriennio deecorido de 
1902 a 1906, quer na Camara dos Deputados, quer na Camara 
dos Senadores, surgiram representantes da nação, cada um 
portador de nome illustre e de um passado cheio de gloria 
nas campanhas parlamentares, nomes aureolados de todo o 
"respeito, uns acceitando a medida e outros recusando-a. 

E' assim que, na Camara dos Deputados, Reinach, ardo­
roso partidario do voto secreto, e o senador Lintillac, segundo 
nos relata Esmein, discutiram o pr~jecto apresentado nesse sen­
tido, soffrendo este repetidas emendas em ambas as casas do 
Parlamento.-

E tão intensa e longa foi a confecção de tal obra que, 
diz Esmein, ao ser dada a publicidade de seu livro, ainda não 
estava esta terminada. 

Duguit, no seu "Tratado de Direito Publico", nos dá conta 
das diversas transformações que foi soffrendo o instituto do 
voto secreto nos varios paizes em que é hoje praticado" Com. 
relação á França, ao enaltecer os debates travados no seio do 
Parlamento, elIe engrandece o valor dos que sustentavam uma 
e outra idéa, para afinal dizer que a corrente que desejava 
a adopção do voto secreto venceu, e a lei de 29 de julho de 
1913 consagrou essa medida, incorporando-a á legislação po­
Iltica da Republica Franceza. 
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Rodrigo Octavio, nos se,us "Elementos de Direito PublieO 
e Constitucional" diz que: "O direito moderno é francamente 
favoravel ao voto secreto, que melhor assegura a independencia 
do eleitor. Segundo um notavel escriptor francez, o voto ,deve 
ser secreto para ser sincero e livre. E' em vão que alguns theo­
ricos, esquecidos das necessidades praticas e dos dados da ex_ 
periencia, têm procurado provar as desvantagens do voto se-
ereto" . 

E são de VilIanueva, illustre parlamentar argentino, as 
seguintes palavras: "Em Inglaterra se pusieroh de acuerdo 
dos grandes estadistas, GIadstone y Disraeli, para suprimir 
la venalidad, y lo 'unico que se les ocurrió como más pratico 
y efficaz es lo que ya se proyecta en esta ley: el votlo secreto, 
no el voto reservado, que es el que hemos tenido hasta ahora ... 

Muniz Freire, eminente senador pelo Espirito Santo. em 
seu notavel discurso sobre o voto secreto, con.fessou-se mara­
,;Ihado quando verificou que este é praticado em mais da me­
tade da Europa civilizada, em muitos Estados da União Ame­
ricana, e, desde muito tempo, na Australia, sob o nome do 
boletim australiano. 

E continuando á sua brilhantissima justificação, cita às se­
guinteS' palavras de George Grote, no Parlamento inglez: "A 
ca.usa de todos os constrangimentos e dependenciás reside in­
teira na publicidade do voto". E mais adeante: "O segredo do 
voto e a liberdade do voto são companheiros necessarios e in­
separaveis; onde existe um, existirá o outro, e reciprocamente, 
onrie falta um, jámais serão conhecidos os beneficios do outro. 

Um escriptor francez diz que "si o voto é publico; ou só 
em apparencia secreto, o medo, a ambição, a cobiça, os peores 
instinctos da alma humana, disputarão á razão e ao amor do 
bem geral a livre escolha dos eleitores, que o voto secreto acal­
mará as preoccupações, legitimas e reanimará os poltrões. 
Dae ao eleitor a certeza absoluta de que a divulgação do seu 
voto é materialmente impossivel" e o tornareis capaz de se ins­
pirar exclusivamente em razões de sua conciencia". 

Muniz Freire diz ainda que com o voto publico o eleitor pre- . 
sume que votando faz um favor ao seu candidato, e crêa di­
reito á reciprocidade, e que com o voto secreto os eleitos sen­

'Ür_se-ão desopprimidos da rêd~ de vinculos pessoaes que re-
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duzem os mandatos a procuratorios de interesses pessoaes ~ 

que o voto ~ecreto communica ao eleitor o sentimento da sua 
responsabilidade ]labituando-o a levaI-a em conta, t'sclarecendo 
o seu espirito para mais condignamente l'xercel-o. 

Essas vantagens, que nós vemos tambem eomppndiadas 
em varios autores de direito publico e con~titucional, i~i estão 
sendo fruidas para a mais perfeita execução do regimen re· 
presentativo, com exito, nos diversos paizes, a que ~ne tenho 
referido. 

Assim, espero que a Camara se conven~a logo da necessi· 
• dade inadiavel de serem adoptadas para as eleiçõ.:s do Estado 
de S. Paulo as medidas contidas 110 projPcto que suhnH'tto á 
consideração de v. exc., sr. presidente, e da casa. 

O projecto não contém novidade, pois é a reproducção do 
que se encontra na legislação dos diversos paizes que apon­
tei. Em alguns pontos, o projecto repete disposic;ões da lei 
argentina; em outros, disposições das leis belga, slIissa e 
franceza. 

Procur-ei compendiar neste modestissimo trabalho o que 
me pareceu mais consentaneo com as nossas limitaria, attri· 
buições de' legisladores estadoaes que somo~. 

Pois bem, foi em S. Paulo onde mais se intensificou a pro­
paganda republicana; foi o scenario onde o nome ideal da abo­
lição se incrementou tão fortemente, foi, embora casualmente, 
o testemunho do começo da nossa exist:encia como Nac;ão; pois 
bem, S. Paulo continúe a sua tarefa gloriosa de pugnar pelo 
engrandecimento de todas as' instituições democraticas. repu­
blicanas e rep;esentativas; S .. Paulo, que continúe na sua 
patriotica missão, empunhando como vexillario a nossa glo­
riosa bandeira de ordem e de progresso! 

Vozes - Muito bem! Muito bem! 
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REGENERAR O VOTO! 

Reclama_se, uma vez por outra, para estimulo e emula­
ção de certos espiritos esmorecidos, contra a falta de uma theo­
ria, de um ideal, cuja propugnação ou exequencia nos possa 
despertar do scepticismo commodo em que marasmamos e possa 
até mesmo, se ainda isso é possivel, chamar os mais moços ás 
armas" , 

Chamar ás armas, a este andar dos tempos, não é, no sen­
tido deslisleano, chamar ao cabo da espingarda ou ao cabo da 
vassoura: é, antes, chamar á tribuna e ao jornal, chamará pen­
na e ao metro, ao lapis e ao sextante, á polia e ao arado. cha­
mar á luta de todas as idéas e actividades, pôr em brios as 
consCÍ'encias novas e fazel-as cunhar a sua força, ou o seu ge_ 
nio, na massa informe e transitoria dos acontecimentos, nos 
dias que passam e se repetem. 

A nossa geração tem, reiteradamente, articulado a queixa 
de havermos chegado de armas prestas e cartucheira farta 
e já não haver o que alvejar e ferir, A Abolição era uma l'e­
miniscencia; e a Republica um fogo de artificio queimado, 

Os ultimos abenceragens do romantismo político, á falta 
de ideal mais alto, contentavam-se de subir ao morro da Graça 
c alisar os esporões de Chantecler, bem assim que os ultimos 
fanaticos e carolões, á falta de uma gruta de Lourdes carioca, 
subiam de joelhos o outeiro da Penha e voltavam de gatinhas, 
devido á uncção religiosa, ou por effeito do vinho verde". 

De alguma fÓl'ma, porém, o morro da Graça mantinha o 
,culto de certos tropos e truismos, e a girandola republicana 

atroava, a cada começo de sessão legislativa, alguns fogue­
tões de duplo estrondo - o p, R, C" os levitas do Alkorão, 
a intangibilidade constitucional, a mulher de Cesar, o solitario 
do Ban'harão e outros morteiros de lagrimas com que se es­
pantavam os reJ:>anhos de Panurgio e se obrigavam os croco­
dilos dorminhocos a emergir á· tona e espiar a paizage':l cir­
cumdante, 

Pois os moços de agora, os que escrevem nos jornaes e 
discutem nos comicios; e mais Os outros, moços ou velhos, C'l­

pazes de terça r argumentos faceis numa viagem de bonde, ou 
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numa palestra de salão, todos devem contribuir com o seu 
centigrado de enthusiasmo' e confiança para que, em nossos 
dias, se possa formar uma grande corrente de regeneração na­
cional, capaz de "republicanisar a Republica", como o queria 
Joaquim Murtinho, e de ·"rechristianisar o Brasil", como o 
aconselhava Ruy Barbosa. 

Não é necessaria uma nova Republica, ou uma nova Abo­
lição, apesar dos innumeros escravos brancos, mascavos e 
mascavinhos, que por ahi andam orgulhosamente servis, fazen­
do pábulo de uma liberdade que não têm e não querem. por­
que a sua maior ventura é justamente a de converter li espi­
nha em corrimão de aventureiros. 

O Brasil precisa rechristianisar-se pelo amor do proximo. 
O amor do proximo, é, no caso, a sorte dos brasileiros de ama­
nhã, condemnados ao enigma de acertar as nossas contas, con­
solidar os nossos emprestimos, balancear nossas doidices. O 
amor do proximo é,. no caso, v.iver com mais modestia e mais 
trabalho, com mais respeito de nós mesmos e menos indiffe­
l'ença pelo mal dos outros. Até ahi - a "rechristianisação", 
ou, se irrita o termo a atheus e hereticos, digamos, em genera­
lidade - a moralisação das consciencias e dos costumes. 

E, quanto á republicanisação da Republica, ella está, sem 
duvida, na regeneração 'do voto. 

Os que vivemos na capital da Republica, nesta "vitrine" 
dourada desse immenso "belchior" que é o Brasil, podemos, 
de um coníront~ facil, avaliar o que é, eleitoralmente, por ahi 

.fóra, aquelle antigo "sacco de gatos", hoje acommodado em 

. ;'sacco de trapeiro"t onde, de um mod~ geral, já nã!) ha ga­
tos para se unharem, pois só restam pannos suspeitos, papeis 
"indesejaveis", polvilhados de cisco dos monturos, salpicados de 
lama e outros salpicos. . . . 

Na Capital da Republica, o espectaculo é este: somos um 
milhão e meio de habitantes, com milhares de profissionaes, 
milhares de industriaes, milhares de negociantes, capi­
talistas, operarios, professores, ±'unccionarios, homens de 
acção e de trabalho, homens de pensamento e de ini­
ciativa. Não ha exaggeração em admittir que desse 
milhão e meio de brasileiros domiciliados no Rio, trezen-
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tos mil sabem ler e têm uma occupação honesta e dispõem de 
um patrimonio material ou moral, interesses a cuidar e·a 
defender. 

Pois de quando em quando, quasi sempre num aomingo, 
dia em que a cidade se entrega ás alternativas da preguiça ou 
da farra, se reunem algumas duzias de cavalheiros; guardas 
municipaes, capitães da "Mal-assombrada" e burocratas em 
férias, e annuncia-se a soberania em funcções de parturiencia. 
Os "croupiers" eleitoraes juntam seis fichas dali, dez dacolá," 
cem dali adiantQ, e, no fim do dia, temos um senador, um de­
putado ou um, intendente. 

Somos, como ficou dito, um milhão e meio. Mas bastam 
10 mil votos (que votos, santo Deus!), votando cada eleitor qua­
tro vezes no mesmo nome; bastam dez mil votos do "caixão" 
funebre que succedeú á caixa de "phosphoros" do finado se­
nador Rapadura, para assegurar maioria sobre um milhão e 
quinhentas mil almas vivas, das quaes 1.150 mil perfeitamente 
arrolada~ nos recenseamentos e matriculadas nos registros 
civis! . 

Nesses dez mil votos de caixão, a percentagem das "éli­
tes" é ridicula. O eleitorado carioca é, "em maioria esmaga­
dora, de mata-mosquitos, guardas municipaes, guardas civis, 
estafetas, guarda_freios, conductores, gr!slxeiros, estivadores, 
pula-ventanas, camisas-pretas, ex_cabos, ex-bombeiros, ex­
guitarras, ex-tudo: de sorte que dez mil votos, que, joeirados, 
não dão mil consciencias, elegem um senador da Republica e, 
de posse desse diploma, que o titula representante de um Es­
tado, em cujas garantias devem repousar mais de um milhão 
de vidas, o senador vae approvar ou impugnar actos do presi­
dente, vae ",sacramentar embaixador'es e ministros (os do Su­
premo e os do Tribunal de Contas), vae augmentar ou dese­
quilibrar a despesa publica, vae receber ajudas de custo, vae 
ganhar tres contos por mez durante nove annos, de contado ... 

Tudo isso é feito á nossa revelia, dirão. Mas é feito com 
a nossa connivencia. 

Se os galopins alistam facilmente, em horas, o cabo Mala­
qUias e o Sete CorÔas, e nos tomam semanas inteiras a nos exi­
gir provas de instrucção primaria e folha corrida - por isso 
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mesmo, é preciso r'.lagir, reagir em todo terreno - no pretorio 
" no comicio, em casa e na rua, na estrada real da discussão 
e no atalho excuso da ~dbala. 

Pois então a cidade em que o Bra~i1 accull1ula a sua maior 
riqueza patrimonial, séde' do governo, synthese da sua evolução 
historica, crysol do seu progresso e da sua cultura. cidaáe em 
que têm residido os· homens mais representativos da nossa in­
telligencia e do nosso trabalho; em' que têm nascido ou vivido 
os Oswaido Cruz, os Miguel Pereira, os Bilac, os Euclydes, oS 
Machados de Assis, só se ha de lembrar, na hl;lra de escolher 
mandatarios, só ha de escolher cambistas de emprpg'os publicos. 
e "torcedores" orçamentarios; só ha de suffragar poJiqueiros 
profissionaes, guarda-móres aposentados, archivistas em férias, 
lançadores avulsos, corretores de arranjos faceis?! 

A Camara e o Conselho não são para profe:;sf/re.~, escri­
ptores, sociologos, nãO são para os grandes nomes, são para as 
grandes unhas: são para os que conhecem as "manhas tt do of. 
ficio; para os que estouram verbas e inventam sobras; "'ara 
O~ que farejam, cavam e depois apagam a pista ... 

Evidentemente, não é possivel continuar assim. 
Nem se ha de responder aos mais impacientes que isso. é 

isso mesmo ... 
As mulheres devem' "actuar nos lares e "influir" nas al­

mas; os homens devem actuar em toda parte e influir em to­
das as occasiões; insinuando, aconselhando, assessorando; e, 
sobretudo, fazendo ver que regenerar o voto não é causa po­
litica, nem mesmo aspiração civica - é, sim, interesse mate­
rial immediato, o de sermos "partícipes do que é nosso" e de 
provermos através ,dos nossor; legitimos "prepostos plecti­
vos ", ás necessidades da nossa "dispensa collectiva", para a 
qual contribuimos com o nosso capital e o nosso trabalho, com 
o nosso 'tributo de sacrificio e de miseria. 

Esses honten:s, que deixamos pabulear de '~nossos repre­
sentantes", se o são platonicamente, não agem, entretanto, 
platonicamente: são verdad~iramente praticos na de.fesa dos 
seus interesses, na manutenção dos seus bens, adquiridos á 
custa dos nossos ... 

Decididamente, é preciso mudar de vida. Devemos evitar' 
que, de futuro, a terra de :Qilac, caia á mão dos Leginostrasj 
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ü terra de Ruy caía á mão dos seabreíros; a terra de Fausto 
Cardoso á mão dos Pereirões empennachados ... 

Os moços que chegaram tarde para a Abolição e para a 
Republica, não têm já o de que ·se queixar. Ahi têm o santo 
e a senha. A bandeira é verde e a inscripção é de ouro: re-
generar o voto, libertar o Brasil. , 

A limpeza não será l!luito facil. Mas a vida hão é bella sem 
perigo ... 

Hermes Fontes .. 

. . 
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o VOTO SECRETO NA ARGENTINA 

o sr. Carlos Ibarguren, ex_ministro da Justiça na presirlencia 
Saenz Pena, descreve as causas que levaram es~e grande 
estadista a promulgar a lei do voto secreto no seu paiz. 

A VISÃO DE SAENZ PENA 

Ao chegar á presidencia da Republica, Saenz Pena compre­
hendeu a necessidade de realísar no meu paiz a verdadeira de­
mocracia'. Até esse momento, a vida política argentina era eX­
clu2.ivamente dirigida por um grupo reduzido da élite que 
constituia uma oligarchia com certo matiz aristocratieo. 

O povo, nessa época, era simples espectador mudo e passi-
vo das eleições, que constituiam erdadeiras pantomimas do 
governo popular. 

E' justo reconhec€r que a prosperidade material na Ar­
gentina, bem como o progresso economico haviam sido muito 
estimulados pelos governos conservadores. 

A CLASSE MEDIA E O GOVERNO 

O presidente Saenz Pena, pela sua vlsao de estadista-so­
ciÇ>logo, sentiu que se havia formado no paiz uma classe media 
oriunda em gntnde parte das massas immigratorias fixadas 
no litoral, e com capacidade, graças á sua alphabetisaçã1, para 
actuar na vida publica nacional. 

- Essa classe se via afastada do governo, na qual não to­
mava parte. 

Irigoyen, demagogo opportunista, attrahiu-a para a luta 
democratica, áando maior impulso á causa e ~s aspirações da 
massa. 

Tal massa é constituida em grande parte pelo elemento 
popular. do partido radical e outros, e em parte pelos socia­
listas da Metropole de Buenos Aires. Nas provincias 10 inte­
rior, em que o coefficiente do analphabetismo é maior, pre-
dominam as tendencias conservadoras. . 
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ABRINDO COMPORTAS 

Saenz Pena, ao estabelecer o voto secreto, disse, valendo­
se de uma miragem !iteraria, que, servindo-se de tal systemá, 
queria abrir as comportas que tinham represada a vontade po_ 
pular como agua represada numa barragem. 

Completando o pensamento do grande estadista de minha 
patria, direi que essa agua irrompeu, transformando comple­
tamente a vida publica do paiz, democratisando-a e servindo 
de valvula de segurança, a qual já impediu violentas commo­
ções politicas e sociaes, mesmo quando o sopro demagogi~ 
foi insuflado pelos grossos pulmões indigenas de lrigoyen. 

O BRASIL E O VOTO SECRETO 

O voto secreto penetrou de modo tão profundo na conscien­
cia popular que seria hoje impossivel modificar o systema, 
consid'erado pelo povo como a sua maior reivindicação. 

Acredito que o Brasil teria com a sua" adopçã() os mesmos 
beneficios já experimentados pela Argentina. 

" 
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o VOTO SECRETO 

(Exposição inicial áo dI'. Vergueiro Steidel, na primeira cessão 
do Centro de Debates da A. P. de Defesa Social) 

Iniciam-se hoje os debates sobre ~s questões de ordem 
geral que interessam o posso paiz neste momento, e escolheu. 
se para assumpto o problema do voto secreto. 

IDE'A VENCEDORA 

Não sei se em torno da idéa do voto secreto, isto é, sobre 
a sua necessidade e as suas vantagens, se possa ainda travar 
debates; pois, se me afigura uma idéa vencedora, que, vinda 
dos paizes civilisados estrangeiros, já penetrou na consciencia 
popular. E uma idéa que se impõe á totalidade dos cidadãos, 
é uma idéa triumphante em tempo mais ou menos breve. As 
resistencias a vencer se vão adelgaçando, e os proprios deten­
tores do poder absoluto acabam por se cansar da illimitação 
do seu poderio. 

Mesmo aquelIes que não se preoccupam com a construcção 
política do voto secreto, se contentam com raciocinio que im­
pressiona, e dizem: 

-Se os systemas eleitoraes experimentados até hoje no 
nosso paiz nos conduziram á situação em que nos achamos, 
é preciso abandonaI-os e procurar um outro, porque é preciso 
sahir dessa situação; e esse outro systema é o do voto secreto, 
que tem provado bem em todos os povos, que o têm adoptado. 

APOIO GERAL 

Em todas as camadas sociaes encontramos manifestações 
de apoio ao voto secreto, a começar pelo exmo. sr. presiden­
te da Republica, que em duas mensagens o reclama para o 
Districto Federal e para o territorio do Acre, sem que se 'saiba 
por que o resto do paiz não deve gosar dessa medida; a passar 
pelo Senado Federal, onde houve um projecto' instituindo o 
voto secreto, que esteve a ponto de ser approvado; a seguir 
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pela Camara nos Deputados, onde a idéa do voto secreto Ilurge 
a" cada instante; a descer aos Estado3, notabilisando-se o do 
Ceará ao Norte e ao do Rio Grande do Sul, onde a idéa impera; 
a notar S" Paulo na sua Camara dos Deputados e em breve 
no Senado, onde projectos a respeito 'têm sido apresentados" 

Uma voz - O Ceará já adoptou essa medida para as suas 
eleições" 

O SI'" Vergueiro ~teidel - E' exactamente o que digo" 
Eu não quiz usar da phrase - "do Amazonas ao Prata, do Rio 
Grande ao Pará" " " " 

QUESTõES ACCESSORIAS 

Diante dessas" manifestações é que me parece que a ne­
cessiaade do voto secreto não precisa de discussão, mesmo 
porque os seus antagonistas até hoje não sahiram em campo, 
combatendo-a; apenas se limitam, no uso do poder, 'lHe detêm 
em suas mãos, a rejeitar esses projectos" Entretanto, ha va­
rias questões que se ligam ao modo pratico de pôr em execu­
~ão o voto secreto, de accôrdo com a situação do nosso paiz, 
que cumpre serem elucidadas convenientemente, pois eu re­
&to muito, que aquelles a quem o voto secreto viria tirar as 
posições de que gosam immerecidamente, não pode"ndo resis­
tir á avalanche que se forma, e não acceitando uma luta leal, 
propositadamente votem numa lei manca e defeituosa, para de­
pois poderem attribuir o insuccesso ao proprio systema, e não 
aos defeitos malevolamente intencionaes da lei que elaborarem, 

Dentre essas questões avulta a da obrigatoriedade do voto, 
que no nosso paiz pelo menos, - deve ser abandonada, por­
que não estamos em condições de a tornar effectiva, e, por­
que não é da essencia do voto secreto ser obrigatorio, 

Urna voz - E! até urgente" 
O SI'" Vergueiro Steidel - Não contesto, 
.. "está a questão da apuração das elejções, que é o ninho 

das maiores fraudes eleitoraes; está a qué"Stão do reconheci­
mento de poderes, em que vemos deturpar-se de forma dita­
torial a vontade eleitoral claramente manifestda e já apurada, 
rasgando-se descaradamente diplomas legitimamente expedi-
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dos, e está finalmente a questão do censo eleitoral, que alguns, 
com fundamentos dignos de ponderação, querem que seja ele. 
vado. 

SOLUÇõES PAReIAES 

A solução dessas questões e da maior importancia para 
que o voto secreto seja o que deve ser dentro de alguns an­
nos, pois não devemos nos iTIudir pensando que o voto secreto 
é uma vara de condão, capaz de transformar radicalmente, 
da noite para o dia, a situação actualj será necessrio esperar 
annos e am'los, que, aliás, se contam por dias, na vida das 
nações, para que elIe produza os seus frutos, depois da arvore 
se ter aclimado no nosso sólo e no nosso ambiente, até flo­
rescer e produzir frutos. 

O CENSO ALTO 

Dessas questões a que me referi, uma das G!Pais importan­
tes é a do censo alto de que me vou occupar dentro de escasso 
limite de tempo, que me é concedido. 

O censo eleitoral entre nós é regulado pelo artigo 70 da 
nossa Constituição Política, que considera eleitores os cidadãos 
maiores de 21 ·annos, que não :forem mendigos, analphabetó~, 
praças de preto e os religiosos sujeitos ao voto de obediencia. 
Sendo uma questão constitucional, os preceitos que a regem 
só podem ser modificados por uma reforma constitucional e a 
que actualmente se acha em elaboração, contra a qual, aliás, 
já tive occasião de manifestar·me, não cogita do assumpto. 
Por essa razão, que é fundamental e irremovivel, não se deve 
e nem se pode praticamente, debater sobre a elevação do censo 
no sosso actual systema el~itoral. A discussão a respeito se­
ria puramente doutrinaria, e assim desnaturaria os presentes 
debates, e, quando vencesse a idéa do censo alto, contra a qual 
existem argumentos muito valiosos, ella representaria uma' 
aspiração para o ;futuro. 

SELECÇÁO AUTOMATICA 

Nós não podemos tocar nas condições que a./ Constituiçã() 
Politica estabelece para ser eleitor, e ,nem precisamos de fa-
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zel-o para instituir o voto ~ecreto; os eleitores continuarão 
a ser os mesmos, com as mesmas qualidades e os mesmos de­
feitos, poucos serão illustrados e independentes, muitos serão 
os ignorantes e subservientes; mas a verdade será que, sem 
alterar nada do que a Constituição estabelece, ° voto sec~eto' 
trará a grande, a enorme, a magica virtude de elevar o censo 
eleitoral, por um processo exclusivamente automatico, de selec­
ção natural. 

E' facíl de demonstraI_o, e já o fez Monteiro Lobato em 
uma celebre carta dirigida ao sr. presidente da Republica, 
em caracter particular, e já o fizeram outros em notavel carta 
aberta ao eXl11o. sr. dr. Carlos de Campos, presidente do Es­
tado. 

o PROCESSO DA SELECÇÁO 

~'. preciso, dizem os proselytos do censo alto, afastar àas 
urnas' o individuo ignorante, sem a comprehen~ão do direitG de 
voto e sem a noção do seu dever de votar; o individuo que 
não tem consciencia de sua íuncção como .eleitor, ou que, 
tendo delIa consciencia, não tem a independencia de caracter 
necessaria par!\, reagir contra as ordens dos cabos eleitoraes e 
dos seus superiores hierarchicos, nem o 'desprendimento de 
recusar as o.ffertas de dinheiro, que se lhe fizerem. 

Ora, é precisamente isso que consegue o voto secreto au­
tomaticamente. Esses individuos, que constituem a grande 
maSSa do corpo eleitoral, não se aproximam das urnas espon­
taneamente, porque não têm noção nem do dever nem do direito 
de votar; elles não se interessam pelas coisas publicas; el­
les não ~~nhecem os candidatos e menos ainda as suas idéas; 
elles ignoram por completo a existencia de problemas sociaes; 
elles são os que obedecem ao chefe da repartição porque se o 
pão fizerem serão demittidos no dia seguinte ao da eleição; el­
les são os que vendem o seu voto por um par de sapatos, as­
sim como vencicl'iam a sua alma por Um calice de aguardente. 
Se não lJ.ouve o aguilhão do cabo eleitoral, elles darão graçaS 
a Deus, por não terem o incommqdo de ir até a secção eleitoral, 
em dia feriado. 

-193 -



FADIGAS INUTEIS 

Mas, valerá a pena aos cabos eleitoraes tanger esse re­
~ho, desae que não possam verificar o cumprimento das suas 
ordens, e das promessas, ou a execução do contrato de compra 
e venda pela entrega da mercadoria? Desde o momento em 
que desapparece por completo a possibilidade de saber em quem 
o eleitor votou effectivamente, não ha mais garantia alguma 
para a obediencia servil do eleitor, ou para a immoralidade 
da venda do voto. 

Pelo verdadeiro systema do voto secreto deve haver "ab­
soluta impossibilidade" de se saber em quem o eleitor votou, 
e este se tiver certeza de que assim é, no momento de votar, 
entre as quatro paredes do gabinete, tendo diante de si a 
sua consciencia, por mais obliterada e obtusa que seja, sen­
tir_se-á em inteira liberdade, e quem sabe se deIla não se 
aproveitará para rebellar-se contra a prepotencia, e revol­
tar-se contra o jugo, p.or um phenomeno natural de reacção 
contra a oppressão. 

Quebrada a vara do mando nas mãos dos chefes políticos e 
dos cabos eleitoraes, o seu esforço e o seu trabalho se torna­
rão inuteis, por improficuos. Para que levar á urna '.Im elei­
tor, que no momento preciso, até mesmo pelo prazer de des­
obedecer é capaz de trahir a sua promessa? 

o ELEITOR CONSCIENTE 

Sendo assim, e isso tudo se dará, porque é natural e é 
humano, as urnas ficarão alliviadas desse mau elemento; mas 
nem por isso ficarão abandonadas. Surge então o eleitor cons­
ciente e independente, que hoje foge das eleições, não só por­
que é esmagado pela massa brutal, mas tambem porque o seu 
voto não é apurado, e porque não ha outros candidatos em 
quem votar, além daqueIles nomeados pelo governo, e até, 
usando de uma phrasedo dr. Sampaio Doria, "por um senti­
mento de asseio ... " (Riso). Apparece o eleitor que sabe que 
votar é um dever, e que além de ser um dever, é Um direito 
seu, o de mandar representantes da sua confiança, que cuidem 
das coisas publicas. Comparece o eleitor que conhece o seu 
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Cl'ndidato; que approva as suas idéas; que sabe porque vota, 
e que fiscalisa a apuração do seu voto; e a representação de­
mocratica será uma realidade. Essa transformação maravilho­
sa não é uma miragem nem um sonho; será a realidade, por­
que isso se' tem, dado nos paizes que adoptam o voto secréto, 
bastando volver os olhos para a nossa vizinha, a Republica Ar­
gentina, onde até opera rios têm assento no parlamento, re­
presentando as idéas socialistas, e discutindo-as com os le­
trados, muitas vezes, com vantagem. (Muito bem). 

AS CONSEQUENCIAS DA REFORMA 

Se não se trata de uma utopia, qual a consequencia a tirar 
desse facto, que será uma realidade? Uma consequencia me 
parece indiscutivel, e é a de que 'se terá operado u~a elevação 
'natural do censo eleitoral, pelo predominio da parte mais in­
telligente e independente do eleitorado, que hoje constitue a 
minoria, mas que amanhan terá a direcção e cujo valor aug­
mentará sempre pelos progressos da instrucção, como resul­
tado de uma melhor representação nacional. 

Esta elevação do censo eleitoral terá ainda o merito de 
determinar, segundo o momento, as condições do paiz, o va­
lor dos candidatos e a importancia das questões até onde elle 
pode ser elevado, dispensando-se os criterios preestabelecidos, 
e tão difficeis de fixar. 

Quando houver problemas importantes em jogo; quando 
verdadeiros partidos se degladiarem; quando a propaganda 
eleitoral fôr intensa; quando os candidatos forem conheci­
dos dos eleitores; quando a eleição fôr importante, maior seI 'á 
a concorrencia ás urnas, e avultarão os eleitores de valor in­
tellectual, moral, social e financeiro,. do modo que o censo nes­
sas eleições será, sem necessidade de lei que previamente o 
levante, mais alto do que o daR eleições de menor importancia. 

IDEAL ADMIRA VEL 

E ahi está como o voto secreto, sem' se legislar sobre o 
censo, sem se reformar a Constituição, sem se violentar o pre­
cei~o democratico do suifragio universal, e por um processo 
quasi imperceptivel, conseguirá elevar o censo eleitoral, 

Não será isso um verdadeiro ideal admiravel? 
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A CAMPANHA DA LIGA NACIONALISTA 

RELATORIO APRESENTADO EM ABRIL DE 1923 

Sob a presidencia do sr. dr. Frederico Vergueiro Steidel, 
secretariado pelo sr. dr. Prudente de Moraes Netto, reali· 
zou-se em Abril de 1923 a sessii.o do Conselho Deliberativo da 
Liga Nacionalista, convocada para serem resolvidos varios 
assumptos relativos á proxima campanha em favor da implan· 
tação do vota secreto. 

Estiveram presentes os srs. dr. Frederico Vergueiro Steidel, 
João Sampaio, Oswaldo Portugal, Ovidio Pires de Campos, 
Renato Maia, Antonio de Sampaio Doria, Eurico Sodré, co­
ronel Pedro Dias de Campos, Christiano Altenfelder Silva, 
Clovis Ribeiro, Francisco Morato, Abelardo Vergueiro Cesar, 
Francisco de Mesquita, José Carlos de Macedo Soares, Ayres 
Netto, Joaquim de Abreu Sampaio Vidal, Washington Osorio 
de Oliveira, Americo de Moura e Prudente de Moraes Netto, 
tendo justificado por escripto a sua ausencia os srs, dr, Wal· 
demar Ferreira e Nestor Rangel Pestana. 

Aberta a sessão, o sr. presidente deu a palavra ao sr. 
dr. João Sampaio, que leu o seguinte relatorio da cornmissão 
de propaganda do voto secreto: 

"Exmo. sr: dr. F. Vergueiro Steidel, d. d. presidente da 
Liga Nacionalista. 

A commissão ae propaganda do voto secreto da Liga Na· 
cionalista, abaixo assignada, no desempenho da incumbencia 
que lhe foi confiada, tem a honra de communicar a v. exa. 
o resultado dos seus trah11lhos durante o anno de 1922 e a 
organiza~ão do progl'amma para a campanha do presente anno. 

N a sua decima nona sessão ordinaria o Conselho Delibe· 
rativo, por proposta do dr, Waldemar Ferreira, resolveu com· 
memorar o centenario da independencia do Brasil, intensifi. 
cando a campanha do voto s!)creto, ideal por que desde a sua 
fundação, vem a Liga se batendo sem cessar. Nessa sessão 
foi escolhido o dr ,João Sampaio para presidente da commissão 
com poderes para nomear os demais membros. Em 3 de Maio 
foi a commissão assim constitui da : presidente, dr. João Sam' 

196 



paio; secretario, dr. Prudente de Moraes Netto; vogaes, drs. 
J. ,C. de Macedo Soares, Plinio Barreto, Waldemar Ferreira, 
Amadeu Ar.laral, Mario Pinto Sérva, Thomaz LessH, Clovis 
Ribeiro, Renato Maia, Roberto Moreira, Eurico Sodré, Hen-
rique Bayma e Christiano Altenfelder Silva. . 

Em 22 de Maio o Centro Republicano do Belémzinho of­
.ficiou á com missão hypothecando o seu apoio, e, no dia 25, 
o Partido Municipal de Espirito Santo do Pinhal, em mani­
festo publicàdo, tambem se declarava partidario do voto secreto. 

Em 8 de Junho o presidente da commissão officiou ao pre_ 
sidente da Republica, dr. Epitacio Pessoa, solicitando os seus 
bons officios para a decretação do voto secreto nas eleições 
federaes de todo o Brasil. 

Coelho Netto em uma conferencia proferida na Faculdade 
de Direito, na sala do "Centro Academico Onze de Agosto", 
concitou a mocidade das nossªs escolas superiores a apoiar a 
campanha da Liga. . 

Em 23 de Junho foi enviado á Sociedade' Rural Brasileira 
um officio solicita.ndo o apoio daqueJla instituição para a cam­
,panha do voto secreto. Em 25 do mesmo mez' a Liga Nacionlll 
dos Funccionarios Publicas, em officio, communica a sua 
adhesão ao movimento da Liga. 

Além dessas adhesões recebeu a commissão mais a~ seguin­
·tes: Christovam Ferreira de Sá, da capital, com o donativo de 
50$000 para a caixa de propaganda; Arthur Couceiro, resi­
dente no Estado do Espírito Sànto, Francisco Cascelli, re!;!i­
dente em Jacutinga (Minas Geraes). 

A todos os jornaes do interior e da capital foi pela com­
missão dirigido um appeIJo, tendo respondido . os seguintes, 
todos favoraveis á campanha: "O Estado de S. Paulo", "Jor­
-na! do Commercio", "Diario Popular", "A Gazeta", "O Com­
bate", "Folha da Noite" e a "Revista do Brasil", todos da 
capital, "Diario da Manhã", de Ribeirão Preto; "A Gazeta''', 
,de' São José do Rio Pardo; "A Vanguarda", de Behedouro; 
'!'O Correio de São Carlos", de São Carlos; ",O Movimento", 
;4~·l?ão Manuel; "O Commercio de Santos", de Santos; "A 
Çomarca", de Mogy-Mirim; "A Noticia" e "O Trabalha", de 
Espirito Santo do Pinhal; "O Jornal de Piracicaba", de Pi­
rllcicaba; "A Tarde", de São Carlos; "A Gazeta do Commer-
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do li, de Tres Lagõas, Estado de Matto Grosso; "O Popular", 
de Araraquara,' "O Limeirense", de Limeira; "O Democrata" 
e "O Imparcial", de Jahú; "O Diario", de Rio Preto; "A Cio 
oade", de Palmeiras; "O Itararé", de Itararé; "O Correio da 
Semana", de Jardinopolis; "O Estado", de Florianopolis, Es­
tado de Santa Catharina; "A Gazeta de Noticias", "O Dia", 
"O Jornal", "O Paiz" e "Correio da Manhã", todos do Rio de 
Janeiro; "A Noticia", de Orlandia; "O Novo Horizonte", de 
Novo Horizonte; "O Commercio de Laranjal", de Laranjal; 
"A Reacção", de Perdões; "O Município", de SOCCOl'1'O; "São 
João da Bocaina", de Bocaina; "Gazeta de Guariba", de Gua­
riba; "Correio de Baurú", de Bauru'; "Gazeta de Capivary", 
de Capivary; "O Imparcial", do Rio de Janeiro; "A Tribuna", 
de Santos; "Correio da Manhã", de Ribeirão Preto; ".Tornal 
do Brasil ", "A Rua" e "A Patria ", do Rio de Janeiro. 

Ct>nferencias: - Em 11 de Junho foram realizadas as se­
~uintes conferencias de propaganda, na capital, no Theatro Bôa 
vista, pelo dr. João Sampaio; em Campinas, pelo dr. Antonio 
de Sampaio Doria; em Araraquara, pelo di. Christiano AI. 
tenfelder Silva; em Jahu', pelo dr. Mario Cardim; em Botu­
cam, pelo academico Roldão Lopes de Barros; em Taubaté, 
pelo academico Theotonio Monteiro de Barros Filho; em Gua­
ratinguetá, pelo academico Machado de Campos, e em Limeira, 
pelo bacharelando Francisco Patti. 

Em 14 de Julho, na cidade de Casa Branca, a pedido da 
respectiva Camara Municipal, o dr. Thomaz Lessa realisou uma 
conferencia de propaganda. 

Adhesão de Camara Municipaes: - A commissão ra<!eb~'l 

a adhesão das seguintes camaras municipaes: Campinas, Ara­
raquara, J undiahy' e Casa Branca. 

Na Camara Municipal da capital o dr. Almeirindo Gon­
çalves propôz uma moção de applauso á Liga NacionalÍ!\ta pe- . 
la sua. campanha em pról do voto secreto, pronunciando nessa' 
occasião um discurso que foi calorosamente applaudido. 

Reuniões da Com missão - Foi em 4 de Dezembro de 1922' 
que a commissão realizou a sua sessão de installação com a 
presença dos seguintes membros: drs. João Sampaio, presi­
dente, Waldemar Ferreira, Henrique Bayma, Thomaz Lesaa,' 
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Roberto Moreira, Renato Maia, Christiano Alooníelder Silva, 
Mario Pinto Serva, Clovis Ribeiro e Prudente de Moraes Net­
to, secretario. 

Nessa reunião foi deliberado o seguinte: 
a)-fixar os dias de quintas-feiras parà as reuniões sema­

naes da commissão; 

b)-imprimir 100.000 fichas para receber a adhesão dos 
partidarios do voto secreto; 

c)-dirigir representações aos Congressos federal e esta­
dual, aos dois ramos, pedindo a adopção do voto secreto; 

d)-solicitar o apoio da bancada mineira no Congresso Fe­
deral e ao senador Alfredo Ellis, para as representações da 
Liga em pról do voto secreto, por serem os mesmos adeptos 
declarados desta medida; 

e)-dirigir uma mensagem ao presidente da Republica, 
dr. Arthur Bernardes, solicitando o seu apoio para a àecre­
tação do voto secreto; 

f)~onstituir commissões de propaganda filiadas á da 
Liga, na Capital Federal, nas capitaes de todos os Estados e 
nas cidades do interior de S. Paulo; 

g )~oncitar 'a mocidade academica a organizar commis­
sões de propaganda; 

h)-organizar collecções de pequenos artigos sobre o voto 
secreto e pedir a sua inserção em todos os jornaes do interiol' 
e dos Estados. 

Em 7 de Dezembro teve a commissão a opporlunidade de 
se reunir pela segunda vez e resolveu: 

a)-imprimir um folheto, trabalho do SI', Amadeu Amaral, 
intitulado" A verdade do voto", e destinado á mais larga dis­
tribuição, no qual ficariam claramente demonstradas as van­
tagens do voto secreto e explicado o seu verdadeiro conceito; 

b)-dirigir um appeIlo aos republicanos historicos, convi­
dando-os a tomar parte na nova cruzada; 

c)-ôirigir appeIlo a todos os senadores e deputados fe­
deraes e estaduaes que já se manifestaram a favor ão voto 
secreto, concitando-os a redobrarem os seus esforços para tor­
nar em realidade aqueIle ideal; 
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d)-Officiar aos drs. Almeirindo Gonçalves e Renato Maia, 
applaudilldo-os pelas moções que respectivamente apt'esenta­
ram a favor do voto secreto, na Camara MuniciP!11 de S. Paulo 
e na Junta Commercial. 

A 14 de Dezembro foi realizada a terceira reunião e foi 
approvado o seguinte: 

a}-redacção das mensagens a serem' dirigidas ao~ Spnaclos 
federal e estadual, Camaras federal e estadual; 

b)-redacção da mensagem ao presidente da Republica; 
c)-não deixar passar sem resposta qualquer refutação 

ás grandes vantagens go voto secreto. 

A quarta sessão foi realizada em 31 de Dezembro, ficando 
resolvido, em vista dos vergonhosos successos das eleições mu­
nicipaes para vereadores, realizadas em todo o Esta 'lo, que a 
Liga Nacionalista estudasse uma reforma geral e completa do 
systema eleitoral adoptado no Estado, tendo principalmente em 
vista assegurar a honestidadê das apurações. Ficou tambem 
resolvido que para o anno de 1923 fossem esses estudos apre­
sentados pelos drs. João Sampaio e Roberto Moreira á consi­
.deração do Congresso Legislativo Estadual. Foi tamhem ap­
provada a redacção das mensagens a serem dirigidas ao dI'. 
Raul Soares, presidente do Estado de Minas e ao sr. senador 
ALfredo Ellis. 

A ultima sessão do anno teve logar em 28 de Dezembro, 
ficando deliberado que o dI'. João Sampaio seria o portador da 
mensagem da Liga ao Senado Estadual e o dI'. Roberto Mo­
reira á Camara dos Deputados, devendo por ambos serem lidas. 
das respectivas tribunas. 

Ficou tambem resolvida a impressão de uma grande serle 
de folhetos de propaganda, com a tiragem de 300.000 exem­
plares. Nessa mesma reunião foi tambem deliberado que o dr . 
.J oão Sampaio em tempo opportuno fará uma conferencia so­
bre "As medidas complementares do voto secreto". 

Por esse retrospecto do livro de actas vê v. exa. a mar­
cha dos trabalhos da commissão, sendo de notar que, do resol­
vido, já foram postas em ;pratica as seguintes medidas: 

1} mensagem ao exmo. presidente da Republica, qu", em 
carta attenciosa, accusou o recebimento,' 
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2') mensagem ao presidente de Minas Geraes e ao senador 

A. EIlis; 
3) mensagem ao Senado Federal; 
4) mensagem á Camara dos Deputados Federaes; 
5) mensagem ao Senado do Estado, lida pelo dr. J. Sam­

paio da tribuna parlamentar,·.>. 
6) approvação de uma serie de trinta folhetos de propa­

ganda do voto secreto; 
7) organização de pequenos artigos 

serem insertos em toda a imprensa do 
secreto; 

de propaganda para 
paiz adepta do voto 

8) appelIo a todos os senadores e deputados que já se 
manifestaram publicamente pelo voto secreto, soÍicltando que 
redobrem seus esforços para. que o voto secreto seja uma 
realidade; 

9) tiragem de uma edição de 10.000 exemplares do traba­
lho do sr. Amadeb Amaral, intitulado "A Verdade do Voto", 
no qual é claramente explicado o que é o voto secjeto, suas 
vantagens e seu mecanismo. 

As medidas que ainda não foram realizadas sel-o-ão no 
decurso do corrente anno, para o qual foi elaborado o seguinte 
programma que a commissão submette á approvação de v. 
exa. e pede que o submetta ao Conselho Deliberativo, para que 
!,eja ampliado e discutido. 

Programma da campanha para 1923 - A campanha será 
diviáida em duas p'artes - uma preparatoria, destinada a for­
mar opinião~ por meio de um trabalho lento de propaganda no 
seio do povo, por avulsos, cartazes, pela imprensa e pelo cinema, 
() outra de trabalho mais activo, visando agitar a idéa da re­
forma nas assembléas legislativas. 

Rarte primeira - Para a execução da primeira 'Parte do 
programma a commissão mandou imprimir os seguintes fo­
lhetos: 

1) "O voto secreto" - Conferencia do dI'. .1l>ão Sampaio; 
2) "A verdade do votó", trabalho de Amádeu Amaral; 
3) "Voto publico e voto secreto", trecho de conferencia 

de Moniz Freire; 
5) "O voto secreto na Camara Federal", trecho de um dis­

curso de Mauricio de Lacerda; 
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6) "O exemplo argentino", trecho de um artigo de Vi­
ctor Vianna; 

7) ., Uma questão de honra nacional", trecho de um ma­
nifesto dirigido ao povo de São Paulo; 

8) "Factos e não palavras", artigo do "O Estado de São 
Paulo", de 19 de Abril de 1914, 

H) "0 voto secreto", - conferencia de Sampaio Doria; 
10) "Historia do voto secreto", trabalho da commissão. 

Para avulsos mandou tambem imprimir os seguintes: 

l-"Reaccendamos a lampada da Propaganda ", artigo de 
Mario Pinto ~erva; 2-"Verdadeiro e I'al"o voto secreto", tre­
cho di' uni editorial do "Imparcial". r!,) Rio; :l-"No Congresso 
Nacional", parecer da commissão de J u~t iça do Senach Fede­
ral; 4-" O voto secreto", trecho de um trabalho de Ruy Barbo­
sa; 5-" Os viveiros", trecho de um artigo de Eurico Sodré, no 
Diario Popular"; 6-"Voto secreto e liberda(te de votl)", trecho 
de uma conferencia do senador João Sampaio; 7-"Voto se­
creto e Censo alto", do dI'. F. Vergueiro Steidel; 8-"0 voto 
secreto e as minorias", do dI'. João Sampaio; ~)-"Reg'e:leração 
tivica", de Mario Pinto Serva; 10-" A burla el.:itornl·', d' ".o 
Dia", do Rio; 11-" Em vez de mentiras, voto:;", de Cloyis Ri­
teiro, 12-" A realidade do voto", trecho do artigo ')0 "Esta­
do de São' Paulo", 13-"Uma· idéa nacional" da "I{evista do 
Brasil"; 14-"A pureza do voto", tI'. de uma conferencia de 
Christiano Altenfelder Silva; 15-" A organização d,) :::pffra­
gio ", de um ar cigo de S. A. Nogueira; 16-" O voto secreto 
e o presidencialismo", trecho de uma conferencia do senador 
.João Sampaio; 17-"Reforma imprescindivel", do "Correio da 
Manhã", do Rio; 18-" Não temos voto secreto", do "E,;tado de 
São Paulo"; 19-" Que é o voto secreto", trecho de um:'! con­
ferencia do dI'. João Sampaio; 20-" A opiniiio UO ::;,>nado Fe­
deral ", parecer favoravel a uma emenda que estabelece o voto 
secreto; 21-" Processos eleitoraes" da "Gazeta de Noticias" 
00 Rio; 2'2-"Voto e Sigilo", do ",O Jornal" uo Rio; 23-"0 
voto secreto e o favoritismo", de l\Ioniz Freire, 24-"0 voto· 
secreto e a sellecção do eleitorado"; 25-A conquista do voto 
secreto" e "Uma experiencia", do "Jornal do Brasil" do Rio 
e 26-" A alma do voto", trecho de uma conferencia do dI', João 
Sampaio. 
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De todos esies impressos foÍ feIta uma tÍragem de 30().OOÚ 
exemplares. 

Esta phase da campanha constará do seguinte: 
a) larga distribuição dos impressos acima enumerados em 

todo o territorio nacional e particularmente no Estado de São 
Paulo e na CaptaI Federal; , 

b) constituição de commissões de propaganda no maior 
numero possivel de localidades; 

c) publicação de pequenos artigos do -voto secreto na im­
prensa de todo o paiz. Para isso a Liga se dirigirá ao maior 
numero possivel de jornaes solicitando-lhes que franqueiem as 
suas columnas para essa propaganda; 

d) appelIo aos srs. proprietarios de cinemas da capital 
p do interior para que façam projectar na tela de seus cine­
mas, disticos e phrases sobr,e o voto secreto; 

e) appelIo a todos os homens de letras, publicistas e jorna­
listas para, pela imprensa, secundarem a acção da Liga em 
prol do voto secreto; 

f) appelIo a todos os partidos politicos no mesmo ~entido; 
g) appelIo a todas as instituições para que acompanhem 

a acção da Liga. 

Segunda parte - Feita a propaganda, na forma indicada, 
durante alguns mezes, terá inicio a segunda parte, que será 
executada áurante uma semana - "a semllna do voto secreto ". 
Nesse periodo a propaganda se intensificará por todos os meios, 
organizando-se um programma especial para ser observado em 
cada dia. Far-se-á então diariamente larga distribuição de im­
pressos e folhetos nas estações .ferroviarias, nos cinemas, thea­
tros, festas esportivas e outros logares públicos; organizar-se­
ão conferencias em toda parte; angariar-se-ão assignaturas 
para as representações populares a serem endereçarias aos 
congressos legislativos da União e dos' Estados; far-se-á um 
cortejo civico, com cartazes de propaganda e com o auxilio da 
mocidade das escolas superiores ; far-se-á largo emprego da 
publicidade na imprensa diaria; utilisar-se_ão as telas do ci­
Dema para a projecção de phrases a respeito do voto secreto; 
em summa, lançar-se-á mão de todos os recursos para provocar 
uma agitação favoravel á adopção da reforma, encerrando-se 
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à semana com a entrega de representações aos congressos fe. 
(leral e estadual e ao presidente do Estado. 

A primeira parte da campanha será officialmente iniciada 
no dia em que se commemorará o ·cincoentenario da Conven­
ção de !tu'. A segunda parte terá inicio em occasião em que 
estejam funccionando os congressos :federal e estadual. 

A commissão, encerrando este relatorio, tem a honra de 
agradecer a v. exa. a confiança nella depositada para execu­
ção de tão elevada missão e aproveita a opportunidade para 
reiterar o seu apoio. 

S. Paulo, 11 de Abril de 1923. 

-(a. a.) João Sampaio, presidente; Eurico Sodré, Thomaz 
Lessa, Clovis Ribeiro, Renato Maia, Qhristiano ~.ltenfelcler Sil­
va, José Carlos Macedo Soares, Waldemar Ferreira. 

Posto em discussão f~i o programma elaborado pela com­
missão approvado unanimemente. 

Por proposta do sr. dr. Clovis Ribeiro deliberou-se ainda 
abrir um concurso de cartazes de propaganda do voto secreto. 
A directoria ficou autorizada a fixar premios em dinheiro a se­
rem distribuidos aos autores dos melhores cartazes apresen­
tados, a estabelecer as condições do concurso e a nomear op­
portunamente o jurydesse certamen. 
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MANIFESTO DO PARTIDO DA MOCIDADE 
A' NAÇÃO 

Meditando profundamente sobre o instante nacional, a 
mocidade brasileira envergonhou_se: 

da aviltante mentira em .que tem consistido a nossa de-
mocracia,· 

do arbitrario poder unico do Executivo; 
do esbulho ostensivo de todos os direitos do cidadão; 
óa indecorosa subserviencia do Legislativo; , 
da perpetuação nefasta das oligarchias armadas; 
da suppressão da liberdade de pensar e de dizer; 
da ignorancia em que os governos deseducam o nosso povo; 
das penalizadoras condições physicas a que este é aban-

donado; • 

cia nossa irrisoria inconsciencia em face dos problemas 

sociaes. 

Ahi a razão dõ advento do Partido da Mocidade, em cuja 
voz écôa o fragor da formidavel onda reaccionaria latente na 
mentalidade brasileira,. e que !Ué hoje não logrou um orgam 
de expressão e.fficiente, por que se operasse a regeneração de 
nossa vida publica, em virtude das praticas da autocracia do­
minante. 

Somos nós a organização canalizadora de todas as forças 
t'sparsas, de todas as aspirações nacionaes represadas. 

Muitas serão decerto as correntes que se cruzam e pal­
rJitam no bojo dessa vaga surda de revolta; mas é apropria 
observação dos phenomenos politicos da época e a evidencia 
de uma intervenção immediata nos destinos do paiz, que nos 
induzem a considerar inopportuna a' victoria particular de uma 
deIlas, para se attender á necessidade maior e inadiavel, que 
é oppôr uma frente unica de salvação á frente unica de dis­
~olução Jlloral que nos degrada. 

Eis-nos, assim, tão sómente inspirados no ideal de servir 
ú Patria confiantes e coheses, deante dos muros de defesa onde 
se acastellam os usurpadores, para forçar e abrir a porta que 
nos levará á conquista integral do nosso _ programma. 

Essa porta é o voto secreto. 
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Expressa que seja, por tal systema, a soberania popular, 
negada pelo absolutismo dos governos de um s6, realizaremos 
11 obra essencial á segurança da nacionalidade, contra as depres­
sões analogas á que determina, por inconfessavel pudor e in­
contida repulsa, o movimento a que ora nos lançamos. 

O de que as gerações vindQuras carecem, para se prevenir 
destas crises, é indiscutivelmente de educação, no seu triplice 
aspecto: moral, intellectual e physica. 

Requer a primeira - o simulacro politico em que vivemos; 
reclama a segunda - a escandalosa percentagem do anal­
phabetismo; exige a terceira - o depauperamento das nossas 
populações ruraes. 

Formar, preparar, crear. 

Caracter, instrucção, saude. 

E já teriamos concedido á Palria a certeza de melhores 
(lias, promovendo a purificação das praticas politicas nas es­
pheras representativas; acordando a co~sciencia civica dos ci­
itadãos, favorecendo e nacionalizando o ensino; virilizando o 
povo e saneando a terra; 

-se não reivindicassemos a collocação da justiça ao alcan-
ce de todos; . 

-se não nos batessemos pela necessidade de organização 
das classes conservadoras e proIetarias; 

-se não batalhassemos pela creação de caixas de aposen­
tadorias e pensões para todas as classes laboriosas; 

-se. não fomentassemos a protecção do cooperativismo em 
suas formas de producção, consumo e credito; e finalmente, 

-se não visassemos uma approximação mais affectiva com 
os paizes da America Latina. 

Dest'arte, e estabelecendo nestes pontos o nosso program­
ma de acção e de combate,-" como homens livres e essencial­
mente subordinados aos interesses da nossa Patria, nio é nos­
sa . intenção convulsionar a sociedade em que vivemos. Nosso 
intuito é esclareceI-a". 

Porque, em verdade, - "em um regimen de compressão e 
violencia, conspirar seria O' nosso direito. Mas, no regimen das 
ficções e corrupções em que vivemos, discutir é o nosso dever". 
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Assim falava o manifesto republicano de 1870. Assim 
fala, 55 annas depois, incomparavelmente com maiores ra­
zões, a mocidade brasileira de hoje. 

Não vale cotejar situações. Extranha actualidade vivifica 
neste momento, mais do que nunca, as palavras da propaganda. 
Não são simples "queixas e protestos", a denunciar a "existen­
cia de um vicio grave que põe· em risco a sorte da liberdade, 
'pela annullação de elemento democratico".- o que hoje "sur­
·ge de todos os angulos do paiz". Outras são as manifesta­
ções de justissimo descontentamento popular, contra um re­
gimen que não é o das "ficções e corrupção" apenas, mas o 
da "compressão e da violencia" em todas as suas modalidades. 
Não são as "intelligencias e os caracteres politicos que parecem 
fatalmente obliterados" ;-são as intelligencias e os caracte­
res politicos, que, positivamente, absolutamente, desapparece-

. ram. Não é "um perigo que está indicado e marlifesto"; - é 
a brutalidade estupida do fracasso, real e effectivo, d~ demo­
cracia e da liberdade. 

Com a lição de Saldanha Marinho, Rangel Pestana, Quin­
tino Bocayuva, Christiano Ottoni, Lafayette, Ferreira Vianna, 
Ümpo de Abreu -- "conspirar seria o nosso direito". Mas, 
·-80 conluio nas trevas e á obra da força, preferimos a acção 
desassombrada, leal e clara á luz meridiana e á I uz da razão. 

S. Paulo, 19 de Novembro de 1925, 

--
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o VOTO SECRETO E A DEMOCRACIA 

Tem-se querido 'negar a influencia saneadora do voto se_o 
ereto sobre a vida politiea dos povos. Vã tentativa, em ver_ 
dade, deante da crescente generalização daquella medida as­
seguradora da verdade eleitoral. Todas as nações desejosas de 
aperfeiçoamento a têm successivamente introduzido, c cons­
tituem excepção as . que ainda hoje conservam o suffragio po­
pular sujeito á corrupção da publicidade. 

E' que não há ;fugir do dilemma. Ou não passa o syste­
ma representativo de uma burla, com que se embala a inge­
nui{fade dos povos, ou realmente é preciso contar com as cor­
rentes da opinião e do sentimento popular, para poder gover-" 
nar utilmente. 

N o primeiro caso, seria mais sincero e honesto abolir o vo­
to, aeitando abaixo a mascara da democracia. Mas, como 110 en­
tender dos preconiza dores do governo pessoal, é preciso tran­
sigir com os preconceitos da época, á espera que o progres­
so social permitta despir aquellas roupagens enganosas, pouco 
importará o regime eleitoral adoptado ou, talvez, o melhor re- ' 
gim e será o que mais facilmente permitta illudir a vontade" 
popular. Os que assim encaram a democracia teem, pois, in­
teira razão em combater o voto secreto, por ser o systema" 
que, através de todas as difficuldades oriundas da natureza 
humaná, maior e mais forte expressão poderá dar aos sen­
timentos da colIectividade. 

Mas, no segundo caso, quando se acceita sem rm;ervas m~n­
taes a democracia, quando se reconhece que ao sentimento po­
pular cabe ao menos traçar as directrizes geraes, quando se 
a,dmitte queinutil é nadar contra a corrente e que ornai!! 
acertado é determinar-lhe exactamente a direcção e a inten~ 
sidade, para lhe poder aproveitar a força viva, em tal caso 
impõe-se, como necessidade logica, a adopção do voto secreto. 

Que deve ser, com effeito, o voto, senão a expressão fiel 
da conscieneia individual, para vir a constituir, por addfção, 
a expressão exacta da consciencia collectiva? E, como numero­
sos são os liames que encadeiam o" individuo no seio da so­
ciedade e como poderosa é a acção que um governo mal com-
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penetrado da sua missão póde exercer sobre numerosas classes 
de cidadãos, só há um meio capaz de subtrair o voto a taes 
influencias corruptoras; é o seu completo e absoluto sigilIo. 

Por pouco desenvolvido que tenha um cidadão o sentimento 
patrio, a sua resolução ténderá, sempre ao beneficio da col­
lectividade, se lhe não resultarem disso prejuizos e contra­
tempos. Mas quando o seu voto tem que ser patente, quando 
póde ser fiscalizado por aquelles mesmos que teem como o 
importunar ou perseguir, nem todos os cidadãos se acharão 
em condições de poder verdadeiramente votar. Surge, então, 
o phenomeno tão doloroso, mas tão caracteristico da nossa 
época, de homens que pensam de um modo, no fôro intimo de 
sua consciencia, e procedem de maneira inteiramente diversa 
nos actos da sua vida publica. 

O voto secreto é, pois, uma necessidade lógica do regime 
representativo, desde que se queira partir da consideracão dos 
homens taes como eIles são realmente, e não de méras abs­
tracções, que só poderiam encontrar o seu lugar na imaginaria 
Republica de Platão. 

Mas, além disso, é apropria experiencia dos povos quem o 
sancciona. Se em alguns paizes elIe não trouxe uma regenera­
ção completa, é porque outras condições, que não simplp.3mente 
a verdade do suffragio, são necessarias ao pleno exer~icio do 
regime democratico e não está nesta, como não está em ne­
nhuma outra medida, o fazer milagres. Entretanto, ainda em 
tal caso, foram notaveis as consequencias observadas e ainda 
mais importantes se tornarão, certamente, com o andar do 
tempo. 

Importante depoimento ácerca dos beneficios do voto se­
creto é o que se cQntém no artigo que o sr. Carlos Ibarguren, 
professor da Universidade de Buenos Aires, e antigo ministro 
no governo do presidente Saenz Pena, escreveu especialmente 
para "O Jornal", do Rio. Trata-se evidentemente de um tes­
temunho insuspeito, além de esclarecido, porque se o gover­
no Saenz Pena foi o autor da medida, o partido que o sus­
tentava foi quem logo lhe sentiu as mais graves consequ211-
cias, perdendo o lloder longos annos desfrutado. 
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Assim, diz o prof. Carlos Ibarguren que o voto secreto 
salvou a Argentina da revolução e que, sem eIle, a demo­
cracia teria sossobrado em sua patria. 

E, respondendo talvez aos que allegam que a adopção do 
voto secreto não trouxe desde logo, em certos paizes, o calmo 
e perfeito fun':!cionamento do regime, accrescenta elIe: 

"Certo, a corrente precipitava-se com impeto 
demasiado forte e inundou a planicie; mas, pouco 
a pouco, a vamos trazendo a seus alveos naturaes, 
e preparando canaes de drenagem que permittam 
regularizar-lhe a distribuição de modo inteIligen­
te e fecundo. 

"Seja, porém, como fôr, o voto secreto ~alvou­
nos da revolução. 

"Elle já conseguiu penetrar de modo tão pro­
fundo na consciencia popular que seria hoje im­
possiv€l 11!odificar o systema eleitoral para privar 
o povo de conquista que elIe considera a sua maior 
.reivindicação, o governo de si mesmo, baseado na 
verdade eleitoral". 

Nunca advertencia foi mais opportuna do que esta. E' 
certo, porém, que os nossos homens publicos não a ouvirão, 
como se teem recusado a ouvir tantas outras. O nosso Saenz 
Pena não surgiu ainda, nem surgirá talvez tão cedo do seio 
desta politica que, fechando os olhos a tudo, persiste nos seus 
antigos erros. 

(De um jornal rio-grandense). 

- ,210- '\ 



A REFORMA ELEITORAL 

EM TORNO DO PARECER DA COMMISSÁO DE 

JUSTIÇA DA CAMARA 

A moralisação dos nossos costumes politicos, é, como nin­
guem ignora, um dos problemas de mais urgente solução da vida 
nacional. Desde a monarchia e da vigencia dos velhos r.artidos 
rotativos, que imprimiam á vida parlamentar um simulacro de 
moralidade, nunca foi possivel assegurar entre nós, através 
das eleições, a veridica expressão da vontade popular. 

Para cumulo, porém, essa deploravel verdade se aggravou 
pouco a pouco, na Republica. Hoje a representação das mi­
norias, ou - mais- propriamente dito - das opposições nas 
camal\as federaes e estaduaes, até nas simples camaras muni­
cipaes é cousa que cahiu, por assim dizer, quasi em dE'SUSO in­
tegrai. Senhores da machina eleitoral, todas as vezes que lhes 
convem, os governos asphyxiam as candidaturas dos seus ad­
versarios, de sorte a não deixar que attinjam os parlamen­
tos sinão os thuribularios dos seus actos, frequentemente dos 
seus desatinos. Chegamos, graças a isso, a ser o raiz do 
" apoio incondicional", nos congressos, das "questões fecha­
das" em assumptos que exigeriam o mai's amplo e o mais li­
vre debate, em que a grande generalidade dos' pseudo repre­
sentantes do povo fazem praça do mais cathegorico servilismo. 

Consequentemente, a funcção fiscal das minorias, é quasi 
inexistente na vida política brasileira e - quando o não é -
resulta commummente infecunda, por mais ruido, por 'i;llais es­
trond,o com que a exerçam Um e outro elémento tresmalhado, 
que não encontra enh'e seus pares nem· ponto de apoio e muito 
menos quem os secunde. De maneira que, ao regimen sob o qual 
vivemos, não é bem possivel chamar uma democracia, sem mui­
ta bôa vontade e alguma força de expressão. 

Não ha, em compensação, quem não lamente 'essa situação 
tão lamentavel, quão desairosa para os nosso creditos d~ povo 
livre. Pelo que, foi com geral surpreza que se viu a Com missão 
ae Justiça da Camara opinar contra a instituição do voto secre­
to. contida no projecto de reforma eleitoral originario do Se­
~ado. 
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Essa surpreza justifica a inversão das presentes linhas 
·nas columnas desta revista" Os problemas integralmente poli­
ticos, exorbitam de facto, do programma que ~e traçou a 
Brasil-Ferro-Carril. Elle os ha, todavia - como o que se re­
fere á instituição do voto secreto - que de tal modo interessam 
a vida nacional nos seus mais intimos meandros, que para nós 
mesmos, habitual e voluntariamente afastadas das questões 
politicas, se torna um inilludivel dever o debatel-os" 

Proclamanõo, pois, mais uma vez que a Brasil-Ferro Carril 
não é, nem procura ser um periodico politico, sentimo-nos per­
feitamente á vontade para nos declararmos não só em favO!" 
da instituição do voto secreto, como de tudo quanto possa ga­
lantir a liberdade eleitoral e melhorar, consequentemente, os 
nossos costumes ~oliticos" 

Mesmo neste continente, mesmo na America do Sul, temos 
no Uruguay um exemplo dos relevantes resultados bbtidos 
pela instituição do voto secreto, que ahi elevou as luctas par­
tidarias - que outr'ora convulsionavam até sanguinolenta­
mente a republica visinha - a um nivel de elevada e fecunda 
moralidade politica" E é da bôa politica que decorrem os bons 
~overnos, as bôas finanças, a segurança para o trabalho e para 
) desenvolvimento norn;tal das nações" 

Entre" nós, tendo a certeza de que, pelo menos durante 
um certo perimetro, lhes está assegurado o silencio e o apoio 
das camar~s que elegeram, faci! é aos governos transviar-s~ 
das regras da bôa administração, já satisfazendo caprichos, 
já protegendo e realizando negocios, que seriam inexequiveis 
si, nos parlamentos, funccionassem J regularmente, com a ener­
gia e a liberdaae necessarias, os orgãos de critica e de fis­
calização que, "em toda parte, nelles representam os delegados 
das minorias" 

Mas esse direito politico qu~ é um dos fundamento~, que é 
um dos alicerces do regimen e a garantia mais efficaz das ins­
tituições" proclamadas a 15 de Novembro de 1889, como que 
vem sendo systematicamElnte posto de parte entre nós" Inaugu­
rada, logo após o período revolucionario que enxarCO\l ue tan­
to sangue os primeiros annos da R.epublica, a chama"da poli. 
tica dos governadores - que até hoje não foi possivel extirpar 
por completo - vivem, em numerosos Estados, as minorias 



asphyxiadas pela escandolosa compressão governamental. Mes­
'mu as ma i!' numerosas e arregimentadas, são facilmente es­
Lulhadp~, cum o funccionamento da machina eleitoral detida 
Jlel{)~ guverllos, que illudelll, quando não violentam, a inde­
pendencia e a vontade das massas eleitoraes. 

A instituição do voto secreto viria', sem duvida, mudar 
esse estado de cousas. Elle garanti:.:ia a independencia e a 
veracidade do exercicio do voto, dar-lhe_ia a eí.íiciencia ne­
cessaria para que os homens mais capazes do paiz po,dessem 
appellar directamente para: o eleitorado, no intuito de prestar 
á nação e ao regimen os ·serviços que hoje estão impedidos 
de prestar. 

Assim succecle em todos os paizes organizados, em todos 
aquelles em que a democra·cia não é apenas uma theoria lan­
tejoulante destinada a embahir as massas, e a locupletar uma 
casta á qual se enfeudam a alta administração e os cargos ele­
ctivos. Entre nós, porém, ou pelo menos a Commissão de Jus­
tiça da Camara, não parece ter uma idéa bem nitida do pro_o 
gTl'SSO moral, e consequentemente dos relevantes resultados que 
delle decorreriam para a vida nacional, sob a salutar influen­
cia da institui,ão do voto secreto. 

Postas tIl' um lado todas essas razões de insuperavel elo· 
quencia e do outro uma difficuldade removivel, a Com missão 
de Justiça da Camara dos Deputados opinou contra a institui­
ç'ão do vpto secreto, sob a especiosa allegação de não ser facil, 
n'um paiz da extensão do nosso, realizar, no curto espaço de 
tempo que nos separa das eleições federaes, as <-proviãencias 
que garantiriam a sua pratica. 

Ninguem melhor que nós comprehende e reconhece a neces­
sidade de uma organização apurada para a pratica de tão 
auspiciosa reforma. Nada impedia entretanto que - compro­
vando o nosso desejo de progresso - fizessemos uma expe­
riencia, que antecipadamente saberiamos defeituosa, mas que 
nos ajudaria a aperfeiçoaI-a, já com certo conhecimento de 
causa, em vista das eleiçõês da legislatura que se seguisse á 
proxima vindoura. Nada impedia que desde já decretassemos 
a lei instituindo o voto secreto, embora n'ella mesmo protel­
lassemos a época da sua entrada em execução, de modo a dar 
tempo a que se podessem tomar as providencias allegadas pela 
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Com missão de Justiça. O que, entretanto, não se com prehende 
é que uma difficuldade por tantas formas superavel, removi­
vel por tantos meios, possa ser argumento para adiar sine­
epoca uma reforma que, incontestavelmente, nos traria incal­
culaveis beneficios. 

O parecer da Commissão de Justiça da Camara, não foi, 
portanto, dos mais felizes. Fica-se diante deIle sem saber o 
que pensar claramente do patriotismo e do civismo daqueIles 
que o exararam, justificando - talvez incons'cientemente -
as desconfianças em que o povo- tem a grande maioria dos 
membros do Poder Legislativo, que elIe está farto de saber 
que não são mesmo nem os representantes da sua vontade, nem 
os de~egados dos séus votos. 

(D' "O Brasil Ferro-Carril), de 31 de Outubro de 1920. 
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o VOTO SECRETO 

REPRESENTAÇÃO DA LIGA NACIONALISTA AO SR. 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

A Liga Nacionalista em dezembro de 1922 dirigiu um ap­
pello ao sr. presidente da Republica a favor da adopção do 
voto secreto. 

Esse appeJIo foi entregue pessoalmente ao sr. dI'. Ar­
thur Bernardes por um membro do conselho deliberativo da­
quelIa sociedade, sr. dI' . Joaquim Sampaio Vidal. 

São os seguintes os termos da representação: 
"Exmo. sr. dr. Arthur Bernardes ~ ~I. D. presidente 

da Republica. 
Não ha, hoje, quem possa, ou, tente sequer dissimular que 

as el'eições, no Brasil, -estão profundamente viciadas desde a 
origem, por falta de garantias severas á liberdade do eleitor, 
falta que gera a maior parte dos males de que todos nos quei­
xamos. 

Em todos os paizes civilizados se tem procurado, por todos 
os meios, favorecer o sigillo do voto, condição basica indispen­
savel e insubstituivel de sua liberdade. No Brasil, que é um 
dos paizes mais atrasados do mundo em materia eleito .... al, is­
to é, um daquelIes onde as eleições não exprimem se não uma 

. "verdade" puramente convencional e como tal reconhecida por 
todos, o sigillo do voto está implicita ou declaradamente con­
'sagrado em toda a legislação como primeiro requisito para a 
livre e conscienciosa manifestação da vontade popular. Entre­
tanto, ainda não se cuidou de criar um serio conjunto de me-
didas garantidoras desse sigillo. , 

O voto, no Brasil, não é secreto, O, simples facto de o elei­
tor colIocar uma cedula num enveloppe, fechaI-o e assim aepo­
sital-o na urna, não constitue absolutamente sigillo. A prova é • 
que, em regra, o resultado dos pleitos é aproximativamente 
prefixado antes de se encerrarem os trabalhos das mesas elei­
toraes. 

A razão disto está em que a maioria dos eleitores recebe ce­
ciulas nas immediações ou no proprio recinto onde se encon­
tram as mesas. Essas cedulas são distribuidas dentr(, de en-
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veíoppes desiguaes, por cujo simples aspecto se conhece o con­
teÚdo. Demais, os eleitores são vigiados, em ~randissilRa par­
te, pelos agentes eleitoraes de determinados grupos, e mesmo 
acompanhados até junto da urna, para se ter a certeza de que 
votam de accôrdo C0111 o desejo de taes agentes. 

E' claro que semelhante systema não permitte aos eleitores, 
em geral, a calma, a reflexão e a independencia moral que se 
requerem quando se trata de realisar um acto solenne, em 
que só deve ter voz, para o cidadão, a sua consciencia de ho­
mem livre e pensante. 

Mas o mal, desgraçadamente, não é só esse. A falta do 
sigillo do voto gera uma quantidade de abusos immoralissi­
mos, que são, para nossa vergonha, o cortejo infallivel das 
eleições brasileiras. Não votando em sigillo, como na grande 
maioria dos cas~s não vota, o eleitor é sujeito a varias formas 
de pressão e corrupção, no sentido de votar de determinada 
maneira, e, depois dos pleitos, exposto a vexações e persegui­
ções, -por ter votado de maneira que desagradou a algum dos 
grupos ou personalidades interessadas na eleição. A ameaça, 
a fiscalização ultrajante, o suborno, a vingança, tudo isso que 
achata, apaga e desvirilisa o caracter elevado do voto e reduz 
11 maioria dos cidadãos eleitores do Brasil a machinas de carre­
gar cedula, tudo nasce do facto de não nos querermos con­
vencer de que o voto descoberto, ou meio descoberto, como se 
pratica, é a chaga do nosso regimen eleitoral e o escarneo :r.>er­
manente da nossa moralidade política. 

Urge, pois, estabelecer no Brasil a seriedade da eleição em 
bases seguras. A pedra angular dessas bases já está designa­
da em nossa legislação, como na legislação de todos os pai­
zes do mundo civilisado; é o sigmo do voto. Cumpre que a as­
sentemos no terreno da -pratica. 

E' preciso que se prohiba absolutamente a distribuição de 
cedulas no l"ecinto e nas immediações das mesas, dentro de um 
raio de cem metros. Esta medida evitará que os eleitores se­
jam esperados no lagar onde têm de comparecer, para serem 
ahi compellidos por influencias estranhas e vigiados em seus 
passos e gestos até o momento de se aproximarem da urna" 

E' preciso estabelecer Um typo unico e uniforme de envelop. 
pe para todas as cedulas, qualquer que seja a sua origem, o 
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que tornará impossiveJ conhecer-se a maneira pela qual o elei~ 
tOl' inde!Jendente deliberou a sua escolha, e' tornará tambem 
impossivel a existencia dé convenção segura entre o eleitor 
corrompido ou subserviente e seus dominadores presentes ao 
acto. 

E' preciso, além disso, que a urna onde se depositem as ce­
ciulas seja bastante larga, de maneira que as cedulas não tom­
bem umas sobre outras pela mesma ordem em que foram lan­
çadas, o que permittiria conferirem_'se depois com a lista de 
chamada, burlando-se o sigillo. 

E' preciso, finalmente, que no recinto das eleições haja um 
compartimento reservado, onde o eleitor chamado a votar se en­
contre' a sós, e possa collocar tranquillamente a cedula que en­
tender dentro do enveloppe official uniforme. As cedulas. pode­
rá elle levaI-as comsigo, poderão achar-se á sua disposição den­
tro do compartimento, ou poderão ser redigidas no momento 
pelo proprio votante. Assim, esse compartimento deve conter 
uma mesa com tudo que é necessario para escrever, -Elle póde 
consistir mesmo essencialmente, nessa propria mesa, cercada, 
em tres lados, por um pequeno tabique até a altura de dois 
metros' sobre o solo. Esse compartimento deverá ser collocado 
o mais distante que fôr possivel do espaço reservado ao pu­
blico, da mesa eleitoral e de qualquer porta, janella, ou aber-
tura que faculte a communicação com o exterior, . 

Estas medidas, todas simples e pratícaveis, poderiam ser 
éompletadas utilmente pela adopção do systema de lista unica, 
onde se achariam impressos os nomes de todos os candidatos 
que concorressem e na qual o eleitor apenas teria que riscar, 
com um só traço, os nomes que desejasse excluir. Esta medida 
'necessitaria a inscripção prévia dos candidatos dentro de de­

,terminado prazo, a terminar alguns dias antes da eleição, -
o que muito concorreria para a ordem dos pleitos, evitando, en-

'tre outros inconvenientes, as candidaturas avulsas da ultima 
hora, apresentadas ás vezes como simples recurso para pre­
judicar outros candidatos pela dispel'são de votos, - arma de 
'que os partidos poderosos facilmente lançam mão afim de inu­
tilisar os esforços das minori~s. 

Eis ahi, ex mo , sr, presidente da Republica, as medidas que 
poderão, como 'v. exa, sabe, se não rectificar por completo os 

217 



desvios e defeitos de nossos processos eleitoraes, restrL'lgil­
os, ao menos, notavelment~. Se a pratica destas precauções 
conseguir, como é ínevitavel, a extíncção do suborno e da com­
pressão, já o resultado será optimo. Posteriormente, sempre 
teremos tempo para continuar a observar as demais necessi­
dades e para procurar attendel-as. O sigillo do voto, que en­
tende com apropria essencia desse acto, é a primeira de todas 
as necessidades a considerar. Sem isto, tudo o mais ,será cons­
truir em terreno falso, e em pura perda. 

A Liga Nacionalista, dirigindo-se a v. exa., tem as mais 
funáadas esperanças em que o seu desinteressado appello não 
ficará esquecido. A Liga sabe que v. exa., além de possuir no­
taveis qualidades de intelligencia e de patriotismo, não é hos­
til ás providencias moralisadoras que e!la deseja ver instituídas 
a bem da verdade republicana e pelo respeito aos principios 
de honestidade, que não pódem ser sem perigo desleixados por 
·um povo inteiro, em qualquer genero de actividade publica. A 
Liga hão se esquece de que, no tempo em que v. exa. presi­
diu o glorioso Estado de Minas, a bancada desse Estado na 
Camara Federal defendeu Um projecto que pretendia estabele­
cer o voto secreto, projecto que infelizmente não encontrou o 
apoio prompto e franco que deveria encontrar em todos os. re­
publicanqs smceros. 

~ A Liga Nacionalista de São Paulo, confiante, espera o mo­
mento em que possa proclama~ v. exa., pera~te o paiz todo, de 
norte a sul, como o maior benemerito da Republica no Bra­
sil, como o verdadeiro instituidor do regimen do Povo. -

(a.) . Frederico Vergueiro Steidel, presidente". 
-~~~. ------- -
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ARTIGO D' "O PAIZ" 

DE 29 DE NOVEMBRO DE 1924 

PROPõE-SE, NA CAMARA, A ADOPÇÁO DO VOTO 
OBRIGATORIO E SECRETO 

Quando, ha dias, nos occupamos dos projectos refert:ntes 
á nova fÓl'ma de composição do Conselho Municipal e um dos 
quaes estabelece o voto secreto e obrigatorio, dissemos que, 
com o andaI' do tempo, fatalmente a medida se estenderia, 
quando menos, ás capitaes dos Estados brasileiros, 

O illustre SI', Basilio de Magalhães, deputado por Minas 
Geraes, mostrou hontem, na Camara, que a nossa mais ou me­
nos remota espectativa podia ter realidade immediata. 

Com effeito, S, Ex, justificou o projecto que passamos a 
inserir, instituindo o voto obrigatorio e secreto extensivo a 
todo o Brasil, 

Eis. o projecto, que, julgado objecto de deliberação, foi 
,'emettido á commissão de justiça: 

"O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.°-Dez dias antes do designado para qualquer elei­
ção serão remettidos aos presidentes das mesas eleitoraes, pe­
lo juiz da 2," vara no Districto Federal e pelos juizes seccio­
naes e seus supplentes em exercicio nos Estados e munici­
pios, enveloppes de pap,el branco e opaco, de dez centimetros 
de altura por doze de largura, em numero superior de um terço 
ao dos eleitores constantes do alistamento. 

§ 1.°-0s enveloppes serão fornecidos por conta da verba 
destinada a despezas eleitoraes do Ministerio da' Justiça e Ne­
gocios Interiores, já com a indicação impressa da eleição a que 
se tiver de proceder e levarão a chancella da autoridade. que 
os remetter. 

§ 2.0-0 presidente da secção eleitoral accusar-Ihes_ha im­
,1l1ediatamente, por officio, O recebimento, e, no dia da eleição, 
dispol_os-ha sobre a mesa em que tem assento e do qual irão 
sendo retirados pelos eleitores, para o encerramento das res­
pectivas chapas, 
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Art. 2.o-Haverá no recinto de cada secção eleitoral uma 
ou duas mesas, guarnecidas de madeiras até dois metros de 
altura em tres dos seus lados e collocadas a sufficiente distan­
cia dos mesarios e do publico, afim de que u eleitor possa, sem 
ser observado, encerrar no enveloppe official a chapa que já 
tiver feito ou que escolher então. 

Paragrapho unico. Antes de iniciar-se a chamada dos elei­
tores, o presidente da secção receberá, quer dos che.fes de par­
tidos, quer dos candidatos avulsos que pleitearem a eleição, ou 
dos procuradores dos mesmos, as chapas a esta destinl1das, 
e, acompanhado dos fiscaes, se os houver, ou dos mesarios, dis­
pol-as-ha separadamente, em pontos bem visíveis, sobre a mesa 
ou mesas de que cogita este artigo. 

Art. 3.o-Não será admittido a votar o eleitor cuja cedula 
não tiver enveloppe official ou contiver qualquer signal dis­
tincto, assim como o que não se dirigir á mesa secreta. 

Art. 4.0 -Não será apurada a cedula que contiver mais de 
uma chapa, bem como a que apresentar nomes riscados. 

Paragrapho unico. Será, todavia, apurada a cedula com 
chapa manuscripta ou impressa, em que o eleitor haja accres­
centado um ou mais nomes, sem riscar nenhum, desde que o 
numero dos candidatos constantes da chapa não exceda o pre-. 
visto na lei, ou desprezados os excedentes, se os houver. 

Art. 5.0-0 presidente da secção providenciará no senti­
do de' não permittir que o eleitor permaneça junto á mesa se­
creta mais do que o espaço de tempo estrictamente necessario 
á escolha da chapa e ao encerramento desta no enveloppe. 

Art. 6.o-Tanto os funccionarios publicos civis quanto os 
officiaes das forças armadas de terra e mar, que ainda não fo· 
rem eleitores, são obrigados, dentro do prazo de trinta dias 
após a publicação da presente lei, e sob pena de perda de tod05 
os direitos politicos, a inscrever_se no alistamento eleitoral 
do 'districto em que residir~m. 

Art. 7 .. -A partir da' data da publicação da presente lei, 
não será nomeado para ,nenhuma funcção publica quem não 
exhibir prova de ser eleitor. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se apenas os estrangeiroa 
oontratados para o exercicio temporario de funcções especiaes. 
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Art. S.o-Ao eleitor que, sem motivo justificado por es­
cripto perante o presidente da sua secção eleitoral, não votar 
em qualquer eleição ef,fectuada no districto de sua residencia, 
~erão impostas successivamente as seguintes penas: L", cell­
sura publica, por haver deixado de cumprir o seu dever civico; 
2.", multa de 50$000, se se tratar de segunda falta injustifi­
cada; 3.", multa de 100$000, no caso de nova reincidencia ou 
contumacia. ; j 

§ LO-As penas a que se refe~e este artigo serão impos­
tas e publicadas editalmente sete dias após a eleição; a pri­
meira, pelo presidente da secção eleitoral; a segunda e a ter­
ceira, pelo juiz da 2." vara no Districto Federal, pelos juizes 
seccionaes nas capitaes dos Estados e pelos seus supplentes 
em exercicio nas sédes de municipios, mediante denuncia es­
cripta de qualquer mesario ou fiscal, ou ainda de qualquer elei­
tor da secção comprovada por certidão gratuita do secretario 
da mesa eleitoral. 

§ 2.o-Da imposição das multas haverá recur:;o f.ara o 
juiz do alistamento eleitoral, dentro do prazo de 30 dias, con­
tado da data da publicação do edital. 

§ 3.o-Findo o prazo de SO dias, sem que tenha sido in­
terposto o recurso, ou não provido este, serão as multas co­
bradas executivamente, applicando-se o producto liquiáo das 
mesmas ás despesas eleitoraes. 

Art. 9.o-Tanto os officiaes das forças federaes quanto 
os das milicias estaduaes, activos ou reformados, não poderão i 

votar, nem fiscalizar pleitos eleitoraes, se não vestidos á paisana . 

. Art. 10.o-Revogam-se as disposições em contrario". 
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PROJECTO DO SENADO FEDERAL INSTITUINDO 
O VOTO SECRETO 

DISCURSO DE MAURICIO DE LACERDA 

EM 30 DE OUTUBRO DE 1920, NA CAMARA DOS 

DEPUTADOS 

O Sr. Mauricio de Lacerda (* )-Peço a V. Ex. ql1e me 
remetta o projecto de lei eleitoral. (O orador é satisfeito) . 

. Sr. Presidente, o honrado relator deste projecto ha àe me 
permittir que lhe manifeste a estranheza que me preocrupa, 
me toma o espirito neste momento, relativamente á iniciativa 
do Senado em materia de reforma eleitoral. 

Em primeiro logar, é profundamente estranhavel que, em 
vesperas de um pleito, se surprehenda o eleitorado com uma 
reforma do processo de sua manifestação, intempestivamente! 

Só seria justificavel a reforma eleitoral si, em logar de pe­
quenas alterações de fachada, consubstanciasse o seu objecti­
vo em determinados pontos que reputo capitaes, como, por exem­
plo, aqueHes que o Sr. Epitacio Pessôa apontou á representa­
ção nacional, relativamente ao voto secreto, e á repre'5entação 
das minorias. 

Eu não precisaria demorar-me nesta analyse, desde que se 
estabeleceu uma argumentação barata e desprezivel, ridicula e 
insustentavel, como a consistente em razões de carpintaria e 
de papelaria"para não acceitar o voto secreto, como, por exem­
plo, a difficuldade de pôr em cada uma das secções Um ta­
pume ou uma grade para separar o eleitorado do recinto das 
mesas eleitoraes e, depois, o proprio eleitor das vistas indis­
cretas; e bem assim a difficuldade de mandar imprimir e dis­
~istribuir por toda a Republica alguns involucros officiaes 
determinadamente escolhidos e decretados para servirem 
de vehiculos ao voto do eleitor. São razões de pura carpl11taria 
ou papelaria, que a honrada Commissão teve em vista para im­
pedir que a Camara suffragasse esse ponto principalissimo do 
projecto! 

(*) Não foi revisto pelo autor. 
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o outro argumento é, Sr. Presidente, indecoroso; um Con­
gresso que vem dizer não ser possivel adoptar o voto secreto, 
porque a massa dos -seus eleitores, na mór parte, é composta 
de desenhistas ão proprio nome, que nem têm capacidade para 

. escrever o nome daqueIle que pretendem eleger ou suffra­
gar, está ipso facto accentuando Que o usurpador é producto 
da fraude, quando mais não seja, resultado da inconsciencia, da 
incapacidade civica, da impropriedade de um eleitorado não 
capaz para escolher representantes capazes. Pois bem: são 
esses tres argumentos, dous de ordem desprezivel, como' aquel­
'le que se refere á separação por meio de grades dos eleitores, 
e o da distribuição das cedulas por meio de envolucro-J esco­
lhidos préviamente, a que chamei argumentos de carpintaria e 
papelaria. Resta o outro, dE' ordem moral, que é o relativo ao' 
eleitorado desenhista do nome, caricaturista do seu nome pro­
prio, porque nem siquer se pódem chamar de desenho as gara­
tujas que esse eleitorado envia, nas actas e authenticas, ao 
Congresso, nas listas de assignaturas de eleitores. 

Dest'arte o que a Commissão deixa declarado é que toda 
nossa democracia é uma farçola, que o suffragio directo é aqui 
uma especie de xarope para servir de vehiculo a umas certas 
drogas que se propinam no organismo da Nação. 

A Commissão não quiz com isso declarar o que estou defi­
nindo, porém o que se deduz é isso~ insophismavelmente . 

Não quero, porém, entrar já no exame dessa questão; que­
ro ficar na preliminar .. Até hoje tivemos uma lei eleitoral de 
soffragio directo. mais ou menos fiel com o sentimento dos 
eleitorados organizados da Nação. Houve tempo em que, depois 
da lei Rosa e Silva, se cogitou de consagrar o direito das mino­
rias por mei~ do voto multiplicado ou chamado voto cumulativo. 
Os Governos, entretanto, desde logo concertaram duas fôrmas 
de acção: a primeira foi o rodizio que era uma combinação' pos­
sivel, pela numerosidade dos municipios componentes de um vas­
to districto, impedindo que um certo e cl~termiriado candióato 
na sua pessoa reunis~e seu prestigio, que pudesse defrontar o 
prestigio das organizações sociaes em todo o districto, de modo 
que a elIe ficariam dous ou tres municipios, no maximo, e 11, 
12, 13, ou mais, á situação official. Dondf'l se poder sempre 
fazer um rodizio de moóo a consaJ!'rar a chapa do Governo nes-
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se districto e excluir o avulso ou candidato opposicionista, fi­
cando burlado o voto cummulativo. Mas, não obstante p.ssas 
manobras no p~ocesso eleitoral. a situação tinha ficado entre­
gue, por assim dizer, ás machinas montada~ pelo governo fe­
deral e estadual, donde a reforma Augusto de Freitas, mais 
tarde, para determinar que em logar de autoridades meramente 
politicas, partidarias, facciosas, houvesse magistrados presi­
dindo as eleições. 

A necessidade foi tão premente que o Parlamento não recuou 
dessa inconstitucionalidade de crear uma lei federal, de cuja 
execução seriam encarregados funccionarios estaduaes, num re­
gimen de dualidade de magistratura. em que a União não tem 
absolutamente nenhuma autoridade sobre os magistrados es­
tadoaes. Entretanto, por consenso universal estabelecido entre 
as correntes de dirigidos e as correntes de dirigentes, esse pro­
cesso ficou assentado. Dahi ter presentido o legislador-e é 
esse o argumento, creio, actual, da Commissão de Justiça-que 
não bastava entregar o processo eleitoral a essas autoridades 
de toda a isenção, em materia partidaria (toda quanto possivel, 
vou sempre dizendo) que era tambem necessario, impréscin­
divel, estabelecer que o eleitor fosse um individuo consciente, 
e o projecto Freitas, que chegou a ser lei durante largo tempo, 
consagra o alistamento por wna especie de mutavel apparencili, 
pelo menos na apparencia, por uma especie de censo alto: só vo­
tava o proprietario, o individuo independente, partindo da con­
sideração de que os outros eleitores eram de cabrestQ, empre­
gados desses proprietari08 e votariam de accôrdo com os seus· 
patrões. 

Essa orientação chegou a ser a lei da Republica, e foi mo­
dificada por uma indicação, que de mim partiu, relativamente 
ao direito de voto ao operario, mostrando que o momento de­
terminava que em logar de se caminhar para o censo alto, se 
caminhasse para a generalização, quanto possivel, do censo 
fimitado, que tinhamos com o nome de ~uffragio universal. 
Dahi o decreto que hoje é lei vigente. 

Vem o Senado da Republica e nas vesperas de um pleito 
tenta modificar novamente a lei eleitoral. Em primeiro lo~ar a 
modificação Rosa e Silva foi feita nas vesperas tambem de um 
pleito; mas 110 sentido de garantir a minoria pelo voto (~umula-
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tivo. Houve uma conquista democratica, havia uma verdade 
republicana e, affirmo, não havia interesses pessoaes; nem sim­
plesmente interesses de corrilhos a se defender. Mais tarde, 
na reforma Augusto de Freitas, havia uma retroaoção do l3uf­
fragio universal para aquella modalidade· que eu accentuei de 
censo alto, em vesperas tambem eleitoraes. Mas havia nisto 
igualmente uma verdade republicana e uma affirmação demo­
cratica a se fazer. 

O Senado actualmente propõe uma reforma, mas tambem­
justiça lhe seja ·rendida--{)nde tantos e graves males nó..; ac­
centuamos naquella Casa, em se~ scepticismo· politico, guar­
dando a sua flôr de illusão, lembra o voto secreto. 

Havia, portanto, na iniciativa do Senado, mesmo porque 
não foi definitivamente' rejeitada, um criterio republicano, re­
IJresentativo de uma verdade da democracia. 

Vem a Camara e elimina ú voto secreto. Que fica? Ape­
nas a cosinha eleitoral a fazer, e como é preciso que se faça 
essa cosinha, a Camara rejeita o voto secreto, mas ipso facto, 
como está determinada a não fazer uma alteração· no Jentido 
dos principios geraes e sim dos interesses pessoaes, admitte 
uma emenda em vesperas de eleição, como a escandalosa emé'n­
da de Juiz de Fóra, tendente a mutilar uma formação distri· 
ctal eleitoral. no sentido de dar predominio official numa zona 
onde as organizações eleitoraes podem resistir á vontade do 
Papa, o que quer dizer que, quando as minorias consigam pelo 
voto cumulativo asenhorear-se dos nucleos esparl'OS, porém 
coordenados em verdadeira cohorte de votos no seu· districto, 
fortalecem-se os Governos. Estes têm tres processos de ex­
clusão da minoria: primeiro o. acaparamento do minorista elei­
toral por meio das seducções, dos embaraços creados, das amea­
ças feitas; emfim, de todas as vozes que faliam em penalidade 
dos sentimentos civicos, obrigando-os a uma capitulação poli­
tica e a uma subordinação ao partido. 

Se isto falha, os governos tem nas mãos todo o instrumen­
to administrativo estadoal e, naturalmente, o federal-quasi 
sempre as situações estadoaes estão com esta colligadas-para 
impedir que usufrua de qualquer reflexo da influencia official 
esse candidato. 
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E se isso tudo falha, se o eleitorado culto resiste á pressão 
dos governos estaduaes e federal, obtem-se no Congresso, ás 
pressas, uma emenda apresentada pelo leader da bancnda mi­
neira determinando que tal municipio insurrecto e insubmisso 
ás opiniões da sua orientação politica regional fique deslocado, 
a ultima hora, para outro districto impedindo que esse muni­
cípio colligado com outro represente a opinião. daquella região 
e incontinenti possa eleger um candidato livre ao Congresso 
N_acional porque aqui só entram candidatos das olig'H1:chias. 

Por essa forma, póde-se dizer que excluida a razão republi­
cana áa iniciativa do Senado, prevalecente a vontade ela ban­
cada mineira nessa emenda, a reforma é unica e exclusivamen­
te para a cosinha e moamba eleitoral. 

E é isso que um Congresso republicano, em vespera de 
eleição, vae fazer. Nenhuma razão superior, nenhum descortino 
republicano, nenhuma modalidade do serviço ao Reglmen; ape­
nas, os interesses dos corrilhos, dos grupos, das oligar~hias e 
dos famosos partidos pessoaes desse Regimen sem nenhuma 
salvação ou appello, aggravo ou sahida de semelhante situa­
ção ... 

E isto se faz, Sr. presidente, por um Congresso na sua 
unanimidade de candidatos á reeleição; quer dizer nas vespe­
ras da eleição os 212 candidatos ás 212 cadeiras alteram IJ pro­
cesso eleitoral ao seu talante para excluir num dado ponto que 
dado candidato oppocionista independente lhes faça frente c 
evitar que os candidatos governistas possam ser repellidos pelo 
eleitorado. E esses 212 fazem uma confederação de interesses 
eleitoraes para repellir em primeiro logar a essencia de qual­
quer ideia republicana repeli indo o voto secreto e em segundo 
logar admittir a cosinha eleitoral acima de tudo. Porque se 
repeIle o voto secreto? 

Por duas razões, que à Commissão não quiz delinear mas 
que é preciso dizer com franqueza: uma razão actual. outra, 
uma razão local, permanente. 

A primeira razão da repulsa ao voto secreto é o medo que: 
do voto secreto saia uma surpreza á chamada politica profissio­
nal, a éhamada politica de carreira, mas de voto secreto só po­
c!eria sahir uma surpreza e essa politica, de carreira, fatal si 
houvesse o voto obrigatorio, isto é, si além daquelIes que vi-
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vem do voto, pelo voto ou para o voto, pudessem a~ outras 
classes ter interesse nessa comedia. Mas como o voto 
obrigatorio não arrasta outras classes á votação, aQ 
exercicio de seu direito CIV1CO, o resultado é que o 
voto secreto é sob esse ponto de vista uma ameaça mui­
to relativa. Ha, porém, um ponto em que a nossa ladin:l poli­
ticagem descobriu a verdade do facto. E' que, e ahi vamos des­
cer ao ponto, realmente Rem o voto obrigatorio, o voto secreto 
é uma gravc ameaça, absoluta ás situações estaduaes. Porque? 
Porque dessas situações estaduaes as predominant.e~ iião a 
rio-grandense, a paulista e a mineira que distribuem, r~partem 
e contribuem' de um modo absoluto para a organisação .ie um 
verdadeiro systema astral de nOSSa politica superior. 
Bem; mas para ter as suas consteIlações e os seus 
'Astros de primeira grandeza girando no espaço, em 
um systema firme, fixo, inviolavel e immutavel é pre­
ciso, em primeiro logar, quc tenham as suas situações estllduaes 
·bem concretizadas. E para terem as suas situações bem concre­
tizadas é pretiso que tenham a paz do Governo Federal. 

Para que tenham a paz com o Governo Federal é preciso 
'ou que estejam com o actual Governo ou ter ou haver o futuro. 
;~Nessas condições, dada a reformá eleitoral actual com o voto 
"secreto, se poderia, não produzir a surpreza do eleitor, insur­
. gido por amor ás idéas das situações estaduaes da politica 
aetual? Não. Muito embora existam no Brasil quatro classes 
'-da lavoura, do commercio, da industria e da politica, cada uma 
vivendo de sua actividade propria, porque cada uma é profissio· 
nal; muito embora existam estas quatro classes, nenhuma das 
outras tres, além da politica, teria uma organização propria e 
capaz, de, pelo voto secreto, desde já surprehendero doce 
nirvarina da poIitica profissional porque a cOl11l11ercial não dispõe 
a seu lado dos seus empregados e tambem não tem uma orga­
nização capaz de intervir na classe trabalhadora. Por sua vez 
a industrial tambem não dispõe dos seus operarios, porque tal11-
bem não tem organização e porque os operarios teem' uma men­
t'aliáade infensa em grande parte á intervenção ~leitoral. 

A agricola não tem. do mesmo modo, organização, e quando 
dispõe dos seus eleitores em geral o patrão prefere estar com 

- 227 ~ 



o chefe pQ!itico governista a atirar-se a uma politica de aven­
turas combatendo esse chefe politico. 

Tendo eUes suas dedicações e affeições ou inclinações p':'s­
soaes, não haveria grave mutuação a se produzir. Os eleitores 
continuariam a dar os seus votos, segundo as tendencias dos 
chefes ou cabos eleitorae!. 

Haveria, porém, esta mutação: Era esta: a das situações 
estadoaes actualmente estarem no que eu chamo-a guerra do 
alecrim e mangerona. 

A situação mineira rompeu lançando-se contra o predo­
minio do Sr. Francisco SaBes. Ora, nessa situação não se 
tendo dado um rompimento desse chefe politico, ficou () go­
vernador do Estado obrigado a acreditar no que se chama os 
simulados que se declaram com o goyerno, mas que no fundo 
sabe-se que são saUistas. 

Resultado: o governo que guerreou os coroneis, que apoia 
os doutores, que hostiliza o Sr. Francisco SaBes, creou a si­
tuação de dar combate ao voto secreto, pois o voto se'creto pôde 
determinar uma sqrpresa eleitoral partidaria facciosa. 

Em S. Paulo a mesma situação se coordena e se demonstra. 
O Sr. Washington Luiz eleito presidente representa incon­

testavelmente o espirito de uma politica refractaria á anterior: 
dahi a crise havida na commissão executiva do partido com a 
entrada do Sr. Altino Arantes, e os temores, muito naturaes, 
que nessa politica entrem elementos rodriguesalvistas e was­
hingtonistas pelo voto secreto. 

Dahi as situações estadoaes estarem inquietas e não quererem 
novidades. 

O Sr. José Gonçalves - Não a~oiado. E' improcedente a 
argumentação. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Oh! Não estou fazendo um 
estudo analytico. Estou fazendo uma synthese do que cha­
marei a crise mineira ou paulista. Si VV. EEx. querem discutir 
o facto, que o façam. Eu acho que são factos de politica local.· 
Tiro os symptomas, analyso e estudo. 

Mas vamos adeante. Vamos ao Rio Grande do Sul. 

Do Rio Grande do Sul se pôde dizer que a situação estadual: 
é o Sr. Borgf' ':.1edeiros. 

O Sr. Octavio Rocha - Graças a Deus. 
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o Sr. Mauricio de Lacerd8 - O nobre Deputado sem que­
rer antecipou o meu argumenL-dizendo Graças a Deus. Effe­
ctivamente, no dia em que não fôr governo o Sr. Borge,:; de· 
Medeiros, aqueIla situação se encontrará peior que a mineira ou 
paulista lidando no meio de grupos que não se entendem. 

O Sr. Octavio Rocha - E' conclusão de V. Ex .. EUe é 
somem superior. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Mas faltando elle? 
O Sr. Octavio Rocha - São hypotheses que não se podem 

·fazer. 

O 81'. Mauricio de Lacerda - VV. EEx. estão legislando 
para o que está ou para o que tem de vir? Para o que tem de 
vir. Ninguem legisla para o decurso dos dous mezes, mas para 
daqui a dous mezes. I 

O resultado. desse exame, se quizerem, superficial da si­
tuação, mas muito verdadeiro, é que as condições màdres da re­
forma eleitoral temem o voto secreto, porque sabem que po­
deriam ter com isso graves surprezas. O argumento, portanto, 
é politiqueiro, e não tem superioridade, inspiração de especie 
alguma. Agora, porque a Camara combate ·neste momento o 
voto secreto? Porque é uma Camara de reeleição. ElIa é um 
feudo dos leaders das grandes bancadas. Se a Camara se qui_ 
zesse insurgir em favor do voto secreto, teria que, em primeiro 
logar, contrariar os leaders das grandes bancadas, e com essas 
grandes bancadas os governadores. 

Ora, de ha muito que as eleições são feitas nos Estados á 
imagem e semelhança dos governos locaes; de ha muito que os 
reconhecimentos são feitos no Congresso á imagem e semelhan­
ça desses mesmos governos rocaes. Mas, ha muito? Desde que 
contrariando a orientação do general Pinheiro Machado não 
quizemos pôr em equação o problema como o então chefe repu- . 
blicano o collocára, faltando aos seus primitivos pontos de vis­
ta, isto é,' o presidente apontando, influenciando, suggerindo, ou 
occasionando directamente, as escolhas de um determinado suc­
cessor da sua predilecção, preferimos em logar de entregar iMo 
ao Presidente da Republica, entregaI-os aos governadores. Mas, 
como os governadores não disponham de forças iguaes, e po­
óeria haver governadores que dispuzessem de forças preponde­
rantes, estabeleceu_se um contracto' em commandita, entre 8. 
Paulo e Minas, para imporem dahi por diante definitivamente 
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à successao prêsidcncial, só intervindo em contrario á execuçâo 
desse contracto, certos faetores inapreciaveis, mas fatalissimos 
á sua execu\ão plena, como, por exemplo, o odio das classes mi­
litares ao Sr. Ruy Barbosa, e o odio de outras classes a outro 
candidato que não fosse o Sr. Ruy Barboza, tão colorida mente 
definido em materia de idéas. De sorte que dahi pode sahir um 
Epitacio, e outro qualquer alcaloide politico da mesma natureza. 

Agora, Sr. Presidente, a Camara que me perdoe em ves­
peras de um pleito, uma Camara de 212 Deputados, vale dizer 
212 candidatos a reeleição, faz uma reforma 30. 60 ou 90 dias 
antes dese pleito, excluindü-pro pudor devia ter incluido -
o voto secreto e outras innovações inspiradas por um sentimento 
republicano para só tratar de cosinha eleitoral. 

Essa Camara é ou não uma Camara que está "cavando" 
a reeleição passando por cima da vontade pacional e mani­
pulando regrinhas pelas quaes possa garantir a sua cadeira 
agora occupaàa? 

O Sr. Paulo de Frontin.- Quanto ao Districto Federal, 
as medidas só têm o objectivo de tornar mais facil o processo, 
e mais seguro o resultado eleitoral. 

O Sr. Nicamor Nasr.imento - Foi só o que pleitea~lOs; mais 
nada. 

O SI' Maur-icio de Lacerda - Os argumentos são muito va­
liosos produzidos sobre o Districto Federal, por exemplo. Mas 
o Districto Federal não chega a ser um Estado na Federação. 
Aos Estados não attinge essa reforma sinão naquillo que venho 
assígnalando em materia de manipulação de cosinha eleitoral. 

O voto secreto attingiria para melhorar; não é processo 
eleitoral, . era a essencia do eleitorado determinando que em 
logar dos chamados eleitores arregimentados, chamados elei­
tores de cabresto, a vontade nacional se expremisse livre de 
quaesquer cóações. E' contra essa liberdade de coação que a 
Camal'a vae votar, determinando que esse eleitorado continue 
no. cabresto dos chefes politicos que dependem dos governoS 
locaes, governos locaes que, em sua maioria, são os eleitores 
do presidente federal. Assim, os governos estaduaes elegem 
os Deputados; os Deputados indicam o succe.ssar ao Presidente 
da Republica, dentre os governadores mais famosos e de maior 
força, e fica-se nesse circulo vicioso, e o povo em nada intervem. 
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Ora, Sr. Presidente, a reforma eleitoral neste momento, 
é como a ~revisão constitucional. Ou nós, de accôrdo com os 
processos eleitoraes até aqui adoptados, continuamos a eleger: as 
nossas Camal'as e a exercer o nosso J;egimen representativo 
soffrivelmenLe de accôrdo com o meio e de accôrdo com os ho­
mens que são nossos dirigentes, ou nos resolvemos a alterar 
profundamente a nossa vida representativa e não podemos al­
teraI-a de accôrdo com a rotina, isto é deixando que o suffra­
gio directo permaneça falseado e falsificado e a descoberto, 
como elle é realmente, permittindo toda a sorte de cabaIla, per­
miUindo que vicegem os eleitorados de cabresto e que a cons­
ciencia de 20.000 suffragios recebidos por um de nós não seja 
de facto de mais de dous mil· chefes politicos. 

Pois bem, ou nós rompemos com esta rotina, decretamos 
o voto secreto, para abrir caminho ao voto obrigatorio, á re­
presentação genuinamente nacional; ou nós varremos de nos­
sos propositos o voto secreto, o voto obrigatorio e outras mo­
dalidades na verdade da representação nacional e não temos 
(>m tal caso motivos para fazer uma refórma eleitoral, actual­
mente. 

A reforma eleitoral actual garante o voto cumulativo ás 
minorias; põe na consciencia das mesas os juizes. 

Que outras medidas moralizadoras na essencia, capitaes, 
traz a presente alteração? 

Nenhuma. 
Traz apenas a distribuição de mesas e a distribuição do 

eleitorado no Districto Federal. 
Póde isto ser Uma medida solicitada pelos processos -elei­

toraes quanto ao facto da permissão do voto secreto no Dis­
tricto Federal; mas, á margem desta conquista, que é capital, 
uma modalidade no processo exigido pela propria pratica entre 
os cavadores de votos e immediatamente introduzem a rejeição 
in_li mine do voto secreto, e, incontinente, outras modalidades 
na entrega Gesse voto que determina a predominancia das oly­
garchias centraes. 

Sr. Presidente, estamos em terceira discussão. Não te­
nho illusões a respeito da reforma eleitoral. As situações esta­
duaes precisam estar armadas para perpetuarem sua influen­
cia. Desta sua influencia perpetuada através o Congresso Na­
cional sahirá a successão do nosso Pl'esidente da Republica, 
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o voto secreto, o voto obrigatorio e outras conquistas, não 
querem dal-o porque traria surprezas não á nação, porque se 
trouxesse seria as da sua vontade e as da sua autonomq escolha. 

Si a Nação, pelo voto secreto, escolhesse Congresso cliame­
tralmente opposto a este, nós tinhamos a correspondencia dt' 
nossa mentalidade, com as ideas nacionaes, viriam outros. Mas 
o que o Congresso actual não quer é se despojar de suas ca­
deiras, de sua situação, de sua influencia, para continunr com a 
exploração do syndicato politico que nos infelicita ha tantos 
annos. 

Ahi está porque me levanto, condenmando esta refórma. 
Agora, permitta V. Ex., Sr. Presidente, que eu dirija a mi­

nha interpellação ao leader da maioria, para que guarrlemos a 
logica das nossas deliberações. 

Toda a gente sabe que não morro de amores, nem me ex­
tenúo em elogios á actual situação, presidida pelo Si-. Epita­
cio Pessoa; mas pergunto: onde ficou o voto secreto, pleiteado 
pelo Sr. Presidente da Republica na sua mensagem ao Con­
gresso, e onde a repres~ntação das minorias? 

Diz-se que o voto secreto deve ser eliminado desta refor­
ma, porque ainda não temos capacidade para exerceI-o. Se, 
porém, não temos capacidade para entregar ao eleitor uma ce­
dula onde colloque o nome do seu candidato, indago: Qual a 
capacidade desse eleitor para distinguir entre os candidatos? 

Um Sr. Deputado-Já existe o voto secreto. 
O Sr. Mauricio de Lacerda-Não é exacto. E' preciso não 

confundir: temos a cedula, presumivel secreta, collocada den­
tro de um envolucro com signaes que a tornam publica. 

O Sr. Nicamor Nascimento-Apoiado. 
O Sr. Mauricio de Lacerda-Isso não é voto secreto. Voto 

secreto implica no collocar o eleitor em estado, em condições, 
em circumstancias taes ... 

O Sr. Nicamor N ascimento- ... que não possa ser vigiado. 
O Sr. Mauricio de Lacerda- ... que a cedula seja inviolavel 

a quaesquer vistas indiscretas, analyticas, politicas, partidarias, 
da circumscripção em que vote. 

O . Sr. Paulo de Frontin-O voto secreto estabelecido como 
está no projecto seria, no interior, de consequencias perigosas: 
O chefe politico acabaria por entrar na cabine e obrigar f) elei­
tor a receber a chapa que lhe entregasse. 
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o Sr. Mauricio de Lacerda-Com esse argumento tam­
bem não haveria eleição no interior, quaRdo a verdade é que 
alli ha eleição, tanto como aqui. Chegarei a este ponto. O voto 
secreto actual consiste em receber o eleitor uma cedula já não 
á entrada do edifício da secção, já não á passagem da grade 
que separa a mesa dos eleitores da· secção, mas, "á bocca da 
urna" e recebel-a do candidato ou do chefe político que o dirige. 
São chamados votos de "caixão", votos de "bocca da urna". 

Quando não se distribuem assim as cedulas, os partidos 
costumam: ter sobre-cartas diversas até na côr, de modo que 
quando o eleitor entra com a cabeça para a urna já se conhece 
qual o seu voto e a que partido é dado: Póde, entretanto, suc­
ceder muitas vezes o que se chama "emprenhar a cedula",' pois 
inventou-se a chamada "cedula de ferro" que tem impressa 
no reverso da sobrecarta os nomes dos candidatos votados. 

O Sr. Paulo de Frontin-Isto é contra a lei. 
O Sr. Mauricio de Lacerda-E' o que se faz em muito 10-

gar, e, se contraria a lei, ainda peior, havendo tambem o caso 
das sobre-cartas de côr. 

O Sr. Paulo de Frontin - E' prohibido pela actual lei elei­
toral. 

O Sr. Mauricio de Lacerda-Concordo que seja prohibida 
a sobre-carta de côr,' mas, como as sobre-cartas são impressail. 
em typographias diversas, ha forçosamente a differença de typo 
nos dizeres para Deputado" ou "para Senador" e ahi fica as si­
gnalado com quem vota o eleitor. 

O Sr. Mendes Tavares - Alguns candidatos'mandam fazer 
propositalmente envolucroll iguaes aos dos .adversarios. (Risos). 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Não é tão faci!. V. Ex. 
sabe que as commissões executivas nos Estados distribuem as so­
.bre-cartas pelo Correio e essas todas são forçosamente iguaes . 
. Para que ,o candidato divergente em pontos afastados pudeise 
manuar imprimir outros involucros perfeitamente identicos, pre­
cisaria que descobrisse a typographia, que fizesse uma encom­
menda especial, o que não é' tarefa das mais simples. Desse 
modo apparecem pelo menos duas séries de envoltorios diffe­
rentes e ahi ,se torna publico o voto do eleitor. 

O Sr. Leoncio Galrão-Quando o eleitor não quer vorar na­
, queIla chapa abre a sobrecarta e substit!le a cedula. 
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o Sr. Mauricio de Lacerda-O eleitor que não quer votar 
por essa forma constitue uma excepção; é o que se insurge 
contra a chapa imposta pelo patrão, pelo cabo eleitoral; mas 
a verdade é que em regra o eleitor, receioso, não V<lf', por 
causa da eleição de fulano ou sicrano, brigar com o chefe, per­
der o logar, expor-se a perseguição, donde decorre que elle ac­
ceita a eleição na bocca da urna e deposita disciplinadamente 
uma cedula indicando o candidato cujo nome muitas vezc'l nem 
conhece. Se houvesse o voto secreto, esse homem votaria em 
quem quizesse mas, não ha, e o resultado é que elle vota sem 
querer, até, porque muitos eleitores vão á eleição contra a 
sua vontade. 

Dir-se-á que o voto secreto determinará no interior, como 
allega o honrado deputado pelo Districto Federal, o abu~o do 
chefe politico entrar no compartimento. Ora, com este argu­
mento, vamos destruir a propria mesa eleitoral, porque come­
çamos por verificar que é inutil prohibir, o voto em sohrecarta 
de côr, inutil prohibir a "cedula de' ferro", e chegamos até a 
negar a votação da opposição, si admittimos que o chefe po­
litico pode entrar numa secção, violar a lei, praticar fraudes, 
commetter um acto de força, porque está com a mesa da sec­
ção de seu lado. 

O Sr: J oão Mangabeira-Nesse caso, poderia fazer a acta 
em. sua residencia, o que seria muito mais simples. 

O Sr. Nicanor Nascimento-Sobretudo, mais uniforme. 

O Sr. Paulo de Frontin-Como o orador explica que o voto 
á bocca da urna se dê sem haver protestos dos fiscaes ou da­
quelles que repre'sentam os elementos dos diversos partidos? 

O Sr. Mauricio de Lacerda-Por um motivo simples; por­
que o eleitor é chamado e ao entrar pode não tomar a cedula 
de pessoa' alguma e depositat na urna a que leva comsigo; 
mas, como o candidato desconfia de que a cedula no bolso, te­
nha sido emprenhaaa pelo adversario, elle só a entrega á en· 
tl'ada da secção - é o que se chama á bocca da urna. 

O Sr. Mendes Tavares - Mas, isso é muito raro, não se 
dá com frequencia. 

O Sr. Mauricio de Lacerda-Vamos argumentar de bôa 
fé. Si se póde dar o voto na bocca da urna, na entrada da 
secção ... 
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o Sr. Paulo de Frontin - Na entrada não, passada a 
grade. 

O Sr. Mauricio de "Lacerda-... ou passada a grade, por­
que os dous factos se verificam; si se pó de emprenhar a cedula, 
qual o meio de não haver chapas nem na bocca da urna, nem 
"cedulas de ferro" nem na entrada nem fóra? E' receber o 
eleitor a sua cedula em branco das mãos do juiz e ir secreta­
mente no seu canto, enchel-a á vontade. ,Ahi nem siquer :J voto 
tem qualquer caracteristico indicativo do nome, no qúal o elei­
tor tenha votado. 

O Sr. Paulo de Frontin - O juiz deve cohibir esses abu­
sos, dentro da sec.ção que preside. 

O Sr. Mauricio de Lacerda :-Si o juiz não tem podido 
cohibir semelhantes abusos, quer isto dizer que os fraudadores 
reccorrem a mil e um subterfugios e o magistrado não pode, 
fiscalisando o recebimento dos votos, a assignatura dos eleito­
res e tudo que se refere á execução do acto eleitoral, olhar ao 
mesmo tempo para os actos preparatorios dessa execução. O 
juiz está immobilizado na mesa, não pode da!Ii se retirar. Co­
mo poàe ver se lá fóra dão aos eleitores cedulas empre­
nhadas ou cedulas com distinctivos quaesquer, que lhe passem 
despercebidos? 

O sr .. Paulo de Frontin: - Fóra da secção não é na. bocca 
da urna, caso que 'e11e pode perfeitamente fiscalizar. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Está V. Ex. se perturbando 
com uma phrase: - a "bocca da urna" não é só junto da urna; 
na entrada da secção é na bocca da urna. (Não apoiado). 

O Sr. Nicanor Nascimento-Ahi o leitor póde receber a 
cedula, mettel-a no bólso e trocar por outra. 

O Sr. João Mangabeira-Já assisti na Bahia, ao facto do 
chefe de Policia na porta da secção dar chapas a guarda civil e 
já vi até mesados, presidentes de mesas, dando cedulas! 

O Sr. Nicanor Nascimento-Tambem com a cabine;-po­
dem abrÚ-a e dar a cedula ao leitor. 

O Sr. Mauricio de Lacerda-Vou concordar com os no­
bres Deputados pelo Districto Federal, que são especialistas 
na materia ... 

O Sr. Nicanor Nascimento - E acceitamos o voto secreto 
. para aqui. 
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o 8r. Mendes Tavares-A minha questão é sómente quan­
to ao tempo. 

O 8r. Muricio de Lacerda - Chego lá; esta é a ultima, 
é a mais respeitavel. 

Ora, 81'. Presidente, quando se faz uma lei qualquer sus­
ceptivel de ser fraudada, qual o primeiro dever do legislador? 
Encarar todos os processos de que já usa a frauàe e impedii-a 
pela adopção de novo~ dispositivos. Neste momento, a adopção 
do voto secreto é, indubitavelmente, a destruição d~ todos esses 
processos. 

Ou o voto secreto é adoptado ou não. 8i não fôr adopta­
do, esses abusos permanecerão; si fôr, elles não permanecerão. 
Poderão surgir novos, como se allega, mas estes o legislador 
tratará de corrigir, como se fez em relação áquelles outros, 
antigos e inveterados. 

Diz-se, 81'. presidente, que o motivo principal da recusa 
do voto secreto é a demora do eleitor em produzil-o. Nunca se 
applicou tão bem o brocardo de que .. a pressa é inimiga da 
perfeição". Ou o eleitor pode votar com perfeição, segundo a 
sua consciencia, não importa o tempo que elle ponha nisso, ou 
então o que se quer não é realmente apurar a vontade do elei­
torado mas chegar a um resultado determinado com ou sem 
eleitores. 

Porque se nós determinamos que em uma secção votem 
100 eleitores, sabemos que nessa secção 90 votos pelo menos, 
são do governo porque sempre é essa a proporção calculada no 
interior do Brasil, para o governo; e, como os chefes políticos 
e os candidatos não querem senão a acta, visto como Já sa­
bem que esses eleitores votaram de caixão, fora ou dentro da 
urna, obrigados pelos seus cabos eleitoraes, ha toda a pressa 
em acabar com a comedia. Mas, se os chefes politicos, os can­
didatos, tivessem a intenção de apurar realmente a vontade 
do eleitor, pouco se lhes daria que o eleitor votasse em 5, 10, 
ou 2'0 minutos, elles queriam ver para quem ia essa vontade. O 
nobre Deputado pelo Districto Federal sabe que o tempo que 
demoram as eleições, não tem concorrido para inquinal-as de 
nullidades: mas, ao contrario, para que sejam até acceitaveis. 

O 81'. Mendes Tavares - Aqui, no Districto Federal, as 
sessões funccionam tendo gt:ande numero .de eleitores, tornan-
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do-se por isso mesmo, não só difficil, senão tambem muito me­
nos demorado o processo. 

O Sr Mauricio de Lacerda - Mas haveria um meio: seria 
uma distribuição ainda mais fraccionada desse numero. 

O Sr. Mendes Tavares - Occorre ainda para augmentar 
essa difficuldade o facto de não haver no Districto Federal nu­
mero de juizes sufficientes para presidir a um numero tão avul­
tado de eleitores. 

Um Sr. Deputado-Apoiado. Não podemos evitar que haja 
consideravel agglomeração de eleitores em uma só secção. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Este é um argumento de 
exepção. V. Ex. sabe que, no projecto actual se cogita deen­
tregar a presidencia das mesas, .não mais aos juizes, mas a ou­
tras pessoas idoneas, para se chegar a essa conclusão. Quer 
dizer, portanto, que haverá um meio termo. 

A contrario sensu, emquanto que para evitar que se perca 
todo esse tempo, pela agglomeração de eleitores, no District<1 
Federal-quanto aos Estados não ha esse argumento para qm 
ahi o meio termo já está adoptado. Nos Esados o presidente 
é o juiz, é o juiz da séde da comarca, e, fóra da séde nos dis­
trictos, ha presidentes eleitos pelo eleitorado. 

Quer dizer, portanto,' que a regra geral deve absorver a 
excepção. A perda de tempo poderá ser compensada pela mul­
tiplicação das secções; e essa multiplicação de secções é cabivel 
porque já existe na lei, e isso não póde servir de argumento 
para se desprezar o voto secreto. 

Um Sr. Deputado - Aqui no Districto Federal, a applica­
ção da lei deu em resultado a surpreza a que o nobre Deputado 
alludiu? 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Quer dizer que essa lei já 
foi um marco de perfeição, no apurar a vontade eleitoral. As­
sim, como prestou esse relevante serviço no Districto Federal, 
poderia, tambem nos Estados dadas as mesmas condições, pres­
taI-o. 

Accentuarei que no Districto Federal, a influencia do Pre­
sidente da Republica é attenuqda por outras' ·cem mil cousas 
diversas; a influen.cia do Prefeito por cênto e uma mil consas 
diversas; mas, nos Estados, isto não se verifica; a influencia 
do governo estadual é sempre prepoderante. 
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Não se diga que depende da expressão da cultura; ha outro 
instrumento de contróle. 

N os Estados, a opinião está dividida entre jornaes de par­
tido dominante e jornaes do partido adverso; a daquelles p sem­
pre favoravel aos actos dos dominadores. No Districto Federal 
ha jornaes que nada teem com partidos dominantes: 

O resultado é que se estabelece um censo médio que é a 
expressão do controle necessario nas democracias, a expressão 
de qualquer verdade do regimen representativo. 

O SI'" Mendes Tavares - Perfeitamente. 
O Sr. Mauricio de Lacerda - Dahi, o não poder o raso do 

Districto Federai se!· applicavel ao resto do Brasil. 
O SI'" Mendes Tavare~ - Pçrtanto, vê V. Ex. que o (Iesejo 

do nobre representante de Minas, da applicação da medida ao 
Districto Federal, não tem razão de ser; justamente aqui é 
que se poderia dispensar o voto secreto. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Mas, ahi, por um motivo, 
que explicarei a V" Ex. Ha partidarios do voto secreto, em 
si, achando que elle pode ser desde logo admittido, por qualquer 
forma do voto, e ha os que preferem primeiro tentar a adapta­
ção do voto secreto" 

Os argumentos dos que se oppuzeram ao voto secl"eto fo­
r am difficuldades de duas ordens: uma, mat-:'l"ial e outra moral. 
Difficuldades materiaes - necessidade de, desde logo se esta­
belecer os taes tapumes (razão de carpintaria, chamei eu) e 
de se distribuirem as cedulas (razão de papelaria) por todas as 
outras sessões e municipios do Brasil. Difficuldade~ moraes 
- de que nos centros sertanejos ou roceiros do Brasil, o exer­
cicio desses aetos seria precarissimo, daria logar a confusões, 
de modo a não poderem distinguir bem e formular seu voto 
decisivo" 

O SI'" Matta Machado - Esse é o argumento mais impor­
tante: o voto s.ecreto eleminaria a metade do eleitorado pelo 
menos. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Dahi o autor da proposição 
a que se refere o nobre Deputado Sr. Mendes Tavares, ter 
naturalmente proposto que se tentasse primeiro a medida nO 
Districto Federal, centro de grande cultura, dê ·grande publici­
dade e de fiscalização indirecta e directa, multiplicada e desin­
teressada, para que o resultado do pleito tal correspomlesse a 
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uma experiencia exacta da lei eleitoral. Naturalmente atten­
deram para isso Os autores da medida. Foi essa a sua ten­
dencia, como a daquelIes que propuzeram a exigencia da cartei­
ra de identificação dos centros em que havia esses gabinetes. 
Ora, é sabido que esses gabinetes só existIam nas principaes 
cidades do Brasil, nas capitaes dos Estados e na Capital Fe­
deral. 

Uma opinião intermedia e não porque no Districto Fede­
ral as eleições fossem mais perfeitas do que nos Estados. Por­
que (é o caso) essas eleições já provaram, que pelo processo 
actual, attingiram, dentro do regimen dessa lei,ao maior gráo 
de perfeição possivel, podem ser accrescentadas de mais esse 
instrumento. 

Agora, quanto ao argumento que se nos apresenta, pode 
se dividir em duas partes. Em primeiro logar o voto <;ecreto 
elimina metade do eleitorado; segundo, que o eleitor abando­
naria as urnas. 

Em primeiro logar se o voto secreto excluisse metade do 
eleitorado, porque ~ão soubesse escrever seus nomes devida­
mente, isso fazia presumir que no alistamento tinha havido 
fraude contra o decreto da lei. E o voto secreto viria tr'lzer a 
moralização no alistamento. Ahi, portanto, o argumento é 
contrapoducente. 

O argumento de que 'metade do eleitorado seria excluido, 
determina a acceitação do voto secreto. Pois se ha 50 % do 
eleitorado que não sabe escrever com intelligencia o seu nome ... 

O Sr. Matta Machado - E' minha convicção. 
O Sr. Mauricio de Lacerda - ... segundo a cOl1vicção do 

nobre Deputado por Minas, o voto secreto eleminando esse 
,50 0/O, foi um grande serviço prestado ao regimen, porque de­
termina que 50 ojo de analphabetos de facto não estivessem 
concorrendo, em igualdade de condições, com os 50 °10 de .vo­
tantes conscientes paJ;a escolher a representação nacional. 

O Sr. Mendes Tavares - Quanto ao Districto Federal per­
mitta .v. Ex. uma ponderação que desejo fique consignada: si, 
para que as mesas eleitoraes possam inspirar confiança, é ne­
.·cessario que sejam pr~sididas por juizes, não existindo no Dis­
trl.cto Federal numero sufficiente de juizes para attenner ao 
numero crescente de eleitores, claro é que cada secção deve ser 
'constituida por grande numero de eleitores. Portanto, todo e 

-',239 ~ 



qualquer processo que viesse augmentar o tempo necessario para 
a eleição prejudicaria e sobrecarregaria de trabalho os JUIzes 
de modo a impossibilitar a execução da lei . Este é o ponto 
de vista do District.o Federal. 

O 8r. Mauricio de Lacerda - Tres são os argumento'3 que 
V. Ex. apresenta: 1.0, si as m2sas eleitoraes devem ser presi­
diáas por juizes, para inspirarem confiança, e se vamos deter­
minar o voto secreto ao Districto Federal, o resu1tBdo' será 
que a sua adopção reclamará o triplo do tempo que tomaria 
outro voto, no processo eleitoral, donde conclue que não haverá 
trabalho que possa supportar ~emelhante demora. 

Respondo a V. Ex. os argumentos que já produzi. Em 
primeiro logar haveria um termo médio com a emenda apre­
sentada a este projecto, qual o de serem as mesmas presididas 
tambem por outras autoridades judiciarias que não tenham a 
categoria daquelJes juizes e que merecessem confian<;a. 

Quando se adverte que é nos meios, como no interior e na 
roça mais faci! tres mesarios mancomunados, sob a ord!:!m dos 
presidentes, fazerem a fraude, do que no Districto Federal ... 

O 81'. Mendes Tavares - Nem esse facto ha a recear, 
porque hoje os presidentes das mesas que não forem autoJ:'ida­
des designaãas pelos presidentes, são nomeados ou designados 
pelos juizes federaes. 

81'. MaUricIo de Lacerda - Assim sendo, não só se póde 
estabelecer que, no Districto Federal, se multipliquem as me­
sas, como tambem determinar: 1.0 o presidente não é eleito pe­
los eleitores, não é o mais votado; é designado pelo juiz federal 
aquelle que não for autoridade' judiciaria legal; em segundo 
logar, quando pudesse ser eleito pelos eleitores do Districto Fe­
deral, seria a minoria das mesas assim presididas e não a quasj 
totalidade. Vê-se pois por ahi que, no Districto Fedend, ha­
verá ·mais controle de opinião, do que na roça, sobre e5<se pre­
sidente. -Logo, a se admittir a subdivisão de mesas, é pré'ferivel 
admittil-a no Districto Federal: primeiro, porque continuaria 
a presidencia nas mãos das autoridades judiciarias, segundo, 
porque a vigilancia de opinião assim exercicida seria mais acer­
tada; terceiro, se não houvesse tal vigilancia seria infima a 
minoria de mesas assim compostas, quando nos Estados são 
a quasi totalidade, ou seja uma só presidida pelo juiz, quando 
muito duas ou tres. Quer dizer, portanto, que o argumento vi-' 
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ria provar que a lei eleitoral só pôde ser executada sob a pre­
sidencia de magistrados, viria deturpar por completo a aP'Plica­
ção da lei em todo o paiz. Sim, porque os juizes só prp.sidem 
as mesmas nas sédes das comarcas, e ás vezes nas slides da co­
marca, como na minha, a uma secção. 

Relativamente ao perigo que V. Ex. assignala de se eu­
tregareill as mes~s a um leigo não fia. Dir_se-ha: mas ha de­
mora do processo eleitoral. Está respondido o argumento pela 
preliminar de que é possivel dividir, a verdade eleitoral, sem 
os perigos e trambolhos, que V. Ex. parece temer. 

O Sr. Paulo de Frontin - Quanto ao voto secreto, no Dis­
tricto Federal não ha inconvenientes, desde que se reduza o 
numero de eleitores por secções. 

O Sr. Arnolpho Azevedo - Conserva-se o mesmo mecanis· 
mo da- lei, quando faltam os serventuarios. 

O nobre Deputado declara que a difficuldade principal foi 
a multiplicação das mesas já não pelo que teme o Sr. Mendes 
Tavares, no Districto Federal, por presidentes de mesas, fóra 
do mecanismo da lei, mas pelo que teme o nobre Deputado por 
S. Paulo, por secretarios que não sejam serventuarios ria jus­
tiça. Ora, mutatis mutandis, o argumento é do mesmo valor. 
Porque se no Districto Federal, os p:cesidentes da mesa que nã 
são indicados pelos eleitores já podem s<,r nomeados pelo juit 
no interior os secretarios de mesa cujos presidentes sâo indi­
cados pelos eleitores, po~em ser nomeados pelo juiz. 

Quando falta o serventuario de justiça, o juiz, com a ne­
cessaria publicidade e antecedencia, nomeia secretario ad.hoc. 

O Sr. Arnolpho Azevedo-E' o presidente da mesa quem 
nomeia e, só no dia da eleição, para não deixar de funccionar 
a mesa, por falta de secretario. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Mas, se o presidente da mesa 
póde nomear um secretario ad-hec, que não é serventuario, 
porque não admittir que o juiz possa nomear, não no dia da 
eleição, mas com antecedencia e publicidade, um secretario que 
não seja serventuario desta ou daqueIla secçflO em que se divi­
dir' o Distrieto Federal? 

O Sr. Arnolpho Azevedo - Ha mesas em que servem só 
:;erventuarios; e ha mesas em que os secretario,; não são ser­
ventuarios. 
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o Sr. Mauricio de Lacerda - A lei estabelece mesas em 
que os presidentes são magistrados, e mesas em que os pre­
sidentes não são magistrados. 

Ha dous processos; todas as mesas, porém, são secretariadas 
por serventuarios; mas a lei admitte uma excepção. Ha mesas, 
em que a presidencia não é de magistrado nem é indicada pelo 
eleitorado, mas nomeada pelo juiz, excepção do Dist"ricto Fe­
deral haver as mesas em que ao lado dos mesarios juizes, pre­
sidente, houvesse mesarios presidentes eleitos pelos eleitores, 
e houvesse um secretario designado pelo juiz. A excepção não 
alteraria a regra geral. 

O Sr. Arnolpho Azevedo - Aqui ha serventuarios para 
secretarios de todas as mesas, como ha magistrados propria­
mente, ou aquelles que a elles -se equiparem, para presidentes. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - O secretario, portanto é 
que mantém o fiel da eleição ou lhe dá o caracter de idoneida­
de. Mas, nessas secções em que _ o secretario é um serventuario 
de justiça, preside um individuo designado pelos eleitores, pela 
sua maioria; escolhido em lista corrida. 

Pois bem, nas outras secções em que o presidente continúa 
a ser esse individuo, não ha um secretario designado pela maio­
ria; ha um secretario nomeado pelo juiz. Ou o juiz e Impar­
cial para presidir o pleito em todo o districto, ou não tem­
imparcialidade e não póde nomear secretarios. 

O Sr. Arnolpho Azevedo - Porque a lei estabelece que ha­
verá tantas mesas quantos os serven~uarios de justiça. Esta 
é a regra. A Commissão de Justiça resolveu não alterar agora. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Mas perdão. 
O Sr. Arnolpho Azevedo - O problema está posto assim 

e nesse sentido terá de ser resolvido. 
O Sr. Mauricio de Lacerda - O problema está posto assim, 

mas VV. EEx. estão se agarrando a um pretexto. 
O Sr. Arnolpho Azevedo - Absolutamente. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Si, no Districto Federal a 

regra da lei é a presidencia ser de magistrados, e· se admittiu 
qUe a presidencia não fosse nem a do magistrado, nem a do 
indicado pelo eleitorado, mas de um indicado ou nomeado pelo 
magistrado, porque não admittir que lá, segundo a regra da 
lei, haja um secretario nomeado pelo juÍz? Que grande dif­
ficuldade é essa? _ 
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Peço perdão ao nobre Deputado, mas a Commissão .está 
inventando perigos para temer diante delles, sabendo que dian­
te delles nada pode temer. 

O Sr. Arnolpho Azevedo - Eu fui vencido nesse ponto; 
apenas estou justificando o voto da Commissão. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Estou analysando o pro­
jecto, porque não tenho duvida nenhuma que, o que Cesarrquer, 
a Camara não quer. E como o Sr. Epitacio desejou o voto se­
creto, ella vai fazer que o voto secreto não passe. Era fatal: 
esse voto secreto não passaria. 

O Sr. Nicamor' Nascimento - E' o começo do fim. 
O Sr. Màuricio de Lacerda - Em segundo w,gar, como 

eJIe deseja a representação das minorias, esse ponto nem foi ar­
tigo de consulta, nem delle se cogitou. 

Um sr. Deputado - V. Ex., que faz opposição ao Governo, 
deve regosijar-se. 

O Sr, Mauricio de Lacerda - Diz o nobre Deputado que, 
eu, opposicionista, devo regosUar-me com essacincada da Ca­
mara. Eu me regosijaria das cincadas do Sr. Epitacio. Quan­
do o vejo certo e a Camara no terreno perigoso da desordem 
republicana, não me regosijo, porque tenho de dizer, corno digo, 
que dE'ssa vez quem tem razão é elle. Agora, se quem tem ra­
zão é elIe, vamos examinar esse p'onto no terreno dos factos. 
Porque o Sr. Epitacio é menoscabado assim pela Camara? 

Porque não tem sinceridade nenhuma. 
A sua attitude é a de um virtuoso que pratica a impostura 

da hypocrisia. 
Querem os nobres Deputados um depoimento muito insus­

peito, que vale por uma narração dê factos conhecidos? 
O Sr. Epitacio deseja a representação das .minorias, mas 

todos sabem que não haminoria federal, só ha estaduaes, onde 
ha. Ora, elle deseja a representação das minorias, não perde 
naaa; só póde conseguir alguns elementos para conspirar contra 
os Governadores e poder fazer um bloco do norte, do !lul, de 
léste, do oéste, etc. De sorte que, por ahi, se está vendo a 
sua insinceridade. 

Mas, onde eIle chega ás raias da impostura, é quando falIa 
em minorias ... 

O Sr. Nicanor Nascimento - Ha de ser a da Parahyba. 
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o Sr. Mauricio de Lacerda - Mas que minorias? A dos 
Estados? mas, essas são partidarias do Sr. Epitacio. Será a 
federal? Com a federal é sabido como procede. 

Contra mim elIe tem um candidato pessoal, no meu mu­
nicipio. Quer dizer, portanto que, si a minoria federal houvesse 
em algum districto, elle terá mais um candidato contra esse 
opposicionista. 

Não se contenta em ser contrario a elIe nos seus aetos ad­
ministrativos, hostilisa-o politicamente. 

Dir-se_á: si elle não se envolve eom as maiorias dos Es­
tados, que pódem ser escolhidas livremente pelos respeetiv'ls p:o­

~vernadores, porque se envolveria com as minorias? 
No Rio Grande do Norte, elIe tem um candidato, que é o 

Sr. Tobias Monteiro, pedindo votos para elIe. No Piauhy, t.em o 
o Sr. Armando Bulamaqui, no Rio de Janeiro, tem o Sr . .Toa­
quim Moreira. Em cada Estado tem um candidato. Ora, dessa 
fórma ou tambem quer as minorias, porque assim, ellas só 
serão para as situações estadoaes constituindo maioria para o 
governo federal. 

Onde não ha minoria empurre elementos pessoaes ... 
O Sr. Nicanor Nascimento... de Queiroz, como em Per­

nambuco. 
O Sr. Mauricio de Lacerda - Sim, como o Sr. Pessôa de 

Queiroz, em Pernambuco, seu sobrinho. Pois então? 
A minoria é partidaria do governo federal, e só póde ser 

contra o governador, uma vez que tem as costas quentes pelo 
Sr. Epitacio. 

Faço eleger a minoria, faço reconheceI-a; e, nas maiorias, 
empurro os Pessôas de Queiroz, por toda parte disseminados 
pelo Brasil, resultado: si tenho nove na maioria e trez na mi­
noria, fico com a maioria de doze. 

O resto, os bamboleios da politica· arranjam. 
Dahi não poder a Camara levar a sério essa iml)f)stura 

e, nesse ponto, felicito o nobre Deputado por S. Paulo com a re­
jeição de minha emenda, o que é uma indirecta bofetada na 
sinceridade do P:r:esidente da Republica. 

Quanto ao voto secreto, não ha duvida nenhuma. O Sr. 
Epitacio desejava o voto secreto, o que a Camara não quer. 
O Sr. Epitacio está convencido de que é o Presidente mais po­
pular que o Brasil tem tido e que, se os corrilhos. {loliticGS não 
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forçarem os eleitores a trazer as cedulas alli, o resultado será 
que teremos todos os Silva Pessôas na representação; todos se­

rão eleitos. O Sr. Epitacio, como Presidente mais popular do 
Brasil, adoptado o voto secreto, fará derrotar as situações 
mineira, paulista, l'io-grandense, fluminense, pernambucana por­
que o Brasil é epitacista de coração, como naquelles versos de 
"Vem cá mulata", que "é democrata de coração". 

Com essa fantasmagoria, vem elIe propor o voto secreto e 
a representação das minorias. 

Quanto á sua sinceridade, o nobre Deputado por S.' Paulo 
já lhe re'ndeu vastissima homenagem. A representação das mi­
norais não é assegurada porque as minorias são epitacistas. 
Nas minorias elIe põe os Pessôas, os sobrinhos, os tios, os com­
padres e parentes. 

Pelo Estado do Rio, é o Sr. Joaquim Moreira, seu com­
padre ..• 

O Sr. Mendes Tavares - E' um politico muito antigo e 
de valor. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Perfeitamente, mas sempre 
derrotado ... 

O Sr. Paulo de Frontin - Tem prestigio e valor politico 
perfeitamente conhecido. 

, O Sr. Mauricio de Lacerda - E" um avulso perfeitamente 
conhecido. 

Eu o conheci disputando eleições, sympathico ao Sr. Nilo, 
e agora o conheco disputando eleição antipathico ao Sr. Nilo ... 

O 'Sr. Nicanor Nascimento - Agora, eIle é caseiro do Sr. 
Epitacio. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Agora, chega a este ponto. 
O Sr. Epitacio, quando ministro aposentado e Senador, metteu­
se em Petropolis, pretendendo organizar um partido municipal, 
a que pertencia o Dl'. J'oaquim Moreira, que era contrario ~ 
situação do Estado, e o Sr. Epitacio, nas eleições, sahiu pedindo, 
de porta em porta, votos para o vereador Joaquim Moreira, 
Agora, na Presidencia da Republica, p'ara elle uma cadeira de 
Deputado! 

O Sr. Paulo de Frontin - O Dl'. Joaquim Moreira foi 
quasi eleito, sendo o inuuediato, em votos ao ultimo eleito, e o 
Sr. Epitacio Pessôa não existia como Governo naquel1a oc- -
casião. 
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a 81'. Nicanor Nascimento - E' um homem muito dis­
tincto; .mas, no momento é caracteristicamente epitaciano ... 

a 81'. Mauricio de Lacerda - a 81'. Joaquim Moreira é 
politico antigo no Estado, tem sido sempre quasi tudb, mas 
ainda não foi nada! Esta é a differença. 

a 81'. Paulo de Frontin - Foi presidente da Camara Mu­
nicipal de Petropolis. 

a Partido Municipal venceu as eleições, como V. Ex. sabe. 
a 81'. Mauricio de Lacerda - a partido municipal não exis­

tia e a prova é que elIe não venceu as eleições. 

a 81'. Paulo de Frontin - Existia. 
a 81'. Mauricio de Lacerda - Foi um grupo político or­

ganizado com intuitos já na successão presidencial do Estado 
do Rio, disputando nessa eleição cadeiras na Camara Municipal 
de Petropolis para o fim de vir a influir nessa mesma política. 

a Estado tem tido disto. No tempo do Marechal Hermes 
toda a gente tinha o 81'. Fonseca Hermes como um pre<;idente 
ideal. Agora, ninguem mais faIla. Agora é o 81'. J oaqu im Mo­
reira. Isso não quer' dizer que sejam indignos, quer um, qu~r 
outro, desssas funcções. 

a 81'. Nicanor Nascimento - Ambos são dignissimos. 

O Sr. Paulo de Frontin - A circumstancia é muito di­
versa: o Dl'. Joaquim Moreira creou. um partido em Petropo­
lis, chegando a vencer a situação. accupou posições e foi depois 
derrotado porque o alistamento foi falsificado. 

a Sr. Mauricio de Lacerda - V. Ex. permitta que não 
entre no exame da derrota, nem da victoria do Dl'. Moreira; 
mas, a verdade é que foi derrotado no municipio de Petropolis, 
que não é o maior do primeiro districto, e isso porque nesse 
districto, por ,sua organização, é difficil a penetração de qual­
qüer candidato da opposição, a não ser no Districto da Capi­
tal, como fez o Sr. N orival de Freitas; mas, assim mesmo as­
se(Uado pelos outros districtos, que obedecem á orientação do 
Governo. Isto se prende a varios factores da nossa situação 
política e partida ria do Estado. a que é sabido é que 00 pri­
meiro districto o Governo foi sempre o mais forte ... 

a Sr. Paulo de Frontin - a que não impediu que o Dl'. 
Joaquim Moreira fosse o immediato em votos. 
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o Sr. Mauricio de Lacerda - Nem estou dizendo? con­
trario. Isto llão quer dizer nada. V. Ex. foi eleito Senador 
pelo Districto Federal e eu fui o seu immediato em votos. 

O Sr. Paulo de Frontin - A differença não foi esta. 
O Sr. Mauricio de Lacerda - V. Ex. era um notavel po­

litico local e eu um obscuro político do interior. 
O Sr. Paulo de Frontin - Como pilheria póde ser um 

argumento interessante, mas como facto concreto não. Em 
Petropolis houve muitos candidatos e o Dl'. Joaquim Moreira 
foi o immediato em votos ao ultimo eleito. 

O -81'. Mendes Tavares - E' político tradicional, represen­
ta força politica real. 

O Sr. Paulo de Frontin - Apoiado. Tem força política pro­
pria. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Ser immediato em votos não 
quer, em absoluto, dizer, como está dizendo o honra dI) De­
putado ... 

O Sr. Paulo de Frontin - O Sr. Joaquim Moreira obteve 
tres mil e tantos votos. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - A differença corresponde 
justamente ao valor do meu argumento, que é todo relativo . 

.. O Dl'. Moreira é um velho político no Estado .do Rio: 
foi o immediato em votos com maior somma de votação, do 
·que eu, obscuro político do interior. 

O Sr. Paulo de Frontin - V. Ex. não era candidato e o 
Dr. Joaquim Moreira era. V. Ex. teve votos p'essoaes nunia 
eleição em que não tive opposição e alcancei 22.000 votos e 
V. Ex., como immediato, 100. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Tresentos e poucos. Tive 
até um para vice-presidente 'da Republica. 

Ora, Sr. Presidente, nestas condições, chego· á conclusão 
de que o Sr. Epitacio, servindo-se õe candidatos com ou sem 
influencia nos Estados, mas adoptando-os, perfilhando-os, ba­
tendo-se por elles, está, ipso facto, deturpando a representação 
dos Estados. 

O Sr. Mendes Tavares - Nesse caso teriamos de chegar 
á conclusão de que o Dl'. Moreira, por ser amigo do Sr. Epi­
tacio, ficaria' inhibido de pleitear posição política. ' 
-O-S;: Mauricio de Lacerda - A moral da nossa legislação 
eleitoral já chegou ha muito tempo, é a de que os parentes,af-
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fins e descendentes de l'resídentes não podem ser candida­
tos. Porque? Por causa da influencia corruptora do Governo. 

Era isso" a que eu me referia para dizer que o Presidente 
da Republica não é sincero, quando pugna pela representação 
da minoria; dessa unanimidade das maiorias dos Estados, S. 
Ex. procura introduzir elementos seus, amigos seus pessoaes. 
Não import\, não vamos discutir si tem ou não têm influencia 
nos Estados. O que é facto é que até agora essas maiorias não 
se lembraram desses elementos . 
..--......._. ---------~-....--

Nestas condições, é claro que alguem pode pleitear as mi-
norias, está com a unanimidade sempre. Estou com a maioria 
que me apoia, e, com a minoria, posso fazer elegancia. Então 
quero a representação das. minorias. Com o voto secreto posso 
pleitear, porque si as situações estaduaes temem o voto secre­
to, visto que vem trazer a influencia de classes com que até 
agora pensam ter contado, ou vem trazer a desforra de politi­
cos, o Sr. Epitacio não .pensa assim; pensa que tem uma po­
pularidade universal; tudo é delle, a Associação Commercial, 
a União dos/ Varejistas, de sorte que o voto secreto, cum essas 
classes, é maioria para elle. 

O voto secreto, surprehendendo as maiorias estaduaes com 
as conspirações da parte eleitoral hostilizadas pelos presidentes 
dos Estados, seria agradavel ao Sr. Epitacio Pessôa, porque 
quanto mais divididos, mais póde preponderar. Não ha since­
ridade, ha um artificio político; a Camara se defendeu, mas 
se defendeu no terreno em que, elle o atacou e por isso é que eu 
digo que tão censuravl é o Sr. Epitacio que quer e não quer, 
quando a Camara diz que não quer porque não quer. 

Sr. Presidente, feitas essas considerações, ellas param dean­
te desse argumento principal: ninguem faz uma reforma elei­
toral em vesperas de eleição, para tratar de detalhes mínimos, 
que não affectam de modo algum a essencia da verdade eleitoral. 

O Sr. Leoncio Galrão - Seria preferivel a uma reforma 
radical que produzisse surprezas no eleitorado. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Seria preferivel, diz o no­
bre Deputado, a uma reforma radical que produzisse surprezas 
no eleitora(.~o. De duas uma: ou se faz uma refórma porque 
a lei até então não deu ao regimen representativo a vitalida­
de de que precisa,. ou então tem que ser radical, ou não se tem 
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esse motivo, a lei eleitoral adual é bastante e nâo ha motivos 
para fazer alterações de quinquilharia. 

Agora, diz V. Ex., sorprehende·se o eleitorado com uma 
reforma radical. Em primeiro logar não ha surpreza para o 
eleitorado, com uma reforma. 

O Sr. Leoncio qalrão - Não é sómente surpreza para o 
eleitorado, é não haver tempo para se porem em pratica as 
medidas que a reforma acarretaria, como seria a remessa de 
livros, por exemplo. 

O S~·. Mauricio de Lacerda-V. Ex. me aponte oilde se me­
lhora. 

O Sr. Leoncio Galrão - No Districto Federal, por exemplo. 
O Sr. Mauricio de Lacerda - Tudo isso indica que se não 

ha tempo para se fazer uma reforma radical, quer dizer que 
estamos já nas vesperas do pleito e qualquer reforma affe· 
ctaria esse _pleito. Si não affectasse era incrivel que o Con­
gresso fizesse uma lei innocua. 

Agora, como affecta? Affecta no sentido de aperfeiçoar 
de moão implicavel a expressão desse pleito, não porque a lei 
actual dê o quantum satis; affecta no sentido de pertul'bação 
desse voto. Realmente affecta. 

Realmente affecta, porque, desde que modifiquemos os 
pontos principaes da lei quanto ao processo eleitoral, o argumen­
to de não se adoptar o voto secreto, porque estamos em vespe­
ras de eleições, deve tambeIl! attingir esse ponto. 

O Sr. Leoncio Galrão--Não ha modificações radicaes. 
O Sr. Mauricio de Lacerda - Si não. ha modificações ra­

dicaes, a lei é adiavel. Si é adiavel, não ha porque adoptal-a 
pouco antes da eleição. 

O Sr. Leoncio Galrão - Si não for votada não .prejudica 
em nada. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Então não a votemos agora. 
Vamos discutir a reforma com calma, em uma legislatura nova, 
que tenha feito a consulta ao eleitorado. 

O Sr. Leoncio Galrão -'- E nessa occasião se tratará do 
voto secreto: por ora trataremos apenas de melhorar a lei 
eleitoral. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Ahi está: no Districto Fe­
deral em materia de distribuição de eleitores por secções. Nos 
Estados em que melhora? 

- 249-



o Sr. Arnolpho de Azevedo - Em relação aos Estados 
as medidas são insignificantes, vamos votar o projecto mais 
em attenção a melhorar, para o District"o Federal. 

O Sr. Mauricio de Lacerda - Si as alterações são insi­
gnificantes em relação aos Estados e se são feitas mais em 
attenção ao exercicio material do voto no Districto Federal, 
porque não ficarmos definitivamente em uma reforma para o 
Districto Federal? 

Porque vamos permittir que nessa reforma insignificante 
entrem muito significativamente iniciativas que surprehendam 
o eleitorado? Não é pelo modo de que se toma o voto, não é 
pelo modo porque se alista o eleitor, mas é pela dispersão dos 
eleitores em districtos diversos daquelles em que até então ti­
nham 8i<10 a séde das suas preoccupações politicas, civis, ju­
ridicas e normaes. 

O que se vê, portanto, é que todos os argumentos demons­
tram que havia :necessidade de uma alteração summarissima 

. superficial, morphologica, vamos dizer assim nas mesas do 
Districto Federal, para attender ao accumulo de serviço e a 
demora a que se referiu o nobre Deputado, de modo a fazer 
do exercicio do voto um direito. . 

Sem maiores sacrificios do que aquelles que esse direito, 
que tambem é um dever já impõe. 

Existem outras emendas, tendentes estas a instituir 
certas reformas. Na opinião da Commissão de Constituição 
e Justiça relativamente ao voto secreto ha uma surpreza: não 
ha tempo para se fazer essa reforma. E as alterações de distri­
ctos eleitoraes sem tempo de que os eleitores se previnam, se 
reorganizem, reoccupam as posições coordenadas, methodistas, 
systematisadas da sua acção eleitoral, alterações feitas á ul­
tima hora e de chofre no decreto legislativo, tambem não é 
uma surpreza? Evidentemente. 

Eis a razão por que eu acho que a reforma deva se cingir 
ás medidas concernentes ao Districto Federal, que são, ahi é 
firçoso dizer, necessarias, uteis e não têm qualquer dos cara­
cteres que as fazem incidir nas pechas que levantei de politica­
gem e intervenção do legislativo no sentido de manipular reelei­
ções. 

No Senado foi adoptado o voto secreto. Diz a Comm issão: 
"E' importantissima a adopção do voto secreto, entretanto, não 

- 250-' 



ha materialmente tempo de se dispor de modo a que o voto se­
creto seja realmente dado como convém, de sorte que a expe­
riencia delIe poderá se tornar um fracasso, mais devido as cir­
cumstancias do que ao exercicio do mesmo voto e se impõe ao 
legislador a elementar prudencia de não atirar semelhante 
conquista 'aos azares de um pleito tão proximo .. 

Acceitemos; mas nesse caso o que o Congresso ~~ve de­
centemente dizer é: 

"Não approvamos o voto secreto porque é uma alteração 
essencial, que importa em capital transformação no modo e na 
fórma, de votar, e até na essencia do voto. Não' ha tempo 
para isso". ' 

Si não ha tempo para isso, outras medidas tomadas de 
sorpreza devem tambem ser varridas, fiquemos nas ligeiras 
alterações de fórma no pleito, do Districto Federal, deixemos, 
como qualquer democracia que se preza teria deixado, que, 
feita a consulta ao eleitorado, eleito o novo Congresso, se dis­
cuta, vasta, ampla e serenamente, com o devido tempo e a de­
vida isenção, a adopção do voto secreto, e até adopção do voto 
obrigatorio e outras transformações que as democracias mo­
dernas estão fazendo, para que possam recuperar a vitalidade 
perdida com os choques da guerra e as luctas de classes. 

Em taes circumstancias essa fórma plebicitaria indil"ecta 
se impõe. Deixemos que 'se reeleja o Congresso pela maneira 
até agora assente e que reeleito delibere opportuna, serena e 
dilataàamente em um exame averiguado, exacto quaes, são 
as necessidades do paiz e quaes as possibilidades da applicaçlo 
dessa conquista democratica. Não façamos a rejeição in limine 
do voto secreto sob o fundamento de que é uma surpreza para 
o eleitorado e collide com os interesses de nosso regimen re­
presentativo, devido ,a termos eleitores inconscientes, norque 
isto é condemnar ipso facto duas cousas: o regimen repre­
sentativo entre nós e a pratica desse regimen pelo voto popular, 
porque, se esta Camara, que' fulmina o v@to secreto, acha que 
os eleitores que vão reeleger só o podem fazer inconsciente­
mente, esta Camara está requerendo o voto secreto. 

81'. Presidente, não occupei a tribuna no intuito de servir 
á politica de especie alguma, nem á minha propria, nem aos 
meus interesses de candidato. 
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Occupei-a entendendo que qualquer reforma eleitoral nas 
vesperas de um pleito só se justifica pelas alterações radicaes 
que venham impor a verdade que teria desertado com a pratica 
de um systema condemnado. Se o systema não é condemnado 
e se tem dado bons effeitos, não ha porque fazer reforma nas 
vesperas de eleição para alterações de fachada. Estas altera­
ções obedeceriam exactamente aos interesses peculiarE's dos 
J12 deputados votantes, que serão 212 candidatos aos ~uffra­

gios dados pelo novo processo, á ultima hora manipulado. 

Entendo que é justamente porque não se fazem as modifi­
cações radicaes que o legislativo deve . recuar das modificações 
superficiaes. Ou é necessario remodelar· o regimen eleitoral 
para que haja .um Congresso relativamente representativo da 
vontade popular ou não é necessaria a remodelação neste mo­
mento. Se não é necessaria, porque vamos alterar na lei pas­
sada certos e determinados pontos no sentido de favorecer a 
certas e determinadas situações que preparam essa J.ropria 
lei para continuarem a gosar, a usufruir as posições politicas? 
W ou não um acto de prepotencia do Congresso, d~ dictadura 
legislativa? 

Senhores, não me dirijo neste momento aos politicos que 
possam ter interesses de partido a defender e situações a ze­
lar. Existem á testa de cada uma das .bancadas, principalmente 
as mais responsaveis na maioria, leaders que são ao mesmo tem­
po juristas e cidadãos que vêm occupando postos dos mais altos. 
Elles que recebam como partido de uma sincera apreciação 
esse meu gesto. Ou fazemos uma reforma eleitoral radicalissi­
ma, visto como queremos úm Parlamento representando nãn 
mais o voto arregimentado dos eleitores subordinados ou não 
temos necessidade de fazer reformas eleitoraes e apenas se 
deve realizar uma revisão na qual o que não se deve principal­
mente é alterar os processos de tal modo que se surprehendam 
os corpos eleitoraes com medidas apoiadas e pleiteadas por 
situações estaduaes. 

Tenho externado assim a minha opinião sobre a lei elei­
toral e estou certo de que, como S. Antonio, préguei 80'3 pei­
xinhos; mas não tenho duvida alguma de que o primeiro passo 
da verdade do regimen está dado ... 
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Nesta hora em que todas as políticas do Universo dilata­

ram extensamente e aprofundaram intensivamente as raizes 
de grande arvore da democracia, sentindo que o solo abalado 
pelos tremores da guerra internacional e da guen;:a social, iria 
fazer tombar lenhos seculares, como seja as instituições in- .. 
glezas; nesta hora em que as democracias procuram corrigir 
a sua situação politica, juridica, economica e moral,attrahindo 
as classes até agora em abstenção quanto aos negocias da pu­
blica administração e da politica em geral, attrahindo mais do 
que as classes-indo buscar dentro do lar em suas funcções 
eminentemente nffectivas para o embate dos interesses e para 
os prelios civicos, o coração da mulher; nesta hora, fechamos 
o seio a todas as reformas, abalamos as proprias raizes que 
aqui estavam ainda sustentando de pé esse arbusto nascido em 
15 de novembro de 1889, cuja existencia e cujo vigor tanto 
necessitariam que ampliassemos o ambito de nossa política, da 
nossa Constitnição e da nossa organização interna; nesta hora 
nós, em lagar de semelhante e necessaria ampliação, encerramos 
e restringimos com discreta reserva e prudente calculo, os hori­
zontes que se nos abriam, voltamos as costas ás grandes verda­
des e assim pretendemos que daqui a cinco annos essa planta es­
carvada nas raizes pelos terremotos, batida na ramaria pelos 
vendavaes, solapada pelos aguaceiros, por todos os meteoros, 
ainda esteja de pé, 'quando sobre elIa soprar o tufão formidavel 
da reforma social e da guerra de classes! (Muito bem; muito 
bem. O orador é muito comprimentado). 

Do "Diario Official"~ de 31 de Outubr~ de 1920). 
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PELO VOTO 

o voto, bem se sabe, constitue uma das bases das de­
mocracias, ainda mesmo nos governos monarchicos de hoje. 
Em primeiro logar está a alfabetisação porque sem ella não 
se póde votar. E' notavel o progresso feito pelo voto em todo 
o mundo. Em alguns paizes liberaes, como a Inglaterra e a 
Allemanha, já foi concedido o voto ás mulheres, em igualdade 
de condições, e o será em breve por outros povo,> letrados, 
como os Estados Unidos e a França. Por outro lado, varias na­
ções, com a adopção do voto secreto completo, hão conseguido 
progressos nunca vistos em materia eleitoral. A Italia, que é 
uma monarchia representativa, o~de o rei não governa mais, 
mas apenas preside, devido a seriedade do voto secreto, tem 
como dominante o partido socialista. Em Hespanha tambem, 
onde o rei é por demais liberal, o voto secreto é cercado de to­
das as garantias. Entre as nações da America do Sul. a Ar­
gentina tomou grande dianteira desde que o voto secreto foi 
uma verdade e, cercado de todas as garantias ,pela sabia lei 
Saenz Pena, deu maioria a quem a tinha - os partidos socia­
listas e catholico. No outro nosso proximo vizinho, o Urnguay, 
a nação adquiriu ardor, entusiasmo civico nunca visto, desde' 
que o governo resolveu dar toda a garantia ao voto secreto 
completo, oferecendo representação politica a todos os partidos 
e sub-partidos. Emfim, eu não sei de nação nenhuma que não 
haja renascido, se revigorado para a vida civica desde que o 
voto secreto foi uJTIa garantia. Na Argentina, pela sábia lei 
Saenz Pena, cada secção dispõe de uma cabina fechada para o 
eleitor exercer as 8Uas funcções, livre de qualquer coação, sendo 

,tambem a identificação eleitoral uma realidade em todo o paiz. 
Entre nós, a falta de garantias eleitoraes, ao lado da falta 

de partidos politicos, onde o Rio Grande do Sul constitue uma 
cxcepção, tem gerado uma apathia completa, um descaso pelo 
voto, uma desmoralisação eleitoral, uma pobreza de energias 
civicas. Por todo o paiz, vê-se o afastamento, a descrença, o 
scepticismo nas eleições. Os homens de bem afastam-se, não 
tomam parte na vida da nação, muitas vezes, porque não acre­
ditam na garantia ao voto. Entretanto, é justamente dos bons 
elemÊmtos que a nação precisa, dos homens de bem, independen­
tes, que só visam o bem da sua Patria. A Nação preci!la er-
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guer-se, precisa recuperar as suas energias, precisa exercer a 
sua soberania. Não se compreende democracia sem voto, como 
não se compreende voto sem alfabetisação. Como tolerar uma 
Republica, uma democracia sem voto, se as proprias monar-' 
chias já o não dispensam? Se as leis não são boas, os .cidadãos 
é que devem reforma-las, tomando parte na :vida da llação 
exercendo o dil"eito do voto. Mais tarde, ou mais cedo, veremos 
esse direito concedido ás mulheres, como é justo, e o que será 
dos homens se não souberem exerce-lo? 

O berço, a celula-mater da vida eleitoral reside no m·uni­
cipio, que Ué a escola primaria da liberdade", na frase de um 
grande Cidadão. Em muitos logares, como na adeantada Ar. 
gentina, como no nosso Estado do Piauhy, segundo reza a 

. sua liberal Constituição, até os estrangeiros são convidados 
a votar nas eleições municipaes, tal a necessidade que se en­
controu em despertar a vida publica, em atrahi-los á gerencia 
dos interesse!'i das comunas. 

Entre nós, entretanto, são recentes as representações do 
terço ás minorias, conforme preceitua a Constituição. E' de 
agora a representação das oposições nos Conselhos munici­
paes de varios municipios do Estado, como Pelotas, Cacimbi­
nhas, Lavras, e de Cachoeira com candidatos popularE's; são 
de ha pouco as representações das minorias nas assembléas fe­
deral e estaduaes, apezar de garantidas pela Constituição desde 
1891. Vida politica ou vida civica, sem opposição, nunca exis­
tiu em parte nenhuma. Cumpre entretanto desperta-la por to. 
dos os meios, custe o que custar, vença quem vencer, para que 
a Nação não desap·areça. Os povos que não têm vida política 
nl0rrem de inanição. ,As antigas republicas gregas e Tomana 
emm vigorosas porque o povo tinha ardôr, tinha liberdade e 
deliberava em comicios, na praça publica. Hoje não existem mais 
as deliberações etn comicios, mas existem as eleições, com o 
voto directo, em logar daquellas. Pugnar pela seriedade, pelo 
reerguimento do voto e do voto secreto e obrigatorio, é obra 
:nerítoria e patriotica. Todas as nações que hão progredido, 
que hão despertado para a vida publica, hão primeiro decreta­
do a instrucção obrigatoria, o serviço militar obrigator.io e o 
voto secreto obrigatorio, como podemos vel'üicar entre .as 
nossas proximas vizinhas do Prata. A Revolução social está 
avassalando o mundo, penetrando por toda a parte e os gover-
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nos que della querem livrar-se, adoptam pacüicamente uma 
serie de medidas liberaes e bemfeitoras, tendentes a melhorar 
a sorte dos pobres e a nivelar as classs sociae!!. Do contrario, 
temos o flagelo das gréves e das bombas de dinamite. Os go­
vernos que se querem sustentar sobre a ignorancia popular e 
sobre o despotismo, sem a amplitude do v6to, baqueam frago­
rosamente como o da Russia. Os que se quere'm suster sobre 
a vasta e solida base da bem querença popular, edificam sobre 
leis sábias e bemfeitoras como a progressista Nação uruguaya. 
Lá, não só a instrucção publica, o voto secreto e os desportos 
tomaram um vastissimo incremento, como tambem as reformas 
liberaes tornaram o exeéutivo mais amplo e sympathico, a as­
sistencia publica, em todas as suas modalidades, tornou_s€' 
extensiva no seu maximo, as taxações se fazem por demais' 
equanimes, visando proteger os pobres e sobrecarregar aR que 
possuem demaziado. 

Lá, o executiv9 é exercicido liberalmente por uma junt:1 
administrativa que escolhe tres ministros e o presidente da 
Republica vae passando a uma figura meramente decorativa; 
lá a instrucção publica e a vida cívica são duas realidades fla­
grantes; a assistencia publica desdobrou-se em créches para as 
criancinhas, em escolas maternaes e asylos para filhos rie pro­
,Ietarios e para os desamparados; as pensões do Estado, para a 
velhice e para os desvalidos, tornaram-se realidade admiravel; 
os postos para combate á siphilis e á tuberculose acham-se func­
cionando; leis protectoras regulanl o trabalho das creanças e 
das mulheres nas fabricas, determinam o maximo das horas 
de trabalho e o minimo dos salarios dos trabalhadores ruracs; 
praças publicas são transformadas em estadios. Mas todo 
esse grandioso monumento d~ reconstrucção nacional e de re­
nascimento civico, de uma :r-r ação pequenina, que se faz grande, 
progressista, adeantadissima em legislação e reformas sociaes, 
se consegue sobre as bases solidissimas da alfabetisação popu­
lar e da amplitude do voto. Comparem6s esta grandio'3a Na­
çãozinha letrada e liberal, imitando e se metamorfoseando em 
culta e impeccavel Suissa da America do Sul, com as Nações 
de vastos territorios mergulhadas na ignorancia e no descaso 
CIVICO e-veremos quanto podem fazer de bom os homl'us de 
boa vontade e de trabalho. 
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o Brasil, vasto com é, mas dididido com está em Estados 

autonomos, em Municipios autonomos,póde e deve conquistar 
o logar que lhe compete no progresso humano, por meio de al­
fabetisação ampla, por meio do voto· amplo, sabendo fazer uso, 
sem a~usar, da sua autonomia e de sua liberdade. 

Rio Grande do Sul, Bagé, IX-1920. 

Milton da Cruz. 
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D' "O JORNAL DO POVO", DO RIO 

o VOTO SECRETO, ALICERCE DA DEMOCRACIA 

Desde o nosso apparecimento na arena jornalistica que o 
voto secreto constitue um thema constante' das nossas cam-

. panhas civicas. Estamos convencidos de que esse é um dos 
pontos fundamentaes de que depende a regeneração dos nos­
sos costumes políticos e a maneira mais efficaz de conseguir­
mos· uma representação da soberania popular ~uthentica. 

Em favor desse systema podemos invocar os exemplos de 
varios paizes do velho mundo onde a vontade do eleitorado 
sobrepuja tranquilIamente o arbitrio dos dominadores, e on­
de as transformações se fazem sem necessidade de appellos á 
violencia das armas e de accordo com imperátivos do maior 
numero. Convem recordar tambem o que a esse respeito SU!!­

cede no nosso Continente, ahi na nossa visinhança meridional. 
No Uruguay e na Argentina emquanto predominou o metho­
do antigo de sufíragio as apurações ficavam á mercê do cri­
terio das oligarchias que computavam -os suffragios I"egundo 
os seus interesses immediatos.A machina !eleito'ral fun~­

danava com precisão, permittindo os "esguichos", tal como 
no Brasil em certas regiões onde acontecia esta cousa ·inau­
dita para os creditas de uma democracia: o matto dominando 
a cidade, o sertão analphabeto,-decidindo de um pleito e ven­
cendo os centros cultos. 

Com semelhante processo era frequente um districto rural 
de população illetrada esmagar as aspirações da gente il­
lustrada dos nucleos urbanos; o rebanho coheso e disciplina­
do, inconscientemente tangido pela vara do cacique arredon­
dando as votações em um nome desconhecido da maioria e 
impondo ás assembléas legislativas as mais desconcertantes 
surpresas. 

No Prata, o voto secreto institui do no governo de Saenz 
Pena, operou Um verdadeiro milagre. Renovaram-se os va­
lores dirigentes, o partido radical conquistou a presidencia da 
Republica e mais de dois terços do Congresso, depois de vin_ 
te annos de ostracismo, e em Buenos Aires, onde as idéas Si' 
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desenvolviam intensamente, os socialistas triumpharam de 
tal modo que são os que mais cadeiras possuem no Conselho 
Deliberativo da metropole. 

Tudo isso se deve ao voto secreto. Os partidos com pro­
grammas definidos fortaleceram-se e as "élites" Vl'ncpram 
a ignorancia. 

Nós ainda não quizemos implantar em' nosso paiz esse re­
~imen saneador. Preferimos a uma transformação completa, 
pequenas modificações que não resolvem nada, e continuam a 
permittir o triumpho das chapas officiaes organizadas nos 
conciliabulos familia'res. A propaganda, porém, tem se inten­
sificado' n'estes ultimos tempos, e como consequ,encia ahi ve­
mos uma corrente de enthusiastas que trabalha pelo bom exi­
to dessa idéa. Em S. Paulo a mocidade desenvolve uma acção 
tenaz e permanente nesse sentido, e agora a minoria da Ca­
mara e do Senado pretende levar para os debates' dessas ca­
sas do Congresso a questão do voto secreto. 

Os que teimam em conservar o systema actual argumen­
tam com um sophisma: que o voto já é secreto e não ha neces­
sidade de alterações na lei. Dizem que o caso é mais de edu­
cação do que 'de legislação. O argumento é hypocrita e não 
cabe ao caso. O "voto secreto" que pleiteamos é o meio infal­
livel de assegurar ao eleitor a sua mais ,ampla liberdade de 
consciencia~ colIocando-o a salvo das perseguições futuras que 
são inevitaveis com o systema em vigor. Assegurando o mais 
absoluto sigillo e em face da impossibilidade dos caudilhos 
saberem em quem votavam os eleitores, o responso das urnas 
tem de ser fatalmente o resultado de um movimento autonomo 
d·o eleitorado. O peso morto das massas opprimidas pelos 
chefetes não entrará mais nos calculos dos que se eternisam 
nas posições. E só assim o Brasil poderá exprimir a sua von­
tade, mandando para os Congressos os seus legitimos repre­
lientantes, os seus p'Orta-vozes, em vez de continuar a offerecer 
esse espectaculo contristador de Assembléas' incaracteristicas 
que podem falar em nome de tudo menos em o d'a Nação de que 
.se inculcam mandatarias. 
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o VOTO REGENERADQR 

A propaganda feita, do norte ao sul do paiz, em favor da 
instituição do voto secreto Dá vae surtindo os seus beneficos 
effeitos . 

Um projecto, neste sentido, acaba de ser apresentado á con­
sideração da Camara dos Deputados, pelo Sr. Basilio de Ma­
galhães. 

Sem embargo das sympathias de toda a gente criteriosa 
por essa 'medida parlamentar, que já vinha tardando muito, 
nada é possivel adeantar-se sobre o destino que lhe está reser­
vado. 

Remettido o mesmo projecto á commissão de Jus­
tiça para os fins regimentaes, por ali ficará, ao que parece, 
por muito tempo, á espera de que o governo, em instancia inap­
pellavel, se pronuncie categoricamente sobre a sua conveniencia 
e opportunidade. 

No regimen de hypertrophia do executivo em que se eIÍcon­
trà o "Brasil, outra não tem sido a praxe observada ha mais de 
um quarto de seculo. 

Para se fazer o bem geral, para se melhorar a situação do 
paiz, para se renovar a ordem institucional existente, substi­
tuindo-lhe intelligentemente as vigas dobradas e roidas pelo 
producto inteiriço, obtido, em fusão recente, da forja inces­
sante da experiencia victoriosa dos grandes povos civis, é mis­
ter aguardar-se, com a resignação e a paciencia que couraça­
ram outr'ora a Thebaida, esse monumento sempre dilatado pelo 
calculo da politica, absorvente e egoista. 

Procrastinam-se urgentes reformas constituciopaes, sob o 
injustificavel pretexto da sua extemporaneidade, posto que go­
vernantes e governados, partilhando de identica convicção, re­
conheçam, numa unanimidade jamais attingida em questões de 
outra natureza, que o pacto de 24 de fevereiro contem princi­
pios que não se amoldam absolutamente ás condições da mo­
derna sociedade brasileira. 

, Nota-se por toda a parte, um' desejo insoffrido de remode­
lação dos nossos processos de administração e habitos políticos, 
sob o amparo de opportuna legislação, cujo adiamento passa a 
ser um desacerto inconcebivel, em face do avanço da enfermi­
dade de que padece a nação inteira. 
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Surprehende, na verdade, o flagrante paradoxo de uma 
democracia representativa que se conforma ingratamente com 
os progressos de um mal que conhece e de que se podia curar .. 

A ausencia de uma forte coilsciencia publica, gera 'esses 
inexplicaveis illogismos. 

Não os gera tão somente, nutre-os por longo prazo. Basta, 
para isso que a nação renuncie, como occorre no Brasil, o do­
minio que lhe assiste sobre .. as operações do governo". E esse 
poder supremo exercido, com "toda a prfeição", sob a forma 
de controle, pelo legislativo de eleição popular, o que caracte­
risa, no sentido politico, uma democracia representativa. 

Não existe esta de modo permanente, na lição de' Stuart 
Mill, em paizes cujos habitantes não estejam sempre dhlpostos 
"a batalhar por ella em momento de perigo". 

Quando o povo não elege por vontade propria, os repre­
sentantes de sua predilecção e confiança para o desempenho 
de uma magna funcção, que já não é dado áquelle exercer di­
rectamente, desapparecem as razões de crer na legitimidade 
de suas instituições representativas. Falta-lhes, então, o prin­
cipal attributo, falta-lhes o que é essencial ao regular func­
cionamento dos orgãos de uma soberania de conceito preciso 
em direito publico interno. 

Tal é a situação da democracia brasileira. 
Sem uma participação reiterada do pov'o nos negocias pu­

blicos, não lhe é possivel remediar um conjuncto de males e 
infortunios que têm uma causa commum. 

Dar-se-Ihe, portanto, o voto secreto, o voto regenerador 
por excellencia, é armai-o explendidamente para o exercicio 
dos deveres inilludiveis que lhe impõe o governo represen­
tativo. 

E é a melhor obra política da hora actual, porque satis­
faz esta amplamente, sem maiores abalos ou commoções, uma 
forte aspiração collectiva, ,que poderia amanhã determinar in­
tranquillidades, motivar protestps, excusar ancias multimodas 
'de reivindicações immediatasno scenario confuso de uma na­
ção sobre que passa já esse vento temeroso de perturbação 
que varre' o mundo inteiro como annuncio de febre transforma­
dora a que absolutamente nada escapa. 

O percuciente Tocqueville" observando a omnipotencia: das 
maiorias absorventes na formidavel democracia americana, 
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dizia que estas seriam culpadas se "as minorias, em deses­
pero, se vissem obrigadas, um dia a appellar para a força ma­
terial. " 

Foi precisamente a previsão de penosos acontecimentos 
que se consideravam inevitaveis num paiz em que o direito do 
voto era a mais ridicula das ficções, que levou o eminente 
Saenz Pena a empenhar-se pela instituição do voto seéreto e' 
obrigatorio na Argentina. 

"Em 1910, escreve o ilIustre professor Matienzo, coinci­
dindo com -a renovação do poder executivo, a opinião publica 
manifestou a necessidade de melhorar o regimen elentoral 
como meio de eliminar a revolução armada que se vinha pre­
parando. O presidente Saenz Pena, em consequencia, promo­
veu a reforma da lei nacional de eleições" _ 

Essa reforma operou-se em dois annos _ Como remedio 
contra as fraudes costumeiras do registro eleitoral, estabele­
ceu-se, como base deste, em 1911, a inscripção militar obriga­
toria, que é, naqueIla Republica, um inatacavel serviço da ad­
niinistração nacional. 

Adoptou-se logo depois, em 1912, o voto secreto. 
Em abril de 1916, sob o imperio dessas leis, realisou-se 

a eleição presidencial, que obedece ali a forma indirecta. 
O resultado da votação comprovou Íl-recusavelmente o 

~rau de moralidade de que se revestiu o processo eleitoral_ 
O partido radical, afastado de todas as posições officiaes, 

havia já muitos annos, obteve 372.810 suffragios, não alcan­
çando sequer a metade desta cifra eloquente ° partido conser­
vador, que passou a occupar, entretanto, o segundo logar em 
tão edificante estatistica eleitoral. 

Q eminente estadista argentino sentiu-se,' porém, engran­
decido com a derrota do seu partido. Tinha razão. Trium­
phara, nesse comicio cheio de ensinamentos, a idéa corporifi­
cada na efficiente reforma de que fôra inexcedivel paladino. 

A invocação de semelhante exemplo é opportunissima. 
Comtudo, é de se desejar ardentemente que o projecto d~· 

deputado Basilio de Magalhães não seDa victorioso, sem a re­
pressão das fraudes ainda possiveis e a garantia da verdade 
eleitoral. 

Com o sigillo que se pretende urge tambem a imposição 
do systema de Rare, isto é, do voto uninominal. E' o que me- \ 
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Ihor se adapta ao ambiente nacional, por sua feição educadora 
e justiceira. O voto uninominal e secreto favorece admiravel­
mente á selecção das .competencias. 

Sem a subordinação a agrupamento de quaesquer mati­
zes ou sem as boas graças ou prefeNncias das direcções par­
tida rias, qualquer homem de valor, penetrado de sentimento. 
patriotico, póde ele\'ar-se pelo suf:l'ragio uninominal de seus 
concidadãos, aos postos que lhe são interdictos pelo systema 
de escrutinio de lista· 

Constituindo cada Estado da União um circulo unico, 
desapparece, ipso la.cto, o perigo das influencias de districtos 
ou das notabilidades municipaes no resultado das eleições, an­
tevisto pelos advE'l"sarios do mllsmo systema. 

Q candidato sagrado será sempre o que contar com as 
sympathias geraes de uma população provinciana, sem os pre­
juizos advindos dos caprichos ou interesses de circulos redu­
zidos. 

Todas as opiniões, todos os credos poderão ser represen­
tados. 

Os partidos politicos, na incerteza do exito de seus cir­
culos eleitoraes, apegar-se-ão infallivelmente 'aos cidadãos de 
meritos, pondo de lado os mediocres e opportunistas, eondem­
nados invariavelmente pelo eleitorado que tem a liberdade da 
escolha e a convicção da utilidade do seu voto. 

A reforma por que devemos fazer votos é portanto a que, 
arrancando ao suffllgio eSSle caracter de monopolio das facções 
ou dos governos que lhe emprestou a Republica, lhe attibua a 
alta funcção politica que. n'ão lhe hegaram jamais os povos 
cultos, fortes e livres. 

REGO LINS. 
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ESCRAVIDÃO NEGRA! ESCRAVIDÃO BRANCA! 

Commemol'a-se, hoje, o 38." annivel'sul'io da extincção da 
escravatura, no Brasil. 

A 13 de Maio de 1888, sanccionava, a magnanimu Prin­
ceza Izabel, que pela terceira vez exercia a regencia, a lei, 
proposta pelo ministerio João Alfredo e decretada pelas ca­
maras, declarando extincta a escravidão no Brasil. 

Ficou assim completamente abolida em nosso paiz, c:ssa 
instituição odiosa que teria os sentimentos mais puros da hu­
manidade. 

No emtanto, apezar de termos effectuado essa· reforma 
social, apezar de termos abolida, a escravidão negra, vivemos 
ainda, nos dias de hoje, sob o jugo da mais odiosa escravidão, 
que é a das consciencias. 

No Brasil de hoje, esta nodôa ainda perdura, gravada em 
caracteres os mais vivos. 

Escravo é o homem, escrava é a sua consciencia, escravos 
são os seus direitos. 

A liberdade, é a subserviencia, a lei deixou de ser •. o pre­
ceito escripto, geralmente obrigatorio", para tornar-se a von­
tade unica dos magistrados, o direito, o sagrado direito, dia 
a dia mais se submerge no vasto oceano da prepotencia. 

A escravidão,. era a mancha negra na nossa historia, no 
emtanto, quando a reforma da Constituição, o presidente da 
Republica pediu a pena de morte, como se não fôra esta uma 
das nodoas mais negras, um dos mais francos attentados aOE. 
nossos foros de paiz civilizado. 

A consciencia nacional vive subjugada, o voto livre Í' uma 
ficção. 

E como se conseguir a extincção dessa eSCl'f.vatura 
branca? 

Pelo voto secreto, que será a lei redemptora, que liber­
tará a consciencia do eleitorado, que -por sua vez indepen­
dente, fará eleger para os altos cargos, os homens hones~os, 
e capazes de salvar o paiz do abysmo perigoso em que se acha. 

,A commemoração mais digna que se pode fazer, hoje em 
diâ; nos momentos solemnes, em que se relembram os feitos 
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gloriosos dos antepassados, é esta, de propaganda pelo voto se­
creto, pois lue a sua realisação entre nós é uma necessidade 
urgente e imprescindivel. 

Filiados aos partidos, que de tão boa vontade lutam por 
este ideal, contribuiremos efficazmente para que se realize 
esta aspiração altamente dignificante, "que nos ha de trazer 
dias felizes de mais franca prosperidade" 

Não esperemos, pois, por uma Redemptora, mas sim por 
um Redemptor .. " 

P. 



o VOTO LIVRE 
POR AMADEU AMARAL, DA ACADEMIA 

BRASILEIRA DE LETRAS 

Um grupo de pessoas illustradas e respeitaveis acaba de 
ser nomeado, pelo presidente da· "Commissão do Voto Secreto" 
da Liga Nacionalista, para activar a propaganda em favor dessa 
reforma eleitoral. 

Que é que se deve entender por "voto secreto", uma vez 
qt!e, segundo as nossas leis, essa prenda já é inseparavel das 
nossas eleições politicas e mesmo de outras eleições? E porque 
razão se liga tamanha importancia a esse assumpto, a ponto 
de o fazerem objecto de uma campanha civica? São pers;untas 
que muita gente formulará, e ás quaes tentaremos dar algu­
ma resposta em seguida. 

'" '" '" 
Não existe, no Brasil, quem, conhecendo os nossos costumes 

eleitoraes, não se queixe amargamente desta clara. provadis­
sima,. indiscutivel verdade-que não ha, entre nós, eleição me­
recedora do epitheto de "livre "i. 

O acto material de comparecer á secção eleitoral e depo­
sitar uma cedula na urna, esse, sem duvida, é livre - em boa 
parte do paiz, ao menos. Em São Paulo, por exemplo, sal'lo 
excepções, aquelle acto corre em perfeita paz: Ninguem agar­
ra o eleitor para o forçar a pôr na urna uma determinada cha­
pa, em vez de uma outra qualquer... O cidadão entra na sala 
por. seu pé~ e por sua mão pega de Um envolucro impresso, 
e o deita na fenda competente. "Liberdade" completa. 

Mas. " - e aqui começa a modificar-se o primeiro aspecto 
da coisa - em grande numero de casos, esse cidadão livre re­
cebe uma cedula das mãos de um agente de certo candidato 
o'u do proprio candidato, ou de um chefe politico interessado 
na eleição. O individuo que lhe dá a cedula, muitas vezes jun­
to da urna, cuidadosamente verifica se elle votou com ella, ou 
com outra . Já entra aqui em jogo a coacção. 

Em certos casos essa coacção é. irresistivel. Considere-se 
a posição humilde de um pobre votante que deve favor, ou 

266 



deseja dever algum lavor ao homem que lhe dá a cedula, ou àO 

chefe do partido a que esse homem pertence. Considere-se a 

hypothese que não raro se verifica, de um eleitor que recebe a 
cedu\a e com ella vota, contrangido, ou por acanhamento, ou 
por ignorancia, ou pelo temor de ter uma questão, ou para evi­
tar futuros incommodos. 

Mas, frequentemente, o distribuidor de cedulas, ou o chefe 
politico, faz mais do que metter um envolucro fechado na mão 
do eleitor. Este já vàe para a secção preso a Um ilwisiveí, mas 
solido cabresto. Já vae com instrucções para receber a sua 
cedula de determinada pessoa. E' um automato que traz cor-
da de longe. e 

Em muitos casos, o seu titulo de eleitor, que só a elle per­
tence, que devia ser tão seu como o proprio nariz, os pro­
pl'ios olhos, permanece em poder de um superior na hierar­
chia partidaria, e só lhe é "confiado" no dia da eleição pdra 
que desempenhe o seu nobre of.ficio. Terminado o pleito, o 
documento volta ás mãos do chefe ou do cabo, e vae para o 
fundo de uma gaveta. A consciencia civica do pobre homem fica 
encerrada dentro de um moveI alheio, como um par de chi­
nellos ou um vaso nocturno. 

Não se diga que tal só se dá com eleitores muito atrasados, 
incapazes de comprehenderem as suas responsabilidades mo­
raes. Sem muita differença, isso se dá com grande numel'O 
de cidadãos que se prezam de sabidos e de espertos. Estes po­
derão trazer' de casa o seu titulo de eleitor, caprichosamente 
fncadernado numa carteirinha de marroquim com o barrete 
l)hrygio gravado a ouro na parte de fóra, mas, apesar desse ap­
parato inutil, a sua liberdade de escolha não vale muito mais 
que a do cidadão atrasado e ignorante que simplifica logo as 
coisas, recebendo o seu titulo, com a cedula que tem de de­
positar na urna, das mãos do seu capataz. 

Em summa: a liberdade de voto, é oitenta vezes sobre cem, 
uma perfeita ficção. Não ha liberdade de voto. Toda escolha 
individual, em regra por uma forma ou por outra, soffre o im­
pulso modificador de alguma influencia estranha. 

E note-se que ainda não levamos em conta os casos de 
franca e deliberada coacção em massa, as manobras expressa­
mente feitas para intimidar adversarios, as desordens adrede 
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2l'l'anjaáas para .annuIlar votações, o trabalho de pena, que 
é a força dos nossos "eleicioneiros", as mil fraudes que se 
empregam para falsear a decisão das urnas. 

Tudo considerado, a que fica reduzida a famosa "vontade 
popular" que se diz falar através do voto? A fumo, ameno:; 
que fumo. 

*' * * 

São evidentes os prejuizos que decorrem de uma tal situação. 
Isto equivale, simplesmente, á nullidade completa do re­

gimen. O regimen democratico funda-se na soberania do povo. 
A vontade do povo, porém, regUlar~lente, só se póde manifestar 
pelo voto. Se o voto livre não existe, não exi~te democracia. 

E é de facto o que Se observa entre nós. Vivemos, como 
disse o sr. dr. Washington Luis, no regimen das "unanimi­
dades massiças". Não ha idéa que vingue, não ha a~piração 
que abra caminho, não necessidade publica que encontre am­
paro, não ha iniciativa boa ou má que possa ir adiante, sem 
o "plac~t" governamental. O governo é o centro de tudo; tem 
o poder temporal e o poder espiritual; domina, com as leis e 
com a sua vontade, sobre os corpos e sobre as consciencias. O 
povo só póde manifestar-se para applaudir. A adulação im­
portuna é o unico direito que lhe permitte. 

Ora, como os negocios publicas são cada vez ~lais comple­
xos; demandando maiores conhecimentos, mais aturados estu­
dos, maiores dispendios de tempo, mais larga observação das 
necessidades, maior variedade de competencias e inclinações, 
enfeixar tudo nas mãos de um cavalheiro e do reduzido gru­
pinho que o cerca é multiplicar as possibilidades de enganos e 
falhas, de damnos e ameaças, de abusos e crimes. E' fazer 
pesar sobre o interesse de todo um povo uma só cabeça e uma· 
só vontade, incapazes de o abarcarem na sua temerosa gran­
deza .e na assustadora multiplicidade .dos se~s aspectos. 

Por isso as nossas leis são, geralmente, mal feitas, cheias 
de lacunas e de excrescencias umas, inapplicaveis inteiramente 
outras, contraditorias entre si estas, inconstitucionaes, aquel­
las. Por isso os nossos serviços publicos estão sempre cheios 
de graves aleijões, sempre necessitando reformas. Por isso as 
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reformas que se fazem são sempre reformadas e sempre re­
querem por sua vez novas reformas. Por isso o nosso systema 
tributario é irracional e dévorador, entrav~ o nosso de3envolc 
vimento e~onomico' e prejudica o bem estar das classes pro­
ductoras. Por isso cria-se aqui uma taxa provisoria de cinco 
francos, e essa taxa provisoria se eternisa. Por isso estabele­
ce-se aqui uma taxa judiciaria com a expressa, formal decla­
ração de se áestinar á construcção de um palacio da Justiça, 
e afinal arrecada-se dinheiro para varios palacio.s, e não se faz 
palacio algum, e a taxa-calote continúa a drenar o dinheiro das 
partes. Por isso vivemos no permanente dominio do "deficit", 
sob o risco permanente dos peores vexames. Por isso ninguem 
conhece ao certo a situação do nosso Tp.esouro. ·Por isso te­
mos no Estado muitas centenas de milhares de impaludados, 
de opilados, de trachomatosos pobres, e não se procura sal­
var da doença, da miseria e· da improductividade esse' immenso 
capital humano. Por isso, um presidente de Estado entre nós 
é um vero e completo despota, acima de todos os poder:=s, 
acima de toda outra sober~nia, elegendo quem quer, gastando 
quanto quer, fazendo tudo o que quer, impondo a sua vontade 
a toda a gente e ainda arrancando ao rebanho submisso, como 
~empre gostaram de fazer os despotas, constantes demonstra­
cões, de apoio incondicional e de rastejante subserviencia. 

Só os regimens de opinião, só os regimens de livre debate, 
de troca permanente de idéas, de larga cooperação intellectual 
podem esclarecer sufficientementc as necessidades publicas e 
~upprir as deficiencias inevitaveis de criterio universal, tanto 
mais frace quanto mais isolado, tanto mas incapaz auánto mais 
autoritario 

* * * 

A cada passo se ouvem censuras aos homens de ~osição, 

de saber e de valor moral, por não entrarem nas lutas polí­
ticas, por não terem a coragem de batalhar por suas -con­
vicções, por viverem áfastados de tudo, ou por se accommo­
darem, acceitando papeis apagados e subalternos. Entretanto, 
a pratica nos tem mostrado que todas as tentativas esbarram 
na formidavel muralha, que é a organização "anti-política" 
mantida ha trinta e dois annos pelo chamado Partido Repu-
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blicano Paulista, dono do Thesouro, de todos os cargos e de to­
dos os empregos, e senhor da' força publica . 

. Ob ·ectar-se-á que diversas brechas têm sido abertas nessa 
muralha, que varios cidadãos, entre centenas, têm ~onseguido 
"furar as chapas" do situacionismo. E' verdade. Mas, - em 
regra, - esses "furos" devem ser considerados simple'5mente 
como resultados de commoções intestinas do Partido. São ef­
feitos insignificantes de lutas passageiras entre amigos e com­
padres. Passada a eleição, tudo reentra na velha ordem e re­
cae na deliciosa paz de pouco antes. Sabe-se mesmo, apon­
tam-se mesmo a dedo os generaes que têm favorecido, ani­
mado, ajudado, por trás dos bastidores, essas rupturas de co­
media. Não as levemos a sério. 

A verdade pura e singela, a verdade clara e insophisma­
vel é que, em S. Paulo, de muitos annos a esta parte, ainda 
nem um só deputado ou senador, com um programma doutri­
nario nitidamente distincto, teve entrada no Congresso. O 
Estado de São Paulo, ha pouco tempo, deu, aliás, a prova mais 
evidente, mais fulgurante da sua pro.funda anemia civica, pre­
miando com uma derrota estrondosa o mais v~lho, o mais puro, 
o mais sabio, o mais devotado dos seus servidores - Luiz 
Pereira Barreto. 

• • • 
Qual, então, o remedio? 
Remedio existe. Só falta que dclle queiramós usar. O re­

medio - não dizemos panacéa - é o voto secreto. . 
Na Republica Argentina, ántes de Saenz Pena, a situação 

era mais ou .menos igual, senão peor que a de S. Paulo. A 
potilítca permanecia nas mãos de uma sociedade, que a ex­
plorava como fazenda sua., Uma profunda corrupção de todos 
os principios dominava as actividades partidarias. Toda 
l'eacção parecia impossivel. Os espiritos direitos e generosos, 
que almejam viver numa atmosphera de verdade e de sin­
ceridade, inimigos da ficção normalisada, da fal'ça perma­
nente, dos conluios perpetuos, da empulhação mutua r:omo re­
gra, da fraude e da violencia como meios regulares de acção 
('leitoral, já começavam a descoroçoar e a fazer, no aparta" 
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mento em que se refugiavam, os· mais sombrios prognosticos 
sobre o fim de tanta degradação. 

Surgiu, porém, um dia, na mais alta magistratura do paiz 
a nobre figura de Saenz Pena, e o projecto de lei sobre o voto 
secreto e obrigatorio foi apresentado ao Parlamento. A ini­
ciativa não encontrou na opinião grande enthusiasmo, nem gran­
de confiança. Criticas severas lhe foram fei~as por escriptores 
argutos e scepticos. Sustentavam estes, em resumo, que a 
reforma não produziria o effeito preconisado, que dahi não 
sahiria a verdade do voto,' que tudo continuaria na mesma, 
porque a principal, a unica reforma util a fazer-se seria a dos 
homens. '. Instituiu-se, porém, r~pidamente, o voto secreto e 
obrigatorio - e o 'resultado foi tão extraordinario, no sentido 
da livre manifestação da vontade popular, que logo subiu á 
presidpncia da Republica, por enorme maioria, um velho op­
posicionista afastado do poder havia dezenas de annos. 

Reforina tão radical e tão momentanea não podia passar 
sem produzir alguma balburdia. Renovaram-se os corpos re­
presemtativos; subiram ás posições individuos que nunca se 
julgariam capazes nem merecedores de tal' victoria, e indivi-, 
duos que serviam de facto o paiz com boa vontade se viram 
apeados da noite para o dia. Foi uma revolução. Sim, mas 
não tardou - como era de se esperar-que a tormenta se acal­
masse e que tudo volvesse a ordem e a regularidade, em nivel 
!llais alto _que o anterior. 

Hoje, passados poucos arinos, vae pela Republica Argentina 
uma verdadeira revives,cencia do civismo - do civismo genuino, 
que se affirma e que luta, e não desse, falsificado, que se apa­
ga e rasteja. Uma admiravel effervescenc,ia de idéas se des­
dobra por, toda a parte, entre discussões elevadas e livres -
porque, hoje, não é mais possivel, naquelle paiz, obrigar-se o 
{Jovo a eleger um cidadão descpnhecido, ou um cidadão conheci­
do, demais, só porque esse cidadão convenha ao syndicato que 
o escoÍheu. \ 

Hoje, na Argentina, a primeira condição para alguem ser 
eleito é ter idéas, a segunda é expol-as e defendeI_as perante 
o publico. O candidato tem que assumir compromissos claros 
e insophismaveis, sob a fiscalisação esperta do povo e dos 
adversa rios . 
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Ha pouco, fizeram-se mtquelle paiz eleições geraes. Mais 
de uma centena talvez de candidatos, representando todos os 
matizes da opinião, pleitearam as preferencias populares nas­
ruas e praças da capital, realisando numerosissimos comicios, 
dia a dia. Cresce com isto a actividade intellectual do paiz e 
saneia-se a atmosphera, annullando-se os desvarios da politi­
cagem pessoal, os manejos na sombra, as imposições insolentes, 
as inutilidades mudas e ambiciosas, o pachequismo vazio e in­
flexivel dos caciques. 

, Aliás, adoptando o voto secreto, a Republica Argentina nada 
mais fez do que se unir á generalidade dos paizes civilisa­
dos. Hoje, 'só no Brasil e e!ll mais algumas nações atrasadas, 
de espirito amortecido e fibra gasta, se conserva esse instru­
mento anachronico de' compressão, faetor de servilismo e de 
embrutecimento, que é o voto sujeito á vigilancia dos cabos 
eleitoraes - individuos, muitas vezes, desprovidos de intelli­
gencia e de moralidade. 

Urge subtrair o voto a essa vigilancia, livrar as consci­
encias de toda pressão. Para isso não é preciso mais do que 
copiar, mais ou menos, o que está feito na Republica Argen­
tina. B~sta que se prohiba terminantemente, sob pena ,de ca·, 
deia, a distribuição de cedulas dentro das secções eleitoraes 
f' nas suas immediações, e se int~oduza o eleitor, completamente 
só, num compartimento distante da urna, afim de aUi escolher 
ou preparar a sua cedula como bem entender, devendo essa 
cedula ser sempre encerrada em enveloppe official de um 
unico typo. 

Essa providencia, para surtir todo o effeito desejado, deve 
ser acompanhada de outra - não digamos a obrigatoriedade, 
como na Argentina, mas. a quasi obrigatoriedade, por meios 
indirectos, que não faltam. ·0 voto secreto com eleitorados re­
duzidos, como os nossos, terá sempre a virtude de melhorar a 
situação, mas lentamente, porque, se supprime quasi de todo a 
pressão sobre o votante, não supprimirá a fraude. Com eleito­
rados numerosos a fraude se torna praticamente impossivel, 
salvo raras excepções, não só porque a fiscalisação augmenta 
com o numero dos interessados, como tambem porque não é 
nada simples fazer "chimicas" jogando com grandes quanti­
dades de nomes e grandes parcellas numericas. - . 

'" * >I' 
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o Estado de S. Paulo, C{)m quatro míÍhões e meio de habi­
tantes, conta apenas cento e se~.senta mil eleitores. Esse to­
tal, com pouco trabalho, ou, melhor, sem trabalho nenhum -
só pela instituição do vóto secreto e de algumas medidas com­
plementares, - poderá quasi immediatamente subir ao dobro, 
(' logo, talvez, ao triplo. 

No dia em que isso se verificar, teremos, corno por encan­
to, verdade eleitoral, teremos a dignificação do eleitor, teremos 
representantes legitimos da vontade popular, teremos fiscali­
sação das funcções publicas, terem0!i um regimen claro áe opi­
niã01 de posições definidas, de idéas francas, de aspirações co­
rajosas, de cQoperação livre, de estudo, de debate, de esfor­
ço, de enthusiasmo. 

Eis a grande campanha a fazer-se, eis a maior empresa 
de patriotismo que reclama, hoje em dia, a boa vontade r' 
todos. Depois -da Abolição e da Republica - corno já se di~, 
- nenhuma cruzada mais alta, mais bella, de mais profundàs 
consequencias. Todos os individuos devotados ao paiz têm a, 
estricta obrigação de concorrer para esta obra de saneamento. 

E' preciso, porém, que os propugnadores deste movimento 
se convençam desde já, de que vão encontl-ar immensas dif­
ficuldades em seu caminho.- A organização que ha tl-inta e dois 
annos governa o Estado, sobrepondo-se a tudo, ·supprimindo 
radicalmente o jogo das instituições republicanas, reduzindo a 
soberania popular a urna lamentavel comedia, ha de oppô-se 
por todas as maneiras possiveis á adopção dessa reforma "pe­
rigosa". Todas as desculpas, todos Os sophismas, todas as 
objecções, decentes ou não, serão lançadas contra o segredo 
do voto - consagrado na Constituição, implícito no regimen, 
adoptado em toda a parte... \ 

Aliás, seria esta a primeira vez que urna campanha popular 
àe qualquer especie consêguisse, sob a Republica, penetrar e 
triumphar no seio do Congresso paulista. 

Portanto" não se illudam os senhores da commi,ssão "pro 
voto secreto'" da Liga Nacionalista" Preparem-se para eurtir 
amargas decepções e para esbarrar em temiveis resistencias ... 
Nem contem, tão cedo, com o apoio e a solidariedade populares. 
Se é certo' que jamais os tyrannos concederam, "motu proprio", 
a menor pàrcella de liberdade ao povo, tambem é verdade que 
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não são os povos desvirilisados, convertidos em rebanhos si­
lenciosos e mortiços, que hão de querer conquistar aqumo que 
só se pode obter entre as penas e as incertezas de longas ba­
talhas. E' preciso que a propaganda se inicie com um exacto 
conhecimento de todas as ingratidões do terreno a percorrer. 
Bem .conhecidas ellas, e munidos Os lutadores de muita pacien­
cia e muita coragem, dentro de alguns annos a victoria VIra 
talvez coroar-lhes a generosidade e a pertinacia - e será tan­
to mais bellaquanto mais porfiada. 

Amadeu Amaral. 
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o GOVERNO DO POVO 

Conferencia pronunciada em Campinas 
pelo dr. A. de Sampaio Doria, t-m Ju­
nho de 1922. 

Não' será tempo perdido a campanha da Liga Nacionalista 
pela realidade do voto? 

O poder da vontade 

Para os scepticos, para os desanimados, sim. Não, pa,ra 
os 'que creem ,na soberania da vontade pessoal. Se o que ti­
ver de ser, tem força, espere-se o que, fatalmente, ha de vir; 
se tudo está escripto, é pueril gastar palavras, com semear 
o que tiver de ser. Mas, se além de influenciado' por forças 
llaturaes indomaveis, o futuro de cada homem fôr criatura da 
sua vontade consciente; se é verdade que a natureza se dei­
xa apanhar e dominar pelos que lhe observarem as leis, como 
quando aprisiona o raio, e deflagra as revoluções: "natu­
rae non imperatur nisi parendo" (Bacon L se cada homem não 
é zero á direita do seu proprio destino, por isto que prevê, e, 
prevenáo, provê, a campanha da Liga Nacionalista, amanhe­
cerá, um dia, quando menos se espere, em flôres e frutos. 

As idéas espiritualisam os sentimentos e precedem as ac­
ções. Se 'quizerdes captar adeptos ao vosso credo, começae 
por persuadir. A propaganda é o caminho da cohesão social. 
O apostolado é a certeza da victoria. O pensamento iIlumina, 
o sentimento impulsiona, a vontade age. Age na visão da':! idéas, 
e na força das emoções. Um homem convicto é irresistivel. 
Convence e vence. Mas a convicção implica a verdade, e esta 
como o sol de verão que deslumbra, é eterna, apesar das nu­
vens que passam. A Liga Nacionalista está com a verdade, 
e, porque não lhe esmorece o' patriotismo, a convicção publica 
virá, e, com eIla, em consequencia, a reacção victoriosa do povo. 

O que é a democracia 

O traço mais notavel da democracia é a eleição do gover­
no do povo pelo proprio povo. Se nem o che.fe do pOder exe­
cutivo escapar a este principio, a democracia é republica. 
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<Y'Brasil se tem por democracia e republica. 
Mas sel-o-á? 
Tendes uma empresa que não podeis administrar J..essoal­

mente. Sois forçados a constituir um procurador que a su­
perintende em vosso nome, e vos presta contas de como se de~­
empenha da outorga. Ampliae a idéa ao povo que pre­
cisa assegurar as suas condições de vida e desenvolvimento. 
·Não podendo elIe, em "pessoa" tratar de proveI-as, força lhe 
é eleger representantes, com o mandato de proceder em seu 
lI~me. N otae bem esta circumstancia. O poder supremo do po­
vo de assegurar as suas condições de vida e desenvolvimento, 
é a soberania. Porque não póde todo o povo reunir-se em as­
sembléa, para deliberar sobre as suas necessidadeR col1ectivas, 
é que delega o eexercicio de sua soberania a certo numero de 
pessoas que nomeia. Mas, delegando-a, não abdica nem pode ab­
dicar da sua soberania como não lhe é possivel abdicar da sua 
nacionalidade, ou da sua humanidade. O agricultor que com­
mette a direcção da sua fazenda ao seu administrador, não 
aliena a sua propriedàdc. Assim o povo, quando constitue o seu 
governo; continúa soberano, continua proprietario de 3ua so­
berania. 

Se, tendo o administrador malbaratado a fazenda, o seu 
proprietario não o dispensar, não o repellir, não o condemnar, 
por certo o tereis por mentecapto, ou doido varrido. E, se 
sobre não expulsar dos seus dominios o delapidador ainda ° 
mantiver na administração e o captivar de gentilezas e o glo­
rificar, então já não ha esperanças para a cura da. sua menta­
lidade. Mais que um tonto, é um imbecil, um degenerado in­
consciente. Pergunto então: se os governantes, legisladores, 
ou presidentes, se desempenharem mal e pessimampnte do 
mandato em que o povo os tiver investido, que qualificação 
merece o povo não só que os tolera, mas os reelege, os applau­
de, lhes erige esta tuas ? 

Não diremos que o povo seja cretino. Não. Mas, de duas 
uma,-ou ignora ser o governo que o dirige, mandato seu, e, 
neste· caso, é inconsciente; ou sabe que é soberano, e, glorifi­
cando seus algozes, é inepto. Na primeira alternativa, está 
em menoridade civica, pede tutor, não póde governar-se por si 
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meslllo. Na segunda, peor que a menoridade, ê'um ca_.1-
dido de deliquescencia moral coIleetiva. 

Qual destas duas pontas -se crava no coração -do B_IJ 

o eleitorado e a nação 

Estamos em menoridade civica. Não que a nossa .oapa~i~_ 
dade collectiva, e a nossa indole moral e juridica nos' inhiba 
da maioridade politica. E' que nos falta educação popular. 
Dos 30 milhões que somos, quantos sabem ler? Nem talvez, 
20 por cento. Destes quantos são eleitores? Nem, provavel­
mente um milhão. E quantos, entre estes, são idoneos? 

Tomados como coIlectividade, ha criterio seguro para a 
resposta. 

Considerae as eleições no Brasil. Com excepção da memo­
ravel campanha civilista, em que se ensaiou, para não repetir, 
t'onsulta directa ao povo, o corpo eleitoral, entre nós, se limi­
ta a ratificar candidatos de camarilhas. O povo não é ouvido 
sobre quem deva ser os '1 seus" candidatos, os "seus" mandata­
rios, aqueIles que, em "seu" nome, e para bem "seu", vão 
exercer a "sua" soberania. Mesmo .quando dois disputam en­
tre si, a presidencia da Republiea, o coraçjio do povo não foi 
au::::ultado. Mandões que se substituem á nação, usurpando_lhe 
a soberania, se desavieram, e, como desta vez, não descera o 
Mestre á tribuna, para clamar ao paiz a sua indifferença, fal­
tou á tal "banda alleman" o cimento da sua cohesão precaria 
de beterogeneos; a repulsa a Ruy, isto é, a encarnação viva 
da oonscienoia nacional. 

Não ha democracia no Brasil 

Se, pois, o povo não eseqJhe os se.us representantes, mas, 
apenas, o -corpo eleitoral ouve o. toque a reunir, para homolo­
gar a escolha 'feita á sua revelia, claro está que, do milhão 
de eleitores, não se accentu~, praticamente, idoneidade apr.e­
e~avel. Sem duvida, ha eleitores idoneos, ha probidade civica, 
ba, sobretudQ, a materia prima dos melhores eleitores, Mas 
são vozes sem ()rganização, _ vozes esparsas, que nãG elegem. 

Lqgo estamos em menoJ;idade civica; não ha, verdadeil;a-



mente, democracia no Brasil. Medram oligarchias que o ex­
ploram. O POv.o paga impostos que não vota, porque não ele­
ge quem decreta os impostos . O povo obedece a governos, que' 
não constitue, porque decapitaram a sua soberania no cada­
falso armado das leis eleitoraes em vigor. 

Como sahir deste captiveiro civico, como sacudir o jugo' 
da mentira eleitoral, que o avilta e o escravisa? 

Só ha duas portas de reivindicação e desafogo: 

A reforma, ou a revolução 

Mas a revolução só se legitima, quando se perde, de todo, a 
esperança das reformas legaes contra as oppressões. As revo­
luções são, quasi sempre, abysmos onde se precipitam as boas 
intenções e os enthusiasmos sagrados dos que as promovem. 
São, por outro lado, precedentes perigosissimos,' qualquer aven­
tureiro, des.fra}dando· bandeiras de reivindicações pomposas, po­
de sacrificar, cruelmente, a liberdade, e arruinar, irrepnravel­
mente a patria. Accresce ainda que ninguem sabe até onJe vão 
parar as revoluções; começam, muitas vezes, bem, e terminam 
tantas vezes, quebrando os idolos, por .amor dos quaes lSe fi­
zeram. E' rara uma revolução c!)mo a que, entre nós, derru­
bou o Imperio. Esta teve a boa fortuna do genio ruybarboseano, 
que a illiIminou, e a conteve, nas suas auroras, dentro do res­
peito' ás liberdades individuaes. Foi quando a sua palavra 
deixou de ser obeáecida, que rebentaram revoltas, conspurca­
ram direitos, e terminaram por fraudar a Republica da sua pro­
pria essencia. Na melhor das hypotheses, as revoluções, quan­
do não contraproducentes, se embebem de muito sangue in­
nocente. ElIas são o recurso final e angustioso do desespero 
infdiz. 

Mercê" de Deus, não se apagoú, no Brasil, a esperança da 
reforma que restituá ao povo .() governo de. si mesmo. 

As leis eleitoraes vigentes são fraudes á soberania. O povo 
nã) escolhe candidatos' a seus governantes.' Não hil represen­
tação real das minorias. Suburdinam-se ao arbitrio pardidario 
as juntas de recursos eleitoraes. Votam mortos' e ausentes. 
Faz-se eleição a bico de penna. Compram-se votos. Tripudiam 
sobre a· conscienda do eleitor. Os -esfellionatos eleitoraesl os 



falsarios do voto, os assassinos politicos se abrigam á sombra 
dos que pódem. Por todos os lados, fraude á soberania, !lo frau­
de em fraldes de camisa, impudica e cynica, cabeça de caudi. 
lho e bacamarte nas mãos. 

Contra este estado dé coisas, é que ainda bruxoleia a 'espe­
rança da reforma salvadora. Deverá começar pela 

Obrigatoriedade do voto 

Não se arrepiem os visionarios da liberdade . Nem tudo 
que obriga, cerceia a liberdade. E' obrigatorio o imposto, e não 
viola a liberdade. E' obrigatorio o serviço militar, em defesa 
das instituições e da Patria, e não attenta contra a liberdade. 

A liberdade é o poder individual de acção compativel com 
as condições de vidã e desenvolvimento sociaes. 

Ora, a obrigatoriedade do voto é condição de vida e desen­
yolvimento da sociedade, tal como a temos constituida. 

Logo, a obrigatoriedade do voto não restringe, não compri­
me a liberdade individual. 

Será que pondes em duvida ser a obrigatoriedade do voto 
condição da democracia que nos intitulamos? 

Ouvi-me. O voto ou é obrigatorio ou é facultativo. 'Não pó­
de ser outra coisa: se não fôr faculdade, é obrigação; se não 
fôr obrigação, é faculdade. Se se provar que a sua facuItativi. 
dade é incompativel com a republica, demonstrado ficará, no 
mesmo passo, que só ha republica onde houver obrigatorie­
dade do voto. 

Pois não ha tarefa mais suave. 
Como faculdade, o cidadão vota, se quizer; .se nao quizer, 

não vota. O voto facultativo implica dois direitos: o devotar 
e o de não votar, E' o que se dá entre n6s. Quantos de v6s, que 
me daes a honra de ,ouvir-me, já :foram castigados pelo Co­
digo Penal, porque se abstivessem de comparecer ás eleições? 

E' certo que nenhum. 
Mas,' como todos são iguaes perante a lei, se um cidadão 

póde legalmente não votar, tambem o pódem dois, tres, quatro, 
todos. A abstenção ás urnas, generalisada, ou totalizada, é uma 
"possibilidade logica" da simples faculdade do suffraglo. 



Por .outro lado, a l"epublica é o governo constituido pelo 
voto pOPlllar. Se o povo Iião. votar, não haverá republica, por­
que não ha governo o:t;ganizado pelo povo. Onde houver os­
sibilidade de abstenção geral, ha possibilidade logica de nin­
guem votar, e, pois, de se não constituir a republica ou õe­
mocracia. 

Ora, o voto, como simples direito do cidadão, importa no co­
rolario logico da abstenção total. 

Logo, a republica, ou a democracia é incompativel com a fa­
cultatividade do voto. 

Se, não sendo facultativo, só póde ser obrigatorio, e se, fa­
cultativo, nega a republica, a republica é a obrigatoriedade 
do voto. 

Nós ainda não adoptamos o regimen do voto obriga to rio . 
Nós ainda não somos republica. 
A 15 de Novembro de 1889, proclamaram a Republica, mas 

a Constituinte facultou o direito de abstenção. Foi um que­
rer que não quiz. Porque se quizermos certa coisa, não pode­
mos querer,· juntamente, o que a elimine. Pois foi nesta incon­
gruencia que incidiu a Constituinte republicana. Proclamou a 
Republica, e lhe solapou os alicerces. Fez como criança imagi­
nosa, que constróe castellos no ar. Dahi, o governo de oli­
garchiali, oligarchias reaes, sem rhetoricas, oligarchias no sen­
tido genuíno do termo, nos Estados e na União. 

A Republica será proclamada, em carne e osso, quando for 
effectiva a obrigação legal do voto. 

Nãe se diga que é inexequivel. 

O voto obrigatorioo é exequivel 

Embaráçosihe hão de atravancar o caminho. Mas onde a 
prow de que são invenciveis? Onde a evidencia de serem imo· 
potentes os executores da lei? A cada dif:ficuldade, uma cora­
gem. A cada embaraço, uma reacção. A cada mazella, nmre­
medio. A cada crime, um· clamór de justiça. O que não se pôde 
dar por liquido, é a victor ia da usurpação contra a vontade 
soberana do povo .. 

A primeira medida legal,· para a effectiva obrigação· do vo­
to, é a oprigato,riedade do alistamento eleitoral. Esta se con­
segue, elit oois tempos, se o legislador constloanger ao ser~ço 



militar dobrado, todo brasileiro que, ,aos 21 apnos,náo 'Se 
aliste como eleitor. Fará o sorteio militar, sómente se houver 
daros a preencher. Esta simples providencia lei'al realisará o 
milagre. Para não servir oby;igatoriamente tempo dobrado, to­
do moço, ao attingir a sua maioridade, se alistará eleito'!". 

Para obrigar os alistados ao exercicio do voto, não será tão 
sem recursos nem tão desamparada a inteUigencia do legisla­
dor que não encontre sancções adequadas. Eis, por exemplo, 
lima de caracter indirecto: a que abatesse 10 por cento nos im­
postos de industria e profissão e de lucros commerciaes dos 
que provassem ter exel"cidG o voto nas eleições do anno an. 
terior. 

Se as sancções indirectas, CQmo estas, não bastassem, então 
(I remedio é recorrer ás directas, como applicar penas de multa 
aos que, salvo força maior, se abstiveram de votar. Inspire-se 
o legislador nas sancções aos relapsos do serviço militar, do 
serviço do jury, do pagamento de impostos. 

A seleeção do eleitorado 

As duas unicasobjecções sérias contra a obrigatoriedade do 
voto são: 1.0) a de que o acerto· da escolha não depende do 
numero; 2.°) a de que é descaridade contranger o eleitor in­
defeso a soffr.er perseguições. 

A verdade não depende do numero 

Quanto ao primeiro 'argumento, de accôrdo; o acerto nã'O 
depende do numero. Mas tambem não depende das camari­
lhas que se formam sem a obrigatoriedade dos suffragios. 

Além disto, o al·gumento prova demais, e, por i~to, não 
prova nada. O que se teria de condemnar, neste easo, seria a 

'propria republica. E, mais que e11a, toda e qualquer democra­
cia. Ter_se-ia que acceit,ar, e applaudir o governo constituido 
pelo pequeno numero. 

Mas quem seleccionaria esse pequeno numero? Não a te­
mos por tradição. :Não ó temos por conquista militar. O que 
ha, em nosso. paiz, é o suffragio universal, e a igualaade de 
todos perante a lei. São conquistas liberaes definitivas. Nem 
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ha sahir deste terreno: o governo é para o povo; logo, ao po­
vo compete constituil-o. 

E' verdade que, não sahindo deste terreno de bom senso, 
o povo em geral, a massa humana, o poviléo, a populaça, não 
é capaz de' organisar, e effectuar realmente a soberania em 
acção correspondente á finalidade deste poder supremo. E' 
este o grande disparo contra o suffragio universal. 

De facto, os governantes terão de conhecer as necegsidades 
publicas, e buscar os meios de provei-as. Sempre que de pos­
se do poder soberano, os governos se excederem, legislando 
contra a liberdade, delictuando contra~ justiça, malbaratando 
a fortuna publica, perseguindo os innocentes, não punindo os 
criminosos, deshonrando a patria, a soberania se desnatura, 
se amesquinha, se perverte em ficção. Porque a soberania não 
é, apenas, um poder supremo, um poder publico sem-contras­
te, um poder acima do qual não haja outro. E', essencialmente 
o poder nacional, supremo, de assegurar as condições de vida 
(' desenvolvimento do povo. Quando, pois, os governos, no 
exercicio deUa, commettem crimes contra a vida, a liberdade, 
e a bolsa dos cidadãos, contra a honra e a liberdade dos go­
vernados, o poder governante que exercem como vontade da 
nação, já não é soberania, J:I1as usurpação, mas crime e abas­
tardamento da soberania. 

Dahi a contigencia em que está o povo, de saber escolher 
os seus 'representantes, os seus mandatarios, os executores da 
sua soberania. Nisto hão de pôr toda a sua diligencia. Esta 
escolha importa, para o eleitor, em dois actos ínconfundíveis: 
a sciencia exacta das necessidades publicas, e o conhecimento 
lia capacidade dos candidatos, para satisfazel-as. 

Ora, o povo que não tiver cultura, a multidão analphabe­
ta, ingenua e exaltada, não tem a consciencia, viva e exacta 
das suas verdadeiras condições de segurança e prosperidade, 
pelo menos com perfeita nitidez, nos graves problemas em 
que, se debate a humanidade de se vir a braços a nação. Se 
se mettesse a exercer, directamente; eJle mesmo, a sua so­
berania, jogaria em jogo de azar, a suá independencia inter­
llacfonal, e a justiça para com os seus proprios membros. Me.s­
mo, em rigor quasisó por acaso acerta nas 'suas preferencias, 
ao eleger os seus governantes. Só acertaria se, de um lado, 
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loubesse, exactamente, as reaes necessidades colIectivau, e do 
outro láde, conhecesse as opiniões e o caracter dos seus man­
datarios. 

Como elIe, as mais vezes, ignora o que, verdaàeiramente, 
lhe assegura a estabilidade e a grandeza, a sua escolha, ainda 
que' conhecesse bem os seus elegendos, não póde inspirar a con­
fiança de ser a melhor.. E se estes forem enigmas, o voto da 
multidão ignara é erremedo de soberania. Só se impõe o voto, 
quando o eleitor sabe o de que precisa, e abomina candidatos 
sem pensamento conhecido, ou sem energia moral, par3 ser, 
na pratica, o que apregoa em doutrina. 

A selecçãq pois, do eleitorado, onde a intelligencia não se 
tei,ha desenvolvido, é condição de legitimidade na delegação da 
soberania. Sem elIa, a democracia, em' paizes sem cultura, é 
a larga estrada para demagogia, é a preparação accelerada pa­
ra o anarchismo. Democracia, em povo sem educação, é arma 
rie fogo em mãos de criança. Só a póde appladir quem lucrar 
com os desastres fataes do seu uso. 

A difficuldade pratica estaria no criterio de selecção. 
Não obstante, não ha renegar o suffragio universal, se, 

por cautella, e emquallto se não educar o povo, do suf.fragio 
universal não sahir, sem depurações, a escolha das autoridades 
supremas. A sorte de uma nação interessa direct,amente a to­
dos que a compuzerem. Logo, a todos cumpre batalhar, com 
toria a sua intelligencia e energia, por que a nação viva e pros­
pere. Dahi, o suffragio universal como base essencial da li­
berdade e direito imprescriptivel do povo. 

Insistamos, senhores: em quanto o povo não estiver em 
alto nivel m\3ntal, não possuir solida cultura, não tiver o habito 
das virtudes civicas 'severas, o exercicio da soberania, e, mes­
mo a delegação deste exerci<;io redundará, provavelmente, em 
desastre contra si mesmo. 

Dahi a necessidade da educação publica, como o dever su­
premo da Republica. 

Não é possivel esmiuçar, nos limites da vossa tolerancia, 
um assumpto arido e complexo desta natureza. Baste-nos o 
que aqui fica, como suggestões, para se ir formando e escla­
recendo a consciencia p1;lblica. 
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A descaridade COm os depe~dente5 

E passemos á segunda objecção. contra a obrigatorieãade 
óo voto, isto é, a descaridade de sujeitar eleitores dependentes 
a votarem nos candidatos que não querem. O eleitor, para não 
ser perseguido, vota em quem outros, a quem está prp'So, de­
terminam. Se não fosse coagido a comparecer ás urnas, fica­
ria em casa. Mas, obrigado, curte a ·dura lei de obedecer aos 
seus patrões, sangre, em,bora, a sua consciencia, tarje-Ile, em-
bora, de luto, a sua dignidade. . 

Ora, senhores, a sociedade que exige de seus membros o sa­

crificio õe um dever penoso, está no dever correspondente de 
amparaI_os contra as violencias, as perseguições que lhe p&s­
sam advir da fidelidade prestada. Impondo, sob pena de cas­
tigos, a frequencia ás urnas, cumpre á lei o tutelar o eleitor 
dos golpes e oppressões, que o seu proceder lhe pude'SRe sus­
citar, e com que, por todo o Brasil, os caudilhos costumam ven­
cer eleições'-

Ora, o meio universalmente conhecido õe garantir a liber­
dade do eleitor, para votar em quem lhe approuver, é o systema 
australiano de 

Voto secreto 

O sigillo do voto consiste em medidas que impossibilitem 
saber-se em quem o eleitor vota. Notae bem: as medidas devem 
ser taes, que ninguem por mais que deseje e fuce, poderá sa· 
ber os nomes preferidos pelo eleitor. Só este os sabe. Só 
elIe os poderá dizer. Se os não disser, o mysterio envolverá, 
sem devassa possível,' o seu aeto de consciencia. 

Logra-se o sigillo do voto por meio de tres medidas con­
juntas. Uma só não basta. E' preciso que se conjuguem as tres. 

A primeira é ser o;fficial, uniforme, fornecida ao eleitor pelo 
presidente da mesa eleitoral,· na hora em que é chamado a vo­
tar, a sobrecarta onde depositará a sua cedula. Qualquer dif. 
ferença no seu tamanho, fórma, ou 001', importa em nuIliõade 
do voto. A authenticidade da sobrecarta pode ser assegurada 
por um appendicE;! numerado, facilmente destacavel, á maneira 
da .lei italiana. Ao entregar o presidente ao eleitor a sobre-
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carta, o secretario da mesa annota, na lista de chamada, o nu~ 
mero da entregue. O eleitor não deposita o 'seu voto na urna, 
mas passa ás mãos do presidente da mesa o envoluCTo com a 
sua cedula. Este s6 depois de verificar se a sobrecarta que 
lhe dá o eleitor é a mesma que de suas mãos rec~bera, a de­
posita na urna á vista de todos. 

A segunda medida, de importancia fundamental, é a collo­
cação da cedula pelo eleitor na sobrecarta recebida, em um 
compartimento, ao lado da mesa eleitoral. Neste comparti­
mento, podem os candidatos, por intermedio da mesa, ter pos­
to á disposição dos eleitores as suas cedulas. O eleitor, dentro 
do cubiculo, !\em testemunhas, sem a inquirição dos olhares in­
discretos, escolhe a cedula que lhe convier, ou, se prf-ferir, 
já levará a sua cedula feita, impressa ou manuscripta, e a 
fechará na sobrecarta of:ficial, que' recebeu das mãos ào pre­
sidente da mesa. Ao sahir do compartimento, armado ao lado 
da mesa eleitoral, entrega ao presidente o seu voto. Authen­
tificada a sobrecarta, e destacado o appendice, é o pr8<;idente, 
que, na vista do eleitor, a mette na urna. 

A terceira medida é a prohibição dos candidatos, nas 
salas de eleições, distribuirem cedulas aos eleitores. Nem 
elles', nem os seus cabos eleitoraes, ou partidarios. Será ve­
dado offerecer cedulas aos eleito.res, dentro da sala de elei­
ções, como, a caáa passo, com tristeza, se observa. Hoje, quasi 
á bocca das urnas, os eleitores recebem a cedula, para, me­
canicamente, a colIocarem na lima, sob a fiscalisação ameh­
çadora do patrão, ou chefe. 

Com estas tres medidas simultaneas, applicadas com Sb. 

I'ieclade, ninguem pode saber em quem cada eleitor vota. A 

sua liberdade, se assegura por inteiro, e os eleitos passarão 1\ 

ser, realmente, a eX!pressão fiel da vontade naeionat. 

Desappareee a venalidade 

Praticado o systema do voto secreto, certamente ninguem 
haverá tão tolo que caia na esparrela de comprar votos. Os 
compradores, hoje, guardam, comsigo, o titulo do eleitor ve­
nal, e s61h!o restituem, juntamente com a entrega da cedula, 
na hora de pol-a na urna, poucos metros distantes deUa. Por 
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esta fórma, os mercadores eleitoraes sabem o que compram; 
é o voto á bocca da urna. Mas, se o eleitor, ainda o maj~ pei­
taval, tiver da penetrar, necessariamente, numa sala isolada, 
e, sem a fiscalisação dos mercadejadores, tiver de collocar, em 
sobre carta official, a cedula com os nomes que pre.ferir, certo 
ninguem esperdiçará o seu dinheiro na compra de votos. Seria 
comprar nabos em saccas. Quem. se degrada a vender o seu 
voto, vendel-o_á quantas vezes lh'o quizerem comprar, e é pos­
sivel que termine enganando a todos. 

Rue por terra a compressão politica 

Com mais razão se ha de desmoralisar, cansar e desmon­
tar, com o sigillo eleitoral, a machina da compressão politica. 
Hoje, numerosos eleitores ficam á merci dos se~lOres de cam­
pánario; ou votam nos candidatos dos chefes locaes, ou Rerão 
perseguidos por mil modos e formas. Negam-lhes pão e agua. 
Cortam_lhes a luz electrica. Ninguem os quer servir. E se 
dêm por felizes, se lhes respeitarem o lar, e lhes pouparem a 
vida. Ou se deixam esporear pelo papão de costas quentes, ou 
o . bacamarte da capangada resolve em liquidação finl;ll. Está 
claro que não é o caso da vossa cidade. De outras, porém, 
sabeis ser este o dilemma: ou submissão na maciota, ou' sub­
missão pelo terror. 

Se, porém, se estabelecer o segredo do voto, as caran­
tonhas destes satrapas de aldeia, com bufos de gentes, se des­
fazem como por encanto. Não é possivel saberem em quem o 
eleitor vota. Os que não tiverem a tempera de afrontar e 
arrostar o que der e vier, calarão os nomes que elegerem. evi­
tando o se tornarem alvos das" malquerenças e picardias. Se 
'os chefes locaes forem bons, bem intencionados, e de caracter, 
não ha duvida que a maioria os apoiará. Os que. ~erão de de­
sapparecer sem remedio, são os oppressores e boçaes. O si­
gillo do voto será, nos que dirigem, a renovação da cultura, e, 
nos que votam, a garantia e.ffectiva da liberdade. Mudarão, 
radicalmente, os costumes politicos de ameaça, de cabala e da 
bala assassina. Só triumphará nesta éra nova de saude, a pa­
lavra que persuade, a intelligencia que selecciona, o caracter 
que realisa. 

286 -



Começará, então, o reinado da verdadeira democracia', a 
constituição real dos governos pela escolha consciente e livre 
cio povo. Só faltará para que o governo constitui do seja, in­
tegralmente, a vontade nacional, que as leilil ellilitoraes garan­
tam a 

Representação das minorias 

o ideal, sem manchas, nem eclipses, será que o governo re­
publicano, ou democratico, seja a expressão fiel da vontade 
unanime da nação. E' praticamente, uma impossibilidade, por­
que são fataes ,as divergencias das opiniões. Razão por que a 
pratica ideal será aproximar-.se o p:overno, tanto quanto pos­
sivel, da vontade unanime dos governados. Não tem cabimento 
ser o governo, apenas, a vontade da maioria. 

Minoria não quer dizer menoridade. Nem sequer é certo 
que a maioria, só por ser mais, ha de estar, necessariamente, 
com a verdade. Acontece, não raro, que a minoria é a intelli­
gencia, é a cultura, é o caracter, contra a chatice, ignorancia 
e molleza moral da maioria. Dado mesmo que 'a maioria seja 
a supremacia do espirito, o seu imperio, sem o contraste das vo­
zes divergentes, tende, por uma lei de menor esforço, a des­
regrar-se. Dahi, o papel saneador das minorias, mesmo quan­
do afoitas, levianas ou transviadas. 

A representação das minorias, pois, já para se avizinhar 
do ideal de (governo do POVO"\ e não "governo do maior nume­
ro", já para fiscalisar os actos da administração, é um dogma 
da democracia. A Constituição de 24 de Fevereiro a consagra 
e prescreve. Manda que se garanta a sua representação. O 
seu erro foi não a ter garantido, em logar de preceituar ,a 
,garantia. 

A lei paulista é neste particular, uma lei sábia, pois que 
adoptou o ,systema dos turnos, segundo o qual se considera 
eleito o candidato que, no primeiro turno, tiver obtido o quo­
ciente. 

Conheceis, de sobra, este systema, chamado "Assis Bra­
sil". Cada eleitor tem direito aum voto no primeiro turno, e 
tantos, no segundo, quantas forem as vagas a preencher. Os 
votados, no primeiro turno, que alcançarem o quociente do nu-
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mero de votantes pelo numero de logares a preencher, estarão 
nomeados; e, para os logares restantes, se consideram esco­
lhidos os mais votados no segundo turno. 

Este systema admiravel é uma franquia. democratica. O 
povo não póde admittir, por consideração nenhuma, que se ve­
nha a revogar, sem substituição pQr melhor, esta parte da lei 
eleitoral do Estado. Por elIa, 'as minorias consideraveis, quan­
do organisadas, se farão representar nos congressos legi;tlativos. 

Mas, sendo, como é necessaria, será sufficiente? 
Suppondo 20.000 votantes, e 5 elegendos, o quociente será 

de 4.000. Quer dizer, a minoria de 20 por cento, não disper­
sando votos, consegue eleger um. Mas se a minoria for de 
19, ou menos, por cento? 

Com o só systema dos tw-nos\ não se assegurará a repre­
sentação das minorias que baixem do quociente. E, nem por 
isto deixam de ser minorias acataveis. 

Releva, pois, escogitar e prescrever medida melhor que o 
3ystema dos turnos. 

Parece-nos que seria acertado a do. voto cumulativo no se­
gundo tUrno. Se a maioria fôr, em 20.000 eleitores, de H3.5QO, 
e de 3. 50Ó a minoria, tendo-se de votar em cinco nomes, a mi­
noria não fará nada no primeiro turno, mas logrará escolher 
um se accumular os seus votos num SÓ candidato. A votação 
deste orçará por 17 >500 votos, maior que qualquer outra da -
maioria que, para não desfalcar a sua chapa completa, para 
maior derrota, evita accumular votos. 

O systema do voto cumulativo permitte representação de 
minorias de menor vulto. Se, accumulando votos, ainda a mi­
noria não se fizer representar, paciencia. 0u será insignifican­
te, ou será desorganisada. Num e noutro caso, está, nM mãos 
delIa, o remedio; faça propaganda das suas idéas para cres. 
eer, e se organisar, em legitima defesa. 

Pelo Brasil 

Eis ahi, senhores, o a que a Liga Nacionalista vos concita. 
Não ha, no seu espirito, se não um grande amor ao Brasil. 

Sabeis que lhe não corre; nas veias, sangue jacobinista, não 
lhe corrompe o sangue virus de odio ao estrangeiro. Pelo 
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contrario, eIla bem diz os que trazem o seu trabalho e a sua 
intelligencia pela prosperidade crescente de nossa terra. O que 
não applaude nem tolera é que, a troco deste beneficio, abra 
mão de zelar p~ Brasil. Acima de tudo, o Brasil consciente, 
senhor de si mesmo por todos respeitado. ou, se preciso fôr, 
temido. O que a Liga Nacionalista repelle, por todas as fõr­
mas, é a traição, clara, ou dissimulada, á unidade e ao pres­
tigio da Patria. 

Dahi, o seu ardente apostolado pela e!fectividade do voto, 
pelo cumprimento dos deveres civicos, pela defesa da lingua, 
pela educação popular. E' a sua cam~anha invencivel. E tanto 
mais ardorosa ha de ser quanto, desgraçadamente são filhos do 
paiz, desnaturados os que mais insuflam .a estrangeirisação de 
brasileiros. 

Despertae, senhores. Cerrae fileiras pelo Bra.sil integral, 
ainda que hajaes de lutar contra tudo e contra todos. 



A VERDADE DO VOTO 
POR AMADEU AMARAL, DA ACADEMIA 

BRASILEIRA DE LETRAS 

L-A soberania popular 

A Constituição Brasileira, de accôrdo com as idéas repu­
blicanas e democraticas, estabeleceu o regimen político da Na­
ção na soberania popular, substituindo toda outra forma de 
soberania. Nos regimens não democraticos, a soberania per­
tence a um rei, a um despota, a uma familia, a uma classe; no 
regimen democratico, o unico soberano é o Povo. 

Esta soberania do Povo deve ser entendida, porém, como 
uma 3imples ficção? 

Se deve ser uma simples ficção, forçoso é reconhecer que 
a mudança foi para peor: substitui mos uma soberania clara, visi­
vel, responsavel perante a opinião do paiz, perante a historia, por 
uma soberania fingida, invisivel, impassivel e irresponsavel. 
E como os poderes publicos são exercidos em nome dessa so­
berania ficticia, que só póde ser mantida praticamente por um 
conjunto de ficções, segue-se que vivemos num regimen sem 
base, sem dignidade e sem responsabilidade, fundado na men­
tira, e só ·de mentiras alimentado. 

Se, pelo contrario, a soberania popular não deve ser uma 
ficção, cumpre que procuremos todos, COm sincero afan, os 
meios de· a tornar cada dia mais real, mais verdadeira e mais 
respeitada. 

IL-O suffragio 

Como póde, porém, manifestar-se a soberania popular? Co­
mo pôde eBa exercer uma influencia positiva sobre a vida po­
lítica do paiz? S6 ha um meio, e esse está previsto igualmente 
na mesma eonstifuição: - o suffragio popular. 

O povo, não podendo governar directamente, espalhado co­
mo se acha pela vaetidão do paiz, deve escolher delegados e 
mandatarios, que em seu nome governem. 

Por isso a Constituição estabeleceu o suffragio popular 
como· um direito extensivo a todos os cidadãos, isto é, a todos 
os homens maiores de 21 annÇls, que sejam brasileiro3 natos ou 
naturalisados e que saibam ler e escrever. A todos esses ci­
dadãos é facultado ~listarem-se eleitores e exercerem o direito 



de voto, para escolha dos concidadãos que julguem aptos a 
desempenhar as funcções de v€reador, juiz de paz, ceputado, 
senador, presidente do Estado ou presidente da Republica. 

lH.-Dignidade do eleitor 

Resalta evidente a importancia capital do voto popular. 
Elle é o unico instrumento p€lo qual se póde tornar sensivel 
a actividade permanente da soberania do povo. Abandonado es­
se instrumento, tal soberania annulla-se e desapparece. 

Decorre dahi, com summa clareza, a alta dignidade de que 
se acha investido o cidadão eleitor. Cada cidadão portador de 
um diploma que o habilite para oexercicio do voto está de pos­
se de uma parcella positiva de respunsabilidade no governo da 
Nação. Se eIle se nega a concorrer ás urnas, ou se, concor:r:endo, 
não procede com a maxima reflexão, independencia e serieda­
de, despoja-se de um direito sagrado, mostra_se incapaz de 
conservar um titulo de honra e foge a uma responsabilidade 
moral. E' um pusilanime, um egoista ou um perjuro. E' um 
desertor. 

E' igualmente claro o dever que incumbe a cada cidadão 
de se alistar e de votar. Sob pretexto algum póde alguem 
furtar-se a semelhante obrigação, a menos que professe idéas 
anti-patrioticas e anti_republicanas, que condemnem o voto 
popular. 

Tanto os que não cumprem o dever de se alistar e votar, 
como os que não cumprem o dever de votar conscienciosamen­
te, são maus cidadãos e não têm o direito de maldizer d,)s ho­
mens de governo, ne'm o de criticàr os actos politicos ou admi­
nistrativos dos que intervêm nos nego cios publicos.-

. lV.-A verdade eleitoral . . 

-Nem basta que os cidadãos se alist.em, que votem, e que 
votem 'só dé accôrdo com sua consciencia. ElIes têm ainda o de­
ver de zelar a pureza das eleições, por todos os meios de pro­
testo e de acção ao seu alcance. Um pleito eleitoral'falseado 
envolve ·uma offensaa cada eleitor consciente que a elIe con­
correu, Um menoscabo. intóleravel . do seU. sagrado direito. 
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A eleição s6 deve representar a vontade reflectida e livre 
do eleitorado. • 

As nOSSas leis eleitoraes ainda estão longe de garantir 
a liberdade do eleitor e. a limpeza dos processos eleito:raes. 
As nossas eleições são, em regra, conjunctos répugnantes de 

• trapaças, de defecções, de violencias moraes e materiaec; qu~ 
todos perfeitamente conhecem. 

E' preciso acabar com essas indignas farças . E'. porém, 
muito diffidl, "enão de todo impossivel abranger num só con­
juncto de medidas, preparadas de uma só, vez, todas as modali­
dades rIe falseamento da verdade eleitoral. ElIas são tantas, 
que Só se poderá fazer obra util agindo pOUC(l a pouco, obser­
vando os effeitos de qualquer providencia, para verificar se 
elIa .deu bom resultado, se deve ser mantida, suppnmida ou 
corrigida. . 

Mas, por ser mesmo grande a tarefa, não se deve verde r 
tempo. E' necessario empregar o ma:ximo esforço em iniciar o 
trabalho, e depois em ampliaI-o e rectifical-o, sem ,iescanso, 
até que se attinja aquillo que deve ser o ideal de todo cidadão 
consciente e livre, isto é, de todo cidadão digno desse honroso 
nome: - a exacta expressão da vontade popular por interme­
dio das; urnas. 

Por onde começar, pois? 

V.-O sigilo do voto 

Todas as nossas leis eleitoraes que se têm succedido desde 
o Imperio, d~paraJl). um ponto que lhes é commum: todas con­
sagram o principio de que o escrutiniodeve ser secreto. 

'E' que esse ponto é realmente ca,pital, na questão.dosanea­
mento das eleições. Não se conc.ebe voto que não seja livre: 
voto sem liberdade não é voto, é escravidão de consciencia, é 
puro acto material de depositar um pedaço de papel numa urna. 
Mas essa liberdade tambem não póde existir sem o sigillo. A 
praticauni\lersal ensina que a gran.de maioria. do.svotantes 
só pódé obrar· livremente, deaecôl'do apenas COln a s:uaconil­
ciencia, senão fica exp"OS~a á inspecção alheia. O elf}ii;or que 
recebe chapas, que se deixa vigiar em caminho e Junto da urna, 
que é alvo da observação in-discl1eta de e5tranhos, ve.ta de­
baixo de conatrangimentosr que influem mais. ou mel'\lIs f~e. 
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mente na sua maneira de proceder. E', pois, indispenRavel. 
cercar o segredo do suffragio de garantias 'effectivas, severas 
-e insophismaveis. 

Entretanto, ainda não se cogitou deste primacial problema 
com a' seriedade que elle exige. As nossas leis consagram o 
"escrutinio secreto", mas o escrutinio secreto não existe. Em 
regra, antes de se proceder á abertura das urnas e á apuração 
dos votos, já se conhece o resultado approximativo elos pleitos, 
pelo simples aspecto dos envelopes depositados e pela contagem 
-dos eleitores que compareceram acompanhados de agentes de 
umas ou outras candidaturas. 

Esta possibilidade de se conhecer a maneira pela qual o 
eleitor vota é, fonte inesgotavel de immoralidades. Segue-se 
dahi a compra de votos, a compressão exercida sobre o' vo­
tante, as ameaças e perseguições a que elle se e~põe; e se­
gue-se a abstenção dos que não querem soffrer nenhuma es­
pecie de constrangimento. 

O resultado geral de tudo isso é que as eleições são em 
regra verdadeiras Íarças, onde a consciencia do Aleitorado não 
tem a minima intervenção. 

VI.--O "Voto Secreto" 

Esse estado de coisas já foi observado em todos os paizes. 
Mas em quasi todos os paizes se tem procurado os meios de o 
remediar, e elle se tem remediado. O Brasil é um dos poucos 
onde as eleições continuam a ser uma burla, e onde, p()rtanto, 
a soberania popular permanece como perfeita ficção. 

Em todos os paizes civilizados existe um "Conjuncto de me­
didas muito sérias, destinadas a garantir o sigillo do voto. No 
Brasil não ha nenhuma. ' 

Dentre essas medidas, podem_se destacar e recommendar, 
("orno mais necessarias e mais praticaveis, as seguintes: 

l."-Prohibição absoluta de se distribuirem cedula~ 

no recinto das secções eleitoraes, e dentro de um raio 
de 50, 100 ou 200 metros; 

2."-uso de um enveloppe official, de typo absoluta­
mente ,mico para todas as chapas; 

3."-Collocação, no recinto onde se acha a urna, e 
tão longe desta quanto possivel, de um pequeno com par-
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timento reservado (que póde ser uma simpleS mesa com 
um tabique em redor) onde o eleitor chamado a votar_ 
penetre a sós, redija a sua c2dula, escolha uma das dif­
ferentes cedulas ahi depositadas á sua disposiSão, ou 
tome a cedula que levar comsigo no bolso, colIocando-a 
dentro de um enveloppe official, para em seguida diri­
gir-se á urna e completar o seu acto, 

4.!L.....emprego de um typo unico de urna, bastante lar­
go, onde as cedula"s tombem em varios sentidos, .:sem a 
possibilidade de se acamarerri pela ordem mesma em que 
forani lançadas. 

\ Como se vê pelo exposto sob o n. 3, a cedula poderá ser 
levada pelo eleitor, poderá ser por elle escolhida dentre as 
que for~m' préviamente depositadas no compartimento reser­
vado, á sua disposição, e poderá ser redigida pelo proprio vo­
tante nesse compartimento. Tudo isto, porém, é substituido en1 
alguns paizes por uma medida mais radical: o eleitor encon­
tra nesse compartimento uma cedula unica, onde estão impressos 
os nomes de todos os candidatos, antecipadamente inscriptos 
por imposição de lei, e não tem mais que riscar, nessa lista, 
com um só traço horizontal, os nomes que deseje excluir. 

VII.-Efficacia do "Voto Seeretio" 

A praticabilidade e a efficacia destas medidas quasi dispen­
sam explicações. 

A primeira ~isa a impedir que os agentes de qualquer can­
didatura se postem nas immediações das mesas,_ offerecendo 
cedulas diante de testemunhas e constatando, com estas, a 
acceitação ou recusa por parte do votante. Esses agentes não 
poderão, na generalidade dos casos, procurar os eleitores á dis­
tancia, para lhes entregar as cedulas e para os acompanhar, 
pois á distancia os eleitores Se encontram excessivamente es­
palhados, e não ha pessoal nem tempo para semelhante tra­
balho." Mas, quando o façam, o compartimento reservaot)," onde 
o eleitor tem de penetrar, interromperá essa vigihnC'ia, ti­
rando-lhe os meios de chegar a uma certeza. 
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o enveloppe official evitará que se possa ,conhecer, ou 
conjecturar com visos de fundamento a maneira pela qual o elei­
tor deliberou votar. 

O compartimento reservado permittirá que o eleitor ado­
pte uma chapa qualquer (ainda que já traga uma comsigo) 
sem ser observado no momento de a colIocar no enveloppe. 
Esta medida é essencial: sem ella as outras ainda se prestarão 
a fraudes. Leia_se o que ficou dito sobre a primeira medida. 

A vantagem da urna indicada já está sufficientemente es­
c1arecida. Ella evitará que as cedulas, acamando-se pela ordelll 
em que foram depostas, possam ser ulteriormente conferidás 
com a lista de' chamada, para se lhes conhecer a proveniencia. 

Finalmente, a lista geral, onde o eleitor apenas risque ou 
sublinhe com um traço os nomes que dese.ie excluir. completa 
optimamente as anteriores condições de sigillo. A autorfa de 
uma ceduJa redigida do proprio punho pode ser mais facilmenti' 
identificada do que a de alguns simples traços de penna. 

Eis ahi em que consiste o conjuncto das principaes me­
didas a que se dá o nome de "voto secreto", porque visam a 
garantir sériamente o sigilIo completo dos escrutinios, condi­
ção insubstituivel da sua lisura e verdade, actualmente jmpossi­
veis no Brasil., 

VII.-Vantagens do "Voto Secreto" 

O grande merito de taes medidas já está repetidamente in­
dicado: consiste em substituir-se a'farça eleitoral pela eleição 
honesta, unico meio de acção pelo qual se pode manifestar a 
soberania popular, de modo regul~r e proficuo. 

Cumpre, porém, pormenorisar as vantagens especiaes mais 
salientes, que resultarão das medidas propostas. Eil-as: 

1.Il-Será impossivel a corrupção do eleitor, por qualquer 
fórma de premio - dinheiro,. favores, empregos, concessões, 
etc. - porque será impossivel ter_se a certeza de que o elei· 
tor vota. desta 'ou daquella maneira; 

2.a--;Tambem terão de se extinguir, pela mesma razão, as 
vexações e perseguições a9 eleitor independente; 

3."-0 abstencionismo, que actualmente se lamenta, ten­
derá a cessar, primeiro porque os cidadãos timoratos terão a 
certeza de não soffrer coacção nem ameaça, e, segundo. por­
que os cidadãos independentes terão a certeza de que, numa elei-
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ção livre, o seu voto valerá alguma coísa, será uma unídadl> 
effectiva. O melhor meio de combater a abstenção é fazer 
eleições sérias; 

4."-Tanto mais rapidamente cessará a abstenção, quanto é 
indubitavel que ha de apparecer uma forte e continua propa­
ganda em favor do voto. Todos os candidatos e todos OR par­
tidos serão propagandistas do voto. Não podendo contar mais 
com o resultado infallivel de uma simpl~s ordem soberana ao 
eleitorado, e não podendo esperar grande coisa das promessas, 
d~s ameaçás, do suborno e de outras acções tortuosas, não te- , 
rão remedio senão aproximar-se do eleitorado, expôr e defender 
seus actos, suas idéas e seus planos, appellar para o julgamen­
to de seus concidadãos, e incitar o eleitor a ir ás urnas; 

5.a-Resultará infallivelmente uma' elevação de nivel moral 
da pdlitica, pela definição das attitudes, pela prestação rle con­
tas, pelo res'peito da ópinião publica; 

6.a-Resultará tambem a elevação do nivel da cultura po­
pular, pelo contacto com os homens illustrados, pela continua 
irrigação de idéas no seio das massas, pelo esclarecimento cons­
tante dos principios moraes e politicos, hoje completamente 
obliterados; 

7."-Resultará ainda, sem duvida, a formação de corren­
tes de opiniões, que tendam a fazer-se representar nos postos 
electivos, como é democratico, é justo e é necessario. 

s.a-Com esse resultado será finalmente possivel comba­
terem-se efficazmente todas as outras fórmas de frmlde elei­
toral, pois enas têm a sua mais sólida garantia nas unanimi­
dades, que 'se permittem todos os abusos. 

IX.-Objeçções ao "Voto Secreto" 

Diversas objecções ,são oppostas ás medidas moralisadoras 
que se comprehendem hoje sob 'a denominação de "voto secre­
to", mas que não constituem nenhuma novidade, -senão. no Bra­
~il. Eis as mais communs: 

a) O voto secreto já existe em -nossa legislação. Reposta: 
Não existe, como já ficou exposto. (Vêr os capitulos IV, V, 
e VI). 

b) As medidas propostas são impraticaveis. Resposta: Já são 
praticadas em numerosos paizes, como a Australia, a França, 
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a Allemanha, a Inglaterra, a Italia, os .Estados Unidos, a Re­
publica Argentina, etc. Por que motivo a moralidade !'IÓ pode 
ser praticada em outros paizes, e não no Brasil? O que é real­
mente impraticavel, como temos visto em 33 annos de falso 
regimen democratico, é o voto livre, é a eleição verdadeira, 
é a política honesta, sem garantias nenhumas de liberdade, 
nem de verdade, nem de honestidade; 

c) O voto secret.o geraria a abstenção. Resposta: Entre a abs­
tenção completa e a immoralidade victoriosa, o peior mal não se­
ria a abstenção. Mas o voto secreto, longe de ter o effeitc de 
afastar os bons eleitores das urnas, fará que eIles as procurem 
em maior m:ir;nero e com maior assiduidade do que até aqui. A 
eleição limpa só pode gerar a abstenção dos inconscientes· que 
vendem o seu voto ou que trocam as suas convicções e a sua 
liberdade por interesses quaesquer. Esses insconscientes' não fa­
zem falta. Demittiram-se da dignidade de cidadãos. 

d) As leis existentes, se fossem executadas, bastariam a ga­
rantir a liberdade do voto. Resposta: Se as leis fossem correcta­
mente obedecidas por todos, nem haveria necessidade de leis. 
A pratica universal ensina que só são obedecidas as leis bem fei­
tas, que não offerecem abertas á fraude. Trata-se agora de 
substituir leis que permittem e acoroçoam a fraude, por leis que 
a evitem quanto possivel. 

e) O "voto secret.o" seria acceitavel com o "censo alto", 
Resposta: Voto secreto e censo alto são duas questões differen­
teso Sejam quaes forem a extensão, o sentido, o alcance, u forma 
de um systema, eleitoral, esse systemaha de ser livre e honesto, 
antes de tudo. As eleições só podem ser livres e honestas com 
sólidas garantias de sigillo do voto . 

f) O "voto secreto" só póde dar bons resultados com o voto 
obrigatorio. Resposta: são, ainda, duas questões diversas. Obri­
gatorio ou não, o voto ha de ser livre para ser voto, e para ser 
livre ha de ser secreto. Se as duas questões têm relação entre 
si, e se o voto obrigatorio é tambem uma necessidade, nada im­
pede que se solucione primeiro uma, depois a outra. Ao con­
trario, tudo aconselha a que assim se proceda. Exigir tudo 
ao mesmo tempo, ou é ingenuidade, ou é desejo de complicar 
para difficultar. 

g) O "voto secreto" é uma ameaça á ordem social, porque 
porá uma arma perigosa nas mãos de um povo inculto. Resposta: 
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Esta objecção equivale a affirmar-se que a Constituição é uma 
mentira, e deve ser uma mentira; que vivemos num regimen 
de farça, e que a farça é bôa. As infinitas immoralidades que 
desse regimela resultam, a deseducação moral do povo, a cultura 
áa fraude, da simulação, da falsificação, a venda de consriencia, 
a repressão das idéas, o amordaçamento da opinião, a covardia 
generalisada, o servilismo como meio de vida, a adulação re­
pugnante dos poderosos, nada disso é mal que mereça cuidado. 
Será, porém, verdade que haja perigo na moralisação dos plei­
tos eleitoraes? Não ha. Perigo, e sério, e positivo, existe na 
conservação indefinida deste regimen de hypocrisia e de despo-' 
tismo. Este regimen já não é para o nosso tempo. Ou eIle 
evolue, alarga-se, ductilisa-se e hygienisa-se, ou terá de ca­
hir, por qualquer forma, e mais cedo do que se penaa, - talvez 
sob desordenadas !:l inquietadoras expansões das forças estu­
pidamente comprimidas, O povo cresce em' numero, em cultura, 
em interesse~, em aspirações, e, queiram ou não queiram, ha 
de rebentar ésaa armadura de ferro como se fôra um casaco de 
papel. 

X.-O "Voto Secreto" não é uma panacéa 

O "voto secreto", porém, não é uma panacéa. Elle não 
terá o pod~r, por si s9, de collocar tudo nos eixos. Mesmo em 
assmnptos deitoraes, haverá muito que fazer, depois de ado­
ptadoo voto secreto. Elle ~epresenta apenas a primeira e in­
disPElnsave~ conquista a tentar-se, porque sem elle tudo quanto 
(Se fizer será obra de illusão, de loucura ou de má fé. 'Elle está 
na raiz de todos os problemas eleito~aes ~ politicos do regi­
!Den re:puQlicl:!no. (Ver QS caps. V e VIII) . 

Combatel~o, é combater a Constituição d~ 24 de fevereiro 
A,quelles que o fa~em, se sã9 políticos, a,c~am-se na estricta 
9brigaçãp de f!e definir como revisionista!!, e não têm o direito 
dé! cOIlti~uar a occllpar car~Qs electivos em nome de um sys­
tema que cQndemnam, a ponto de entenderem que elIe só é to. 
ler~vel sendo fhlgidQ e deshonesto. 

XL-Medidas complementares 

A grande reforma fund!1lPental exige varias medidas com-
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plementares, algumas das quaes podem e devem ser desde já 
reclamadas. Uma das necessidades urgentes, que todo! en­
x!)rgam, é a de uma regulameptação m.ais efficaz dali ~pura· 
ções, hoje entregues em regra a partldarios, que raramente 
procedem com a devida correcção. Na R~pubIica ArgenÚna, 
como em outros paizes, as mesas eleitor~es. são . simplesmente 
receptoras de votos: a apuração é confiada a juntas estranhas, 
aos' colIegios onde se procedeu á votação. 'Esta me'didà póderia 
ser, sem a minima difficuldade, adoptada entre nós, e seria o 
mais belIo coroamento do voto ·secreto, auxiliando poderosa. 
mente a extincção da maior parte das rixas e das vergonhas 
que hoje ennodoàm as nossas eleições'. 
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o VOTO SECRETO 

. Se é que os catholicos têm uma doutrina immutavel e de 
sabedoria divina, como de facto têm, lie é que seguem uma 
phÜosophia que pó de gabar_se como a mais sábia e commedi­
da, não podem os filhos da Igreja brasileira assistir impas­
sivelsa todas as abominações da dissolução c,ue lavrem· ou 
venham a lavrar em sua Patria. 

Já' muitas vezes fomos chamados cobard~s, commodistas, 
e egoistas nós catholicos brasileiros; nem será o humilde escric 

l1tOr destas "catilinárias" quem negue aquelIcs "beBos" qua-· 
lificativos que nos assellam. 

Não é necessario possuir demasiada erudição nem sagacis­
sima perspicacia para reconhecer os sulcos da luta immana 
que ulula nos campos dos nossos adversarios. 

Abram_se os jornaes, folheiem-se os livros, leiam-se os 
telegrammas, oiçam-se as falas, e muita coisa se verá a que 
a que se dão diminuta conta, mas a que, dentro em breve, (Deus 
queira que não tardiamente! .. '. ) só terá forçadamente de 
dar muitissima, immensissima. 

. Trabalha-se nas alfurjas secretas; o "positivismo" faz 
esforços desesperados para guardar sob sua posse o mando­
nismo da republica que fundou de parceria com os mações, 
posse essa que sentem escapar, escorregar pouco a pouco 
das suas mãos poderosas. 

Não é só. Ha dos nossos inimigos que, com partidos e acções, 
encabeçam movimentos justos de reivindicação dos direitos do 
Povo Brasileiro e que, assim, se por acaso vencerem, dirão: -
Abaixo os que se conservaram inadivos,' inertes, covardes, e 
permaneceram inuteis espectadores do trabalho nosso espe­
rando sómente colher os frutos· do labor alheio! Abaixo esses 
que agora nos batem palmas só porque vencemos! Abaixo os 
"retr.ógados", os inimigos dos direitos do Povo! Não, compar­
tilharão das nossas alegrias os quedellas indignos se mostra­
ram. Quando lutávamos, e~s dormiam em nome de' Deus, da 
Justiça Suprema. Abaixo os traidores! 

Força é acabar-se com essa tolice de pensar que a verdade 
e a justiça poderão Jamais prejudicar a Igreja. Nunca! Pois 
não vem de Deus? E pois robustece-a, glorifica-a, exalta-a, 
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ennobrece-a a verdade que eJIa é, a justiça que é e deve 
mostrar-se, a caridade que é e deve manifestar-se. . 

Se ao nosso passado olhamos, lutadores vemos serem os· 
sacerdotes, e os leigos educados na escola da Religião. Desta 
é eterna a mocidade. Poderá acaso dar-se que outróra produ­
zisse heróes e hpje haja de produzir desertores e covar-. 
des? 

Uma das coisas por que somos obrigados moralmente, 
patriótica, nacionalisticamente a trabalhar é o voto secreto. 
Sim! o vc,to secreto! Nós Catholicos Brasileiros precisamos do 
voto secreto e não podemos de fórma alguma assistir com in­
differença á campanha em. que os nossos patricios doutros 
crédos religiosos, sociaes e políticos, estão galhardamente em-
penhados. . 

Será medo de desagradar?". 
Desagradar a quem? Aos homens probos, honestos, jus­

tos, bem intencionados, amigos do País, da Nação e da Patria? 
Desagradar a quem? Aos' patriotas, ou aos traidores e 

corruptores da Patria? 

Não, meus senhores! ! Estamos no terrenQ sobranceiro, 
dos principios, dos direitos... Não offendemos os individuos, 
sejam bandidos patentes e de má-fé, sejam infelizes erradores. 

Precisamos lutar como os outros. .Lutar como catholi­
cos e de guisa que taes nos saibam. Precisamos cerrar ;filei­
ras patriotas, nacionalistas, para conjurar as mil desgraças 
da Patria, que nos attingem não só em quanto brasileiros mas 
tambem emquanto catholicos. 

Não comprehendemos governo livre de P'ovo livre sem 
voto verdadeiramente livre. 

Portanto, o voto secreto é um dos reclamos e uma das 
prementes e grandes necessidades da Nação Brasileira. 

Não podemos nós, prégadores da catholicidaàe e 
brasilidade deixar de dar um e mil brados a favor dessa 
a!'ipiração da massa pensante; nem tão-pouco justo é que espe­
remos outros patricios o alcancem para ao depois fruirmos do 
que outros conseguiram no meio da mi'seria da nossa aviltante 
indifferença. . 

Cada dia, mais nos chamam á camanha incansavel e tenaz 
os successos passados na Patria. 
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Seremos ou não valentes como oUtroil patricios. e alguns 
catholicos destemidos? 

Não foi depois de acerrimo e perseverante combate de 
annos que a opposição academica da gloriosa Faculdade 
l!e Direito de São Paulo logrou, graças ao voto secreto, 
iEto é, voto livre, derrotar a politica interna da Escola, polí­
tica que se abominava, obtendo' a victoria de ha muito alme­
jada? 

Ora pois! Afinal ainda somos brasileiros! Vamos tambem 
pugnar varonis em nome da verdade e da justiça; pois que á 
Igreja nunca a verdade offende, nem póde aos seguidores do 
justo prjudicar a prégação da palavra da justiça, por DEUS 
e pela PATRIA. 

A. J. VEIGA DOS SANTOS. 

(D' "O Mensageiro dá Paz"). 
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PELA CONSCIENCIA NACIONAL, O 

VOTO SECRETO 

A LIGA NACIONALISTA, DE S. PAULO, AGITA 

PRESENTEMENTE ESSA tiJE'A 

Interessante concurso de cartazes e o que nos diz a respeito 

o Dr. João Sampaio 
, , 

Sob os titulos acima a "Gazeta de Noticias", do Rio, pu­
blicou o seguinte, em 19 de Outubro de 1923: 

"Agora, que o Brasil se alvoroça ante a possihilidade de 
uma revisão constitucional, S. Paulo, pelo orgão da Liga Na­
cionalista, agita a idéa do voto secreto. 

A campanha, que começou pelas columnas da imprensa, 
passou a ser praticada nos comicios, em praça publica, e, ainda 
ha pouco, foi ali organisado, para esse, fim, um interessante 
concurso de cartazes. 

Dado o Vulto que a campanha vái tornando, resolvemos 
ouvir a opinião .abalisada do Dr. João Sampaio, que sobre ser 
o presidente da Companhia de Estrada de Ferro de S. Paulo à 

Goyaz, é um politico de real influencià no vizinho Estado é um 
dós directores da referida Liga Nacionalista.. 

Nome bastante connecido, não carecendo, • portanto, de en­
comibs, o Dr. Jóão Sampaio, que é tambein um perfeito "gen­
tlêinan", attendeu. com especial deferehcia o nosso repre3eritan­
te e assini se exprimiu a respeito da momentosa questão: 

-Falarido a um representante da "Gazeta de Noticias", 
seja.me peI'mittido, primeiramente, agradecer á sympathica e 
popular folha carioca a gentileza de expressões com que me 
confunde, attribuindo-me uma autoridade e competencia, que 
tão mal me assentam, para versar o assumpto desta entrevis­
ta. Desta fórma me isento de responsabilidade pelo pouco in­
teresse do que possa vir a dizer, ficando o meu distincto in­
terlocutor com a acção de haver sido infeliz na escolha da portá 
a que bateu. Póde interrogár.me. 
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Qual a verdadeira silinificação do voto secreto? 

-Ha dois annos atraz a sua pergupta poderia ser feita sem 
causar estranheza. Agora, porém, depois da multiforme cam­
panha da Liga Nacionalista, - da qual tenho a honra de ha­
ver sido modesto participante, - não ha, pelo menos pm S. 
Paulo, quem não conheça o que é o voto secreto. A não serem 
os politicos manhosos, que ainda affixam o sophisma de que 
o voto secreto é "isso" que já temos, nas leis e na pratica, 
ninguem mais desconhece o que seja '0 verdadeiro voto secreto. 
Mas, desculpe-me: o seu jornal não circula só em S. Pal1lo. O 
Brasil é muito grande; e bem sabemos que os écos d3 nossa 
campanha têm se estendido a um raio limitado. Aproveite­
mos, pois, o porta_voz de. dilatado alcance, que é a "Gazeta 
àe Noticias", para repetir o que já dissemos em conferencia 
publica, que por ahi corre impressa . 

. A essencia do voto secreto consiste em 'assegurar-se, por 
disposições' claras e terminantes da lei, estas duas medidas: 
a existencia de enveloppes officiaes, de formato unico, forn'e­
cidospela mesa eleitoral, nos quaes os eleitores encerrarão 
as suas cedulas; e o arranjo da sala eleitoral, com um aposen­
to . annexo, um cubiculo ao canto ou úma mesa protegida por 
tres lados, onde o eleitor possa, sem que ninguem o vejá, col­
locar a sua cedula no envelóppe. 

Evidentemente, poder encerrar a cedula de sua livre es­
colha, resguardado das vistas estranhas, no enveloppe official, 
que não se distigue de todos os outros qúe se encontrarem na ur­
~a, é exercer o direito de voto sem dar contas do acto praticado, 
;;enão á propria conciencia; e é bem diverso do falso voto se­
creto das leis vigentes, que consiste em depositar na urna o 
enveloppe caracteristico de um certo partido, entregue já fe­
chado· ao eleitor, á bocca da mesma urna, publica e aviltan­
temente. 

Em nosso paiz como seria posto 'em pratica o voto secreto? 

-Consagrado, que fosse, pelas nossas leis, .nenhuma dif­
ficuldade haveria na pratiéa do voto secreto. Os enveloppes 
seriam pr:eparadós pela administração publica e enviados ás 
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mesas para cada eleição. Os que não fossem utilisado!! ou Oi 

que se inutilisassem, por qualquer causa, deveriam Ber devol­
vidos. O arranjo ,da sala ficaria ao cuidado das autoridades. 
mu~icipaes, de accôrdo com o modelo preferido "pela lei." Mais 
difficil seria estabelecer as medidas tendentes a assegurar a 
verdade de apuração. Quanto ao arranjo da sala, para Ijão 
ser burlado, bastava declarar-se nulla a votação feita sem a, 
estricta observancia da lei e autorisar os eleitores das ses­
sões irregularmente installadas a votarem nas outras mais pro­
ximas. A verdade da apuração poderia ser assegurada - re­
tirando-se' das mesas a funcção ôe apurar, dada a impossibili­
dade àe encontrar-se pe1':soal acima de qualquer suspeição para 
todas as sessões eleitoraes. Juntas especiaes de apuração, ás 
quaes as urnas deveriam ser encaminhadas, com as cautelas 
necessarias, á sua inviolabilidade, poderiam ser creadas para 
cada ordem de eleições - federaes, estaduaes : municipaes. 

Que vantagens traria o voto. secreto para nossa vida politiea? 

-Que vantagens traz 'o ar puro ao asphyxiante? Resti­
tue-lhe a vida. Assim o voto secreto agiria sobre a nossa de­
mocracia. O regimen representativo, de mera ficção legal, que 
é actualmente, passará a uma realidade. A compressão e a 
venalidade, que nullificam e corrompem, a manifestação das 
urnas, tornar-se-ão impraticaveis. 

A publicidade do voto é a servidão do votante. O segredo, 
a sua independencia. Assegurada a independencia do eleitor, 
os corrilhos politicos e as oligarchias que se assenhorearam 
das posições do governo teriam os seús dias contados. 

O povo reivindicaria o direito de escolher os seus repre­
sentantes. 

Estes, por sua vez, trariam das urnas a liberdade de pen­
sar e de agir, hoje tão compromettida nos nossos corpos de­
liberativos. 

Como convencer o povo dessa necessidade e quaes os 
paizes que já o adoptaram? 

'-Invertamos a ordem das respostas. Se cogitarmos de 
paizes livre~ e civilisados, mais faeil seria enumerar os que ain-
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da não adoptaram o voto secreto. O Brasil... o Brasil ... 
mais nenhum outro nos occorre. Estamos, pois, a ponto de per­
der o logar entre os povos verdadeiramente livres. O voto. se­
creto se pratica hoje na Inglaterra, na França, na Ualia, na 
Suissa, na Allemanha, na Austria, na Belgica, na .Hollanda, 
na.. Noruega, na Suecia, na Dinamarca, na Hespanha, em Por­
tugal,· na Rumania, na Servia, na Grecia, no Canadá, nos Es­
tados Unidos, na Australia, na Argentina, no Uruguay, no Chi­
le. .. ém toda a parte. 

Para cotlvEmcer 6 nosso povo da necessidade do voto se­
creto não é necessario grande esforço. A convicção já existe 
em todas as conseiencias. E onde porventura não existisse, 
bastaria dizer-se o que é o voto secreto - para que nascesse. 
A difficuldade está apenas em quebrar.se a resistencia dos que 
vêem na regeneração dos comicios eleitoraes uma amE'aça ás 
situações politicas artificiaes e a perda certa das posições usur. 
padas. . 

(j abandono em que o povo '1ae deixando o voto publico, 
com cedula á bocca da urna, é a prova de que comprebende a 
necessidade do. voto secreto. O que é preciso é reagir contra 
o desanimo,' e incutir no povo o sentimento de confiança na 
súâ proprhi força. A instltuiçao do voto secreto ba de vir, 
mais cedo Ou mais tarôe, - ou pela acção previdente de um 
estadista com o estoiéismó de Saenz Pena, como veio na Ar­
gentina, ou pela reacção popular organisada e invencível, como 
sttrgHi o fascismo 11a Italià. 

Qué rios diz da campanha da Liga Nacionalista e da 

recente exposição de cartazes? 

-Sou suspeito para julgar e enaltecer a campanha da 
Liga Nacionalista. Se não a considerasse patriotlca e bem ori­
eiri;ada não lhe prestaria, como até aqui, a minha solidariedade 
e o meu concurso, - pouco efficiente, talvez, mas dedicado e 
constante. Parece.me, entretanto, que ninguem de boa fé pc­
àerá negar que o terrEiho ganho nâ opinião publica, em favor '. 
da instituição do voto secreto, é devido em grande parte á 
acção da Liga. ,A sua propaganda, nobremente auxiliada pela 
imprensa do paiz, especialmente pela do Rio e de S. PaUlo; 
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U Clonferencias publicas, que- tim sido reali»adas pêloil .us 
membros; a distribúição de folhetos e impressos, feltá êOm 
grande profusão; as innumeras representaçÕês' por êlla dirigi­
das aos governantes, ás assembléas legislativas e ás persó­
nali~ades de. real influencia social e política; - no nosso meio, 
- constituem um esforço notavel em pról de uma boa causa 
e traduzem a sua :fé na democracia. 

O exito alcançado pelo recente concurso de cartazes, de 
propaganda do voto secerto, e o grande interesse que a expo­
sição dos trabalhos apt'esentados conseguiu despertar, nesta 
capital, dão-nos o testemunho irrecusavel de que esse ideal da 
Liga N acio~alista vae abrindo caminho. Dezenas de ártistas 
procuram traduzir por figuras e emblemas o grito patriotico, 
que elIa tem feito repercutir Sem desalentos. Muitos offp.rece­
ram á apreciação publica trabalhos fortemente suggestivos e 
verdadeiramente artisticos. . 

E aos milhares e milhares de pessoas que percorreram o 
salão da exposição, além do prazer inteIlectual experimentado, 
offereceu-se occasião de pt'aticar o voto secreto, para 11 esco­
lha do melhor cartaz. O plano foi feliz e inegavel o seu suc­
cesso. Fez-se uma demonstração cabal da simplicidade do sys­
tema e da sua efficacia para a regeneração das mesmas. Somente 
Os contradictores de má fé poderão continuar a dizer, depois 
disso, que o nosso povo não. está habilitado a se utilisar do voto 
secreto. 

Pensa que seria util repetir-se a experiencia da Liga 
em escala maior? 

-Não vejo nisso inconveniente algum. Não me arreceiaria 
de fazer a reforma com caracter geral, conio a fizeram os 
outros povos. A organisação politica do nosso paiz, entretanto, 
facilitaria a reforma parcelIada, a começar pelas circumscri­
pções mais adiantadas da federação. Assim o novo systema, 
(novo entre nós) iria fazendo escola e revelando a sua excel­
leneia. 

Corre como certo que o governo da Republíca se empenha pe­
la moralisação das eleições "no Districto Federal. Poderiamos co­
meçar por ahi. Cumprirá não esquecer, porém, sob pena de 
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comprometter-se o exito' da reforma, que o meio carioca e Oi 

máos costumés eleitoraes, ahi implantados, reclamam medidas 
complementares do voto secreto. Além do enveloppe official, 
rigorosamertte authenticado, cuidadosamente distribuido, e da 
effectividade da segregação do votante das vistas dos mesarios, 
dos fiscaes, dos cabos eleitoraes e de quem quer que seja, -
seria necessario tambem incluir na lei as disposições tendentes 
a tornar obrigatorio o voto, assim como - instituir juntas apu­
raaoras, compostas de magistrados e outros funccionarios de 
,e»ponsabilidade, ás quaes as mesas enviariam as urnas fecha­
das e selladas, logo depois de encerrado o' recebimento das ce­
dulas, e debaixo das garantias necessarias. 

Onde a lei for essa e a sua execução for leal, poder-se-á 
dizer que o povo tem O governo que merece . Será a realisaçãe;» 
da democracia". 
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A OPINIÃO DE UM ESCRIPTOR 
' .. 

Trecho do pamphleto "Dia!! de pl,\Vor", de Aureliano Leitj!j 
tirado do capitulo em que o autor distingue a idéa de revol~­
ção da idéa da revolta, salientando que revolução é o sacrifi­
cio individual por uma idéa, em proveito da communhão so­
cial, e que revolta é o sacrificio da communhão a bem' do inte-
resse· individual: . 

"No Brasil ha para ser resolvido o maior dos problemag 
actuaes: o voto. Merece elle seja amparado por bem compre­
hendida revolução. A sua realidade caminha para a perfei­
ção do regime e moralidade das administrações - só attingi­
remos no dia em que for implantada na Republica o voto se­
creto. 

BelIo thema este: voto secreto! pregai_o por todos os pro­
cessos, concidadãos, e, crêde, chegaremos· a alcançaI-o, não im­
p~sto pela força bruta, monstruosa l segat odienta, mas por 
trabalho incessante de catechização,. na imprensa, no livro, 
na igreja, na escola, no lar, na praça publica, no theatro, no 
cinema ... " . 
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